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di 


Excelentíssimo Senhor Ministro da Fazenda 


Tenho a honra de passar às mãos de Vossa Ex- 
celência o anexo relatório das atividades desenvol- 
vidas por esta Divisão do Impósto de Renda, durante 
os exercícios de 1945 e 1946. 


2. Pósto que haja expirado o prazo admitido 
para sua apresentação, devo ressalvar, porém, que a 
coleta, preparo, coordenação e remessa dos subsídios 
indispensáveis ao delineamento e composição de tra- 
balhos dessa natureza, exigem, via de regra, periodo 
de tempo que oscila conforme as dificuldades a su- 
perar, 


3. Entre estas podem assinalar-se a dispersão, 
por todo o vasto território nacional, das fontes sub- 
sídiárias onde devem ser colhidos os dados técnicos 
e estatísticos para instruir o relatório; a extensão e 
diversidade das distâncias a vencer, até que venham 
éles centralizar-se nas Delegacias Regionais a fim 
de serem preparados, cotejados, interpretados e re- 
metidos a esta Divisão, para os trabalhos finais; e. 
ainda, a sobrecarga de serviços e o consequente con- 
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tão se realizaram. 

4. À apreciação de Vossa Excelência já tive a 
grata incumbência de submeter detalhado estudo, à 
guisa de relatório, logo após ter assumido o cargo de 
diretor da Divisão de Impósto de Renda. 

5. Neéle destaquei, do mesmo modo, a impossi- 
bilidade de coligir dados estatísticos completos a res- 
peito da situação do impósto de renda no exercício 
de 1946, pelo fato de não terem chegado a esta Divi- 
são dentro do prazo que, de acórdo com a lei, termi- 
na a 31 de janeiro, os relatórios das aludidas Dele- 
gacias, as quais, como é do conhecimento de Vossa 
Excelência, têm suas atividades de lancamento e ar- 
recadação intimamente dependentes de órgãos arre- 
cadadores tais como as coletorias federais, mesas de 
rendas etc. 

6. Na parte expositiva, integrando o estudo ofe- 
recido à análise de Vossa Excelência, salientei que os 
serviços e encargos regulamentarmente atribuídos 
a esta Divisão compreendem dois grupos gerais, de 
acórdo com o caráter e finalidade que demonstra 
cada um: os de Administração e os Técnicos. 

7. Conservando agora o mesmo método de dis- 
tribuição da matéria, e, de alguma forma, anteci- 


pando pormenores que constarão do futuro relató- 
rio, aproveito esta oportunidade para expor a Vossa 
Excelência as medidas que julguei necessário adotar 
para maior eficiência e rendimento da máquina ad- 
ministrativa 


8. As providências tomadas relacionaram-se 
quer com a produtividade do pessoal, chamado a 
cooperar, sem distinção de carreira e classe, na obra 
comum da administração, quer com a melhoria da 
cobrança e arrecadação do impósto, ora por meio da 
fiscalização indireta, recomendando-se o maior rigor 
na revisão das declarações de renda, das guias de re- 
tenção na fonte e das informações das fontes paga- 
doras de rendimentos, ora por meio da fiscalização 
direta empreendida através de exames de escrita, 
observado, na distribuição dos processos, o critério 
da competência e oportunidade. 


9. A Divisão do Impósto de Renda, colocada 
como cúpula do sistema que regula a ordem e O equi- 
líbrio da organização tributária que lhe é específica, 
ou seja, do aparelhamento técnico-administrativo de 
que dispõe para cumprir seus imperativos orcamen- 
lários, é a repartição que administra, coordena, ori- 
enta e fiscaliza a execução de todos os serviços do 
tributo no país e está dividida em quatro setores de 
atividade com a denominação comum de Serviços 
ea função básica de assessorar o Diretor, esclarecen- 
do, instruindo e preparando-lhe as decisões finais: 
Serviço de Administração, Serviço de Tributação, 


Serviço de Contróle e Estatística e Serviço de Lu- 
cros Extraordinários. , 

10. No Serviço de Administração, as medidas 
adotadas tiveram em pista: 

a) estabelecer completo contrôle de tódas as 
atividades “meios”, inclusive a correspondência ofi- 
cial, contróle êsse que deixara de existir em virtude 
da extinção da Secção de Comunicações desta Divisão, 
quando foi instituído o Serviço de Comunicações do 
Ministério da Fazenda, para o qual fôra transferida 
parte das atribuições daquela; por êste motivo, resol- 
vicriar a Turma de Comunicações (T. C.) e discri- 
minar-lhe a competência, conforme a Ordem de Ser- 
viço nº 1, de 14 de janeiro de 1947; 

b) atualizar a situação funcional de cada ser- 
vidor, quanto à frequência, produtividade e eficiên- 
cia, a posição dos estoques de material e suas neces- 
sidades imediatas, bem como o estado dos saldos das 
verbas a distribuir; por isso determinei aos delega- 
dos regionais e seccionais que me enviassem mensal 
mente relatório sôbre os assuntos pertinentes ao pes- 
soal e material e trimestralmente sôbre o consumo 
das verbas dotadas, conforme a Ordem de Serviço 
nº3, de 21 de janeiro de 1947, item IV, alinea a; 

c) coordenar os elementos informativos sóbre 
contratos de arrendamento e localização dos prédios 
destinados à sede das Delegacias e sóbre as condições 
de higiene, conveniência para os serviços e fa 
cilidade de acesso ao público; assim, determinei aos 
delegados regionais e seccionais que enviassem, com 


urgência, dados sóbre o local em que estão situadas 
suas repartições, o nome e enderêço do proprietário 
do imóvel e a existência ou não de contrato locativo, 
remetendo cópia do mesmo, em caso positivo, com 
a indicação do Cartório em que foi registrado e, em 
caso negativo, encaminhando proposta do proprietá- 
rio, que satisfaça as condições de instalação, acom- 
panhada de planta e fotografia do prédio, do pare- 
cer do chefe do Serviço do Patrimônio da União, no 
Estado, e do respectivo orçamento das despesas para 
ocorrer à instulação e mudança, conforme a Ordem 
de Servico nº 6, de 6 de fevereiro de 947; 


d) registrar todos os atos relativos à vida ad- 


ministrativa, financeira e econômica dos servidores 
lotados nas Delegacias, principalmente no tocante à 


posse e exercicio; determinei, portanto, aos delega- 
dos regionais e seccionais que me comunicassem, com 
regularidade, tódas as ocorrências verificadas nesse 
sentido, em relação a funcionários e extranumerá- 
rios, conforme a Ordem de Serviço nº 16, de 5 de 
maio de 1947; 


e) recomendar que os funcionários, designa- 
dos para realizar exames de escrita, assistissem 
eficientemente a perícia fiscal, emprestando-lhe a 
imprescindível coadjuvação técnica; nestas condi- 
ções, determinei aos delegados regionais e seccionais 
que promovessem a substituição dos servidores, cuja 
ação se revelasse ineficaz durante a perícia e lhes 
aplicassem as sanções previstas no Estatuto dos Fun- 


gados regionais 

do pedido de afastamento da sede por parte de seus 
servidores e que os mesmos só pudessem ausentar-se 
depois de devidamente autorizados por esta Divisão, 
ressalvada a competência legal que Ea é própria 
dentro de sua jurisdição, conforme a Ordem de Ser- 
viço nº. 18, de 16 de maio de 1947; 


11. No Serviço de Tributação, as providências 
baixadas tiveram por escopo: 

a) a sistematização do estudo, planejamento, 
orientação e contróle dos resultados nos assuntos per- 
tinentes à legislação especifica do tributo e à revisão 
das declarações apresentadas nas Delegacias; deter- 
minei, então, aos delegados regionais e seccionais que 
me enviassem relatório mensal concernente a essas 
atividades, a fim de ajuizar o critério que, para êsse 
efeito, adotaram e uniformizá-lo em tódas as repar- 
lições do pais, conforme a Ordem de Serviço nº 
de 21 de janeiro de 1947, item IV, alinea b, cuja con- 
sequência inevitável, que já faz parte, aliás, dos pla- 
nos administrativos, será a nina; nesta Divi- 
são, da Secção de Revisão; 

b) a adoção de um registro especial das socie- 
dades civis declaradas isentas do impósto de acórdo 


com o art. 28 do Decreto-lei nº 5.844, de 23 de setembro 
de 1943, que permitisse a verificação periódica sóbre 
a continuidade das condições e requisitos que dita- 
ram o reconhecimento do aludidofavor; motivo pelo 
qual determinei aos delegados regionais e seccionais 
que o organizassem, mediante as informações a se- 
rem prestadas pelos Oficiais de Títulos e Documen- 
tos, quanto aos respectivos estatutos registrados e a 
quaisquer modificações sobrevindas, conforme a Or- 
dem de Serviço nº 8, de 24 de fevereiro de 1947; 

c) a boamarcha dos processos de lançamento 
do impósto e o regular andamento da própria co- 
brança; por isso, delerminei aos delegados regionais 
e seccionais que a intermissão dos lançamentos se li- 
milasse rigorosamente ao assenso legal, isto é, aos ca- 
sos de reclamação e aos de recursos e pedidos de re- 
consideração ao 1.º Conselho de Contribuintes, não 
podendo nenhuma outra iniciativa, visando a junta- 
da do respectivo processo fiscal, perturbar a marcha 
regular da cobrança do impósto lançado, até final 
execução, salvo expressa determinação de autorida 
de superior em sentido contrário, con forme a Ordem 
do Serviço nº 9, de 28 de fevereiro de 1947: 

d) o aceleramento da ação fiscal e da cobran- 
ca das dividas em atraso, a fim de evitar prejuízos 
à Fazenda Nacional e ilícita recompensa aos contri- 
buintes faltosos, em virtude da ampliação de prazos 
injustificáveis; razões pelas quais determinei aos de- 
legados regionais e seccionais que, findos os prazos 
regulamentares de pagamento dos débitos não sus- 


tados na forma da lei, ativassem a cobrança amigá- 
vel e terminada esta, promovessem a imediata re- 
messa das certidões de dívida para a competente co- 
brança judicial, conforme a Ordem de Serviço nº 1, 
de 13 de março de 1947; * 

e) o aperfeiçoamento do sistema controlador 
da arrecadação do impósto descontado na fonte, con- 
soante os arts. 96 e 97, do Decreto-lei nº 5.844, de 23 de 
setembro de 1943; causa pela qual delerminei aos de- 
legados regionais e seccionais que às sociedades por 
ações, sob sua jurisdição, e às Secretarias Estaduais 
e Prefeituras Municipais encaminhassem e solicitas- 
sem a devolução dos quadros informativos, após de- 
vidamente preenchidos, instituídos com o objetivo 
de controlar os dividendos e qualquer bonifica- 
cão q éles atribuida, pagos pelas mencionadas socie- 
dades, bem assim os juros dos títulos de dívida públi- 
ca, pagos pelos Estados e pelas Municipalidades, e 
promovessem imediata cobrança das diferenças 
porventura existentes, conforme a Ordem de Serviço 
nº 14, de 19 de abril de 1947. 


12. No Serviço de Contróle e Estatística pro- 
curei ativar a análise das apurações quantitativas a 
partir de 1944, bem como os posteriores levantamen- 
tos com a conveniente interpretação dos fenômenos 
de massa, suas causas e tendências características re- 
veladas sob forma analitica ou gráfica, e o contrôle 
sistematizado dos fatos que proporcionasse, uma vez 
localizados, fixar-lhes o grau danoso, corrigir e sa 
nar-lhes as consegitências prejudiciais; assim deter- 
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minei aos delegados regionais e seccionais que me en- 
viassem relatório mensal referente às atividades de 
cadastro, lançamento, revisão de declarações, exames 
de escrita e, de modo geral, quaisquer informes sóbre 
a arrecadação, que servissem de base a todo estudo. 
planejamento, orientação e contróle de resultados e 
se destinassem à elaboração e estabelecimento de 
normas aplicáveis a tódas as Delegacias nos trabalhos 
de fiscalização indireta (cadastro e revisão) e direta 
terames de escrita e inspeção) e nos de organização 
de serviços, conforme a Ordem de Serviço nº 3, de 
21 de janeiro de 1947, item IV, alínea b. 


13. No Serviço de Lucros Extraordinários re- 
conheci incorreções originárias na jurisprudência 
administrativa, ferindo em suas finalidades a eficá- 
cia da legislação peculiar ao tributo. Impunhasse, 
nésse sentido, e, também, para o efeito de ser resta- 
belecido o critério vigorante nas decisões da Junta 
de Ajuste de Lucros, a modificação do conceito de 
“reserva” e de “provisão” que, a partir de maio de 
1946, as instâncias fiscais singulares estavam obri- 
gadas a estender, respectivamente, a todos os fundos 
de depreciação, de amortização, de renovação de má- 
quinas, de reequipamento industrial e quaisquer ou- 
tros que, incorporados ao capital social, sofressem 
então ou já tivessem sofrido a incidência do impósto 
de renda, bem como aos fundos especificamente de- 
elarados, sem possibilidade de incorporação ao capi- 
tal social, destinados a atender dividas incobráveis, 
prejuizos eventuais e encargos dependentes de liqui- 
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: “na Cir 
pelados Pprednrtesiado biniscaptina 
de nº 25, de 27 de janeiro de 196, isto é, restabele- 
cendo a jurisprudência firmada pela Junta de Ajuste 
de Lucros. Como resultado do regime mandado 
adotar pela Circular revocatória, determinei aos de- 
legados regionais que observassem sempre a aludida 
jurisprudência, para a distinção entre reservas € 
provisões e lhes comuniquei que os cálculos do im- 
pósto proveniente dos acórdãos da instância coletiva 
(3, 4. L.) em reclamações contra o lançamento ou 
em pedidos de reconsideração, passariam a ser efe- 
tuados pelo Serviço de Lucros Extraordinários desta 
Divisão, cabendo às Delegacias, simplesmente, o tra- 
balho material de seu lançamento, conforme o Ofi- 
cio-circular nº 119, de 31 de janeiro de 1947. Estou 
pondo em prática, também, o sistema de submeter 
à revisão final procedida no respectivo Serviço de 
Lucros Extraordinários desta Divisão, tódas as de- 
elarações do impósto adicional de renda apresenta- 
das nas Delegacias, com o fito de ajuizar o critério 
que, para êsse efeito, venham adotando e uniformi- 
zú-lo em tódas as repartições do país. 


HM. São estas, Senhor Ministro, as apreciações 
que. de início, me propús trazer ao conhecimento de 


* Vossa Excelência em relação ao interêsse e necessida- 
de das medidas e providências de que me servi, se- 
gundo o programa administrativo tracado no corren- 
te exercicio, para a obtenção de melhores resultados, 
expressos através duma arrecadação mais pujante, é 
para a estabilidade e solidez da organização geral dos 


serviços, cujo empreendimento «e manutenção me fo- 
ram confiados. 

15. Entrarei, a seguir, no relatório prôpria- 
mente dito, referente às atividades desta D do 
Impósto de Renda, durante os exercicios de 1945 e 


1946, que me cumpre apresentar a Vossa Excelência, 
de acórdo com as exigências legais. 


a 


o Em 


O IMPOSTO DE RENDA NO BRASIL 


Data de cinco lustros, apenas, a criação do im- 
pósto geral sôbre a renda no Brasil, instituído que 
foi pela Lei orçamentária n.º 4.625, de 31 de dezem- 
bro de 1922. 


2. Mas nenhum tributo foi precedido, talvez, 
de tão longas e eruditas discussões, que se perdem 
nas pugnas parlamentares do 2º Império . 


3. Na história do impósto de renda, em nosso 
pais, é de alta significação a Lei de Meios n.º 1.507, 
de 26 de setembro de 1867, que introduziu novas 
fontes de receita no então deficientissimo sistema 
tributário, dentre as quais devem destacar-se as se- 
guintes: 

a) o impósto de 35 sóbre o rendimento loca- 

tivo anual não inferior a 4805000 na córte, 


«ip 
de Janeiro, São Paulo, São Pedro, Bahia, 
Pernambuco, Maranhão e Pará, a 1205000 
nas demais cidades e a 608000 nos demais 


lugares; 


b) o impósto de 1,5%, pago pelas sociedades 
anônimas sôbre os benefícios distribuídos 
anualmente aos seus acionistas; 

c) o impósto de 3%, a que ficavam sujeitas 
tôdas as pessoas que recebessem vencimen- 
tos dos cofres públicos gerais, provinciais 
ou municipais, excetuadas apenas as pen- 
sões do meio sóldo e montepio e os venci- 
mentos dos reformados, que pagariam o im- 
pósto na razão de 1%. 


4. O primeiro tributo, batisado com o signifi- 
cativo nome de impôsto pessoal, vigorou até 1875, e 
os outros dois, não só acompanharam os orçamentos 
do Império, até a sua queda, como, proclamada a Re- 
pública, passaram a fazer parte do sistema fiscal da 
União. E" o que se vê do seguinte quadro, que dis- 
crimina a arrecadação de ambos os impostos no pe- 
ríodo de 1893 a 1916. 
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5. Tanto o impósto sóbre dividendos, como, 
principalmente, o de vencimentos, sofreram gran- 
des alterações no decorrer dos tempos, ditadas pelas 
necessidades orçamentárias. E tais alterações tive- 
ram imediato reflexo na produtividade dos dois tri- 
butos, como passamos a examinar. 


IMPOSTO SOBRE DIVIDENDOS 


6. Pela Lei nº 126-A, de 21 de novembro de 
1892, que orçou a receita geral da República para o 
exercicio de 1893, foi mantido o impósto de 2,53 
sóbre os dividendos das sociedades anônimas, ao qual 


ficavam sujeitas, apenas, as que t tivessem 
Distrito Federal. , 

7. Esse regime de exceção, com referência às 
entidades sediadas fora do Rio de Janeiro, foi 
do, porém, pela Lei de Receita n.º 489, de 15 de d 
zembro de 1897, que estendeu o impósto às socieda- 
des estabelecidas nos Estados. 

8. E, assim, o impósto, que rendera sômente 
508:4538012 naquéle ano, produziu quase o dôbro 
em 1898, como se pode ver do quadro indicado. 

9. Dai em diante, a sua arrecadação progrediu 
lentamente com altos e baixos, até que a Lei n.º 2.919, 
de 31 de dezembro de 1914, que orçou a receita geral 
da União para o exercício de 1915, elevou a taxa e o 
campo de incidência do tributo, estabelecendo medi- 
das deslinadas, sem dúvida, a evitar a fraude, como 
se vê da seguinte transcrição: 

“Impósto de 5% sôbre dividendos e outros pro- 
dutos (que forem distribuídos) de ações das compa- 
nhias, sociedades anônimas e comanditas (por ações)- 
e sôbre juros das obrigações ou debêntures emitidas 
pelas mesmas, sendo estas sempre obrigadas ao pa- 
gamento do impóôsto, com recurso contra os acionis- 
tas ou obrigacionistas, assim como a requerer matri- 
cula na respectiva repartição arrecadadora, mencio- 
nando a sua denominação, objeto, capital, número e 
valor das ações e das obrigações, a taxa dos juros e 
a indicação dos periodos convencionais em que êstes 
e os dividendos se tornam vencidos e a fazer publicar 
sempre nas fólhas oficiais os anúncios das chamadas 
respectivas com a declaração da sua taxa, tenham tais 
emprêsas sede no pais ou no estrangeiro”. 


10. Os resultados não se fizeram esperar, por- 
quanto em 1915 já a arrecadação do impósto ultra- 
passava em mais de 50%, a de 19H, percentagem esta 
de aumento quase atingida também pela arrecada- 
ção de 1916 em comparação com a do ano anterior. 


IMPOSTO SOBRE VENCIMENTOS 


11. O impósto sôbre vencimentos, que nos úl- 
timos anos do Império vinha sendo cobrado à laxa 
de 2%, foi modificado, na República, pela Lei orça- 
mentária n.º 25, de 30 de dezembro de 1891, a qual 
elevou a taxa a 10%, em relação aos subsídios de 
deputados e senadores. 

12. Em 1893, pela Lei nº 191-A, de 30 de setem- 
bro, que orçou a receita para o exercício de 189, o 
tributo voltou a ser regido pela taxa única de 2%, 
que atingia não só os subsídios dos membros do Po- 
der Legislativo, como os do Presidente e Vice-Presi- 
dente da República. 

13. Como se verifica do quadro, a que nos es- 
tamos reportando néste ligeiro estudo, a arrecada- 
impôsto de vencimentos, que fôra de 
38598 no ano de 1897, ascendeu a 

568342 no ano seguinte. 

14. Concorreram para êsse apreciável aumen- 
to as novas bases estabelecidas, para a cobrança do 
gravame, pela Lei de Meios nº 489, de 15 de dezem- 
bro de 1897, que, a exemplo do que se fizera, em di- 
ferentes épocas, no tempo do Império, introduziu o 


prineipã da progressividade na aplicação de novas E 
as. ; 
15. O impósto passou, pois, a ser cobrado como 


segue: 
2% «Mbre cs vencimentos amunia de .. 172008000 
um súbre ms vencimentos de «.c.c..o 152008000 até 5:0008000 


dente da República, dos membros do Congresso Na- 
cional e dos Ministros de Estado incorriam na taxa 
única de 10%. 

17. No quadro referido nota-se violento decli- 
nio de arrecadação entre os anos de 1908 e 1909, pois 
no primeiro ano foi ela de 4.008:6605082 e no segun- 


do, de 859:0878815. 


18. E'quea Lei nº 2.035, de 29 de dezembro de 
1908, ao orçar a receita para o exercicio seguinte, res- 
tabelecera a antiga taxa de 2%, sôbre todos os subsi- 
dios e vencimentos excedentes de 3:0008000 anuais 
ou 2508000 mensais. No caso, ainda, dos proventos 
que ultrapassavam de 3:0005000 anuais, o impósto 
era cobrado apenas sóbre o excesso. 


19. E de novo a rendabilidade dêste tributo se 
foi acentuando lentamente, até que, em 19H, ante 
as dificuldades financeiras por que passava 0 pais 
agravadas com o rompimento das hostilidades que 
deram início à primeira guerra mundial, o impósto 
sofreu a mais radical reforma de sua história, com a 


criação de taxas que correspondiam a uma verdadei- 
ra redução de vencimentos. 


20, Assim, a sua cobrança passou a ser feita de 
acórdo com a tabela abaixo, inserta na Lei nº 2.919, 
de 31 de dezembro de 1914; 


Vencimentos de 1008 n 3008 mensais 

Idem de 3008 q 1:0008 

Idem de 1:0008 ou mais 

Subsídio do Vice-Presidente República .. 

Idem do Presidente da República, senadores, de- 
tados «e ministros de Estado 20% 


21. Não é de admirar, portanto, que nos anos 
de 1915 e 1916 tal impósto produzisse 12. 496:4348143 
e 13.813:7808613, respectivamente, quando no ano 
de 1914 rendera apenas 1.615:0778174. 


OUTROS IMPOSTOS SOBRE O RENDIMENTO 


22. De 1916 em diante, encurtando cada vez 
mais o caminho que nos separava do verdadeiro im- 
pósto geral sóbre a renda, novas fontes de receita 
eram criadas, tendo por base o rendimento, em suas 
várias modalidades. 


23. Assim é que, ao lado dos impostos sôbre 
dividendos e vencimentos, veiu alinhar-se, em 1917, 
o impósto de 5%, sôbre os juros dos créditos ou em- 
préstimos garantidos por hipotecas convencionais 
ou anticrese, criado pela Lei de orçamento nº 3.213, 
de 30 de dezembro de 1916, produzindo os três tribu- 


tos a receita total de 23.136:4518759, assim distribui- 
da: 
Dividendos . mo É 0.690 :7488611 
Vencimentos .  N5.TID=STRSGOG 
Hipolecas , ... 006 :3508542 


24. No ano de 1918, o impósto sóbre dividen- 
dos rendeu pouco menos do que no ano anterior, ou 
seja, 6.9344:8428720, ao passo que o de hipotecas qua- 
se dobrou a sua primeira arrecadação, com a cota de 
1.273:4748181. O de vencimentos caiu para ..... 
5.851: 78944, em virtude da redução de taxas fei- 
ta pelo Decreto Legislativo nº 3.343, de 26 de se- 
tembro de 1917, com o qual foi baixada a seguinte 
tabela ; 

Vencimentos de 1008 a 3008 mensais ...... 2% 
Idem de 3008 à 150008 .,.. a 1% 
hem de mais de 150008 ... v 1% 
Subsídio do Vice-Presidente da República 1% 
Kitem do Presidente da República, ministros 

de Estado, senadores e deputados 40% 


25. Mas ao ser votada a receita para o exerci- 
cio de 1919, foi o impósto sóbre vencimentos elimi- 
nado do quadro fiscal, reaparecendo mais tarde, co- 
mo leremos ocasião de demonstrar. 


26. Não ficaram sós, porém, por muito tempo, 
os impostos de dividendos e de hipotecas, pois em 
1920 entrava em vigor um novo tributo — 3%, sôbre 
o lucro liquido da indústria fabril — criado pela Lei 
nº 3.979, de 31 de dezembro do ano anterior. 


27. E, logo a seguir, mandava a Lei orçamen- 
tária nº 4.230, de 31 de dezembro de 1920, tributar 
os lucros liquidos do comércio, da seguinte forma: 

Até 1000008000 

De LOD:OMMBODO à S00:0008000 
De OO :000S000 à 500 0008000 
Acima de S00:0008000 , 


28. E' de notar-se, ainda, que por idêntica ta- 
bela passaram a ser tributados os lucros da indústria 
fabril, que incorriam anteriormente na taxa única 

«de 3 % 

29. No ano imediato, isto é, pela Lei nº 440, 
de 31 de dezembro de 1921, era estabelecido um im- 
“pósto sóbre o lucro das profissões liberais. 

30. Pouco restava, pois, a tributar em matéria 
de rendimento. 


31. E, em 1922, a Lei nº 4.625, de 31 de de- 
zembro, que orçou a receita geral da República para 
o exercício de 1923, lançando mão de tódas as fontes 
já indicadas, fixou, de novo, uma taxa (5 %) sôbre 
os vencimentos dos civis e soldos dos militares, a 
qual atingia também os subsídios do Presidente e 
Vice-Presidente da Repúbl bem como os dos 
membros do Poder Legislativo. 


Mas, rematando essa luta de decênios, no 

tido da criação de um sistema geral, que permitis- 

» à distribuição da carga tributária, com maior léc- 
1 e justiça, e em que sobressairam estadistas e ns. 
nancistas da maior projeção na vida do pais, como, 


) 


entre outros, Kui Barbosa, Felisbelo Freire, Augusto 

Montenegro, Serzedelo Correia, Leopoldo de Bulhões, 

estabeleceu a mesma Lei nº 4.625, em seu artigo 31; 

“Fica instituído o impósto geral sóbre a renda, 

que será devido, anualmente, por tôda a pessoa fisi- 

ca ou jurídica, residente no território do país, e in- 

cidirá, em cada caso, sóbre o conjunto liquido dos 
rendimentos de qualquer origem”. 

33. Eentreas regras fundamentais para a apli- 
cação do novo tributo, ficou estabelecido que o Go- 
vêrno deveria expedir as instruções e regulamentos 
necessários ao respectivo lançamento, de modo que 
a arrecadação do impósto se tornasse efetiva em 1924, 


34. Dêsse modo, estiveram em pleno vigor, du- 


rante 1923, os impostos parciais sôbre o rendimento, 
até aqui estudados, os quais produziram, nêsse ano, 
a seguinte receita: 

Impósto + sása 05G:ATESDS 

Idem vencin A .. 06.521 :5814807 

dem juros de hipot 2. 120:8158595 


Idem lucros das indústrias fabris 


Idem Iocros do comércio 
Idem lucro profissões liberais .. 63: =sgisusa 


55 031208166 


IMPOSTO GERAL SOBRE A RENDA 


35. Iniciados os estudos para a regulamenta- 
ção do tributo instituído pela Lei nº 4.625, de 31 de 
dit de 1922, à frente dos quais se encontrava 
o Dr. F. T. de Souza Reis, há pouco falecido e a 


quem se deve a implantação do impósto de renda no 
Brasil, verificou-se, em breve, ser impossivel levar 
a bom têrmo aquela tarefa, pelos defeitos das bases 
traçadas . 

36. Assim, novo projeto foi apresentado à Cã- 
mara dos Deputados, de cuja discussão resultou uma 
emenda que veio a constituir o artigo 3º, da Lei 
nº 4.783, de 31 de dezembro de 1923, a qual orçou 
a receita geral da República para o exercicio de 1924. 

37. Dessa Lei, é que surgiram os Decretos ns. 
16.580 e 16.581, de 4 de setembro de 1924, o primei- 
ro aprovando o regulamento do tributo e o segundo, 
o de sua execução, 

38. Os rendimentos, de acórdo com as fontes 
de que provinham, eram classificados em quatro ca- 
tegorias: 

1.º comércio e qualquer exploração industrial, exclusive 

a agricola; 

capitais e valores mobiliários; 

ordenados púbjicos e particulares, subsídios, emo- 
lumentos, gratificações, bon des, pensões e re- 
munerações, sob qualquer titulo e forma contratual; 
exercício de profissões não comerciais e não compre- 
endidas em categoria anterior. 

39. Em relação ao comércio e indústria, o ren- 
dimento tributável era obtido pela aplicação da ta- 
bela abaixo às operações mercantis, comprovadas 
pelo valor do sélo adquirido: 

Aa so0:0008000 TAVA 
Entre SOU 0008000 e 1.000 :0008000 
Entre E. 0000008000 e 2.000:0008000 


Futro  2.000:0008000 o 3.000:0008000 . a 
Acima de 3.000:0008000 . ..s.sosanassaaso Ei 


40. Mas se o contribuinte não estivesse sujeito 
ao regulamento do impósto sôbre vendas | mercantis, 
caleular-se-ia o lucro liquido aplicando coeficientes 
ao algarismo total de negócios, de conformidade com 
tabela a ser organizada por uma comissão especial- 
mente designada para tal fim. Essa tabela foi bai- 
xada, posteriormente, com o Decreto nº 17.012, de 
19 de agôsto de 1925. 


41. As sociedades anônimas ficavam obriga- 
das à declaração do lucro real, apurado em balanço 
correspondente ao período de seis meses anterior à 
data do pagamento do impósto. 

42. Finalmente, o tributo era calculado, em 
cada uma das quatro categorias indicadas, aplican- 
do-se a seguinte tabela aos respectivos rendimentos: 

Até LO:0008OD0 . .ssscecerenasras isento * 
1070008000 e 20:0008000 . Um 
DO 000000 e JOs0008000 
SO 0008000 é 60:0008000 . 
60:0008000 e 100:0008000 
1000008000 e 200:0008000 . 
200: DO0BO0O e 3000008000 . 
Entre 3000008000 e 400:0008000 -. 
Entra 4000008000 e 5000008000 
Acha de 500:0008000 . . 

43. Esta lei foi objeto, também, de acerbas cri- 
ticas, pois estava longe de atender aos principios bá- 
sicos de um verdadeiro sistema de impósto de renda 
— geral e pessoal, 


a. i- 
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44. Além de importantes rendimentos escapa- 
rem ao tributo, como os provenientes da agricultura, 
da propriedade imóvel, de títulos da divida pública, 
os que se enquadravam nas categorias criadas eram 
submetidos às mesmas taxas, quando a boa técnica 
fiscal manda aplicar taxas mais brandas aos rendi- 
mentos de mais difícil obtenção, como, por exemplo, 
os do trabalho. 


45. Por outro lado, como teve oca de acen- 
tuar o Dr. F. T. de Souza Reis, comerciantes e indus- 
triais ficavam numa posição particularmente privi- 
legiada. O seu lucro, como vimos, era calculado me- 
diante a aplicação de diferentes percentagens ao total 
de suas operações mercantis. E quando as ope 
não excedessem de 500:0008000, a percentagem era 
de 6%. Ora como no cálculo do impósto os primeiros 
10:0008000 estavam isentos, para obter-se rendimen- 
to superior a es pa e rio que o 
volume das operações ultrapassasse de 166:6668666. 
Assim, todos os comerciantes e industriais, cujas 
vendas não excediam tal montante, nenhum tributo 


pagavam. 


47. Mas a maior falha da lei, era de haver ado- 
tado exclusivamente o tipo de impósto cedular, dei- 
xando, portanto, de apurar a renda global do contri- 
bufhite para conceder-lhe deduções de caráter pes- 
soal, como mínimo de subsistência e encargos de fa- 
milia. 


47. Impunha-se, assim, a racionalização do 
sistema, o que, após longos estudos, foi feito pela 
Lei de Meios nº 4.984, de 31 de dezembro de 1925, 

18. Os contribuintes eram divididos em dois 
grupos: pessoas fisicas e pessoas jurídicas . 


49. As pessoas físicas pagavam o impósto em 
duas partes — uma proporcional e variável, segun- 
do a categoria dos rendimentos, e a outra comple- 
mentar e progressiva, de acórdo com a renda global. 


50. Os rendimentos eram divididos em cinco 
categorias, a saber: 
1º comércio e qualquer ontra exploração industrial, in- 
clusive q agricola e a das indústrias extrativas vege- 
tale al; 
capitais e valores mobiliários; 
ordenados públicos e particulares, subsídios, emolu- 
mentos, gratificações, bonificações, pensões e remu- 
nerações, sob qualquer titulo « forma contratual; 
exercicio de profissões não comerciais e não compre- 
endidas em categoria anterior; 
> capit mobiliários . 
51. E sóbre êsscs rendimentos incidiam as se- 
guintes taxas proporcionais: 
1º categoria — 3%, 
2º categoria — 5% 
3. categoria — 154, 
4º categoria — 2%, 
52. Da renda global, constituída da soma dos 
rendimentos das diferentes categorias, tinha o con- 


tribuinte o direito de deduzir os impostos proporcio- 
nais, encargos de família, à razão de 3:000$000 por 
pessoa (cônjuge, filhos menores ou inválidos, pais 
maiores de 60 anos, irmãs solteiras ou viúvas sem 
arrimo), os prêmios de seguro de vida, perdas ex- 
traordinárias, as contribuições e doações aos cofres 
públicos e inslituições filantrópicas. 

53. Apurada, assim, a renda liquida, era ela 
submetida à tabela que segue, para cálculo da parte 
complementar e progressiva do impósto: 

Me G0008000 , . - Tento 
Entre 6:0008000 e 10:0008000 ,.,. 
E FO:000$000 e 20:0008000 .... 
Enter 2070008000 e 30:0008000 .... 


Entre S0;0008000 e 50:0008000 ..., 
Entre 50 -000$000 e 400:0008000 .... 


FOO 0008000 é 150:0008000 .... 
150 0008000 e 200:0008000 ,... 
200:0008000 + 250:0008000 ,... 
2500008000 + g00:0008000 .... 
0008000 e 350:0008000 ,,.. 

Acima de S5070008000 , 


94, E de notar-se que os individuos de renda 
liquida inferior a 6:0008000 não eram contribuintes 
do impósto de renda. 

55. As pessoas jurídicas, isto é, as sociedades 
anônimas, as por cotas de responsabilidade limitada, 
as em comandita por ações, bem como as demais co- 
merciais e industriais, eram tributadas sôbre os lu- 
cros líquidos, calculados na base dos percebidos em 
um periodo de doze meses conseculivos, encerrado 


, 


com o balanço antecedente ao último dia do “ag 
para a entrega da declaração, em cada exerci 
nanceiro. 


56. Essas firmas ou sociedades tinham o direi- 
to, porém, de optar pelo pagamento do impósto na 
base da receita bruta ou do volume de negócios rea- 
lizados no ano civil anterior, caleulando-se o lucro 
tributável por meio de coeficientes que seriam fixa- 
dos por uma comissão técnica a ser nomeada pelo 
Govérno. 


57. O impósto devido pelas pessoas jurídicas 
era de 6%, excetuadas, entretanto, as sociedades ci- 
vis, cujos lucros incorriam na taxa de 3%. 


58. Como se vê, foi a Lei n 4.984, que acabamos 
de examinar ligeiramente, a matriz onde se moldou 
o adiantado sistema brasileiro de impósto de renda, 
e que ainda hoje obedece aos princípios gerais por 
ela traçados. 


59. De fato, adotado o lipo misto de impósto 
— taxas proporcionais ou cedulares, de acôrdo com 
a origem do rendimento, e taxas de superposição ou 
complementar progressivas, aplicáveis à renda glo- 
bal liquida — ficavam preenchidas as Irês condições 
indispensáveis à boa aplicação do gravame: perso- 
nalidade, progressividade e diferenciação . 

60. A lei foi regulamentada pelo Decreto nº 


17.390, de 26 de julho de 1926, peça de alto valor 
técnico, em que se assentaram lôdas as reformas 


por que veiu a passar o tributo no decorrer dos tem- 
pos. 


61. Em seus lrês primeiros anos, produziu o 
impósto de renda a seguinte arrecadação: 


1924 — 25.190:000$000 
1925 27.246:0688798 
1926 — 35.540:4905436 


62. Como se pode verificar pelo confronto dés- 

tes números com os elementos já oferecidos, a arre- 

o de 1924 e 1925 foi inferior à que produzi- 

ram, em 1923, os vários impostos isolados sóbre di- 
ferentes rendimentos. 


63. A explicação dêsse fato nos é dada pelo 


Dr. F. T. de Souza Reis, no interessante trabalho 
“Impósto sôbre a Renda”, em que expõe os motivos 
da reforma da Lei nº 4.783, de 31 de dezembro de 
1925: 

“A arrecadação do impósto no exercicio de 1924 
começou a ser feita com grande atraso. O regula- 
mento foi aprovado em + de setembro, data em que 
tiveram alhos preparatórios indispensá- 
veis à cobrança, tanto no Distrito Federal, como nos 
Estados. 

Por éste motivo foi durante o ano de 1925 que se 
poude ativar a expedição das listas, serviço que se fez 
morosamente porque o prazo de recebimento das de- 
clarações de renda correspondente àquele exercício 
foi prorrogado até abril de 1925. A muior parte da 
receita foi, assim, arrecadada sob o titulo de divida 
ativa, o que justifica aparecerem na Contadoria Cen- 


tral da República dados menores do que os obtidos 
por informações diretas das Delegacias Fiscais e exa- 
forias do Estado do Rio de Janeiro. 

Igualmente, a cobrança do impósto no exercício 
de 1925 não poude começar antes de outubro, ficando 
muito atrasada em alguns Estados . 

O Decreto n.º 16.838, de 24 de março de 1925, 
fixou o processo de cobrança em moldes diferentes 
quanto aos Estados e ao Distrito Federal. Nos pri- 
meiros, o pagamento da primeira cota do impústo 
deveria ser feito no ato do recebimento da declaração 
e as demais cotas com intervalos de 30 dias, ficando 
tódas as declarações sujeitas à revisão pela Delegacia 
Geral, que tem competência para expedir lista suple- 
mentar de cobrança, em qualquer ponto do território 
nacional, 

Aconteceu, porém, que em muitos Estados as de- 
elarações foram recebidas sem o pagamento da pri- 
meira cota e remetidas à Delegacia Geral para o lan- 

- çamento e expedição das listas respectivas . Entre os 
Estados em que tais fatos ocorreram, está o de São 
Paulo, onde uma só coletoria enviou à Delegacia Ge- 
ral s de 19,000 declarações de renda nestas con- 
dições”. 

64. Com referência a 1926, o que concorreu 
para que o impósto se manifestasse como tão fraca 
fonte de receita foi a concessão, objeto do Decreto le- 
gislativo nº 5.050, de 4 de novembro do mesmo ano, 
necessária na fase inicial de um tributo que encon- 
trava a maior resistência à sua adaptação, como em 
tóda a parte em que foi instituído, 


65. De fato, mandava êsse decreto que gozas- 
sem do abatimento de 75%, sóbre a totalidade do im- 


pósto devido, os contribuintes que fizessem declara- 
ção de seus rendimentos até 30 de novembro daquê- 
le ano e efetuassem o respectivo pagamento até 31 
de dezembro; os que já tivessem pago o impósto te- 
riam direito à restituição ou ao desconto do excesso 
nos pagamentos a que estivessem sujeitos em exer- 
cício futuro. 


66. E é interessante notar que até alguns anos 
depois, embora em bases mais módicas, a lei conti- 
nuava a conceder idênticos favores aos contribuintes 
do impósto de renda. 


67. Assim, o Decreto n.º 5.138, de 5 de janeiro 
de 1927, ao alterar alguns dispositivos do regulamen- 
to baixado com o Decreto n.º 17.390, de 26 de julho 
de 1926, determinou que a cobrança do tributo fósse 
procedida com o abatimento de 50%. 

68. Vejamos, agora, a arrecadação que a nova 
figura fiscal produziu até 1930, num periodo, pois, 
de ajustamento, em que não há modificações de 
maior monta a indicar, 

1927 — 54.589:4518991 

1928 — 63.668:9108497 

1929 — 63.009:7918088 

1980 — 54.551:2748817 

69. A receita do tributo caminhava, como é 
evidente, a passos vacilantes, resultado, sobretudo, 
da crise financeiro-econômica que em breve loma- 
ria vulto, agravada pelas radicais transformações 
políticas por que passou o pais. 


e 

70. Dai, na luta intentada para fazer frente ao 
deficit orçamentário, as profundas modificações in- 
troduzidas na legislação do impôsto de renda, por 
meio do Decreto nº 19.550, de 31 de dezembro de 
1930, as quais concorreram, grandemente, para o 
aperfeiçoamento do sistema . 

71. Criou êle a taxa proporcional de 6%, para 
os rendimentos da 5” categoria, ou seja, os proveni- 
entes de capitais imobiliários, até então isentos de 
impósto cedular, computados que eram, apenas, para 
cáleulo do impósto complementar progressivo; re- 
duziu de 25%, para 159%, a dedução que ecra feita dos 
mesmos rendimentos a título de conservação dos 
imóveis arrendados. Por sua vez, a laxa proporcio- 
nal que incidia sôbre os rendimentos da 2.º calego- 
ria, isto é, os de capitais mobiliários, excetuados os 
de titulos de dividas públicas, foi elevada de 5% 
para 8%. 

72. Foi êste decreto que traçou novas diretri- 
zes à cobrança do impósto de rendimentos perten- 
centes a residentes no estrangeiro, obrigando as em- 
prêsas e particulares que pagassem tais rendimentos 
a deduzir, no ato da remessa, 8%, das respectivas im- 
portâncias, taxa esta que deveria recair sôbre as 
quantias brutas, sem levar-se em conta a isenção de 
base. 

73. Oulva inovação importante do mesmo di- 
ploma legal, que se esmerou em acentuar o caráter 
de equidade do tributo, foi a de mandar tributar as 
sociedades anônimas de acôrdo com os lucros reais 
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verificados anualmente, segundo balanço e demons- 
tração de lucros e perdas, cassando-lhes, assim, o di- 
reito que antes tinham de optar pelo lançamento com 
base no lucro presumido. 


74. Foi ainda o mesmo decreto que, majoran- 
do o minimo de isenção de 6:0008000 para 10:0005000 
em face do crescente custo da vida, baixou nova ta- 
bela para a cobrança do impósto complementar pro- 
gressivo, que transcrevemos a seguir: 
LOSODOEDOO 


20:0008000 é 

30:0008000 e 

60:0008000 e 

00:0008000 «e . 

1200008000 e 150:0008000 ... 
Entre 150:0008000 «e 200:0008000 ... 
Entre 200:0008000 e 250:0008000 ... 
Entre 250 :0008000 + 300:0008000 ... 
Entre 300 0008000 e 400:0008000 ... 
Entre 4000008000 é 500 :0008000 ... 
Acima de 500:0008000 , ,.srsessemeneses 


AARARARADARS 


75. Medida outra, de grande repercussão na 
receita do tributo, adotada por êsse decreto, foi a de 
reduzir para 25% o abatimento sôbre o impósto devi- 
do, que desde o Decreto nº 5.138, de 5 de janeiro de 
1927, vinha sendo concedido na base de 50%. Mas 
aquele abatimento mesmo, de 25%, foi revogado pe- 
lo art. 8º do Decreto nº 19.936, de 30 de abril de 1931, 
que alterou o orçamento da receita para o mesmo 
exercício, 


A a O 
76. Completando a reforma que acabamos de 


examinar, em breves traços, baixou o Govêrno, a se- 
guir, o Decreto nº 19.723, de 20 de fevereiro de 1931, 
o qual veiu sanar sérias controvérsias, alargando a 
esfera de incidência do tributo. 


77. Assim, firmando o principio de ger - 
dade, que é básico do sistema, dispôs, q 
te, serem passíveis do impósto de renda os vencimen- 
tos dos membros da magistratura da União, dos Es- 
tados, do Distrito Federal e do Território do Acre, 
bem como os do funcionalismo estadual e municipal. 
Traçou, ainda, as normas a serem seguidas no caso 
de falecimento do contribuinte, bem como no de su- 
cessão de firmas ou sociedades, definindo, ali, a res- 
ponsabilidade do espólio, e, aqui, a da firma ou so- 
ciedade sucessora . 


78. Ao mesmo decreto coube, também, regular 
a prescrição, em face do impósto de renda, baixando 
normas que se têm mantido quase intactas até o mo- 
mento presente. 


79. As inovações em aprêço, acompanhadas da 
ampliação da máquina administrativa, determina- 
ram apreciável aumento de arrecadação em 1931, a 
qualatingiu à elevada importância de 85.458:3898363. 


so. Em relação às modificações por que pas- 
sou a legislação do impôsto de renda, naquêle ano, 
cumpre citar, aindayo Decreto n.º 20.90, de 3! de 
dezembro. que obrigou as sociedades por cota de res- 
ponsabilidade limitada a pagarem o tributo pelo lu- 


cro liquido de balanço, segundo o regime já adotado 
para as sociedades anônimas . 


81. Mas o aperfeiçoamento desta figura fiscal, 
no sentido da melhor distribuição dos encargos pú- 
blicos, era um processo em marcha. Em face de no- 
vas obrigações, contraídas forçosamente pelo Govêr- 
no com à engrenagem estatal de após revolução, o 
impósto de renda passou a ser encarado como a fon- 
te que melhor poderia ser ampliada, para fortalecer 
a receita tributária. 

82. Désse modo, é baixado em 1932, o Decreto 
nº 21.554, de 20 de junho, que submeteu o gravame 
a importante reforma, como passamos a expór, em 
linhas gerais. 

83. No terreno da fiscalização é que mais se 
fez sentir a influência do novo diploma legal. Vá- 
rias foram as obrigações impostas a entidades de 
economia pública e particular, no sentido do forne- 
cimento de informações destinadas ao melhor apare- 
Hhamento do cadastro das repartiç sem o qual não 
se pode contar com bom serviço de contrôle. Medi- 
da de transcendental importância foi permitir, tam- 
bém, o exame dos livros e documentos de escritura- 
ção mercantil das firmas e sociedades por agentes 
do fisco, o que antes era completamente defeso, em 
face de dispositivos do Código Comercial. 


84. Restringiu êsse decreto, também, o concei- 


to de encargos de família a um dos cônjuges, filhos 
menores ou inválidos, filhas solteiras ou viúvas, sem 


rendimentos próprios, tendo em vista que 

de pais maiores de sessenta anos, bem com ] nãs 
solteiras ou viúvas, sem arrimo, antes permitida, de- 
ra lugar aos maiores abusos. Ampliou o sistema de 
retenção na fonte, estendendo-o aos juros de deben- 
tures e dividendos de ações ao portador. E novas 
disposições foram baixadas em relação aos espólios, 
assim como às firmas € sociedades, quer no caso de 
início quer no de extinção de negócio. Limitadas 
ficaram, também, as retiradas “pro-labore” dos só- 
cios de firmas comerciais e dos comerciantes em no- 
me individual, que pelo regime anterior eram con- 
sideradas integralmente como despesa, concorrendo, 
em grande escala, para a diminuição dos lucros da- 
quelas entidades. - 


89. Entretanto, apesar da ampliação da rede 
fiscal e do aperfeiçoamento do sistema, não só escoi- 
mando a lei de dispositivos que se prestavam a ser 
facilmente burlados, como corrigindo outros que 
não se conciliavam com a técnica do tributo, a arre- 
cadação produzida pelo impósto de renda, no ano de 
1932, atingiu a 82.299:816$487, tendo havido, pois, 
sensivel decréscimo, em comparação com o ano an- 
lerior. Concorreu, sem dúvida, para êsse fato, o pe: 
riodo de anormalidade por que passou o pais, com a 
revolução conslitucionalista de São Paulo. 


86. Mas no ano seguinte, e nos outros que se 
sucederam, a arrecadação manteve-se sempre em li- 
nha ascendente, cada vez mais acentuada, até tornar- 


se o tributo uma das mais poderosas fontes de recei- 
ta da União. 

87. Transcrevemos, a seguir, para melhor Hus- 
trar o assunto, os números relativos a mais oilo anos 
de vida do impósto, para entrarmos, depois, em bre- 
ve análise das modificações sofridas por sua legis- 
lação no mesmo periodo . 

1933 — 122.845:261$168 

1934 — 130,490:0175896 

1935 — 154.704:978$904 

1936 — 184.507:4108900 

1937 — 215.722:744$900 

1938 — 267.544:096$400 

1939 — 308.927:1878700 

1940 — 402.281:1838600 

88. Até 1936, pode-se dizer que nenhuma lei 
de importância foi baixada visando, particularmen- 
te, o impôsto de renda. Leis houve, sim, como o De- 
creto n.º 22.239, de 19 de dezembro de 1932, que dis- 
pôs sôbre as sociedades cooperativas, o Decreto n” 
22.456, de 10 de fevereiro de 1933, que regulou as 
sociedades de capitalização, o Decreto n.º 22.957, de 
19 de julho de 1933, que estabeleceu os meios asse- 
curalórios da cobrança da divida pública, o Decreto 
n 2, 763, de 14 de julho de 1934, que aprovou as ins- 
trugões para a or ganização e funciomento das ins- 
tâmias coletivas de julgamento de recursos fiscais, 
leis essas, repelimos, que indiretamente repercutiram 
na aplicação do tributo. 


89, A Constituição de 16 de julho de 1934 é que, 
nessa época, mais profundamente o afetou, ao deter- 
minar que à União competia, privativamente, decre- 
tar “impostos de renda e proventos de qualquer na- 
tureza, exceluada a renda cedular de imóveis”. Fi- 
cou revogado, assim, o impósto de 6% que incídia 
sóbre os aluguéis de imóveis, os quais passaram a 
ser computados, apenas, para a aplicação da tabela 
do impósto complementar progressivo, o que provo- 
cava, não raro, sérias questões que só iam encontrar 
solução no Poder Judiciário. Tendo, porém, a Cons- 
tituição de 11 de novembro de 1937 eliminado, na ca- 
pacidade de tributar da União, a exceção relativa à 
renda cedular de imóveis, poude o Decreto-lei núme- 
nº 1.168, de 22 de março de 1939, de que trataremos 
adiante, gravá-la com a taxa proporcional de 3%, . 


90. Cumpre citar, lambém, pela sua importân- 
cia, sob o ponto de vista administrativo, o Decreto 
nº 23.841, d e7 de fevereiro de 1934, que oficializou 
o quadro do pessoal da Delegacia Geral do Impósto 
de Renda, responsável pela aplicação do gravame 
em todo o pais, e que passou a denominar-se Direto- 
ria do Impósto de Renda. Baixado o regulamento de 
seus serviços pelo Decreto nº 699, de 18 de março de 
1936, néle foi estabelecida a organização, jurisdição 
e competência da Diretoria, fixando-se os encargos 
dos órgãos de que era composta e as atribuições de 
seu diretor e funcionários. E à repartição, tendo-se 
em vista as particularidades do tributo, foi assegura- 
da a maior destreza de movimentos, no que dizia res- 


peito, particularmente, a pessoal, material e fiscali- 
zação . 

91. Em 1936, também, ao conceder o Govêrno 
um abono provisório de vencimentos a todo o fun- 
cionalismo civil da União, pela Lei n.º 183, de 13 de 
Janeiro do mesmo ano, recorre de novo ao impósto 
de renda para o refôrço de sua receita tributária, ma- 
jorando as taxas do impósto complementar progres- 
sivo, a partir das rendas superiores a 150:0008000, 
como se vê: 

ALÉ SO DDD sa sara dr o Isento 

10:0008000 p :0008000 ..., 0,5% 

200008000 e 30:0008000 .... 1 

SO DOOSOD0 e GO-00080D0 ... 
600008000 e 90:D0OSODD .... 

DO :D008000 e 120:0008000 .... 
120:0008000 é 150:0008000 ,... 
1500008000 e 200:0008000 .... 
200:0008000 e 0008000 .... 439 

Entri 250:0008000 » 300:0008000 .... 44 

Entre JOD: 0008000 e 4000008000 .. 15,5% 
Entre 4000008000 e SON:0008000 ... 16,8% 
Acima de 500:0008000 , ... 18 % 


92. Foi ainda essa lei que introduziu impor- 
tante inovação na legislação então vigorante, deter- 
minando que, a partir de 1936, as sociedades em no- 
me coletivo, as de capital e indústria, as em coman- 
dita e as firmas individuais, cujo capital excedesse 
de 50:000$000, ou cujas vendas mercantis ou recei- 
ta bruta ultrapassassem de 300:0005000, pagassem o 
impósto pelo lucro liquido, de acórdo com o respec- 


tivo balanço, ficando equiparadas, para efeito da 

tribulação, às sociedades anônimas, Tal medida, co- 

mo é evidente, veiu uniformizar o sistema de contri- 
buição das pessoas jurídicas, abolindo exceções que 
comprometam a boa aplicação do impósto. 

98. De há muito vinha provocando sérias con- 
trovérsias o modo de ser tributada a renda dos cor- 
retores, considerados ora como pessoas físicas, ora 
como jurídicas. Coube então à Lei nº 389, de 6 de 
fevereiro de 1937, fixar critério definitivo, estabele- 
cendo que os rendimentos de negócios de corretagens, 
de qualquer natureza, ficavam sujeitos únicamente 
ao impósto proporcional de 2%, além do comple- 
mentar progressivo . 


94. Dignos de menção, também, no periodo 
que estamos apreciando, embora estabelecendo prin- 
cípios gerais de justiça fiscal, mas que se estenderam 
ao impósto de renda, são os Decretos-leis ns. 5 e 42, 
de 13 de novembro e 6 de dezembro de 1937, respecli- 
vamente, e os de ns, 607, de 10 de agósto de 1938, e 
960, de 17 de dezembro do mesmo ano, Muitos de 
seus dispositivos, depurados na aplicação prática, 
acham-se hoje integralmente reproduzidos na legis- 
lação própria do tributo. 


95. Fértil como poucos, em matéria de altera- 
ções ao impósto de renda, foi o ano de 1939. 


96. Temos, em primeiro lugar, o Decreto-lei 
nº 1.168, de 22 de março, que reduziu a 30 de abril 
9 prazo para entrega de declaração, que antes ia'a 


30 de junho, determinando que o pagamento do im- 
pósto teria início em 1 de agósto, ao invés de 1 de se- 
tembro, como era até então, Baixou, também, nor- 
mas a serem observadas pelas firmas individuais e 
sociedades, em relação ao periodo que, em casos es- 
peciais, deveriam abranger os seus balanços. 

97. Atendendo às condições de vida, já em sen- 
sivel encarecimento, elevou aquêle diploma legal o 
minimo de isenção para 12:0008000, modificando, h- 
. geiramente, a tabela do impósto complementar pro- 
gressivo, na qual foi conservada a taxa máxima de 
18%, para as rendas superiores a 500:0008000. Es- 
tabeleceu, ainda, várias medidas para a defesa do 
crédito fiscal, permitindo aos funcionários do im- 
pôsto de renda o exame dos processos ou autos de 
inventário, em cartório, quer antes, quer depois da 
partilha e de seu julgamento ou homologação . 
Apresentada, porém, a relação dos bens, no inventá- 
rio, ao Juiz competia transmitia à repartição com- 
petente, solicitando informações sóbre a existência 
de débito em nome do de cujus ou do espólio. 

98. O processo de lançamento “ex-officio” por 
falta de declaração leve seus efeitos grandemente 
atenuados, uma vez que passaram a incorrer apenas 
na multa de 508000 a 2008000 os que demonstrassem 
não ter apresentado declaração em virtude de a ren- 
da global, feitas as deduções de direito, haver caido 
abaixo do minimo tributável, ou, em se tratando de 
firma ou sociedade, se ficasse provado não ter ha- 
vido lucro no ano de base do impósto. Ora, pela le- 


gislação anterior, além das multas de lançamento 
“ex officio”, que variavam de 305, a 300%, os inte- 
ressados pagavam o tributo sempre pela renda bru- 
ta, em virtude de perderem o direito às deduções le- 


gais. 

99. Os residentes no estrangeiro, e que aufe- 
riam rendimentos no território nacional, tiveram, 
também, sua situação definida, no caso especial em 
que passavam a residir no Brasil. 

100. Além de criar o impósto cedular de 3%, 
para os rendimentos produzidos por imóveis, como 
tivemos ocasião de observar, ao tratarmos do assun- 
to em face das Constituições de 193 e 1937, o Decre- 
to-lei n.º 1.168 mandou classificar como rendimento 
da 2º categoria os lucros decorrentes de prêmios em 
dinheiro, obtidos em loteria ou sortêio de qualquer 
espécie, determinando que a respectiva “taxa — 8%, 
— fósse descontada no ato do pagamento dos mes- 
mos prêmios os quais incorriam, também, pelo seu 
líquido, no impósto complementar progressivo, de- 
vendo, assim, ser acusados na declaração dos bene- 
ficiados. E 

101. Em face das controvérsias de longa data 
existentes, estabeleceu, ainda, o mesmo decreto-lei 
estarem sujeitos ao impósto de renda os juros de 
apólices de divida pública, qualquer que fósse a da- 
ta de emissão, excetuados apenas os casos de conces- 
são, por lei, de imunidade fiscal, impósto êsse cobra- 
do à razão da taxa de 4% para os litulos ao portador, 
e à de 3%, pare os nominativos, Do mesmo modo, 


e 


confirmando mais uma vez a generalidade do tribu- 
to, foi feita declaração expressa de estarem obriga- 
dos ao impósto todos quantos recebessem vencimen- 
tos dos cofres públicos, federais, estaduais ou muni- 
cipais, inclusive os membros da magistratura da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e do Terri- 
tório do Acre, bem como os funcionários de estabe- 
lecimentos autônomos. E, como medida de contrôle 
seguro, ficou assente que nenhum funcionário, que 
percebesse vencimento superior a 12:0008000, po- 
deria ser pago, depois de 30 de abril, sem fazer pro- 
va de ter apresentado sua declaração. 


102. Ao Decreto-lei em aprêço deve-se, final- 
mente, a instituição do serviço permanente de fisca- 
lização, em lodo o território nacional, a cargo de um 
corpo de peritos-contadores, que, em número de 100, 
integrados em carreira especial, então criada, foram 
distribuidos pelas diferentes unidades da Federação. 

E os exames da escrita comercial das fir- 
mas e sociedades, que até então era da competência 
dos agentes fiscais do impósto de consumo, de con- 
formidade com dispositivo baixado pelo Decreto 
nº 21.554, de 20 de junho de 1932, passaram a ser 
da alçada dos peritos e funcionários do Impósto de 
Renda, sendo taxativamente revogado, para tal efei- 
too art. 17 do Código Comercial. 


103. Em complemento às medidas adotadas 
pelo Decreto-lei n.º 1.168, em relação aos juros de 
apólices ao portador, prêmios de loterias ou sortêios 
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q, 


« vencimentos dos funcionários públicos federais, es es- 
taduais e municipais, baixou, o Govêrno, em 29. de 
junho de 1939, o de nº 1.391, onde foram estabele- 
cidas as regras fundamentais para a cobrança do 
respectivo impósto, de modo a ficarem perfeitamen- 
te salvaguardados os interêsses do Fisco. 


104. Reportando-se, igualmente, ao que ficara 
previsto, com referência à fiscalização, veiu, a st- 
guir, o Decreto-lei nº 1.0, de 24 de julho de 1939, 
estipular que os funcionários da Diretoria do Im- 
pósto de Renda teriam direito à metade das multas 
impostas, quer em virtude de determinadas infra- 
ções por éles apontadas, quer em virtude de exames 
de escrita. Nos casos de denúncia, a cota-parte de 
multa caberia, em partes iguais, ao denunciante e 
aos funcionários que efeluassem a diligência ou apu- 
rassem a procedência da denúncia. Os princípios 
constantes déste Decreto-lei sóbre o assunto são os 
que hoje vigoram, embora menor a percentagem de 
participação nas multas. 


105. Resta citar, por fim, no ano de 1939, o 
Decreto-lei n.º 1.564, de 5 de setembro, pelo qual o 
Goveérno confirmava os lextos de lei, decretados pela 
União, que sujeitaram ao impósto de renda os ven- 
cimentos pagos pelos cofres públicos estaduais e mu- 
nicipais, considerando sem efeito as decisões do Su- 
premo Tribunal Federal e de quaisquer outros tribu- 
nais e juizes que tivessem declarado a inconslitucio- 


nalidade de lais textos, o que, a seu ver, não consul- 
tava o interêsse nacional nem o principio de genera- 
lidade do tributo. 


REFORMA FISCAL-ADMINISTRATIVA DE 1942 


106. Comb tivemos oportunidade de verificar, 
nesta resenha da evolução do impósto de renda no 
Brasil, o sistema sofreu, no decorrer dos anos, im- 
portantes reformas, destinadas a ajustá-lo às condi- 
ções internas do pais, quer sob o ponto de vista eco- 
nômico, quer sob o ponto de vista social. 


107. Forçoso é reconhecer, porém, que as al- 
terações por que a lei passava, ora para dar maior 
vulto aos princípios básicos do tributo, dos quais se 
destaca o da generalidade, ora para criar barreiras 
mais consistentes contra a evasão e a fraude, nem 
sempre eram amparadas por medidas que viessem 
fortalecer o aparelho administrativo, para o integral 
desempenho de suas importantes funções. 


108. Era natural, pois, que os serviços se exe- 
cutassem, em tódas às unidades da Federação, com 
grande deficiência, impedindo, não obstante os es- 
forços dos responsáveis pela aplicação do gravame, 
que a êste fôsse dado o desenvolvimento que as con- 
e das diferentes regiões permitiam . 

9. Ea crise financeira, agravada com o con 


flito europeu, que começava à ter sério reflexo nos 
direitos aduaneiros, de novo fez o Govêrno voltar 
suas vistas para o impósto de renda, cuja comprova- 


da maleabilidade se prestava admirâvelmente à ob- 
ta vez entendeu-se, ao contrário do que sucedera em 
reformas anteriores, que a modificação da lei, sem a 
racionalização do mecanismo administrativo, seria 
apenas meio caminho andado . 


110, Dai haver sido criada, pelo Decreto-lei 
nº 2.027, de 21 de fevereiro de 1940, posteriormente 
ampliada pelo de n.: 2.455, de 26 de julho do mesmo 
ano, a “Comissão de Reorganização dos Serviços da 
Diretoria do Impôsto de Renda”, à qual competia 
elaborar os projetos do decreto-lei orgânico, regula- 
mento e regimento da nova repartição, bem como 
promover a sua instalação e funcionamento. | E 


W1. Ea comissão então nomeada para proce 
der aos estudos necessários ao cumprimento de tais 
encargos, atacou o problema sob todos os aspectos, 
não poupando esforços no sentido de prover o pais 
de um sistema de impôsto de renda, que atendesse 
aos mais modernos ditames não só da técnica como 
da justiça fiscal. 


112. Impôs-se, inicialmente, a consolidação de 
todos os dispositivos atinentes ao tributo que figurar 
vam em várias leis e regulamentos, “dificultando 
grandemente a sua aplicação. E ao mesmo tempo 
em que se realizava êsse trabalho de coordenação, 
procurava-se dar forma mais perfeita e racional ao 
código básico do impósto de renda, escoimando-o de 
textos obsoletos e adicionando-lhe novos disposi- 


livos, aconselhados pela legislação alienigena, sem, 
contudo, alterar as linhas mestras do sistema. 

13. Do projeto apresentado ao Govêrno, após 
a discussão por que passou no gabinete do Senhor 
Ministro da Fazenda, com a assistência de represen- 
tantes do comércio, da indústria e da agricultura, de- 
correu o Decreto-lei nº 4.178, de 13 de março de 
1942, que substituiu tóda a legislação então existente 
sóbre o tributo. 

114. Além da segura sistematização da maté- 
ria, esmerou-se o novo diploma legal no capitulo da 
fiscalização, obrigando, entre outras medidas, deter- 
minados órgãos ao fornecimento de valiosos ele- 
mentos cadastrais, e impondo a prova de quitação do 
impósto de renda como condição indispensável para 
a realização de certos atos ou transações pelas pes- 
sous físicas ou jurídicas. Assim, a partir daquela 
data, por exemplo, ninguém mais poude viajar para 
o exterior sem fazer prova de estar em situação re- 
gular perante o tributo. ê 


15. Outra inovação de grande alcance, sob o 
ponto de vista fiscal, introduzida pelo mesmo decre- 
to-lei, foi obrigar os contribuintes a informarem em 
fichas individuais, prontas para entrar no cadastro 
das repartições, os rendimentos pagos ou creditados 
a terceiros, informações as prestadas, pelo regi- 
me anterior, nas declarações de rendimentos ou em 
longas relações, nos casos de entidades comerci 


16. Mas o característico principal de reforma 
de tal vulto, numa ocasião de prementes dificulda- 


des financeiras, foi, sem dúvida, o fato de nenhum 
aumento de taxas ter sido levado a efeito. E" que a 
reforma administrativa, própriamente dita, de que 
falaremos a seguir, era altamente promissora, pela 
sua extensão e profundidade. 


117. Estudadas as condições geográficas e eco- 
nômicas do pais, sob o ponto de vista fiscal, susten- 
tou a citada Comissão de Reorganização que só atra- 
vés da descentralização intensa dos serviços, a exem- 
plo do que já vinham fazendo, com ótimos resulta- 
dos, os Estados Unidos da América, seria possível es- 
labelecer métodos racionais de trabalho, que permi- 
tissem, sobretudo, fiscalização eficiente e contróle 
seguro de um elemento tão variável como é o rendi- 
mento. E a própria experiência indigena já havia re- 
velado que quanto mais reduzido o âmbito de ação 
do órgão fiscal mais eficiente e significativo é o seu 
trabalho, porquanto, dentro dos limites que lhe são 
estabelecidos, pode êle averiguar as circunstâncias do 
aumento ou decréscimo da renda dos contribuintes 
mais importantes sob sua jurisdição, graças a cadas- 
tros locais mais perfeitos, continuamente atuali- 
zados. 


118. Mas se por um Jado ficou irrefutávelmen- 
te demonstrado que a descentralização dos serviços 
era o que melhor atendia ao caráter do tributo, por 
outro verificou-se que se impunha uma direção úni- 
ca e centralizada, que coordenasse e superintendesse 
tódas as atividades exercidas pelos órgãos do impôs- 
to de renda no pais. 


E e a O 


119. A nova organização proposta foi integral- 
mente aceita pelo Decreto-lei nº 4.042, de 22 de ja- 
neiro de 1942, pelo qual a antiga Diretoria do Impós- 
to de Renda foi substituída pela Divisão do Impósto 
de Renda, tendo o regimento de seus serviços sido 
aprovado pelo Decreto n.º 9.423, de 20 de maio do 
mesmo ano . 


120. Parece-nos interessante dar, gm linhas 
gerais, a estrutura e funcionamento da nova repar- 
tição, que permitiu ao impósto desempenhar o im- 
portante papel que hoje ocupa no sistema tributário 
brasileiro. 


ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DA DIVISÃO DO IMPOSTO 
DE RENDA (DIR. 


o 

121. A Divisão do Impósto de Renda é a repar- 
tição que administra, coordena, orienta e fiscaliza a 
execução de todos os serviços do tributo no pais. 

122. Cabendo-lhe, pois, as funções de estudo, 
planejamento e orientação das funções executivas, 
necessita estar convenientemente aparelhada para 
resolver ou esclarecer as inúmeras e intrincadas 
questões que o impósto provoca, dada a sua reper- 
cussão não só no terreno econômico como no social. 

123. Dai os órgãos que a integram, a saber: 


1 Serviço de Administração 


Este Serviço, como seu nome indica, tem a seu 
cargo os trabalhos própriamente de economia inter- 


na, dos órgãos integrantes e subordinados da D. I. 
R. ú 


Compreende as seguintes Secções, que pelo nome 
também indicam sua finalidade: 

Secção do Pessoal 

Secção do Material 

Secção de Mecanografia 

Secção de Mecanização. 


mM Serviço de Tributação 


Incumbe a êste Serviço a interpretação dos prin- 
cipios técnicos que regem o tributo, bem como a uni- 
forme aplicação do sistema em todo o território na- 
cional, estando, assim, subdividido em: 

Secção Técnica do Tributo 

Secção de Restituições e Recursos 

Secção de Revisão. 


ml Serviço de Controle e Estatística 


Cabe a êste Serviço a apuração de resultados, em 
todo o país, demonstrando-os através da estatística 
€ outros estudos, bem como elaborar os planos de 
fiscalização, em relação, ao tributo, e realizar os de 
inspeção, com referência às atividades própriamente 
- executivas dos órgãos descentralizados. 


Compõe-se das seguintes Secções: 


Secção de Contrôle do Lançamento e Arrecada- 


ção; 
Secção de Estatística; 
Secção de Fiscalização e Inspeção. 


TV. Serviço de Lucros Estraordinários 


Este Serviço foi criado posteriormente à refor- 
ma de 1942, em virtude da instituição do impósto sô- 
bre lucros extraordinários, de que falaremos oportu- 
namente, pelo Decreto-lei n.º 6.224, de 24 de janeiro 
de 1944, 


A éle compete a orientação, coordenação e fis- 
calização daquele tributo, atualmente impósto adi- 
cional de renda. 

Compõe-se de duas Secções, a saber: 

Secção de Orientação e Fiscalização 

Secção de Contróôle. 


V. Delegacias Regionais 


Há vinte e uma Delegacias Regionais sob a ime- 
diata dependência da Divisão do Impôsto de Renda, 
uma com sede no Distrito Federal e as demais na Ca- 
pital de cada Estado. 


As Delegacias Regionais têm ação sôbre todo o 
Estado e Distrito Federal, isoladamente ou por inter- 
médio das Delegacias Secionais, de que trataremos 


aquelas repartições, com 
Dep segap5s0 nr mp Distrito Federal, duas 
Secções: 

Secção de Administração 

Secção de Tributação e Fiscalização. 

A primeira Secção por intermédio de suas Tur- 
mas de Pessoal, Material, Comunicações, Mecanogra- 
fia e Mecanização, tem de modo mais restrito e com 
âmbito apenas local, as mesmas funções que o Ser- 
viço de Administração da D. 1. R. 

A Secção de Tributação e Fiscalização, a que es- 
tão afetos todos os trabalhos relacionados com o im- 
pôsto, divide-se em: 

Turma de Cadastro 

Turma de Revisão e Fiscalização 

Turma de Lançamento e Contrôle da Arrecada- 
ção. 

Turma de Reclamações e Recursos 

Turma de Estatística 

Turma de Lucros Extraordinários . 


VI Delegacias Regionais no Distrito Federal e São Paulo 


A organização das Delegacias Regionais no Dis- 


trito Federal e Estado de São Paulo, que concorrem, 
anualmente, com mais de 70% da arrecadação total 
do impósto de renda, tem maior amplitude do que a 
das Delegacias sediadas nas demais unidades da Fe- 
deração, embora o seu esquema seja práticamente o 
mesmo. 

Dado o vulto, pois, de seus trabalhos, aquelas 
duas repartições acham-se assim constituídas: 


Secção de Administração, 
que se divide em 

Turma do Pessoal 

Turma do Material 

Turma de Comunicações 

Turma de Mecanografia 

Turma de Mecanização. 

Serviço de Tributação e Fiscalização, compreen- 
dendo: 

Secção de Cadastro 

Secção de Lançamento e Contrôle da Arrecada- 
ção 

Secção de Reclamações e Recursos 

Secção de Revisão e Fiscalização 

Secção de Estatística 

Secção de Lucros Extraordinários. 

As atribuições dêsses órgãos são as mesmas que 
têm, respectivamente, as Secções e Turmas de igual 
nome das Delegacias Regionais nos outros ais 


VIL Delegacias Seccionais 


Há trinta e sete Delegacias Seccionais, instaladas 
no interior dos Estados do Ceará (3), Paralha (1, 
Pernambuco (2), Bahia (3), Espirito Santo (1), Rio 
de Janeiro (2), São Paulo (9), Paraná (2), Santa Ca- 
tarina (2), Rio Grande do Sul (4) e Minas Gerais 
(9). 

Cabe-lhes o lançamento e contrôle do impósto 
na circunscrição que lhes foi estabelecida, pois têm 
competência para receber e rever as declarações, fi- 
xar o impósto e notificar os contribuintes. Não são, 
porém, órgãos julgadores, devendo as reclamações, 
contra os lançamentos por elas efetuados, ser enca- 
minhadas às Delegacias Regionais a que estão subor- 
dinadas, para o competente julgamento. 

As Delegacias Seccionais compõem-se de: 

a) Turma de Administração, compreendendo 
os serviços de Pessoal, Material, Comunicações e Por- 
taria; 

b) Turma de Tributação e Fiscalização, com- 
preendendo os serviços de Cadastro, Revisão e Fis- 
calização, Lançamento e Contrôle da Arrecadação, e 


Estatística . 


Esses serviços obedecem, de modo geral, às nor- 
mas estabelecidas para as Delegacias Regionais. 

124. Ao propôr a nova organização para o im- 
pósto de renda, que acabamos de examinar, a Comis- 
são encarregada dos respectivos estudos julgava que, 


instaladas as Delegacias Secionais, ampliadas as Re- 
gionais e organizada a Divisão (sede), como previa 
o plano apresentado, a arrecadação do tributo teria 
tôdas as probabilidades de oferecer, logo de início, 
aumento superior a Cr$ 200.000.000,00. 


125. Mas embora os novos órgãos não estives- 
sem ainda devidamente aparelhados, o aumento de 
arrecadação, no primeiro ano da reforma, foi muito 
superior ao previsto, uma vez que ao total de ..... 
Cr$ 531.104.730,/40, arrecadado no exercício de 194, 
contrapós-se o de Cr$ 983.020 .066,10, arrecadado no 
exercício de 1942. A percentagem de aumento da 
arrecadação foi, assim, de 84,15%, . 


126. E é importante notar que o impósto de 
renda, não obstante o seu firme crescimento, era lar- 
gamente suplantado, até então, pelas demais figu- 
ras, de caráter indireto, do sistema tributário nacio- 
nal. Entretanto, em 1942, quando a sua arrecadação 
quase duplicou, como vimos, a do exercício anterior, 
a sua percentagem na Receita Ordinária da União 
foi de 22,3%, excedida apenas pelo impósto de con- 
sumo, que contribuiu com 28,7%, . 


127. Em 1943, porém, quando a reforma ad- 
ministrativa estava em pleno vigor, com a instalação 
da maioria das Delegacias Seccionais, o impósto de 
renda atinge, finalmente, a predominância sôbre as 
demais fontes de receita federal, com a elevada arre- 
cadação de Cr$ 1.567.384.957,30, que correspondia 
a 28,9% dos réditos ordinários da União. E, releva 


considerar, foi nêste ano que tôdas as repartições do 
impóslo de renda tiveram seus encargos grandemen- 
te aumentados com o lançamento e cobrança da su- 
bserição compulsória de “Obrigações de Guerra”, 
instituída pelo Decreto-lei n.º 4,789, de 5 de outubro 
de 1942. 


128. Para que melhor possam ser avaliados os 
resultados imediatos da descentralização fiscal leva- 
da a efeito, apresentamos a seguir, quadro compa- 
rativo do impósto arrecadado, nos exercícios de 1941 
a 1943, em algumas das cidades, em que foi localiza- 
da a sede de Delegacias Seccionais: 


CIDADE 


Sobral, Estado do Cenrá 

Hhéus Estado ds Bahia 

Campos, Estado do R. de Janeiro, 

Araraquara, Estado de São Pando: 

Ribeirão Préto, Estado de São 
Paulo. . 

Campinas, Estado de São Paulo. 

Ponta Grossa, Estado do Paraná. 

Joinville, Estado de Santa Ca- 
torina. 

Livramento, Estado do Rio! 
Grande do Sul 

Felotas, Estado do Rio Grande 
do Sul 

Cotaguazres, Estado de Minas 
Gemis r) Ê 1148 119,50 

Tesjubá, Estado de Minas Germis. Ê 1.236.141,40 

Juiz de Fora, Estado de Minas 
Germis 3.610.782,10 | 6.443.233,40 


129. Como se vê, tôdas essas cidades, depois 
que o impósto de renda lhes deu órgão próprio, habi- 


. 


- litado não só a orientar diretamente os contribuin- 
tes, como a exercer fiscalização local mais segura, 
apresentaram extraordinário aumento de arrecada- 
ção. E as localidades, sob a jurisdição daquelas De- 
legacias Seccionais, cujos trabalhos, em relação ao 
tributo, passaram a ser realizados com maior efici- 
ência, demonstraram idênticos resultados. 


130. Tudo isto prova que se deve continuar 
nessa politica de descentralização fiscal, que é a que. 
melhor se coaduna com a natureza do impósto de 

«venda, ampliando-a tanto quanto possivel, quer atra- 
vés da criação de novas Delegacias Seccionais, quer 
da instalação de inspetorias, nas cidades de maior im. 


portância econômica . 


A GUERRA E O IMPOSTO DE RENDA 


131. A entrada do Brasil, na guerra, em defesa 
de sua soberania ultrajada nos mares do Atlântico, 
criou-lhe sérios compromissos, que demandavam ur- 
gente fortalecimento do Erário. Apesar dos vulto- 
sos cabedais produzidos pela subscrição compulsó- 
ria de “Obrigações de Guerra”, bem como pela subs- 
crição voluntária dos mesmos títulos, a situação fi- 
nanceira da Fazenda Pública era realmente precária 


em face dos encargos de natureza bélica. 


132. E mais uma vez se recorreu ao impósto 
de renda, dando-lhe nova legislação pelo Decreto- 


lei n.º 5.844, de 23 de setembro de 1943. 


133. E ao esclarecer as alterações na legisla- 
ção vigente, dizia o Senhor Ministro da Fazenda na 
Exposição de Motivos apresentada ao Senhor Presi- 
dente da República, com o projeto em que se baseou 
o novo diploma legal. 


frentar as despesas vultosas e extraordinárias decor- 
rentes do estado de guerra em que se encontra a Na- 
ção, o que foi patrióticamente compreendido pelos 
representantes das classes produtoras do pais . 

Tais alterações, tenho para mim que são bem mo- 
deradas e correspondem as necessidades mínimas do 
Tesouro. 

Majoraram-se, por exemplo, na tabela do impós- 
to complementar sóbre a renda liquida das pessoas 
físicas, as taxas progressivas sóbre a renda liquida 
superior a Cr$ 200.000,00, o que vale dizer que, até 
êsse limite, nenhum acréscimo houve nas referidas 
taxas. 

Majorou-se, tunbém, a taxa do impósto propor- 
cional sóbre os lucros das pessoas jurídicas, que pas- 
sou de 6 para 8% quanto às sociedades comerciais e 
de 3 para 4% quanto às civis. Mas, atendendo à in- 
dicação das classes, acordou-se que ésse aumento será 
cobrado sob a forma de um adicional durante dois 
anos. 
Assim, a tabela progressiva, além da imposição 
vigente, cobrar-se-ão a partir da renda liquida supe- 
rior a Cr$ 200.000,00 as taxas adicionais prefixadas 
no projeto; sôbre os lucros das pessoas jurídicas, mais 
o adicional de 2%, quando se tratar de sociedades co- 


merciais, e mais o de 1% no caso de sociedades civis. 

Houve, assim, elev da taxa do impósto na fon- 
te sóbre os juros de apólices ao portador, que passou 
de 4 para 69%; da taxa do impósto na fonte sóbre os 
lucros superiores a Cr$ 1.000,00 decorrentes de prê- 
mios em dinheiro, obtidos em loterias, sorteios de 
qualquer espécie ou concursos esportivos, inclusive os 
do turf, compreendidos néstes os betlings, que passou 
de 8% para 10%; e, finalmente, da taxa do impósto 
na fonte sóbre os rendimentos de cotas-partes de mul- 
tas pagas pelos cofres públicos federais, estaduais e 
municipais e pelas entidades autárquicas e paraesta- 
tais, que passou de 4 para 8%. 

Aumentou-se, também, de 6 para 8%, o coefici- 
ente para arbitramento do lucro presumido das pes- 
soas jurídicas que têm o direito de opção, isto é, de 
capital inferior a Cr$ 50.000,00 ou movimento bruto 
anual não excedente a Cr$ 200.000,00. 

E, como última majoração de taxa, resta citar q 
do impósto na fonte sóbre os rendimentos das pessoas 
fisicas ou jurídicas residentes ou domiciliadas no es- 
trangeiro, que passou de 8 para 10% . 

Tódas as demais taxas, inclusive a dos impostos 
cedulares das pessoas físicas, nenhuma majoração so- 
freram; foram conservadas as da legislação em vigor. 

Em compensação, atendendo ao alto nivel do 
custo da vida atual, acordou-se em elevar, a favor dos 
contribuintes, os abatimentos relativos aos encargos 
de família, que, de Cr$ 6.000,00 para o outro cônju- 
ge e Cr$ 3.000,00 para cada filho menor ou inválido 
ou filha solteira ou viúva sem arrimo, passaram a ser 
de Cr$ 8.000,00 e Cr$ 4.000,00, respectivamente, 
restabeleceu-se, uinda, a concessão de deduzirem-se 
as contribuições feitas em prol de instituições filan- 
trópicas, desde que devidamente comprovadas. 


Como inovação, prôpriamente dita, estabelecen= , 

se, apenas, no projeto da nova lei, a cobrança do im- 
pósto de renda sôbre os rendimentos da exploração, 
no pais, de películas cinematográficas estrangeiras, 
considerando-se tributável, à razão de 10% na fonte, 
a percentagem de 80% sôbre as importâncias pagas, 
creditadas, empregadas, remetidas ou entregues aos 
produtores, distribuidores ou intermediários no ex- 
terior”, 

134. Embora promulgada em 23 de setembro 
de 1943, a nova lei só entrou em vigor, conforme dis- 
posição expressa de seu texto, em 1 de janeiro de 
19M4. E nêste ano, a arrecadação do tributo atingiu 
a Cr$ 1.971.311.806,40. 


135. Em 1944, também, inaugurou-se, na his- 
tória tributária do país, um sistema de contribuição 
totalmente novo em nosso meio e a respeito do qual 
nenhum antecedente existia, 


136. Queremos referir-nos ao impósto sôbre 
lucros extraordinários, de que o Govêrno lançou mão 
como recurso, ainda, ao financiamento da guerra, 
visando, ao mesmo tempo, o estímulo à constituição 
de reservas, quer para contrabalançar os efeitos da 
inflação, quer para preparar o reaparelhamento de 
nosso parque industrial. 


137. Dêsse modo, foram baixados os Decretos- 
leis ns. 6.224 e 6,225, de 24 de janeiro de 1944, 0 pri- 
meiro instituindo, própriamente, o impósto sôbre lu- 
cros extraordinários, e o segundo, os “certificados de 
equipamento” e os “depósitos de garantia”. 


138. Ditado par necessidades econômicas e fi- 
nanceiras, o sistema inaugurado caracterizava-se me- 
nos como refórço à receita fiscal. Sua finalidade 
precipua era subtrair o excesso do poder aquisitivo, 
proporcionado pela guerra e fator inevitável de in- 
flação, aplicando-o no desenvolvimento da economia 
e estabilidade financeira da União. Induzindo o con- 
tribuinte a constituir antes a reserva obrigatória que 
a pagar o impôsto, objetivava o Govêrno, de prefe- 
rência, o seguinte: 

a) a retirada do mercado de consumo, de maior 
soma monetária para forçar a redução do poder 
aquisitivo e a estabilização dos prêços; 

b) a utilização dos lucros extraordinários da 
indústria no seu equipamento, ou na melhoria ou 
ampliação de suas instalações; 

c) a utilização dos lucros extraordinários do 
comércio na constituição de reservas suficientes para 
cobrir a desvalorização dos estoques no periodo de 
deflação previsível depois da guerra. 


139. A seguir, isto é, em 13 de março de 19H, 
foi expedido o Decreto nº 15.028, para a interpreta- 
ção e execução dos Decretos-leis ns. 6.224 e 6.225, fi- 
xando o conceito de lucro extraordinário tributá- 
vel e estabelecendo dois métodos para a base do cál 
culo, à escolha da emprêsa: o do período normal, de 
lucros de antes da guerra, e o da percentagem sôbre 
o capital efetivamente aplicado no negócio. 
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verificados nos dois melhores exercicios do periodo 
de 1936 a 1940, inclusive. E o parágrafo segundo, 
do mesmo artigo, dispunha que “se a partir de 1941, 
tivesse sido aumentado o capital efetivo da empré- 
sa”, o cálculo dêle se faria pela aplicação do estipu- 
lado no artigo 4º, para o efeito de ser acrescida a 
percentagem de 257, dos novos investimentos. 


141. Nos têrmos do artigo 4º, os novos investi- 
mentos podiam consistir em: 

a) aumento do capital realizado; 

b) aumento dos fundos de reserva; 

c) 70% das importâncias que os titulares das 
firmas individuais ou os sócios solidários tivessem 
mantido em poder das respectivas emprêsas, duran- 
te pelo menos um ano, deduzidos, porém, os juros 
correspondentes; 

d) 30% das importâncias de empréstimos que 
tivessem permanecido em poder da emprêsa por pra- 
zo nunca inferior a um ano ou por meio de emissão 
de debêntures, realizadas até 31 de dezembro do ano 
anterior ao em que se verificassem os lucros e cujo 
produto estivesse efetivamente investido na emprêsa. 


142. Foi êsse mesmo artigo 4º que facultou ao 
contribuinte, que considerasse desfavorável a base 
prevista no artigo 3º, adotar como base a importân- 
cia equivalente a 25% do capital efetivamente apli- 


cado na exploração do negócio. Era o segundo mé- 
todo. 


143. Conclui-se, pois, que embora fóssem dois 
os sistemas previstos para o cômputo do lucro bási- 
co, a forma do cálculo da percentagem de 25%, sôbre 
o capital efetivamente aplicado na exploração do ne- 
gócio e a exigência da permanência dêsses novos in- 
vestimentos na emprêsa durante o exercício em que 
se formaram os lucros eram comuns a ambos. 


144,  Ocupou-se, ainda, o regulamento aprova- 
do pelo Decreto n.º 15.028, de 13 de março de 1944, 
da faculdade dada ao contribuinte de, ao invés de pa- 
gar o impósto, recolher importância, igual ao dóbro, 
para aqu de “Certificados de Equipamento” 
ou constituição de “Depósitos de Garantia”, atribuin- 
do às repartições do Impósto de Renda a revisão, 
lançamento, fiscalização e arrecadação do novo tri- 
buto e deixando a cargo do Banco do Brasil sômente 
a cobrança das importâncias para a compra daquê- 
les títulos. 


145. Foi criado, assim, na Divisão do Impósto 
de Renda, pelo Decreto-lei n.º 6.457, de 2 de maio de 
1944, o Serviço de Lucros Extraordinários, com duas 
Secções — a de Orientação e Fiscalização, e a de Con- 
tróle. As Delegacias Regionais no Distrito Federal, e 
Estado de São Paulo foram acrescidas, também, de 
uma Secção de Lucros Extraordinários, sendo que as 
dos outros Estados foram ampliadas de mais uma 
Turma, com os mesmos fins e designação. 


16. O citado regulamento, baixado pelo De- 
ereto nº 15.028, ao facultar aos contribuintes o di- 
reito de reclamarem contra o lançamento do impôs- 
to de lucros extraordinários, procedido pelas repar- 
tições competentes, confiou a um órgão administra- 
tivo especialmente criado — Junta de Ajustes dos 
Lucros Extraordinários (J. A. L. E.) — o julgamento, 
como instância única, de tôdas as questões decorren- 
tes da aplicação do mesmo regulamento, inclusive 
as consultas e os casos em que fóssem invocadas cir- 
cunstâncias excepcionais quanto à formação dos lu- 
cros. 


147. Não obstante as inúmeras questões e pro- 
blemas que se apresentaram na aplicação de um tri- 
buto novo, e de tal complexidade, os resultados apu- 
rados em 1944, em alguns meses apenas de execução 
do Decreto nº 15.028, foram os seguintes: 

Impósto de lucros extraordinários .  204.066.276,30 
Certificados de Equipamento .... 288.735.152,90 
Depósito de Garantia 122.597.847,70 


Total Cr$  555.399,276,90 


148. Resta assinalar, ainda, no ano de 1944, em re- 
lação particularmente ao impósto de renda, os De- 
cretos-leis n.º 6.340, de 11 de março, e o de nº 6,577, 
de 9 de junho, de acórdo com os quais o rendimento 
tributável da exploração de películas cinematográ- 
ficas estrangeiras, no país, passou a ser considerado 
na base de 30%, das importâncias pagas, creditadas, 


empregadas, remetidas ou entregues aos produto- 
ves, distribuidores ou intermediários no exterior, de 
27 de dezembro de 1940 em diante, rendimento êsse 
sujeito ao desconto do impósto na fonte, à taxa vi- 
gente na época a que correspondessem . 

149. Podemos, agora, resumir a receita fiscal, 
prôpriamente dita, produzida pelo impôsto de renda 
em 19H: 

Impósto de renda (normal) .... 1.971.311.806,40 
Impósto de lucros extraordinários 204.066. 276,30 


Total Cr$ 2.175.378.082,70 


150. No ano seguinte, poucas são as alterações 
a assinalar na legislação do tributo. 


151. Além dos Decretos-leis ns. 7.59, de 29 de 
maio, 7.747, de 16 de julho, 7.798, de 30 de julho e 


7.885, de 21 de agósto, todos de 1945, cumpre ressal.- 
tar o de n.º 8.430, de 24 de dezembro do mesmo ano, 
que elevou para Cr$ 24.000,00 o minimo de isenção, 
alterando, consequentemente, todos os dispositivos 
com êle correlatos. E foi ainda, êste Decreto-lei que 
prorrogou, até 1946, as taxas adicionais ao impósto 
complementar das pessoas fisicas e ao impósto pro- 
porcional das pessoas jurídicas, estabelecidas pe!o De. 
creto-lei nº 5.844, de 23 de setembro de 1943, que já 
tivemos ocasião de examinar. 


152. A arrecadação apurada, no ano de 1945, 
assim se discrimina: 


Impósto de renda 
Impósto de lucros extraordinários 


Total Cr$ 2.577.104.230,30 


ATIVIDADES DA DIVISAO DO IMPOSTO DE RENDA 
* NO BIÊNIO 1945-1946 


LEGISLAÇÃO 


153. Antes de entrarmos na apreciação das ati- 
vidades da Divisão de Impósto de Renda no biênio 
1945-1946, passamos a dar ligeiro resumo das leis bai- 
xadas no último ano, que vieram interferir na apli- 
cação do sistema em vigor. 


DECRETO-LEI Nº 9.159, DE 10 De ami ve 1946 


Instituiu o “Impósto Adicional de Renda”, em 
substituição ao impósto sôbre lucros extraordiná- 
rios, criado pelo Decreto-lei n.º 6.224, de 24 de janei- 
ro de 1944, determinando a obrigatoriedade de depó- 
sitos bloqueados na Superintendência da Moeda e 
do Crédito. 


CRETO-LEI Nº 9.330, DE 10 DE JUNHO DE 1946 

Criou o impósto de 8% sôbre o lucro apurado 
pelas pessoas físicas na venda de propriedades imo- 
biljárias. 


DECRETO-LEI Nº 9.359, DE 14 DE JUNHO DE 1946 


Concedeu isenção do impósto de renda sôbre as 
indenizações recebidas pelos empregados do Depar- 
tamento Nacional do Café, de acôrdo com o Decreto- 
lei nº 9.272, de 22 de maio de 1946. 


DECRETO-LEI N. 9.407, DE 27 DE JUNHO DE IMG 


Alterou dispositivos da legislação do impósto 
de renda, destacando-se: 

a) inclusão na cédula e, das declarações de pes- 
soa fisica, das cotas-partes de multas, sujeitas até 
então ao impósto de 8%, retido na fonte; 

b) isenção, na pessoa jurídica, do impósto só 
bre as quantias correspondentes ao aumento do va- 
lor do ativo em virtude de novas avaliações, ou à 
venda de parte do mesmo, desde que não represen- 
tem restituições de capital; 

c) majoração, para 20%, da taxa refida na 
fonte sôbre os lucros superiores a Cr$ 1.000,00 de- 
correntes de prêmios em dinheiro, obtidos em lote- 
rias, páreos, sorteios de qualquer espécie ou concur- 
sos esportivos, inclusive os de turfe, conpreendidos 
néstes os beltings. 


DECRETO-LEI Nº 9.446, De 11 DE JULHO DE 19146 


Mandou tributar, alterando o regime instituído pelo 
Decreto-lei nº 9.407, de 27 de junho: 

a) à taxa de 105, os sortêios de qualquer espé- 
cie e valor; 


b) a igual taxa os lucros superiores a 
Cr$ 1.000,00 e até Cr$ 100.000,00, decorrentes de 
prêmios em dinheiro obtidos em loterias, concursos 
esportivos, inclusive os de turfe, nêste compreendi- 
dos os bellings; 

c) à laxa de 20% os mesmos lucros, no que ex- 
cederem de Cr$ 100.000,00. 


DECRETO-LEI Nº 9.513, DE 25 DE JULHO DE 1946 


Concedeu isenção do impósto de renda aos pro- 
ventos dos funcionários públicos federais, estaduais 
e municipais, aposentados na forma do art. 201, do 
Decreto-lei n.º 1.713, de 28 de outubro de 1939. 


DECRETO-LEI N.º 9.530, DE 31 DE JULHO DE 1946 


Dispensou da exigência de que trata o art. 39, 
do Decreto-lei n.º 5.844, de 23 de setembro de 1943, 
as pessoas jurídicas domiciliadas em- localidades on- 
de não houver profissionais devidamente habilitados 
para o exercicio da profissão de atuário, perito-con- 
tador, contador ou guarda-livros. ; 


DECRETO-LEI N.º 9.781, De 6 DE SETEMBRO DE 1946 


Estabeleceu que a valorização do ativo das so- 
ciedades mútuas de seguros autorizadas pelo Decre- 
to-lei n.º 7.377, de 13 de março de 1945, e devidamen- 
te inscrita nos seus balanços como “reservas técni- 
cas”, goza da isenção prevista no art. 37,8 1, letra a 
do Decreto-lei nº 5.844, de 23 de setembro de 1943. 


154. Vejamos, agora, os trabalhos realizados 
pela Divisão, através de seus órgãos integrantes e 
subordinados. 


1 DECLARAÇÕES DE RENDIMENTOS 


155. A primeira fase do processo normal da 
arrecadação do impósto de renda inicia-se com a 
apresentação das declarações de rendimentos por 
parte das firmas individuais e coletivas, bem como 
das pessoas físicas com rendimento bruto anual su- 
perior a Cr$ 24.000,00, que constitui o mínimo de 
isenção, estabelecido na lei. 


156. O número de declarações de rendimentos 
apresentadas, embora não corresponda rigorosas 
mente ao de contribuintes, pois muitas são as que, 
em virtude de deduções e abatimentos autorizados 
pela legislação em vigor, vêm a tornar-se isentas, re- 
vela, sem dúvida, o alto gráu da rede fiscal. 


157. Em 1945, como se vê do quadro n.º 1, as 
declarações de rendimentos atingiram, em todo o 
país, a 549.896, e, em 1946 (quadros ns. 2 e 3), à 
518.232. Houve, em pessoa jurídica, de um exerci- 
cio para o outro, um aumento de 36.531 declarações, 
e, em pessoa física, uma redução de 68.195. Esta di- 
ferença, para menos, se explica pela elevação do mi- 
nimo de subsistência, que antes era de Cr$ 12.000,00, 
a Cr$ 24.000,00, levada a efeito pelo Decreto-lei niú- 
mero 8.430, de 24 de dezembro de 1945, em vigor, 


pois, no exercício de 1946. o 


158. Os quadros 1-4 e 2A discriminam, por 
Delegacias Regionais e Delegacias Seccionais, as de- 
clarações de pessoas físicas e jurídicas, pagas no ato, 
lançadas e isentas, daquêles exercícios; os de ns. 1-B 
e 2-B evidenciam as declarações de exerciciosanterio- 
res, apresentadas nos de 1945 e 1946, respectivamen- 
te. 


159. Embora, como acima acentuámos, tivesse 
havido sensível diminuição do número de contri- 
buintes de pessoa fisica, no exercício de 1946, a arre- 
cadação do tributo apresentou, como veremos opor- 
tunamente, auspicioso aumento, o que vem pôr em 
relêvo o princípio basilar do impósto de renda, qual 
seja, o de incidir sôbre as classes mais favorecidas, 
poupando as de menor capacidade econômica. 


IL CONTROLE E REVISÃO DAS DECLARAÇÕES DE RENDIMENTOS 


160. E", inquestionávelmente, o contrôle a me- 
lhor garantia da justa aplicação do impósto de ren- 
da, que interfere, por assim dizer, e mtódas as cama- 
das sociais e atividades do pais. 


161. Asrepartições, às quais incumbe a aplica- 
ção déste tributo, necessitam, portanto, estar perfei- 
tamente informadas da real situação econômica das 
pessoas fisicas e jurídicas sob sua jurisdição fiscal, 
de modo a saberem, em qualquer caso, quais as que 
deixaram de apresentar declaração, quando a isso 

À obrigadas, e quais as que o fizeram inexatamente ou 


com propósitos dolosos, objetivando subtrair ao gra- 
vame parcelas de proventos auferidos. 

162. A existência de um cadastro tão perfeito 
quanto possível, atualizado anualmente com dados 
fornecidos pelas entidades públicas e privadas e pe- 
las fontes pagadoras de rendimentos, tem sido a cons- 
Eras preocupação dos dirigentes do Impósto de Ren- 


163. Ampliando a rêde de informações a serem 
presentes às Repartições, a atual legislação do im- 
pósto de renda possibilita a formação de um cadas- 
tro mais amplo e documentado, a cuja organização 
se dedicam, com especial cuidado, as Delegacias Re- 
gionais e Seccionais. 

164. A deficiência de pessoal, entretanto, sor 
bretudo em relação a servidores especializados em 
fichários e arquivos, tem dificultado a execução des- 
sa larefa, de relevância tão evidente na repressão da 
fraude . 

165. E'dese lamentar, ainda, a falta dos cadas- 
tros predial e do impósto de localização e licenças, os 
quais não foi possivel ainda organizar, não obstan- 
te as reiteradas providências tomadas junto às Pre- 
feituras municipais e do Distrito Federal. 

166. Não obstante tais obstáculos, procurou-se 
dar, no exercicio encerrado, a máxima assistência ao 
fichamento e coordenação de dados cadastrais, no 
sentido de reprimir a prática abusiva dos contribuin- 
tes faltosos 'e remissos na entrega e preenchimento 
regular de suas declarações de rendimentos. 


mm LANÇAMENTO 


167. Pela Portaria nº 578, de 21 de julho de 
1943, ainda hoje em vigor, com as modificações que 
“a prática impôs, foram baixadas as necessárias ins- 
truções à implantação do novo sistema de lançamen- 
to, decorrente da reforma de 1942, e aprovados os 
modélos de notificações e recibos de arrecadação das 
rendas lançadas, bem assim as normas para o seu 
preenchimento. 


168. Os modêlos foram organizados no sentido 
de registrar, a par da individualização do contribuin- 
te, importantes elementos sôbre a arrecadação, dis- 
criminada orçamentáriamente, segundo a natureza 
da Renda — Ordinária e Extraordinária —, de mo- 
do a permitir, desde logo, levantamentos estatísticos 
indispensáveis a uma boa orientação econômico-tri- 
butária. 


169. Com exceção da Delegacia Regional no 
Distrito Federal, para cujo lançamento é utilizado 
equipamento mecânico (máquinas Hollerith), todo 
o preparo das notificações e recibos é efetuado dati- 
lográficamente, através de não poucos contratempos 
e embaraços, vencidos, sempre, pela dedicação e boa 
vontade dos servidores em geral. 


170. A situação deficitária do mercado de má- 
quinas Hollerith que impossibilitava o abastecimen- 
to, nos principais órgãos, desse material especializa- 
do, não permitiu que o sistema mecanizado de lança- 
mento fôsse também implantado, pelo menos, na De- 


legacia Regional em São Paulo, onde a precariedade 
de suas instalações constituíam também sério obstá- 
culo áquêle fim. 

171. Estão, porém, sendo tomadas as necessá- 
rias providências, a fim de que aquela Delegacia, 
atualmente a que mais concorre para a receita do im- 
pôsto de renda, seja aparelhada à altura de sua im- 
portância . 


172. No exercicio de 1945 o movimento total 
de documentos, relacionados com o processo de lan- 
camento, atingiu a 2.197.524, sendo 507.461 de noti- 
ficações, 1.255.735 de recibos, 13.095 de relações 
enviadas ao correio e 421.293 de recibos A. R. 
(Quadros te 4-4). 


173. No exercício de 1946, (Quadro 5 e 5-4) 
êsses documentos atingiram a 1.873.171, sendo: no- 
tificações 406.171; recibos 1.026.315; relações de 
correio 26.695 e recibos A. R. 413.990, 


Iv. LANÇAMENTO “EX-OFFICIO” 
A) Por falta de declaração 


174. Nos têrmos do art. 77, letra a, do Decreto- 
lei nº 5.84, de 23 de setembro de 1943, foram inicia- 
dos, no exercicio de 1945, 3.371 processos de lança- 
mento “ex-officio” por falta de declaração de pessoa 
fisica, com o débito total de Cr$ 3.716.676,30 (Qua- 
dros 6 e 6-4). Em 1946, o número de processos atin- 
giu a 3.312, importando o impósto e multa em 
Cr$ 2.163.115,30. (Quadros 7 e TA). 


175. Em relação à pessoa jurídica, o número de 
processos instaurados em 1945 foi de 11.019, com o 
débito geral de Cr$ 5.166.342,10 (Quadros 8 e 8-4), 
aos quais se contrapõem 13.745, no exercicio de 1946, 
para a cobrança de Cr$ 4.369.178,00 (Quadros 9 e 
MA). 


B) Por declaração inexata 


176. De acórdo ainda, com o citado dispositivo 
legal, letra e, tiveram lugar em 1945, 3.009 processos 
de lançamento “ex-officio” por declaração inexata, 
de pessoa fisica, apurando-se o débito total de Cr$ 
44.846.536,10 (Quadros 10 e 10-4). Em 1946 foram 
instaurados 2.363 processos, na importância de Cr$ 
5.365.871,80 (Quadros 11 e 11-A). 

177. Contra pessoas jurídicas, subiu a 2.348 
o número de processos iniciados em 1945, acusando 
o débito de Cr$ 38.641.711,00 (Quadros 12 e 12-A); 
em 1946, os processos atingiram a 3.697, montando 
o impósto e multa a Cr$ 5.813.311,80 (Quadros 13 e 
13-4). 


178. Resumindo: 


Exercício 4945. 
Por falta declaração p, f se-seseses - 3.871 3.716.076,30 
Por falto declaração p. | FED 5.160.342,10 
Por del, inexata po E. cesecss 3.009 44.8h6.536,10 
Por decl. inexata po jo ceesesesrenes 2.848 38.G41,711,00 


Total..... 19.747 92,971.965,00 


Ei 


Exercicio 1946 di ad 


Por falta declaração p. fo cesso BB 2.168,11590 
Por falta declaração p. 5. . e NBSTAD 4.306.178,00 
Por deel. inexata p. f. .. o UI 5. x 
Por decl, inexala p. 3. <..secssusoss 3.697 5.813.381,80 

Tolal ui 237 19.738.47690 


179. Nota-se, na comparação dos dois exerci- 
cios, grande diferença, para menos, em relação ao 
valor total dos lançamentos de 1946, o que decorre 
do fato de nêle não estarem incluídos os dados rela- 
tivos ao Distrito Federal, que não puderam ser apu- 
rados. 


v. FISCALIZAÇÃO 


180. Combater a fraude não é imperativo ape- 
nas da luta contra a sonegação, mas medida de mo- 
ralização fiscal e de uniformidade tributária. 

181. A fiscalização do impósto de renda é, pois, 
tão importante e essencial, que nunca será demais en- 
carecer a necessidade de sua eficiência e aperfeiçoa- 
mento. 

182. Na verdade, talvez não se possa ser tão 
otimista ao ponto de conceber-se, nem com os pro- 
gressos da educação cívica, nem com o desenvolvi- 
mento da consciência fiscal dos cidadãos, a extinção 
da resistência oposta pelos contribuintes à imposi- 
ção tributária. E essa reação, como é natural, mais 
se acentua na tributação direta e pessoal cuja forma 
por excelência é o impósto de renda, 


xy 


183. Quando o contribuinte não tiver mais dú- 
vidas de quê o contrôle realmente existe, quando es- 
tiver absolutamente certo de sua eficácia, não será 
apenas o temor das sanções fiscais que o levará a de- 
clarar, com sinceridade, a soma total de seus réditos, 
mas também, o conhecimento de que o tributo está 
sendo cobrado dos demais com a mesma segurança 
e justiça. 


184. Inúmeros e variados são os recursos que 
visam subtrair lucros à incidência do impósto de ren- 
da. E isso é tanto mais convidativo, do ponto de vis- 
ta do contribuinte faltoso, quando êsse tributo é ho- 
je, em nosso pais, a chave de outros gravames, uma 
vez que êle é que serve de base ao Impósto Adicional 
de Renda, antigo Impósto sóbre Lucros Extraordi- 
nários, e ao Impósto de Proteção à Familia. 


185. Tudo isso vem demonstrar a necessidade 
de intensificar-se a ação fiscalizadora, procurando 
descobrir os processos de evasão do tributo, de modo 
a intimidar os fraudadores e compeli-los ao fiel cum- 
primento de seus deveres fiscais. 


186. Infelizmente, porém, não se encontram os 
órgãos do Impósto de Renda devidamente aparelha- 
dos para levar a efeito as perícias contábeis que se- 
ria de desejar, em face da marcha acelerada de nosso 
progresso econômico. E a razão reside, exclusiva- 
mente, na falta de pessoal especializado em matéria 
contábil, imprescindível ao exame de escrita, 
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187. Entretanto, apesar das dificuldades exis- 
tentes, foram realizadas, no exercício de 1945, 846 
perícias contábeis, com o lançamento total de Cr$ 
27.018.381,40, de que foram arrecadados Cr$ .... 
13.935.038,40 (Quadros 14 e 14-44). Em 1946, os. 
exames de escrita atingiram a 1.346, tendo-se lança- 
do Cr$ 38.683.219,70 e arrecadado Cr$ 10.461.677,60 
(Quadros 15 e 15-A). 


188. Como se vê, a fiscalização do impósto de 
renda, embora tenha procurado acompanhar a evo- 
lução do tributo, ainda deixa muito a desejar. E' 
que, para intensificá-la e atualizá-la, como convém, 
dentro dos moldes modernos da técnica contábil, não 
pode a Divisão do Impósto de Renda prescindir de 
um maior corpo de funcionários especializados, quer 
em suas Delegacias Regionais, quer em suas Dele- 
gacias Seccionais. 


189. O Quadro n.º 14-B demonstra, no exercicio 
de 1945, a distribuição das pessoas jurídicas em qua- 
tro diferentes grupos de renda liquida: até Cr$ .... 
500.000,00 de Cr$ 500.000,00 a Cr$ 1.000.000,00; 
de Cr$ 1.000.000,00 a Cr$ 5.000.000,00 e acima de 
Cr$ 5.000.000,00. 


VI ARRECADAÇÃO 


190. A arrecadação geral dos impostos a cargo 
da Divisão do Impósto de Renda atingiu, no exercicio 
de 1945, o total de Cr$ 2.577.104.230,30 (Quadros 16 


e 17) e, no exercício de 1946, o de Cr$ .... cce... 
3.028.170.218,90 (Quadros 18 e 19), tendo, no pri- 
meiro caso, havido um excesso de Cr$ 401,726.147,60 
. sôbre a arrecadação do exercício de 194 e, em rela- 

ção a 1946, um excesso de Cr$ 451.065.988,60, sôbre 
a de 1945. 


191. No exercício de 1946, a arrecadação indi- 
cada assim se desdobra; 
Pessoa fisica 884.635,027,90 
Impósto de proteção & família . 26.804.817,70 
Pessoa Jurídica occcessessos 1.080.806.477,90 
Relenção nas fontes ....ccs..- 519,805.104,90 
Impósto sóbre lucro apurado 

pelas pessoas físicas na 

venda de propriedades 

imobiliárias , 95.789.772,00 
Empósto sôbre lucros extraor- 

MARIS Qon sis ses mini 60.620.852,50 
Impósio adicional de renda 286.588. 801,80 
Divida Ativa ER DA 27.933 ,939,00 
Mola ares EN 15. 185.095,40 


ss 
3.028, 170.218,00 


O 


192. Continua, pois, a receita do impósto de 
venda evoluindo com energia, do que se pode ter me- 
lhor visão através do exame do Quadro nº 20, que a 
discrimina por Estados e Distrito Federal, desde o 
ano de 1930. 


193. Como tem acontecido, desde a criação do 
tributo, continuam o Distrito Federal e o Estado. 
de São Paulo produzindo mais de 70%, do rédito to- 
tal, o que se compreende per nente em face da 
importância econômica dêstes dois grandes centros 
do pais. 


194. E' de se notar, porém, que até o exercicio 
de 1943, a Delegacia na-Capital da República era a 
que registrava maior acervo da arrecadação. A par- 
tir, porém, do exercício de 1944, inclusive, até o de 
1946, a situação se altera: a arrecadação de São Pau- 
lo sobrepuja, afinal, a do Distrito Federal. (Quadros 
21e 22). 


195. E que houve em São Paulo um acréscimo 
de contribuição por parte das pessoas jurídicas, nu- 
ma proporção que a Delegacia no Distrito Federal 
não conseguiu atingir. 


196. Analisando-se, por outro lado, os quadros 
16-:A e I7-A, com referência ao exercício de 1945, e 
18-A, em relação ao de 1946, nos quais é discrimina- 
da a arrecadação das Delegacias Regionais, de acór- 
do com a respectiva jurisdição fiscal, em seu movi- 
mento próprio, e a das Seccionais, verifica-se que o 
resultado porvelas atingido, em sua maior parte, foi 
altamente satisfatório, a despeito das dificuldades 
já descritas, que, de modo geral, afetam tódas as pe- 
ças do mecanismo administrativo que põe em exer 
cução o impósto de renda. 


197. Vejamos, agora, em particular, alguns 
dos elementos constitutivos do sistema tributário a 
cargo da Divisão do Impósto de Renda: 


a) Impósto sóbre Lucros Extraordinários 


198. O impóôsto sôbre lucros extraordinários, 
criado pelo Decreto-lei n.º 6.224, de 24 de janeiro de 
1944, no qual foram consubstanciadas as medidas 
necessárias ao estímulo da constituição de reservas, 
para contrabalançar os efeitos da inflação, bem co- 
mo para preparar o reaparelhamento de nosso par- 
que industrial, produziu, no exercício de 1945, dentro 
da sistemática que já tivemos oportunidade de apre- 
ciar, os seguintes resultados (Quadros 17 e 17-A): 


Cr$ cms 
Impósto . ... SN 279.487.9 


Mulla . .csccsprmessusssas « 1.197.051,88 
Dívida Ativa . “o 5.145 80 285.470.956,80 


Gertificados de equipamento ....ccccssssesseeoo 398.078.737,00 
Depósitos de garantia ,........ Pg e 128.165 .929,00 


81414,745.62340 


199. No exercicio de 1946, em que êsse tributo 
foi substituido pelo “Impósto Adicional de Renda”, 
a sua produtividade, resultante de lançamentos cor- 
respondentes aos exercicios anteriores, foi a seguin- 
te: 


(Quadros ns. 23 e 23:A) 


Cs Crê 
Impósto . + 00.620.852,50 
Multa ,. 1.345.407,70 
Divida Ativa 8.467,00 03.784.728,10 


Certificados de equipamento ...ccssseoss amamos 70.277.890,90 
Depósitos de garantia 24,630.476,50 


158.693.095,50 


b) Impósto Adicional de Renda 


200. Conforme a prática veiu a demonstrar, o 
sistema de tributação dos lucros extraordinários, 
instituído pelo Decreto-lei n.º 6.224, de 24 de janeiro 
de 1944, ressentia-se da falta de uma base justa ca- 
paz de estabelecer perfeita correlação entre o capi- 
tal aplicado e o lucro, a fim de fazer incorrer no im- 
pôsto os ganhos resultantes apenas da situação anor- 
mal criada pela guerra. 


201. A desarmonia crescente entre as condi- 
ções de realização do lucro e a base do impósto, a 
dualidade de critério para determmar ou medir os 
lucros extraordinários, e, ainda mais, a opção facul- 
tada a certas emprêsas e negada a outras, que se ins- 
talaram posteriormente ao quinguênio de 1936-1940, 
acarretavam disparidade de tratamento, poupando, 
de preferência, os contribuintes que demonstravam 
mais ampla aptidão econômica, e sobrecarregando 
outros, verdadeiramente desprovidos dela. 


202. As grandes indústrias eram afetadas ape- 
nas em pequena parte de sua capacidade contributi- 
va, enquanto as indústrias incipientes, que mais ne- 
cessilavam dos favores fiscais, permaneciam dura- 
mente sacrificadas. 


203. Tais defeitos técnicos da lei, acrescidos da 
vantagem oferecida aos adquirentes dos depósitos de 
garantia, qual seja, a de receberem integralmente, 
com juros, as importâncias correspondentes ao dóbro 
do impósto recolhido, não permitiram que os fins 

. visados ao ser criado o novo gravame, como supri- 
mento de recursos ao Tesouro e medida de combate 
à inflação, fôssem devidamente alcançados. 


204. Em face, pois, dos resultados obtidos, re- 
solveu o Govêrno imprimir nova e mais adequada 
orientação ao tributo, reformando a legislação vi- 
gente, para ajustá-lo às suas reais finalidades e con- 
verté-lo, sobretudo, em verdadeira arma de combate 
à inflação. 

205. Daia transformação do impôsto sôbre lu 
cros extraordinários no impósto adicional de renda 
e depósito compulsório, feita pelo Decreto-lei n.º 
9.159, de 10 de abril de 1946. 


206. Seguindo, entretanto, as diretrizes da le- 
gislação anterior, estabeleceu a nova lei, para a lri- 
butação dos lucros excedentes, mais uma forma de 
apuração do lucro base, mediante a aplicação de ta- 
xas variáveis (6%, 5% e 4%) sôbre o movimento 
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e 15% para o cálculo do lucro em função do capital, 
substituindo a taxa fixa de 25%, até então prevista. 
para qualquer volume de capital; h 

b) transferiu para a percentagem de 70%, as 
importâncias mantidas nas firmas pelos sócios co- 
listas, comanditários e de indústria, que anteriormen- 
te se incluiam na de 30%; 

e) adotou o sistema de proporcionalidade dos 
empréstimos de sócios e de terceiros, em relação ao 
tempo de permanência na firma, para o seu cômputo 
no capital efetivamente aplicado; 

d) alterou a limitação das percentagens dos 
empréstimos à soma do capital e reservas; 

e) mandou computar, até o dóbro, as percen- 
tagens aludidas na alinea anterior, quando o capital 
aplicado for inferior a Cr$ 200.000,00; 

- f) elevou o minimo de isenção para Cr$..... 
200.000,00; 

9) permitiu o aumento, até o dôbro, das taxas 
indicadas na alinea a, nos casos em que ocorram eir- 
cunstâncias excepcionais na formação dos lucros, 
quando éles resultarem mais da atividade pessoal dos 
sócios ou o capital da firma for inferior a Cr$ ..... 
1.000.000,00. 


207. Além dessas inovações, outras foram ado- 
tadas no sentido de isentar do gravame as pequenas 


firmas ou sociedades e facilitar, para as demais, o 
cumprimento das obrigações criadas, autorizando o 
pagamento do tributo em prestações bimestrais, em 
prazos não coincidentes com os do recolhimento do 
depósito compulsório, e facilitando o recolhimento 
desse depósito em cinco prestações mensais, em par- 
celas de 10%, 15%, 20%, 25% e 30%, do total devido. 


208. Se as alterações efetuadas na antiga legis- 
lação lograram corrigir, de certo modo, as injustiças 
e deficiências existentes, excluindo de suas disposi- 
ções as firmas ou sociedades de pequeno porte, e pro- 
curando capitalizar o lucro em poder das próprias 
firmas, não surtiram, por outro lado, o efeito alme- 
Jado, no que diz respeito à arrecadação. 


209. O crescimento continuo do capital tem 
reflexo, de modo sensivel, na redução do lucro ex- 
cessivo, e, consequentemente, no decréscimo da ar- 
recadação. 


210. Com efeito, o aumento do capital aplica- 
do (capital social, reservas e empréstimos) se aten- 
dia, por um lado, à finalidade da Jei, interessava, por 
outro lado, aos próprios contribuintes, para 
anulação do lucro e isenção das obrigações do im- 
pósto e do depósito compulsório. Daí o abuso dêsse 
recurso por parte das firmas, com forte repercussão 

"adação, quer do impósto de lucros extraor- 
dinários em 1945, quer na do adicional de renda em 
1946, e, ainda, na do próprio impôsto de renda dos 
mesmos exercícios, uma vez que a não distribuição 


dos lucros para a sua conversão em reservas, livrou, 
também, as pessoas fisicas do impósto complemen- 
tar, em suas declarações individuais. : 

211. A aplicação do presente sistema em 194 
e nos exercícios seguintes, se por acaso for mantido, 
incentivará, ainda mais, o acúmulo de reservas, re- 
duzindo de ano para ano o montante da arrecadação. 

212. A produtividade do impósto adicional de 
renda, no exercício de 1946, conforme Quadros ns. 
24 e 2M-A, foi a que segue: 

Crg Cr$ 


Impósto . =» 280.588.801,90 
Multa . 430.982,00 287.019.873,30 


Depósito compulsório ..cssssessceranseeca vaso 414.805.875,00 


TO 885.648,90 


c) Impósto sóbre operações imobiliárias 


213. Incidente sôbre o lucro apurado pelas 
ssoas físicas na venda de propriedades imobiliá- 
ias, éste novo tributo, instituído pelo Decreto-lei n.º 
0, de 10 de junho de 1946, visou carrear 
para os cofres públicos uma parcela dos fáceis e vul- 
losos ganhos que vinham sendo auferidos, pelas pes- 
soas fisicas, na venda de propriedades imóveis. 
214. Pouco há a dizer sôbre tão recente impós- 
lo, ainda em sua fase inicial, impondo-se frizar, to- 
davia, que numerosos foram os casos surgidos em 
tórno de sua cobrança, aos quais o Ministério da Fa- 
zenda procurou dar imediata solução, baixando atos 
interpretativos da Lei. 


215. Entretanto, em seus seis meses de existên- 
cia no exercício de 1946, êste tributo concorreu com 
a apreciável arrecadação de Cr$ 95.789.772,00 (Qua- 
dro n.º 25). 


d) Impósto cobrado na fonte 


216. Paralelamente ao sistema normal de co- 
brança do impósto de renda, pelas fases sucessivas 
de entrega de declaração e notificação de lançamen- 
to, há a modalidade de retenção do impósto pela enti- 
dade pagadora do rendimento. São tributados, assim, 
proventos de origens diversas que, pelo sistema co- 
mum de arrecadação, escapariam à incidência do tri- 
buto. Estão nêste caso, entre outros, os juros de ti- 
tulos ao portador, os dividendos de ações ao porta- 
dor, os prêmios obtidos em loterias ou sortêios de 
qualquer espécie, bem como os rendimentos de resi- 
dentes no estrangeiro. 


217. No Quadro nº 26 acha-se minuciosamen- 
te discriminada, de acôrdo com a natureza do rendi- 
mento, a arrecadação realizada na fonte, no exerci- 
cio de 1945, a qual atingiu a Cr$ 457.216.420,60, sen- 
do que o Quadro n.º 27 discrimina, igualmente, a do 
exercício de 1946, que somou Cr$ 549.805. 104,90. 

218. Em relação, particularmente, aos residen- 
tes no estrangeiro, os Quadros ns. 28 e 28-A, e 29 e 
29.A, indicam o número de contribuintes em cada 
repartição, nos exercicios de 1945 e 1946, respecli- 
vamente., 


) 


219. Esses mesmos quadros apresentam- 
total de contribuintes atingidos E das od 
teção à família, criado pelo Decreto-lei nº 3.200, de 
19 de abril de 1941. Verifica-se que, do exercício de 
1945 para 1946, houve um decréscimo de 25.453, con- 
sequência natural da elevação do minimo de isenção 
para o impósto de renda, levada a efeito pelo Decre- 
to-lei n.º 8.430, de 24 de dezembro de 1945. 


vIL RECURSOS AO 1º CONSELHO DE CONTRIBUINTES 


290. O recurso ao 1º Conselho de Contribuin- 
tes, de acórdo com a legislação em vigor, pode ser 
voluntário ou “ex-officio”. Voluntário é o que o con- 
tribuinte interpõe, quando não se conforma com a 
decisão de primeira instância, que lhe indeferiu a re- 
clamação apresentada. “Ex-officio” é o que tem 
lugar no caso de decisões favoráveis ao contribuinte, 
quando a importância total em litígio excede de Cr$ 
5.000,00. 

991. No exercício de 1945, conforme demons- 
tram os Quadros ns. 30 e 30-4, foram julgados pelo 
1“ Conselho de Contribuintes 219 processos, no total 
de Cr$ 6.334.563,20, a favor da Fazenda Nacional, 
e 132, no total de Cr$ 886.838,70, a favor dos recor- 
rentes. 

292. Quanto ao exercicio de 1946 (Quadro ns. 
31 e 314), o movimento foi o seguinte: 379 proces- 
sos na importância de Cr$ 7.067 273,50, a favor da 
Fazenda Nacional e 151, na importância de Cr$ 
3.046.374,00, a favor dos contribuintes. 


VIIL COBRANÇA AMIGAVEL E COBRANÇA JUDICIAL 


293. Os trabalhos realizados para a cobrança 
dos débitos em atraso, de acórdo com o que estipu- 
lam os artigos 184 e 187, do Decreto-lei n.º 5.844, de 
23 de setembro de 1943, tiveram o seguinte movi- 
mento: 

Exercício de 1945 (Quadros ns, 32 e 32-A) 
processos Cr$ 
Cobrança amigável 10.418 14.274,860,00 
Cobrança executiva . 1.467 47.284,530,80 


14,585 24.559.390,80 


Exercício de 1946 (Quadros ns, 33 e 33-A) 
processos Cr$ 
Cobrança amigável . 15.858 94.867,701,140 
Cobrança executiva ..cesessesss somos 5.300 8.645.077,90 


21.227 40.512.838,40 


224. E de se notar, ainda, que no exercício de 
1945, foram inscritas na Procuradoria Geral da Fa- 
zenda 7.936 cerlidões para cobrança executiva, no 
total de Cr$ 20.973.271,80 (Quadros ns. 34 e 344) 

225. No exercício de 1946 o número de certi- 
dões atingiu a 7.624, com o débito total de Cr$ 
12.753.813,40 (Quadros ns. 35 e 35-4). 


1X. ARRECADAÇÃO E PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 


226. A Lei de Meios, para o exercício de 1946, 
previu, com referência aos impostos a cargo da Di- 


visão do Impôsto de Renda, a receita total de Cr$ .. 
2.958.000.000,00 (Quadro n.º 36). 


227. Conforme já nos foi dado demonstrar, a 
arrecadação geral, naquêle exercício, atingiu a Cr$ 
3.028.170.218,90, havendo, assim um excesso, sôbre 
a previsão orçamentária, de Cr$ 70.170.218,90. 


| 228. E' dese notar, entretanto, que na mesma 
arrecadação acha-se incluída a que produziu o im- 
pósto sóbre o lucro apurado pelas pessoas Tísicas na 
venda de propriedades imobiliárias, na importância 
de Cr$ 95.789.772,00, impósto êsse criado pelo De- 
creto-lei n.º 9.330, de 10 de junho de 1946, em data 
posterior, pois, à lei orçamentária 


229, Feita a sua exclusão, verifica-se que o 
total produzido pelos impostos indicados no orça- 
mento é de Cr$ 2.932.380.446,90, havendo, assim, 
em face da previsão da receita, uma diferença, para 
menos, de Cr$ 25.619.553,10., 

230. Tal circunstância ocorre, porém, diante 
dos elementos apurados pela Divisão do Impósto de 
Renda, através das informações que lhe são transmi- 
lidas pelos seus órgãos subordinados, pois, de acór- 
do com os dados colhidos na Contadoria Geral da 
República, que, naturalmente, dispõe de meios de 
apuração mais completos e rigorosos, junto às exato- 
rias federais, os resultados são mais favoráveis. 

231. O Quadro nº 37 oferece interessante es- 
tudo comparativo do impósto de renda na receita da 
União, de 1938 em diante, por onde se verifica a ex- 


traordinária importância que esta figura fiscal as- 
sumiu, em poucos anos, no sistema tributário brasi- 
leiro. 


X. SUBSCRIÇÃO COMPULSÓRIA DE “OBRIGAÇÕES DE GUERRA” 


232. Cumprindo o estabelecido no artigo 3.º do 
Decreto-lei n.º 4.789, de 5 de outubro de 1942, as re- 
partições do Impósto de Renda promoveram, regu- 
larmente, nos exercícios de 1945 e 1946, o lançamen- 
to para a subscrição compulsória de “Obrigações de 
Guerra”. 

233, Eis, porém, que pelo Decreto-lei nº 9.138, 
de 5 de abril de 1946, resolveu o Govêrno suspender 
aquela subscrição, assegurando aos subscritores, em 
relação ao exercicio de 1946, o direito de reembóôlso 
das importâncias porventura recolhidas âquele titu- 
lo, mediante a devolução das “Obrigações de Guer- 
ra” e dos comprovantes dos recolhimentos feitos. 

234. Pela Circular número 15, de 26 de 
abril de 1946, expediu o Senhor Ministro da Fazenda 
as necessárias instruções para a perfeita execução 
do disposto no artigo 3.º daquêle Decreto-lei, compe- 
lindo, então, às Delegacias Regionais o relaciona- 
mento, em duas vias, dos recolhimentos feitos, com 
indicação dos nomes dos subscritores, por ordem 
alfabética, dos números dos recibos e das quantias 
respectivas. 

935. Essa larefa foi executada de modo ple- 
namente satisfatório e com a urgência que o caso exi- 


gia, pois o reembólso se processaria à vista daquelas 
relações e seriam consideradas definitivas as contri- 
buições cuja restituição não fósse reclamada, pelos 
subscritores, até 31 de dezembro de 1946. 

236. No exercicio de 1945 (Quadro nº 38), a 
arrecadação relativa à subscrição compulsória de 
“Obrigações de Guerra” somou Cr$ 1.518.116.260,00 
e no de 1946, mas decorrente de subscrição relativa 
a exercícios anteriores, a Cr$ 101.785.403,10 (Quadro 
nº 39). 


237. E para que melhor se possa avaliar o vo- 
lume de trabalho que êsse encargo especial acarreta- 
va às repartições do Impósto de Renda, juntamos os 
Quadros ns. 40 e 40-A, e 41 e 41-A, por onde se veri- 
fica que o número de documentos elaborados no 
exercício de 1945, entre notificações, recibos, relações 
do correio e recibos “A. R.”, montou a 1.430.533, 
que se contrapõe a 917.405, no exercício de 196. 


Xi DESPESA E RECEITA 


238. O impósto de renda é, sem dúvida, o gra- 
vame que melhor atende aos quatro principios bási- 
cos de um bom sistema de tributação, traçados por 
Adam Smith, em sua obra clássica “The Wealth of 
Nations”. Destacamos, em particular, o quarto ca- 
non, onde se preceitua que o impósto deve ser arre- 
cadado com tal economia, que as despesas não ve- 
nham tornar inútil o sacrifício dos contribuintes. 


239. Ora, o impósto de renda, em nosso pais, 
é um dos tributos que menos onera os cofres da Na- 
ção. Quando dos estudos realizados para a reforma 
de 1942, já se havia observado que as percentagens 
de despesa, até então verificadas, davam um lugar 
privilegiado ao Brasil na comparação dos indices de 
gastos apurados em outros paises, na arrecadação 
do mesmo impósto. Em 1940, conforme minuciosa 
exposição que consta do relatório então apresentado 
ao Senhor Ministro da Fazenda, a percentagem da 
despesa sôbre a receita déste tributo era, no Brasil, 
de 2,96%, a qual, graças aos novos métodos de traba- 
lho instituídos, bem como ao desenvolvimento eco- 
nómico do pais, que determinaram extraordinário 
aumento da arrecadação, veiu diminuindo de ano pa- 
ra ano, até atingir, em 1946, a 1,05% (Quadros ns. 
42 e 43). 


CONCLUSÃO 


240. Eis, Senhor Ministro, o que nos competia 
relatar sóbre os trabalhos da Divisão do Impósto de 
Renda no ano de 1946, em comparação com os reali- 
zados em 1945. 

241. Os crescentes encargos da repartição, 
agravados agora, com os decorrentes da reforma do 
tributo, em discussão no Congresso Nacional, impe- 


diram-nos de apresentar trabalho mais substancio- 
so e completo . 

242. Pensamos, entretanto, ter deixado paten- 
te o extraordinário desenvolvimento do impósto de 
renda em nosso país, onde tem, ainda, largo e fértil 
campo a explorar. Infelizmente, a fraude progride 
sob suas inúmeras modalidades, por falta de elemen- 
tos de trabalho para um combate tenaz e sem inter- 
mitências. 


243. Daio especial cuidado que nos está mere- 
cendo a constituição de cadastros, os mais completos 
possiveis, bem como a intensificação da fiscalização, 
pelo menos nos setores de maior importância eco- 
nômica do pais. 

244. Necessário se torna, porém, aparelhar, de- 
vidamente, o mecanismo administrativo do Impóôsto 
de Renda, tendo-se em vista como pequenos acrés- 
cimos de despesa são largamente compensados por 
vultosissimos aumentos de arrecadação. - 

245. Solicitando, finalmente, a Vossa Excelên- 
cia que se digne de relevar as falhas desta despreten- 
ciosa exposição, aproveito o ensejo para reiterar a 
Vossa Excelência os protestos de minha elevada es- 
tima e distinta consideração . 

Rio de Janeiro, 30 de julho de 1947. — Augusto 
de Bulhões, Diretor. 
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LANÇAMENTO “EX-OFFICIO” POR FALTA DE DECLARAÇÃO — EXERCÍCIO DE 1946 


PESSOA FÍSICA 


REPARTIÇÃO 


Cr$ 
Distrito Federal , . 183 
MINS Ss so. isa oa E 3 
Pará » a 17.143,00 54,00 22.557,90 87,70 26,30 114,00 22.671,90 
Maranhão... pare 107 0.050,50 3.010,70 12.673,20 127 90 12.80 Mo,70 12.813,90 
Pinul 7 ao 108 6.822,70 49,70 11.072,40 351,90 13,50 75,10 Nota7,DO 
Ceará . 280 151.568,70 63.082,60 214.640,90 2.038,60 821,50 8.700,10 218.400,40 
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Espírito Santo. o! 17.976,10 g 23 484,50 100,10 32,60 132,70 23.017,20 Ê 
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São Paulo. À 701 582.623,40 861.071,50 4.895,50 782,30 5.617,80 800.089,30 
Paraná EU 5.638,60 824,10 51,00 7.80 68,80 8.282,90 
Santa Catarina 16 6.558,90 2.401,30 198,70 50,60 258,30 0.659,60 
| Rio Grande do Sul 148 55.716,00 79.183,30 677,70 64,50 742,20 70 925,59 
Minas Gomis 290 183.167,90 ] 240.522,90 4.810,80 1.82 6 182,10 255.054,40 
Goiás a 00.427,50 M 4,10 4.203,70 25 4.552,50 99:046,90 
Mato Cross — — — — mm, uu asd 
TOTAL 3.812 1.508 123,50 610.855,40 2.127.078,90 30.213,70 4.922,70 35.196,40 2.163.115,80 
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DS, Garanhuns 6 0.586,20 | 2.863,90 | 12 49,30 6 06 2.589,39 2 
D.S, Pesqueira , — - = — | E 
DR Alsgos 2 263,50 79,10 m2,00 — -— 
D.R Sergipe | 10 1ã2 007/80 424/00 204 331180 152 907, gua 1m9 28.00 
DR. Rabin | E) 367.785,30 | 127 387/90 | ams 172,30 | 2347,00 É 6, 
DS Ih 1 E = “a 
DS Jountro 3 524.0 | 1.384,50 6.658,70 amo | 1.384,30 6.658, 
2.8, Bão Fá Eçã = oe o ds 
DR Rastro Basto | 8 67.912,60 33.575,80 101 ASS | 147, 19.907,90 0 955,20 
DR fone Tuet vo 27] g 250.280,10 | 126 114,90 amo aus ,00 à E 
DS. Barr do Pirsf | =28) | | 24] NS o = RA Ee 
DS G — - | ao 6 LA 
DR São Panto.. o) " ma Ss1,00 | asp ass, 15 os mm esa mis | x ri | RO 
pie “ 161.336,50 | sa gis:70 250 595,90 7.507,80 3.900,00 | IATA, 
| Es 700:| » | o sicm0o + 
S. Campinas 2| 47 516,00 | 12.178,90 | Em) na o | dio 
DS. Riteirio Preto. "2 nm A a o o 180 Et] 1» 385 40  ] im 705/30 
Db 8 ca “o | 1.080 708,70 2 as 190,80 siT tato | 
D.S. Sorocaba q 5 TES) FÃ] e 
Da qe : aum RA comu 
DS. Jncsrésinho E | = | o | 
DS. Ponta Grossa e |, | 
DR. Santa Catarino a «2.525,90 


5 


acaDmo x» 15-4 (Coml) 


LL + TT 


xónimmo DE DANÇAMENTO ARRECADAÇÃO 
REPARTIÇÃO EXAMES DE = : 
ia parto MULTA TOTAL impósro MULTA | TOTAL 
Ea - E 
| | 
| cs cs Cs cs cs cs 
D.S. Blumenau 3 — = E = = E 
DS. Joinville E = E = E — E 
Rio Grande do Sul, | nT 678.248,00 482.348,60 1.160.597,20 503.909,20 439.648,50 1.027.551,70 
Cachoeira É 2 12 104,80 6 404,40 48.659,20 E fe Ee 
- Cruz Alta 26 187.852,40 285 215,10 422.067,50 44.125,10 122.514,80 166.639,90 
| Livramento 3 - - — E E Es 
- Pelotas 39 | 80.054,90 33.087,10 83.142,00 13.424,40 25.428,00 38.852,40 
. Minna Gerais | Ele El a de: gds ly 
Catagunzos - | — — — - — a 
Curvelo — | - — =. | es = = 
Tesjubá | — | — — — ama + 
Juis de Fora | - —— — = E T sa 
. Lavras E EE = o 
3, Ponte Nova. — —- — o 
Teó Otom -— E é — 
- Uberaba E: E e E, 
Varginha e = - = = E 
Goiás , 2 8.096,60 45.085,10 z = 
Mato Grao | [ 2 582/10 | 11.059,00 S = 
TOTAL a 36 | 27.058.625,80 11.624.590,90 | 38.083.219,70 018E 306,70 | 1280870,90 |  10-461.677,00 
r |] 
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RENDA EXTRAORDINÁRIA 


RENDA ORDINÁRIA 


IMPOSTO DE RENDA — ARRECADAÇÃO NO EXERCICIO DE 1945 


ESFERRASGASSESSASIEaSA|R 
PURSSAGISNSTASUÇEÍISIS É 
é Ed RPE 


Custacagondas Ê 


RESSESRESSAESSPAdaRSaa 


Rassscnasicadas aRSBEAR 
ê dagdagisgensasa RSgsoo: 


— EEEda E 


« SABRAsaESE SEshanótias 
E] 


Ses gen Dial 


merómro sm memos 


mresção rowres voras 


usos sumnica 


remos mica 


SEscESpaSdE EVER 
ê aágásas ABésdigaRaEasa 


Es + «praise 


— apssEnEERaaRaSçaEEE 
ASSRBSGERESRAS FECELO 

E SEFAASGSGSGASSGEaRSES 
gosenacsgengonensgamo 
ESRSRSSERSARSAESESEaR! 
ERRA RERERES 
ERECCES PELES 


do 423/290.70] 


asr.n16 eat: 


9 


pósvernciganga Sae 


| 


REPARTIÇÃO 


Bis Grando do Norte. 


Paraiba. 


Distrito Federal 
Fspárito Santo 

Tia de Jansiro. 

Mão Pants 


Mato Creme 


Amazon. 
Pará 
Maranhão. 
Palo, 
Conrá 
Pernambara, 
Alagoas 
Rorgiro. 
Mabia. 


nunicado penteriormento à confeeção do paeseute quadro 


rorar 


Arrecadação ramplementar e 


suada mA lh-a 


IMPOSTO DE RENDA — ARRECADAÇÃO NO EXERCICIO DE 1945 


DR = eso IS CS SIP 


RENDA ORDINÁRIA RENDA EXTRAORDINÁRIA 
nervo Di RENDA vuróero ve mexoa 
REPARTIÇÃO o: = É Tala! Ts E | PR, E m E veura MUTAL mamas 
7 secaero : Decaero-ver 
| | Ce | fria ARIVA | 3:80 
remos risca | remos sentosca |nevmnção rose orar | famigável e meta | oras 
1] enmeativa) 
] | E ! ! 
| os Crê cm ces Us os 
D.R. Distrito Vederal MO 70.820 801,10] 10,154. 721 00) 20,  2,M82.720,20] 10.908 002 42.745, 422 780 00 
DR. 109) 11. 147.084,00] 85 989,70) 00) 72. 455,00 444.005, 086.80) 070, 107 air 
DR 30) 22,387.720,00 SM 745,50 u ERR ETR 1.012, as “qua 00 
DE | 200.274,80] 154.399,00) so ETTOR aa 83A 241,90 ERR 
DR 70) 5.171.709,80] 60.405 30 1 DO, 00.194,87 80.264. ETR ERRO 
Dk 20) 03.862.010,40] 104 528,80] 1.20)-119,90] est UT7. 0 1.488.196 3.73, sas. 635,00 
DS 1.090.106,40] 2.007,00] ERR] 35,289.20] 49.384 20.00) O TM 00 
DS. 1.422, 595,60] 4.973 00] 71280, 30 7.87 00] 139.088 42,70 Sem 703,30 
D.R. Rio Grande do Not  AL9OL AMD, as. 307,90] 214.399,00) RCE ao 6, 185,40) ERR 
DR. Paraiba O! 5,287-866,20] 88.454,00] 180.849,90] 134.000,00) ET EUR) 081. 900/90 
DS | 762, 20,00] 2.590,00 19.91.00] 42.008,80] 2.013, EA 817.757,90 
DR 07.008,60) 73.855. 149,30 v2o.SI7 O] 1.085.867,10 280 MT AD] 1.066. L, 11/10) 76 263.241,80 
DE 288.090,00] 3.800.709, 13-464,00] 7377110 31.091,20) 1413, 462,01 re 3 899 60,00 
DS, 1054/26 ,20] 310.644.30)  2,340,404,90] 7107, 38 082,20 110385 ,60] 23,9) 2498 011,00 
DR 7.525 2.095.646 .60]  14,064,190.20] 6 108.585,00] 176.300,00 = | da S17 282,90 
DR 3.85 140 088,80) 7.947.416,20 01,108,30, ETTRILHOO 133,89] 227.040,10 
DR 16.703 4.795.690,10] 40.146 652,10 BSS BASTO 3.471.245,80) 3 072:00] 0.467.072,70 
DS PRTER TUR 141260,60)  1.TUE 34.647,00] 102.385,70] 47.70) sz. 028 60 
DB. Jogaeiro 1.827 319,60 0! 2.163 aa ass TO 39.757,00 4,20) 2.215.280,40 
DS Sto Pix 3407 1O)AD) AO 215.088,40] Te.748,00 285 47 00) 100,90 48DO 085,40 
DE Espírito Bast 3.367 So.SIO.IO) 5.343 114.875,20] 304,90] 107.080 10] NE7-20)  S.881.008,10 
DS. Cachoeiro do Mapenisim 1.575 23.001,60) 2.0) 15.612,40] 05.944,39 4.456,70] MLS) 712.207,00 
DM Rio de Janeiro. 13.753 2.602 841,00) 25.816,319,10] 258 616,00] 3 To! 45% 080 30) 1.588,20] 24,465.245,00 
D.S. Barre do Pira 2.640 3200/00) 4.MSA.MPA,TO) 16.531,50) RS (85.715,00) 80,20) 5.005.101,70 
DE 6o110.187, 425.351,20] 42.478, 118,80) 45.764,80) 1 +80] 49 732 4) 151,00) AS-710 rm, 
DR 800.914. T70,00] 190839, 129,40] UT a. Li2, O) 16.813,087,00) vos, 00] 0! 22.264,20] TRI 002 20 10 
Ds, 6.120.005,20) 1.107.072,80) 8 055 TIA,60] 45.859,50 TOU 40) 183,10] 0,1225581,00 
DS. sT7,10 233.24 12.8M 073,95 1.004.489,00] E 00) 1] MATAR 14 ÇÕO 
Ds. 04 0] 15.970,49) 6,085 UA 00 02, 24,80] ] 820 086,20 
R 114,20] 3.082.628,50 404 40) 206.490,00 151.205,60 451 880, LO! BO 048 47 O 
£ 7:30] 20.225,80 109,10] 122.516,60) 58 022.70) d. 055 418.40 
DS. 185,90] 1.804.593,90 so,vO) 148 001,70 10, 901,00 EE AA ONT (10 
DS 009,70] 16.053,412.00) 5.510.219,50 691.20] 44.883, 149, 167,90) 8 245 825,70 
Ds. 80] 3.M6. o Fh1,485,50 90, 149. 78,87, 25.686,40] 0.0 417,30 
Ds 255/00] 5.430.802,00] 1.129.906,90 425,70 219354, 10 9 880, 20] sr AU a 
DR 207,40 12,108 .006,40 2.615. 108,30, 472,10, M6 876,00, 16 112,80 25. 000.660,90 
DS 280/20] 3.073.841,70] 88510900] 5.055.930, 54 GOL IO, 110.082,10 DM. 720 40 
DS UL.9O] 6.228 048,30 om H 20.678,50 72.109,70 11-580-300,80 
DR om 90, 3407/402,30] 149.820.70] 4 do qua, 70 4.081.595,10 
DS Blumanma 005.140,10) 6.615 00 2.167.301,00 SO 308,70 58.252,60) VI DEM OBI, 40 
D'8. Joinville s08 008,00] 6.072 688.591, 10 79.712,00] 10.475,709,80 
DK. Rio Grande do Su DA 700. 38.608 13.061.285,70. 190, 10! sas. 487,10] 099 874,10] ima 00] va .210,054,10 
DS Cochosira 874.00] 5.991 2463770] 9.052.423,00 4b.743,80 45.706,40] 140, 8%, 90 0.285 428,40 
DS Cru Alia 68 781.8D| BA 01.388,20 12.897.270,00) 02.878,00] 7.381,59] 133,115,20] 13.000.658.70 
DS. Livrament ALOISIO] 6.50) 1.320/343,60 187.634,80] E 408 204 10] 15.0485. 004,00 
DB Pelotas TES. 154,00] 0.081 659.913,40] 4 15.531,80 198 068,50 341,105,90) | 20. 057.108,30 
D E Minse Corais TOO. :B3,90] 38.081 10,060-082,00] 63 413.907,10] 101.218,00] B75. 185.10 2.744,50] 04027 485,10 
DS Cstagunss 7.035.582,70] 5 088 051 ,395,60) s 40.400,10) 45 908,70, 495,30) 4.005.340 
DS Curr 1 10) 2.015 as 282/40] 3.570,404,46, Ba 001,70] ATE] a 2.080 230 
DS laputá 097 .M2,00 4.0 113.812,00 60.150, da 076,10] 87.061,00] 20,005 Toma cm 
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EBESCE 
E BERESESE 


sáb d 


dana ainteé 
esascnas 


Arrecadação complementar comunicada posteriormente » comierção do presunto qundem 


Asgecspsasssasasasesa |S 
dasasapessscasstcidos E 
Ec) 


unaDno we 17 


Si 715 


| id Pomgrasdonacsg- 


RRRej GEasae dna cacasna 
séss EEESE agossEsasaê 
ESEE 5 dapsEagstacêcnEs 


sede ce geada 


FERE 
FERE:  GaSns Estas 
quez sEqeRaSDaEs 
z 


ane se 


BANCO DO BBRASIL 
DEP. GANANTIA 
Cs 


SERES, cesssassasansasa 
asEs EERSSESRSACARESS 
FÉRS EBSREENSSSERES 


z - = baia io) 


cur. 
EQUIPAMENTO 
Cs 


SO ET 526.244 066,00 


sssaesesensespessaess 
SRESEnsResaaSSasass 
RBSESSRSSPSRSaISSdaES 


a" 0 + q +ragórno 


[88 | 


5.145.332,80 | 285 470.056, 


1.276 674,20 
13.406,60 


[81 
E 
Ê 


DÍVIDA ATIVA 
Os 


Sonsersspesessesaeses 
qSbRSsSREsRSSRSASAIaS 


NSNSTESScpEssaE” | 


1.137.651,88 


IMPÓSTO SÓBAE LUCROS EXTRAORDINÁRIOS 


dERSSSóSs BRSSSSE 
GddsssAnSRARaRES 
sesta 


279 187 972,12 


E 
E 
E 
g 
E 
| 
g 
2 
ã 
= 
É 
É 
E 
E 
5 
Ê 
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REPARTIÇÃO 


Rio Grande do Norte 
Rio Grande do Sul 


Minas Gerais 


Goiás 


Espírito Santo 
Ho de Janeiro 
Santa Catarina. 


Pernambuco 
Mato Grosso. 


IAROIRAERRESSCSESENSARESS 
a rep ee EESSsassado 


E - io! - = “sem 
assa ErTTEE 
'gsaá ca PASERE 
|  SEES Re SERES SzNgES 


s SH  Erasst SEors pessag 
= & - 


Rê SERABERASSRES EL 
é EBESEE - FSRGRAS FrdrEs 


SSBASSRRSSES ESSASEASESSSSASceRRS=aaaRSEs 


SRSCRRESESSE CORAVERSENSENSSS/EGSEAARAÇES 
RREVSEANES” 5 BEgEs PRSESRASERSAAASESsCRERE 


ge - e —e 


Ê T EEE 
i io ia 
RR da 
É Somanas jadas cenas SSSSCASERASASES |SESSEE 
Ê SSSERSBZES gÉGISE 
Egei sam z nega caras sgengonar =” q 


Ee desszsicas EE BOGEESSCICSASLSE SS SESSSSAdE 
é” | GRSESASNAS E E SPROSSSESRASEABaSGaSAZNSaNDE 


zo Ed --ga e 


IMPOSTO SOBRE LUCROS EXTRAORDINÁRIOS — ARRECADAÇÃO NO EXERCICIO DE 1945 


Ê 
s E 
K| 5 E 
2 á: É) 
E 5 E) s5êm 8 E 
: ras Er Ê E! 
E E | ie dies dl iogco is dBi, 
A E E CHE ccLSSEs RÉ tSsrres É 
E disiapilaasit apar caca sasssisacdtitiss 
dipSRP assa S Ra PSDa St ssas fossas tás sai ssGES 
dada do Ae Add A Ae hA dade A lo Aedo Ane Rede Ao 
aeccacarancasadanaceccasacroa aAaGgaa 


aeaDRO me Na (Comal) 


daSespsaEÊstE 
SASEREESSSRSASAA 


RUesago -a- == 


Eis E 
e 


SgfrsccassssPasaE É 
SSBanSESS ERESSRES [5 


SZSSERA SES SSRAS 
aséctis Jas asgea 
SERSSB" AEE sEoSS 
r = = 


SERSASESSSAR | sses | 


SRsSpBatztes ERES 
Es SEnESFES FE GEES 
gs mo Ss 
SESASASSASRESARES 
ESGEssssaSssçsas 
aESE RERESARDACRAES 


eme 


128 105 920,00 | 526 


808.075, 737,60 


METES A RRRRARERA 
EE! 


[= 


5.145 332,80 | 285 470.955,80 


SS2SSAS |SES | |£ [SE 
Essas ASS E sé 


arrsesa q-- - mm 


1.137.651,88 


RSPRESSSESSASSASE 
SaesbcesteRescana 
ERSs SEISAÁISCAASE 


=. 


279.187 972,12 


REPARTIÇÃO 


Rio Grande do Sul 
Juiz de Fora 


Lavras 


Ponte Nova 
Teólilo Otoni 
Uberaba 
3. Varginha 
Goiás 
DR. Mato G 


DS. 
DS. 


D.s. 
Ds. 


= 


MENDA EXTRAORDINÁRIA 


BENDA ORDINÁRIA 


E 


RR 


E BEABAREERASSESGAS ES 


ur «ema 


1 Da 


e um-e ” 


FErEEEr TE 
as RSGRBERASIEISASES 
Penne gdsIsIFanEar 


j nana 
AESSSERSRARSAÇEESS 


SSSSRRSESASEASREAS 
E ERPPERrTETIT Er) 
E gesIoRAPRaSSTASÍSCOEE 


Md 


ses Re SERaR SE 
FSBE $8 GSESA Es 
dsta E Feisa pre 


EE E 


ss “a 


feras 


acanmo ms lh-a 


R9sa2 ELsp ES PASSE SaES SIPESEPSS SAS SER SSRER 
x «SSRRs AESA GE dúgaa REGE  desssdans Sis s dE desde 
Dsssá Seda da ganas aee Eesqgsegas dás Sos SUNS 


f < R3º 2288 
E doE Solis 
= 258 BSESE 
- 5 
a sas ass & 

: Es É EEE 
- gases BASES 238 
24 I8 8 £ 83º Aqssceaasa asa s85 sgs82 
o/a 4 é q ras dopesddaos dsé ada dinda 
E =| da ga Sos qRRERA É 685 egE dass 
& | SOS sasasaRses see 
IP j dis sóssscadas Esd 
Fi B  Ucs pasAGgSsSo SSS 


ASS SaeRassscE sas 
Esdaia gas sES 
255 asaSanaaS E tes 


vera 

8.805 35,10 

3 sas 070,80 
E 
101 
aos, 


223 SRRSASSERR S=E 
fas ERES Esê 
S8q 3=23534823 258 


m=— qum=-m==am= am 


s0s 181,70 
TO2 059,60 
4 
o 
nº 


ass exsanasass sa 
BassARNSES FAS 


43 43,00 
13.105,00 
sm, 
um, 
28, 


ARRECADAÇÃO GERAL NO EXERCÍCIO DE 1946 


rea ronbosca fere a mec. 9530/46 


= 
- E 
se S] RSa EEEaGESSaA SRS 
= a E ade peito 
= meme 
' 2 se RE sas 
a SE ga E38 
z 2s E2 RES 
= na ae bojo 
= 
k E q ERS RaSASSEess sas 
“ É kb SOS GaRSSSaBEs FãR 
5 3 E ERAS Assss20Ees ses 
ú - 
É ER 3º 288 8283 
Ê Et ES ASE SECAS 
i ar as S55 SREFA 
E ERR RE ERR 
E É | Size adia Sir ia sá - IEdRaadle 
E E É ae E Es tela insas Siad Sa ssocdiadaiai, 
) rá si EdasfscalcdgptsSosfsastaçd dos ã 
t S FESSGAESSRCSBSdEaSI SIE SARES 
E E silgstastiir datadas tn paFapabia 
ã FE HeuS dei cache eco dá dá cúunasávino: dou deu cova 
| <LZi anax aa aasSS “Sana aá Agdá adaaaaasea ana ada ccasa 


ARRECADAÇÃO oo IMPOSTO RENDA 
EXERCÍCIO DE 1946 


Cê 


4 069 062 178, 90 
14 249 875,90 


pedi A ds 
AMAZO 


RIO GRANDE DO NORTE. . 
PARAÍBA... Sa: 
PERNAMBUCO. . 
ALAGOAS 

SERGIPE 

BAHIA 

ESPÍRITO SANTO. 
RIO DE JANEIRO. 
SÃO PAULO... E E. à Ei 
PARANÁ ga a 7 a 
SANTA CATARINA 5 , 
RIO GRANDE DO SUL . À 
MINAS GERAIS .. 
MATO GROSSO... 
GOIAZ 


5922 362, 50 
3 028 170 218, 90 


| | 
= 
E 


RENDA ORDINÁRIA 


asassaasaass E 


Pb one E 


aUaDmo ** 25 (1 paste) 


CONFRONTO DA ARRECADAÇÃO NOS ANOS DE 1930 A 1938 
De SS roer + 


REPARTIÇÃO 1930 1081 1932 1933 194 1985 rogo 1987 199s 
si ba 
Crê Cs Cs Cs Cr$ Crs Crê Cr os 

Distrito Federal. | 18 003.355,50 | 31.247 714,80 | 26 250.670,60 | 51 048.025,10 | 53.752:007,60 | 50:/850.448,40 | 70 812 864,70 | 80 187-/828,10) 00:101510,10 
Amazonas 827 40,40 400.041,90 452.040,20 ASS 632,50 600.537,60 681.439,50 MO 516,00 1.252.181,50 1.421.906,20 
Pará. | 750.297,40 1.094 058,40 VIM 719,10 1.889.299,70 1.853.888,30 2.005.250,40 2.740 283,90 3 449.598,20 3.907.197,50 
Maranhão | 216.156,00) 433.506,60 SO2 361,10 574.570,80 050 785,70 1.308.771,70 TAM 42,20 1.610.103,80 
Prauf 146.002,70 | 237 629,80 549 833,50 538.202,50 502.505,70 1.101.353,89 1312 963,50 1.125.248,50 
Cenrá 443 525,50 SO7. 212,40 288 (7,20 1.524.004,50 2 072.880,00 2.620 014,00 2 813.057,50 3.364.196,60 
Rio G. do Norte, 154 734,50 77 174,20 536 380,10 417.290,80 547 265,60 902 844,00 022 856,20 1.054.177,60 
Paraiba 244 362,00 642 875,30 574.074,00 616.073,80 050 577,70 1.182 283,8) 1.087.924,50 1.133 187,20 
Pemambuco 1.504 715,10 | 2.358 128,00 Og 226,50 4 917.308,80 5 501 054,40 6.770 46,20 6.674 082,60 6.908.326,30 
Alagoas 436.831,00 | 728 114,40 681.094,20 585 302,20 so7 000,00 1408 584,20 1.067 548,10 1.307.805 

Sorgpe 208 807,20 | 833.251,90 402.090,30 AS3 797,80 553 480,00 | 700 022,70 876.706,50 MG MS, 

Baia | 1.626.981,00 | 2.86] 318,10 | 613.998,60 3.550 910,20 5.154.075,80 | 5.001 811,80 0.775.292,60 8 606 072,80 
Espírito Santo 189 461,30 | 613.060,40 | nao 10 770.563,00 090.354,00 S51 703,40 1.285 997,10 1.302.027,20 
Rio de Janeiro 1.253.608,40 | 1807 MT, | 81,20 | 2.883.743,90 3.365 489,70 3 756 141,20 4.385.616,00 7.017 826,10 
São Paulo 19.415.184,00 | 27.062 488,70 70 | 87.548. 381,20 | 40.062.605,70 | 53.348. 839,60 | 05.82 069,90 83 050.577,80 
Pormná 893 448,80 1.236.031,60 7,70 1.457.050,00 1.894 532,20 2.503.570,70 8.151.271,60 4 301 625,90 
Santa Catarina 488 145,60 TTA 083,50 131.813,30 1.440.557,30 1.841 393,60 2.133 088,60 2.002 075,60 4.01 614,50 
Kio G. do Sub FA JATATT,5O | 6.680 159,40 412.138,70 | 0 851 973,89 H 886 829,00 16 507 058,60 | 17 710 413,00 22 860 608,00 
Minas Gernis | 3.392.709,00 | 5.135.861,90 618.143,00 | 6 544.125,80 | 7.400.036,00 8 262 747,90 | 10.017 149,20 12.648 965,30 
Mato Grosso | 282 265,70 | 446 805 50 321 523,20 | 353.641,30 | 476.7 ,90 ST2 822,40 913 104,00 1.083.005,80 
Gorás 125.356,30 221.552,80 | 162 105,90 150 206,10 175.830,50 27 20.0 | 10 041,00 as 275,10 686 019,90" 

TOTAL. [54 551 274,80 | 85.458 389,10 | 82.299 816,30 | 122.845 201,10 | 130 490.018,00 | 154 704 078,90 | E84 507.410,90 | 215 722 744,00 | 267.544 .006,40 
| | | 
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EERERESARCRADESESNSAR 
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1925-1947. 


Excelentissimo Senhor Ministro da Fazenda. 


Tenho a honra de passar às mãos de Vossa Ex- 
celência o relatório das atividades da Divisão do 
Impósto de Renda no exercicio de 1947. 


2. Não obstante os esforços envidados, não fot 
possível apresentar éste relatório dentro do prazo, 
por demais exiquo, estabelecido no Decreto-lei nú- 
mero 5.808, de 13 de junho de 190. 


3. Quando presidente da Comissão de Efi- 
ciência déste Ministério, tive oportunidade de expór 
às Superiores Autoridades que o prazo de trinta e 
um dias, fixado para as Delegacias Regionais do 
Impósto de Renda, e o de vinte e oito dias para 
esta Divisão, eram demasiadamente reduzidos, por 
se tratar, em seu conjunto, de uma repartição de 
âmbito nacional, que depende das informações de 
mais de mil e quinhentos órgãos fazendários, dis- 
tribuídos pelo imenso território do pais. E naquela 
qualidade cheguei a elaborar projeto alterando tais 
prazos, o qual, entretanto, deixou de concretizar-se 
em lei, 


4 O presente relatório foi elaborado com a 
finalidade de preencher três condições essenciais: 


“2% transmitir aos ide 
dores desta Divisão, em todo o. a 


instrulivo, como se processou a última e im- 


portante reforma da legislação do tributo, a 
esplendida atuação do Congresso Nacional, 
as discussões das diferentes teses ventiladas, 
os argumentos que prevaleceram para a 
aceitação ou rejeição das emendas, bem como. 
a exaustiva justificativa que acompanhou o 
projeto do Govérno; à 

3º a apreciação estatística da aplicação 
do tributo, muito procurada pelo Congresso 
Nacional, associações cientificas nacionais e 
estrangeiras, e pelos estudiosos de assuntos 
financeiros e econômicos. 


5. Mereceu lugar especial, neste trabalho, a 
reforma do impósto de renda, a que Vossa Exce- 
lência sempre estéve presente, com sua prudente e 
acertada orientação. desde os estudos preliminares 


do anteprojeto até sua aprovação final, revelando 
devotado espirito público e profundo conhecimento 
dos problemas econômico-financeiros do pais. 


6. Ea leitura das diferentes fases em que se 
dividiu a elaboração da nova lei põe em realce q 
extraordinária atividade desenvolvida pelos senho- 
res deputados e senadores, durante a discussão do 
projeto no Congresso Nacional, visando o aperfei- 
coamento do sistema, dentro da maior rendabili. 
dade, como exigiam as condições do Erário. 


7. E digna de nota, o que prova o elevado es: 
pírito de isenção do Poder Legislativo, foi a per- 
missão concedida ao diretor do Impósto de Renda 
de estar presente a lódas as reuniões das Comissões 
e Plenário, esclarecendo o aleance e repercussão 
de determinadas medidas, e fornecendo dados in- 
formativos quanto à especialissima [écnica ltributá- 
ria dos rendimentos, 


8. Foi altamente sensibilizador, pois, o tele 
grama que Vossa Excelência, quando a reforma 
chegou ao térmo final, se dignou transmitir ao st 
natário do presente, com os seguintes dizeres: 


“Diretor do Impósto de Renda. Ministé- 
rio da Fazenda, Grato seu telegrama congra- 
tulando-me vitória devida principalmente 
seu esfórço e ação eficiente desenvolvida 
com inteligência e dedicação. — a) Corrêa e 
e Castro” 


9. E não menos confortante, para os funcio- 
nários nela contemplados, foi a Portaria baixada 
por Vossa Excelência na mesma ocasião, que me 
permito transcrever a seguir: 


“Portaria nº 43-8.€. 13.65048 0 Mi 
nistro de Estado dos Negócios da Fazenda 
resolve elogiar os senhores: Augusto de Bu- 
lhões, Diretor da Divisão do Impóslo de 
Renda, Léo Leite Costa, Oficial Administra- 
tivo, classe 23, do Quadro Suplementar, Gui- 
lherme dos Santos Deveza, Oficial Adminis- 
trativo, classe 19, do Quadro Suplementar e 
Chianti Teixeira Nunes, Contador, classe 26, 
do Quadro Suplementar, pela cooperação efi- 
ciente que prestaram nos trabalhos da re 
forma do impósto de renda, bem como na 
elaboração dos anteprojetos que serviram 
de base à Lei nº 154, de 25 de novembro de 
1947, e ao Regulamento aprovado pelo De- 
creto nº 24.239, de 22 de dezembro do mesmo 
ano. a) Corrêa e Castro” 


10. Não impediu, entretanto, a reforma da le- 
gislação, iniciada, desenvolvida e acompanhada nas 
duas Casas do Congresso, pelo período de dez meses, 
sem a constituição de comissões especiais e sem o 
pagamento de serviço extraordinário, que as lares 
fas atinentes ao lançamento e cobrança do tributo 
fóssem realizadas sem qualquer retardamento ou 
perturbação. 


maliva orçamentária, 
Cr$ 629.324.419,60. 


12. E os esforços despei 
também mereceram de Vossa E 
palavras de estímulo, topa 
Divisão: 


REFORMA DA LEGISLAÇÃO DO IMPÔSTO DE RENDA 


1. Exposição de Motivos do Senhor Ministro da Fazenda 


O Senhor Ministro da Fazenda, Correia e Cas- 
tro, com a Exposição de Motivos nº 428, de março 
de 1947, submeteu à elevada apreciação do Senhor 
Presidente da República dois anteprojetos de lei, 
o primeiro relativo ao aperfeiçoamento da legista- 
ção do impósto geral sóbre a renda, e o segundo 
revogando o Decreto-lei nm. 9.159, de 10 de abril 
de 1946, que instituiu o “Impósto Adicional de 
Renda” e o “Depósito Compulsório”, 


2. Tinha inicio, assim, o programa de refor- 
ma tribulária a que o Govêrno se propusera, as- 
sunto que, na Mensagem apresentada ao Poder Le- 
gislativo, em 15 de março de 1947, o Senhor Pre- 
sidente da República julgara de “inadiável exe- 
cução”. 

3. E na Exposição de Motivos com que era 
plantado o primeiro marco para a racionalização 
do sistema fiscal brasileiro, dentro da diretriz lra- 
cada pela Magna Carta em seu art, 202, que manda 
que os tributos tenham caráter pessoal sempre que 
isso fôr possivel, e sejam graduados conforme a 


o! 


capacidade econômica do contribuinte, dizia o Se 
nhor Ministro da Fazenda: 


“Embora na própria monarquia já muitas vozes ati 
torizadas se tivessem levantado a favor do impósto de 
renda, quer no Parlamento, quer através de inquéritos e 
documentos afic só bem mais tarde foi vencida a opo 
sição que impedia o seu acesso ao sistema tributário bra- 
sileiro. E. assim, não obstante os projetos apresentados, 
o que se deu sobretudo por ocasião de grandes crises na- 
cionais, com por exemplo a provocada pela guerra do Pa- 
raguai, a tributação de rendimento, antes de proclamado 
a República, nunca foi além de sua forma direta, ou seja. 
da aplicação de determinadas taxas sôbre os proventos 
desta ou daquela natureza. E, dêsse modo, iam sendo ta- 
xados, no sabor das necessidades orçamentárias, os venci- 
mentos dos funcionários públicos, o valor locativo dos imo- 
veis, os dividendos das sociedades anônimas - 


Mas à aversão que o impósto de renda, em sua forma 
ampla, encontrou no Brasil, teve lugar também em outros 
países, de condições econômicas e sociais mais adianta- 
das, provocando, não raro, graves crises políticas. E for- 
coso é reconhecer que os problemas de ordem adiminis- 
trativa que êsse tributo faz surgir. em virtude de sua ine- 


vitável complexidade, justificavam a cautela com que todos 
os países encararam, por muito tempo, tal forma de con- 
tribuição, que, mal aplicada, como já teve ocasião de dizer 


ao Géze, pode converter-se de instrumento de justiça 
to de iniguidade fiscal, 


Proclamada a República, as discussões em tórno do 
impósto de renda tomaram novo incremento, ao ser tra- 
tada, na Constituinte de 1891, a questão da disc 


das rendas, 


E foi em Rui Barbosa que ésse tributo encontrou o 
seu mais entusiústico e erudito defensor, principalmente 
no relatório que o ilustre brasileiro apresentou como Mi- 
nistro da Fazenda do Govêrno Provisório. E fazendo pro- 


nda, da sua 
sultados nas fi- 


funda análise da natureza do impósto de rei 


repercussão econômica e social, e de seus re 


nanças do pais, dizia Rui Barbosa: 


“No Brasil, porém, até hoje, a atenção dos go- 


vermos se tem concentrado quase que só na aplica- 
ção do impósto indireto, sob a sua manifestação 
mais trivial, mais fácil e de resultados mais media- 
tos: os direitos de alfândega. E do impósto sóbre a 
renda, por mais que se tenha falado, por mais que 


se lhe haja proclamado a conveniência e a moral 


dade, ainda não se curou em tentar a adaptaçã 


» 


que as nossas circunstâncias permitem e as nossas 


necessidades reclan 


o de I89I, o im- 
pósto de renda, não obstante o espirito de reforma que 


Promulgada, entretanto, a Constituiç 


se seguira ao velho conservantismo da Monarquia, não 


o então estabelecido 


teve ingresso no sistema tribut 


Mas a campanha em favor dessa figura fiscal não es 
moreceu. E, a partir de então, raro era o orçamento em 
cuja discussão não voltasse a ser focalizado o impósto de 
renda, como um dos meios de que o Estado tardava em 
lançar mão para a obtenção de novos recursos financeiros, 


E embora os anos decorressem sem que o Congresso 
Nacional se dispusesse a dar o passo decisivo para a ado- 
cão desse tributo, em sua forma geral e pessoal, iam tos 
mando maior vulto no orçamento, de ano para ano, as 
formas de tributação direta do rendimento. E a exemplo 
do que já se fazia no Brasil Império, lançavam-se taxas 
sóbre os vencimentos dos funcionários públicos, sóbre os 
dividendos das sociedades anônimas e, mais tarde, sóbre 
os lucros do comércio, da indústria e das profissões liberais. 


Mas os simples impostos isolados sôbre rendimentos 
o atendem, por si sós, aos requisitos de um plano sa- 
tisfatório de tributação direta, E que éles, deixando de 
indagar a capacidade do contribuinte como individualidade 
econômica, em face de seus encargos pessoais, a sua 
tuação de família, ete, constituem um ónus de caráte 
n coisa, isto € o produto ou ren- 


real, que incide sóbr 
dimento. 


Todavia, tal tributação, se de um lado oferecia se- 
rios inconvenientes e feria, mesmo, os principios de jus- 
tiça fiscal, teve a grande vantagem de preparar o espírito 
público para a instituição do impósto geral sóbre u renda, 
destinada a constituir o verdadeiro instrumento de ava- 
liação da capacidade de pagar do indivíduo. 


Nesse sentido cumpre destacar, entre os estadistas 
propugnadores do impósto direto sôbre a renda, Leopoldo 
de Bulhões, Ministro da Fazenda dos periodos presiden- 
ciais Rodrigues Alves e Nilo Peçanha, que levou a efeito 
forte campanha educativa pela imprensa, e no Senado, na 
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qualidade de relator da Receita, bem como pela sua alus- 
são ativa na fase de implantação, na qualidade de presi- 
dente do 1.º Conselho de Contribuintes e da Comissão 
Técnica, 


Afinal, após longos e renovados debates, foi ésse im- 
pósto criado pela Lei Orçamentária nº 4.625, de 31 de 
dezembro de 1922, que em seu art. 31 estabeleceu: 


“Fica instituído o impósto sóbre a renda, que 
será devido, anualmente, por tóda a pessoa fisica 
ou jurídica, residente no território do pais, e inci- 
dirá, em cada caso, sóbre o conjunto líquido dos 
rendimentos de qualquer origem”, 


Entretanto, o novo impósto só veio a ser delineado, 
com precisão, no art. 3º da Lei nº 4.783, de dezembro do 
ano imediato, que orçou a receita da União para o exer- 
cício de 1924. E, como era natural, em matéria de tal 
transcendência, graves defeitos o acompanharam. E o que 
condenava sobretudo o sistem era a forma de tributação 
adotada, únicamente cedular, além de certos rendimentos 
ficarem isentos de qualquer taxa, em oposição ao princípio 
da universalidade do tributo, 

Mas os debates travados, quer no Congresso, quer nu 
imprensa, bem como os estudos de técnicos abalizados 
conduziram o sistema à reforma implantada com a Lei Or 
camentária n.º 4.98, de 31 de dezembro de 1925, cujos 
principios foram consubstanciados em Regulamento bai- 
xado com o Decreto n.º 17.390, de 26 de julho de 1926. 

Estabelecido o minimo de isenção de Cr$ 6.000,00, 
todos os rendimentos divididos em quatro categorias, de 
acúrdo com a sua origem, ficaram sujeitos ao impósto, o 
qual se dividia em duas partes: a primeira, que recaia 
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proporcionalmente sôbre o rendimento de da é 
a segunda, progressivamente sóbre a renda cons- 
tituída pelo conjunto de todos os rendimentos. b 
E ao escrever sôbre o sistema então recentemente 
tado, dizia 0 Dr. F. T. de Sousa Reis, ca 
posto de renda no Brasil e autor do em que se ba- 
seara o Regulamento que dera corpo à nova figura fiscal: 


“A tribulação da renda sob a forma mista; que 
é a mais equilativa e a adotada modernamente em 
quase todos os paises, notadamente na Inglaterra, 
França, Bélgica e Estados Unidos, constituiu um sis 
tema compensador perfeitamente equilibrado nos 
seus efeitos, tanto em relação às classes pobres 
quanto às ricas. Os menos favorecidos da fortuna, 
no impósto misto (cedular e complementar), que 
é o da nossa legislação, são onerados pela forma 
cedular, mas encontram nas deduções dos encargos 
de família, nos juros das dividas pessoais eçno mi- 
nimo de subsistência, a medida justa do tributo em 
proporção à sua fortuna individual. Os mais ricos 
são onerados oa razão das suas posses pelo im- 


pósto progressivo”. 


Dai em diante passou o impósto de renda a ter rápido 
desenvolvimento. E a sus aceitação em nosso meio era 
evidenciada pelo aumento intensivo do número de decla- 
rações apresentadas, o que se refletia animadoramente na 
arrecadação do tributo. Basta observar que ao passo que 
no exercício de 1924, haviam sido apresentadas 82.591 
declarações, no exercício de 1929 êsse número se elevara 
a 367.233, para chegar em 1916 a 513.425. E a arrecade- 


ção do impósto que no primeiro ano fôra de A 
Cr$ 25.190.000,00, em 1929 de Cr$ 63.099.791,00 e em 1946 
chegou a Cr$ 2.611.747.810,50. 


Embora respeitando-se sempre sua estrutura inicial, 
o sistema sofreu, no decorrer dos anos, importantes refor- 
mas, tôódas elas destinadas a ajustá-lo às condições inter- 


nas do pais de cujo progresso constitui ésse tributo o me- 
lhor índice. 

Visam, assim, os projetos prosseguir no crescente aper- 
feiçoamento do sistema misto adotado e já consagrado no 
Brasil, ajustando-o, mais uma vez. às condições presentes 
do pais”. 


H. Ante projetos do Poder Executivo 


4. Aprovados pelo Senhor Presidente da Repr 
blica, foram encaminhados à consideração da Cã- 
mara dos Deputados, com a Mensagem nº 111, de 
12 de maio de 1947, os dois importantes antepro- 
jetos de reforma do impósto de renda, destinados 
a despertar o maior interêsse em ambas as casas 
do Legislativo, como teremos oportunidade de 
expor. 


5. O primeiro, que é o anteprojeto que pró 


priamente modificava a legislação do tributo, vai 
transcrito a seguir, intercalando-se entre os vários 
dispositivos, para melhor compreensão do assunto, 
as justificativas das alterações propostas. (“Diário 
do Congresso Nacional” de 14 de maio de 1947, 
págs. 1.657-1.667). 


6. Eis, pois: 

Art. 1º A cobrança do impósto de renda de 
que trata o Decreto-lei nº 5.84, de 23 de setembro 
de 1943, com as modificações dos Decretos-leis 
nº 6.071, de 6 de dezembro de 1943, 6.30, de 1 
de março de 1944, 6.577, de 9 de junho de 1944, 
7.590, de 29 de maio de 1945, 7.747, de 16 de julho 
de 1945, 7.798, de 30 de julho de 1945, 7.885, de 21 
de agósto de 19145, 8.430, de 214 de dezembro de 


1945, 9.407, de 27 de junho de 1946, 9.46, de 11 
de julho de 1M6, 9.513, de 25 de julho de 1946, 9.530. 
de 3 de julho de 1946 e 9.781, de 6 de setembro 
de 1946, será efetuada com as alterações abaixo in- 
dicadas: 


Art 8. letra d. acrescentar: 

HI. de valorização do ativo ou de venda de 
parte déste, sem redução do capital; 

Art. 8º parágrafo único. Substituir pelo se- 
guinte: 

Serão também classificados na cédula FP os rem- 


dimentos produzidos no estrangeiro, qualquer que 
seju a sua natureza. 


JUSTIFICATIVA 


As modificações indicadas decorrem do resta- 
belecimento, adiante proposto, da alinea h, do $ 1º, 
do art, 43, do Decreto-lei nº 5.844, de 23-9-943, 
mandada suprimir pelo Decreto-lei nº 9.407, de 
27-6-946, 

Voltará, assim, o art. 8º do Decreto-lei nú- 
mero 5.844 à redação que anteriormente tinha, sem 
que isso altere a situação fiscal das pessoas fisi- 
cas, com que éle se relaciona. A supressão da men- 


cionada alínea h, do $ 1.º, do art. 43, do Decreto- 
lei nº 5.844, só afetou as pessoas jurídicas, de modo 
que o assunto será devidamente esclarecido ao ser 
apreciada a proposta do restabelecimento daquele 
dispositivo. 


Art. 24 5 2º Substituir pelo seguinte: 


Não serão considerados para efeito do impósto 
celular os direitos de autor, nem a remuneração de 
professóres e jornalistas. 


Art. 24. Acrescentar: 


5 3º Calcular-se-d o impósto cedular aplicando 


taxas proporcionais ao rendimento liquido definido 
no art, 18 e o complementar pela aplicação de taxas 
progressivas à renda líquida de que trata o art. 2), 


JUSTIFICATIVA 


A Constituição de 18 de setembro de 1946 ha- 
vendo disposto em seu art. 203 que “nenhum im- 
pósto gravará diretamente os direitos de autor, nem 
a remunc 


jo de professór 


e jornalistas”, Lor 
nou imperiosa a regulamentação do assunto, me 
diante lei ordinária. 

Daí propor-se o acréscimo ao art. 24 de mais 
um parágrafo que constituirá o $ 2º, passando o 
atual $ 2º para $ 3º. 


A proposta baseia-se na literal interpretação 
do texto constitucional transcrito. 

Assim é que o impósto geral sóbre a renda, ins 
tituído em boa hora pela Lei nº 4.984, de 31 de 


dezembro de 1925, adotou, expressamente, os prin- 
cipios básicos em que se apoia ainda hoje a tribu- 
tação geral sóbre a renda, quando dispõe: 


“Art. 18, As pessoas físicas pagarão o impósto 
dividido em duas partes, uma proporcional e variá- 
vel com a categoria dos seus rendimentos e a outra 
complementar e progressiva, recaindo sôbre a renda 
global”. 


O impósto proporcional allinge diretamente o 
rendimento e varia de acórdo com a sua origem e 
natureza . 

Esse foi taxativamente isento pela Constitui- 
ção. A segunda parte do imposto, porém, relativa 
à renda global, só tributável por meio de taxas pro- 
vas depois de abatidos todos os encargos pes- 
do contribuinte, não poderá ser abrangida 
pela isenção constitucional, uma vez que 


“para os efeitos da aplicação das taxas complemen- 
tares e progressivas sóbre a renda global, conside- 
ra-se renda bruta a soma de todos os rendimentos 
liquidos sem distinção das categorias de onde se de 
rivarem”, 


A taxação pessoal na renda global não grava, 
nem poderá gravar em hipótese alguma, “divela- 
mente, os direitos de autor, nem a remuneração de 
professóres e jornalistas”, uma vez que a mesma 
recai sóbre a renda constituída pela soma dos ren- 
dimentos cedulares, em que não se investiga a sua 


16 


E ja na q 4-* Md 


fonte nem origem, mas apenas a capacidade con- 
tributiva do cidadão. 

“A esse tributo não é lícito a nenhum cidadão 
se furtar, desde que perceba rendimentos superio- 
ves ao minimo de isenção legal. 

A deixar-se de regulamentar o texto conslitu- 
cional na forma proposta, ter-se-á na prática de 
estender a isenção concedida a rendimentos de 
outras fontes. 

Senão vejamos: um contribuinte com renda 
proveniente de jornalismo ou magistério na im- 
portância de Cr$ 40.000,00, acrescida de ,....... 
Cr$ 15.000,00 de imóveis e Cr$ 8.000,00 de juros, 
estaria imune de taxação, uma vez que a sua renda 
global, excluídos os Cr$ 40.000,00, seria, apenas, 
de Cr$ 23.000,00, inferior ao mínimo de isenção 
legal que é de Cr$ 24.000,00. 

Para os efeitos do impósto de renda a capaci- 
dade contributiva désse cidadão seria de ........ 
Cr$ 23.000,00, quando na realidade ela é de ...... 
Cr$ 63.000,00, sujeitos à dedução de todos os seus 
encargos pessoais. 

Casos odiosos haverá em que cidadão com ren- 
das vultosas em várias cédulas ficarão isentos de 
contribuir pelo simples fato de se desmembrar a 
renda bruta de uma de suas parcelas componentes. 

Cumpre salientar a frase lapidar do grande 
Rui Barbosa — “O impósto de renda não se com- 
padece com a isenção de classes”, 


te re "os d 
neração de professóres e 
examinada sob dois as 
o financeiro. 


1 ASPECTO CONSTITUCIONM AN 
Não se poderá interpretar o dispositivo 

art. 203 isoladamente, mas como parte integi o 

da Lei Básica em perfeita harmonia com as demai 

disposições. Mad , dd 
A interpretação isolada, concluindo pela isen- = 

ção do impósto geral sôbre a renda, nos levará a 

admitir, dentro da própria Constituição, determi 

nações contraditórias . 


Senão vejamos: 
Inicialmente, como princípio fundamental dos 


direitos e das garantias individuais, dispõe o $ 1º do 
art. 141: 


“Todos são iguais perante a lei”, 
E, por sua vez, estabelece o art. 145: 


“A ordem econômica deve ser organizada con- o a 
forme os princípios da justiça social, conciliando a | 
liberdade de iniciativa com a valorização do traba- ie 
lho humano”. Mia 

AA 


smônico com os princípios de justiça social 
de que cogita o inciso transcrito, preceitua o pará- 
grafo único do art. 157: 


“Não se adimitirá distinção entre o trabalho ma- 
nual ou técnico e o trabalho intelectual, nem entre 
os profissionais respectivos, no que concerne a di- 
reitos, garantias e beneficios”. 


Com a pretendida isenção do impósto geral de 
renda, a que os próprios magistrados estão expres- 
samente sujeitos, não obstante a irredutibilidade de 
vencimentos que lhes é assegurada pela Constitui- 
cão, desrespeita-se o principio da igualdade de 
todos perante a lei, ferem-se em cheio os postula- 
dos de justiça social, cuja salvaguarda tem sido o 
apanágio daquéle tributo, e faz-se distinção, no que 
concerne a benefícios em favor do trabalho inte- 
lectual, com menosprêzo do trabalho manual ou 
técnico. 

Ora, êsse não foi, nem podia ser, pela sua fla 
grante incoerência, o intuito do legislador consti- 


tuínte, do que, aliás, nos dá valioso lLestemunho o 
nobre Deputado Aliomar Baleeivo, ao comentar o 
assunto em suas considerações à reforma do im- 


pósto de renda. 


Com efeito. Ao examinar o dispositivo que ex- 
cluia os direitos de autor e a remuneração de pro 
fessóres e jornalistas do impósto cedular de renda, 
submetendo-os apenas à parte complementar, que 


é aplicada sem se indagar da origem dos rendimen- 
tos, dizia o ilustre parlamentar, que alia a essa 
qualidade a de autor renomado e professor de di- 
reito fiscal. 


“Damos conformidade, nesse ponto, ao Projeto 
do Govêrno, alé porque não nos parece que o art. 205, 
da Constituição, se refira a impostos gerais, como o 
“Sobre a renda e proventos de qualquer natureza” 
(Constituição, art. 15, nº IV). Se fósse essa a inten- 
ção do legislador constituinte, teria acrescentado a 
essa cláusula ampla e ilimitada, a exceção em pro- 
veito dos intelecluais, ao invés de incluir, nas dis- 
posições ger: o art. 203, alusivo apenas a impósto 
que grave diretamente escritores, professóres e Jor- 
nalistas. A Constituição evitou sempre a expressão 
impostos diretos ou indiretos, preferindo consciente- 
mente pessoal (art, 202), pela impossibilidade cien- 
tífica de caracterizar aquéles, como se pode ver dos 
Anais. Diretamente, pois, deve ser entendido ese 
pecificamente”, 


A constitucionalidade do dispositivo em apreço 
ressalta, com meridiana clareza, das palavras do 
eminente jurista Pontes de Miranda, ao analisar o 
art. 113, nº 36, da Carta Magna de 1934, que esta- 
belecia favores idênticos aos do art. 203 da atual 
Constituição: 


“Existem dois impostos de renda um global 
e outro cedular, O impôsto global recai sóbre o que 
percebe o contribuinte, sem se distinguir a fonte. 
O impósto cedular concerne à fonte da renda. U 


escritor, o jornalista ou professor paga o impósto 
global e os cedulares, exceto o impósto cedular que 
seria inconstitucional, isto é o que recaisse sôbre 9 
renda profissional do escritor, do jornalista ou do 
professor. Como o escritor, o jormalista e o profes- 
sor não pagam o impósto cedular, também não lhes 
é permitido alegar, no pagamento das suas rendas 
globais, as despesas que só seriam diminuídas cedu- 
larmente. Essa é que é a interpretação jurídica do 
art, 113, 367, (Comentários à Constituição da Re- 
pública dos E. U. do Brasil, tomo TE pág. 275. 


E comentando o art. 203 da Constituição vigente, 
accentua, mais uma vez, Pontes de Miranda em seus 
Comentários à Constituição de 19H46 — vol. IV — 
pág 191; 


“Nenhum impósto pode ser votado que venha 
gravar os direitos de autor, tão pouco, a remune- 
ração dos professóres e jornalistas. Isto não quer 
dizer que tais pessoas não paguem impósto de renda 

- pagam o impósto de renda global, não pagam q 
cedular. Porque não pagam o cedular não podem 
alegar as diminuições que entendem com a cédula”, 


Sustentou, ainda, essa mesma tese, o ilustre pro- 
fessor catedrático da Faculdade de Direito de São 
Paulo, Valdemar Ferreira, ao relatar, em 27 de julho 
de 1937, na Comissão de Constituição e Justica da 
Câmara dos Deputados, indicação sôbre a interpre- 
tação a ser dada ao citado art. 113, n.º 36, do Có- 
digo Político de 1934. 


“sempre que isso fôr el " 
“forme a capacidade [ k 
: praca am 

Torna-se imperiosa, portanto, a racionalização 
do sistema tributário brasileiro, racionalização essa 
que não se coaduna com a pretendida isenção do 
único impósto geral, caracteristicamente pessoal, R 
como é o de renda. : E 

Tal isenção tornaria letra morta as transcritas 
disposições constitucionais, uma vez que deixaria 
de haver impósto geral sôbre a renda, cobrado me- 
diante consulta prévia da capacidade contributiva 
do cidadão, depois de abatidas as suas despesas 
pessoais . : io À 

Principio fundamental do impôsto de renda é NR 
a sua generalidade. Uma Constituição que teve o . Ro A, 
cuidado de prescrever como norma a supressão do E 
impósto de consumo sôbre os gêneros de primeira - 
necessidade e a preferência pelo impósto pessoal, |U 
não poderia procurar auniquilar o único impósto E 
que consulta a capacidade econômica do contri- | 


R 


buinte. À 


E a matéria assume extrema gravidade, ao ve- 
rificar-se, como teve oportunidade de demonstrar 
o Poder Executivo, na Mensagem com que fêz 
acompanhar o Projeto de reforma do impósto de 
renda, que a isenção pretendida, a que se opõe a 
harmônica interpretação dos dispositivos consli- 
tucionais, bem como a léenica do tributo, esten- 
der-se-ia, fatalmente, a rendimentos provenientes 
de outras fontes. 

Não há dúvida, pois, de que o pensamento do 
legislador constituinte, ao votar o art. 203, não foi 
o de isentar do impôsto geral de renda — parte 
complementar, para cuja aplicação, repetimos, não 
se indaga da origem dos rendimentos, como manda 
a doutrina universalmente adotada — os direitos 
de autor e a remuneração dos professóres e jorna- 
listas, mas de assegurar a liberdade de cátedra, a 
liberdade de pensamento e a liberdade de imprensa, 
que poderiam ser econômicamente ameaçadas pelo 
lançamento de impostos diretos, que não os gerais. 

Ressalta observar, ainda, que o Poder Judi- 
ciário só tem reconhecido a isenção do impósto de 
renda, quando a lei a êle faz expressa referência, 

E o próprio Govêrno Federal, para livrar de 
tributação os juros de alguns de seus empréstimos, 
teve que expressamente declará-los “isentos de im- 
postos e taxas, inclusive do impósto geral de repda” 
IL. ASPECTO FINANCEIRO 

Conforme demonstramos, não temos dúvida de 
que o art. 203 da Constituição não compreende, em 


sua proibição tributária, a parte complementar do 


impósto de renda, que é nitidamente de caráter 
pessoal. 

Sob o ponto de vista financeiro, a isenção ab- 
soluta acarretará graves efeitos, por subverter um 
tributo que tem sua base na generalidade. 

O impósto de renda com isenção de classes ou 
grupos de rendimentos deixa de ser impósto geral 
de renda. E" o que ressalta, claramente, da adver- 
tência de Rui Barbosa, em seu relatório de 1891, 
como Ministro da Fazenda do Govêrno Provisório: 


ôódas as fontes da riqueza pública: os bens 
imobiliários, os capitais em numerário e em crédi- 
tos ativos, os oficios, as profissões, as funções, os 
emprêgos, todos êsses elementos, a capacidade con- 
tributiva industrial na sua totalidade, no seu com- 
plexo, devem concorrer em escala equitativamente 
proporcional à sua importância comparativa, para a 
coleta geral. Esse caráter de generalidade liga-se ao 
caráter de reparação, constituindo a fisionomia típica 
impósto”. 


E a prevalecer, contra o espírito da Lei Básica, 
a isenção pretendida, difícil será opor um dique 
a idêntica pretensão, por parte de outras classes, 
como as dos funcionários públicos, militares, ma- 
gistrados, assalariados em geral, ete., ete. 

E, assim, pôsto por terra estaria o pertinaz tra- 
balho dos estadistas do Império e da República, 
que tanto batalharam pela implantação do impósto 


geral de venda no Brasil, mum sistema que pode, 
sem favor algum, ombrear com o das mais adian- 
ladas nações, 

Tal isenção, forçoso é reconhecer, implicaria 
em se retroceder, no campo tributário, à legisla- 
ção anterior a 1922, em que se tributavam isolada- 
mente as cédulas de rendimentos com impósto di- 
reto ou real. 

O atual sistema, em que são admitidas as des- 
pesas profissionais e pessoais do contribuinte, dei- 
xaria de ser pralicável sem apuração da renda glo- 
bal, que determina a capacidade contributiva de 
cada um. 

Pergunla-se: excluídos da declaração os rendi- 
vêzes vultosos, de autores, profes 
como se permitiria o abatimento 
do minimo de isenção de Cr$ 24.000,00 e dos em- 
cargos de familia, à razão de Cr$ 12.000,00 para 
a espôsa e de Cr$ 6.000,00 para cada filho? Irão 
êstes sobrecarregar inteiramente os rendimentos de 
outras fontes, tornando-os também isentos, na maio- 
ria dos casos? 


mentos, muita 
sóres e jornalis 


E como distinguir entre o trabalho intelectual, 
como é o do professor ou jornalista, e o do diretor 
de um colégio, simples administrador, ou de um ge- 
rente de jornal ou emprêsa jornalística? E como 
separar o jóio do trigo, nessa arbitrária classifica- 
cão profissional, sobretudo na classe dos pro- 


fessóres? 


Mas, parece-me inútil encarar o problema sob 
ésses diferentes aspectos, uma vez que a tributação 
na forma que lhe deu o projeto governamental 
atende integralmente aos principios constitucio- 
nais vigentes. 


Art. 25 — Substituir pelo seguinte: 
As laxas proporcionais são as seguintes: 


Cédula A. 3% (três por cento) 
Cédula B. 10% (dez por cento) 

Cédula C, 2% (dois por cento) 
Cédula D. 2% (dois por cento) 
Cédula E. J% (três por cento). 


JUSTIFICATIVA 


Foram majoradas, apenas, as taxas proporcio- 
nais que incidem sôbre os rendimentos classificados 
nas cédulas B e €, que passaram de 8% e 1% para 
10% e 2%, respectivamente. 


A cédula B compreende os rendimentos prove 
nientes de capitais e valores mobiliários, exceto os 
da Dívida Pública, e a cédula C€, de modo geral os 
oriundos do trabalho assalariado . 


Embora, em face do aumento da taxa que in- 
cide sôbre os rendimentos da cédula B, se qustifi- 
casse a elevação de a que onera os rendimentos do 
capital aplicado em títulos nominativos de divida 
pública federais, estaduais e municipais, atual- 
mente sujeitos à taxa de 3% (cédula A), nenhuma 


proposta foi feita nesse sentido, por entender-se que 
a majoração do impósto tenderia a fazer diminuir, 
com graves inconvenientes, a procura de titulos do 


Govérno. 


Quanto à elevação da taxa, hoje extremamente 
benigna, que recai sóbre os rendimentos da cé- 
dula €, decorre da razoabilidade de sua equiparação 
à que onera os rendimentos da cédula D, também 
produzidos pelo trabalho individual. Além disso, 
essa majoração ficará em equilíbrio com o sistema 
de retenção na fonte, proposto no art, 6º do projeto. 


Art. 26. Substituir pelo seguinte: 


Até 24.000,00 Isento 
Entre 24.000,00 é 30.000,00 , 11% 
30.000,00 e 60.000,00 Ae 
60.000,00 + 90.000,00 5% 
90.000,00 e 120.000,00 7% 
120.000,00 2 450.000,00 0% 
150.000,00 e 200.000,00 12% 
200.000,00 000,00 15% 
300.000,00 000,00 . 18% 
100.000,00 000,00 2% 
Entre 500.000,00 + - 000,00 2i% 
Entre 600.000,00 « 000,00 27% 
Entre 700.000,00 e 1,000,000,00 10% 
Entoe 1.000.000,00 2.000.000,00 3a 
eia de 2.000.000,00 10% 


JUSTIFICATIVA 


Da comparação da tabela acima com a figurada 
no art. 26 do Decreto-lei n.º 5.844, de 23-9-43, (D. O. 
de 1:10:43) em vigor, verifica-se que o aumento 


das percentagens do impósto complementar tem 
início a partir da renda liquida de Cr$ 200.000,00. 

E' de se notar, porém, que a elevação sofrida 
pelas taxas correspondentes às rendas de ........ 
Cr$-200.000,00 a Cr$ 1.000.000,00 provêm da in- 
corporação dos adicionais estabelecidos para os 
exercicios de 1944, 1945 e 1946. 

A rigor, pois, 0 projeto só majorará o impósto 
das rendas superiores a Cr$ 1.000.000,00 e isto atra- 
vês de duas grandes classes: a primeira, das ren- 
das entre Cr$ 1.000.000,00 e Cr$ 2.000.000,00 e a 
segunda, das rendas superiores a Cr$ 2.000.000,00. 

Como se vê, a labela proposta nada tem de ar- 
iva, porquanto os aumentos que 
ela de fato introduz atingirão apenas os contribuin- 
tes de excepcional capacidade econômica. 


Art 37, letra e Substituir pelo seguinte: 


As cotas razoáveis destinadas à formação de 


provisão para atender a perdas na liquidação de 
dívidas ativas, tendo-se em vista sua natureza e vo- 
lume, bem como o gênero de negócio, observadas as 


seguintes normas: 


1 se as perdas ultrapassarem a provisão, a dife- 
rença será debitada diretamente a lucros e 
perdas, constiluindo-se, m seguir, nova provisão 
para o ano social imediato; 

H. se a provisão fór superior às perdas verifica- 
das, o saldo será levado a crédito de lucros e 
perdas, constituindo-se, a seguir, nova provisão 
para o ano social imediato; 


HI, os créditos amortizados pela forma rea ta 


quando recuperados total ou parcialmente, 
serão lançados, como receita, em lucros e 
perdas ; 


DUSTIFICATIVA 


A redação atual do art. 37, letra «, do Decreto 
lei nº 5.84, de 23-943, é a que transcrevemos: 


“Art 37 — Constitui lucro real a diferença entre 
o lucro bruto e as seguintes deduções - 


e) as cotas razoáveis destinadas à formação de 
provisão para atender a perdas na liquidação de di- 
vidas ativas tendo-se em vista sum tureza e vo- 
lume, bem como o género de negócio"; 


Como se vê, o dispositivo, no projeto, é alterado 
para a introdução apenas de regras apoiadas na boa 
técnica contábil, que possibilitarão melhor contrôle 
e mais racional uso da conta de provisões para de 
vedores duvidosos . 

Essas normas nenhuma restrição oferecem à 
formação daquelas provisões, permitindo, ao con- 
trário, que as pessoas jurídicas levem a lucros « 
perdas o prejuizo efetivamente verificado em cada 
ano social, 

E, dêsse modo, serão sanadas as questões de 
Ea tem sido fonte o dispositivo em vigor, o qual, 
n prática, em sua forma imprecisa, vem sendo 


susmimeamva Rd ua, 
O Decreto-lei nº 5.84, de 23948, Roe 
zindo dispositivos em vigor desde o advento do De- 


creto nº 17.390, de 26 de julho de 1926, estabelecia: 
“Art. 43 — A base do impósto (das pessoas ju- 


4 


ridicas) será dada pelo lucro real ou presumido cor 


respondente ao ano social ou civil anterior ao exer- 
cicio financeiro em que o impósto fór devido. 

£ 1º — Serão adicionados ao lucro real, para 
tributação em cada exercício financeiro: 


h) as quantias correspondentes ao aumento do 
valor do ativo em virtude de novas avaliações, ou 
à venda de parte do mesmo, desde que não repre- 
sentem restituições de capital”, 


Eis, porém, que o Decreto-lei nº 9.407, de 27 
de junho de 1946, mandando suprimir essa alinea A, 
do corpo do art, 43, deixou de considerar sujeitas 
ao impósto, em poder das pessoas jurídicas, aque 
las quantias, que, no entanto, deviam continuar a 
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ser incluidas na cédula F, das declarações das pes- 
soas físicas, para o pagamento do impósto com- 
plementar. 

Ora, o aumento do valor do ativo, em virtude 
de novas avaliações, determina, evidentemente, o 
crescimento do potencial econômico da firma ou 
sociedade. E a majoração por que êsses bens pas- 
sam correspondente à sua valorização, implica no 
aparecimento de um lucro que, especialmente nas 
sociedades por ações, se converte num aumento de 
capital, através da distribuição de novas ações aos 
speclivos acionistas, as quais, em última análise, 
correspondem a dividendos aplicados na própria 
entidade. 

Dai a legislação do impósto de renda, até ser 
baixado o citado Decreto-lei nº 9.407, de 27-6-946, 
haver considerado sempre tributáveis, em poder da 
pessoa jurídica, as quantias relativas ao aumento 
do valor do ativo em virtude de novas avaliações, 
bem como as correspondentes à venda de parte do 
mesmo, desde que não representassem restituições 
de capital, pois que isso correspondia também a 
uma distribuição de lucros. 


Deve-se ter bem em mente: o impósto de renda 
brasileiro que obedece, nesse particular, a regras 
universais, divide-se em duas partes: impósto ce 
dular e impósto complementar. Nos Estados Uni- 
dos, por exemplo, no caso de sociedades em nome 
coletivo, ambos os impostos, isto é, 0 cedular c o 
complementar, são pagos pelos titulares das firmas 


em nome individual ou sócios das sociedades, de- 
vendo estas apresentar declaração apenas a titulo 
informativo. No alvorecer do impósto de renda no 
Brasil êsse também foi o sistema adotado. Entre- 
tanto, por uma questão de conveniência do fisco 
e dos próprios contribuintes, ficou estabelecido que 
a primeira parte do tributo seria paga pela socie- 
dade, e a segunda, pelos sócios, através de suas de- 
clarações individuais, quando distribuídos os 
lucros. 

Há, pois, uma divisão aparente do ônus tribu- 
tário, que, na verdade, recai integralmente sôbre 
os sócios, uma vez que a sociedade constitui enti- 
dade fictícia. 

Quanto às sociedades por ações, o processo é 
o mesmo. E" certo que, no caso de sociedade por 
ações ao portador, cobra-se apenas uma laxa na 
fonte. A rigor, como manda a boa sistemática, tais 
dividendos deveriam ser incluídos na declaração 
individual dos proprietários dos titulos, para so- 
frerem a incidência do impósto complementar. 
Dada, porém, a dificuldade do contrôle do paga- 
mento deésses dividendos, convencionou-se em co 
brar, na fonte, uma taxa mais elevada, que se pre 
sume, leóricamente, cobrir o impósto complemen- 
tar. Assim, ainda neste caso especial, o sistema é 
respeitado. 

Como se vê, o Decreto-lei n.º 
do ano passado, ao isentar as pessoa 
impóôsto que incidia sôbre as “quantias correspon 
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dentes ao aumento do valor do ativo em virtude de 
novas avaliações, ou à venda de parte do mesmo, 
desde que não representem restituições de capital”, 
subverteu completamente o sistema que acabamos 
de expor, pois que sôbre o crédito que essas opera- 
ções determinam, passou-se a cobrar apenas uma 
parte do impósto devido, isto é, o complementar. 


A restauração da alinea h do $ 1º do art 43, 
constante do projeto, tem por fim, pois, extinguir 
tal anomalia, que vem acarretando sérios prejui- 
zos aos cofres públicos. 

E o restabelecimento dêsse dispositivo, que vi- 
gorava quase desde a criação do impósto de renda 
no Brasil, tanto mais se impõe em virtude de o 
Govérno haver passado a tributar pelo Decreto-lei 
nº 9.330, de 10 de junho de 1946, os lucros apura- 
dos pelas pessoas físicas na venda de propriedades 
imobiliárias, tributo êsse que o presente projeto 
pretende estender também ao lucro apurado na 
venda de lítulos de qualquer natureza, 


Art HM Substituir pelo seguinte: 


As pessoas jurídicas, seja comercial ou 
seu objeto, pagarão, sóbre os lucros apurados de con- 
formidade com êste decreto-lei, impósto de acórdo 
com a seguinte tabela: 


Até Crê 1O0.000,00..,. 0 cs sssssssos 10% 
Entre Cs 100.000,00 + Drs 500 000,00 15% 


Acima de Cof 500.000,00 ETA 


Parágrafo: Quico. :Nb! ceáleola do iimpói 
taxas recaem sobre a porção de Jucro 
dido entre os limites assinalados em cada classe, 


SUSTIFICATIVA 


O art. H, do Decreto-lei nº 58H, de 235913, 
estabelece: 


“As pessoas jurídicas pagarão, sóbre os Incros 
apurados de acórdo com éste decreto-lei o impósto 
proporcional de 6% e o impósto adicional de 25, 
exceto as sociedades civis. que pagarão, sóbre os 
mesmos lucros, o impósto proporcional de 3% e o 
impósto adicional de 157. 


E' de se notar, porém, que o parágrafo único 
do mesmo artigo determinou que aquêles adício- 
nais vigorariam nos exercícios financeiros de 19 
e 1945, estendendo-os o Decreto-lei nº 8.430, de 24 
de dezembro de 1945, ao exercício financeiro de 
1946, e as Leis n.º 3 e 81, de 2 de dezembro de 1946 
e 29 de agósto de 1947, respectivamente, ao exerci- 
cio financeiro de 1947, 


Ora, na situação atual, em que os encargos do 
Govêrno assumiram extraordinárias proporções, ao 
passo que as atividades privadas, na indústria e no 
comércio, vêm colhendo resultados sem preceden- 
tes na história econômica do país, não mais podem 
ser mantidas tão reduzidas percentagens, criadas 
quando o impôsto de renda era ainda um ensaio 
no Brasil. 


No aumento ora proposto, três diferentes clas- 
ses foram estabelecidas de modo que o tributo in- 
cida progressivamente, de acórdo com o montante 
dos lucros. E” levado, assim, para as pessoas ju- 
rídicas o salutar princípio da capacidade de pagar. 
evitando-se as criticas levantadas, quando da dis 
cussão do projeto que criava a taxa única de 239 
para tódas as firmas e sociedades. 

Outro ponto que merece especial atenção é o 
que diz respeito à equiparação das sociedades civis 
e comerciais, para efeito do tributo, equiparação 
essa já tentada, aliás, em reformas anteriores. 

ilério até hoje adotado para a diferencia 
ção de sociedades se esteia, apenas, em razões 
de ordem jurídica, perfeitamente impugnáveis do 
ponto de vista econômico e financeiro. 

Com efeito, não corresponde à realidade eco- 
nómica a suposição de que as sociedades civis não 
suportam gravame idêntico ao das mercantis. 


E releva notar, sobretudo, que não há assunto 
mais movediço e variável que a classifi 
atos de comércio, principalmente numa época em 
que se esboça a tendência para a, por assim dizer, 
“mercantil ão do direito comum”. 


Numa célebre aula inaugural de seu curso na 
Universidade de Bolonha, Cesare Vivante aduziu 
argumentos que fizeram escola. Entre eles, mos» 
trou que improcede a dualidade, porque a vida eco 
nômica é uma só: todos os atos jurídicos podem 


visar o lucro pecuniário ou uma satisfação da exis- 
tência, tornando-se cada vez mais difícil distinguir 
entre uma e outra finalidade. Pela evolução his- 
lórica foram, paulatinamente, adquirindo caráter 
mercantil, lucrativo, atos do direito comum que 
antes não o tinham. 


A conceituação precisa, definitiva do “ato do 
comércio” é, pois, larefa que ainda desafia os es- 
tudiosos. Entre nós, por exemplo, ao contrário de 
muitos países, ainda se consideram de natureza 
civil os atos praticados pelas emprésas que operam 
com imóveis, ou pelas de publicação, como as jor- 
nalisticas, edilóras e de propaganda. Entretanto, 
essas sociedades geralmente apuram lucros em es- 
cala muito superior à conseguida pelas mercantis, 

E" que, como diz Vivante, relativamente à Há- 
lia, numa frase, que nos pode ser aplicada, do seu 
“Tratatto di Diritto Comerciale”, “a verdade é que 
o nosso legislador, ao classificar a série dos atos de 
comércio, não fêz um exame preliminar de sua 
função econômica, levando em conta outras in- 
fluências bem diferentes 

Esse critério não econômico para distinguir 
sociedades civis e comerciais, acompanhado da di- 
ferença de tratamento perante o impósto de renda, 
redunda em flagrante injustiça fiscal, que deve ser 
corrigida. E hoje já é relativamente pequeno o nú- 
mero de entidades privilegiadas, uma vez que as 
sociedades por ações, de acórdo com o Decreto-lei 


nº 2.627, de 26:940, que as regula, são conside- 
radas sempre mercantis, qualquer que seja o sen 
objeto. Finalmente, cabe assinalar que ao mesmo 
tempo que é majorado, no presente ante-projeto, o 
impôsto das pessoas jurídicas, em outro, que o 
acompanha, é revogado o “Impóslo Adicional de 
Renda” e o “Depósito Compulsório”, de que trata 
o Decreto-lei nº 9.159, de 10 de abril de 1946. 


São apresentadas, ali, as razões determinantes 
da extinção daquéle impósto e do referido depósito, 
do que resultará, com as novas taxas aqui indicadas 
melhor tributação dos lucros das firmas e sociedades. 


Art. 45, Substituir pelo seguinte: 


No caso de falecimento do contribuinte, a de- 
elavação continuará a ser apresentada, em nome do 
espólio, com base nos rendimentos auferidos no ano 
anterior, inclusive no exercicio em que fór homolo- 
gada a partida ou feita a adjudicação dos bens. 

5 1.º Homologada a partilha ou feita a adju- 
dicação dos bens, deverá ser apresentada imediata- 
mente declaração dos rendimentos auferidos entre 
1 de janeiro e o dia da homologação ou adjudicação. 

£ 2º O lançamento do imposto será feito, até 
a partilha ou adjudicação dos bens, em nome do 


espólio. 

8 3º Aplicam-se ao espólio as normas a que 
estão sujeitas os pessoas físicas, observado O dlis- 
posto neste capitulo. 


Art. 47 Suprim 


Art. 47, parágrafo único, Suprimir. 


JUSTIFICATIVA 


Estabelece o art, 22, do Decreto-lei nº 5.8M, de 
25-9.43, em relação às pessoas físicas: 


“A base do impósto será dada pelos rendimen- 
tos brutos, deduções cedulares e abatimentos cor- 
respondentes ao ano civil imediatamente anterior ao 
exercício financeiro em que o impósto fôr devido”. 


Este sistema deixa, porém, de ler aplicação, 
quando se dá o falecimento do contribuinte, .cujos 
rendimentos passam a ser declarados pelo respec- 
tivo espólio, observadas as seguintes regras, con- 
subslanciadas no art. 47 e seu parágrafo único. 

a) se o contribuinte falecer antes de extinto 
o prazo para a entrega da declaração, ou melhor, 
antes de 30 de abril, e não liver sido até êsse mo- 
mento homologada a partilha ou feita a adjudica- 
cão dos bens, a base do impósto é dada pelos ren- 
dimentos do ano anterior, exceto quanto aos do lra- 
balho, que são substituídos pelos do ano do fale- 
cimento; 

by no caso de ultimar-se o inventário antes 
de 30 de abril, a declaração deve ser imediatamente 
apresentada, não com base nos rendimentos do ano 
anterior, mas sim nos auferidos durante o período 
de 1 de janeiro até o dia da partilha ou da adjudi- 
cação dos bens. 

Na primeira hipótese, tributam-se os rendi- 
mentos do ano anterior, seguindo o sistema normal 


de base, deixando de sofrer qualquer laxação os 
rendimentos auferidos no ano do falecimento, 
Fogem apenas ao sistema de base os réditos do tra- 
balho, uma vez que os do ano anterior não são 
alcançados pelo tributo, que incide apenas sôbre os 
do ano do falecimento. 


Na segunda hipótese, é abandonado completa- 
mente o sistema de base para lIributar-se só- 
mente os rendimentos apurados durante o período 
de 1 de janeiro até o dia da partilha ou da adjudi- 
cação dos bens, ficando livres, assim, de qualquer 
impósto os rendimentos do ano anterior. 

Tanto no primeiro como no segundo caso é evi- 
dente o prejuizo do fisco, porquanto sempre fica 
excluída da tributação parte dos rendimentos totais 
auferidos pelo contribuinte falecido ou seu espó- 
lio. E o que o art. 45, em sua nova redação, que 
implica na supressão do mencionado art. 47, pro- 
cura corrigir. 

De acórdo com os dispositivos propostos, a de- 
claração, após o falecimento do contribuinte, será 
feita sempre, segundo o s 


ema de base, compreen- 
dendo os rendimentos auferidos no ano anterior, 
inclusive no exercício em que fôr homologada a 
partilha ou feita a adjudicação dos bens. Ao desa- 
parecer o espoiio, pela homologação da partilha ou 
a adjudicação dos bens, deverá então ser apresen- 
tada outra declaração, em que serão acusados os 


rendimentos auferidos entre 1º de janeiro e o dia 
em que um ou outro ato tiver lugar. 


Embora sejam apresentadas duas declarações 
para o mesmo exercicio, a rigor na segunda é que 
é estabelecido o débito final do espólio, apurado 
em face dos rendimentos auferidos no ano em que 
se dá a homologação da partilha ou a adjudicação 
dos bens. 

Dessa maneira terá o espólio tributada a tota- 
lidade de seus rendimentos, como impõe a justica 
fiscal, evitando-se os graves prejuízos que o atual 
sistema acarreta aos cofres públicos. 


Art. 52. Substituir pelo seguinte: 


No exercício em que se verificar a extinção, a 
firma ou sociedade, além da declaração correspon- 
dente aos resultados do ano-base, deverá apresen- 
tar a relativa aos resultados do periodo imediato 
até a data da extinção. 


Ar 52, parágrafo único. Suprimir. 


JUSTIFICATIVA 


Em seu art. 43, determina o Decreto-lei nú- 
mero 3.8H, de 23-9:43, a respeito das pessoas ju- 
ridio: 


“A base do impósto será dada pelo lucro real 


ou presumido correspondente ao ano social ou civil 


anterior ao exercicio em que o impósto fôr devido”. 
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No caso, porém, de extinção da firma ou so- 
ciedade, passam a ser adotadas as seguintes regras, 
expressas no art. 52 e seu parágrafo único: 


a) se a firma ou sociedade extinguir-se antes 
de 30 de abril, ou seja, antes de findo o prazo para 
a entrega da declaração, a base do impóôsto será 
dada pelos lucros correspondentes aos meses cm 
que funcionou no exercício da extinção; 

b) se a mesma pessoa jurídica extinguir-se 
depois de 30 de abril, prevalecerá a declaração apre- 
sentada com base nos resultados do ano anterior, 
sem ficar obrigada a nova declaração relativa aos 
lucros posteriormente auferidos, 

Em ambas as hipóteses, o prejuizo do fisco é 
fatal. Na primeira, baseando-se a declaração ape- 
nas nos lucros apurados nos meses em que a firma 
ou sociedade funcionou no exercício da extinção, 
deixam de ser tributados os do ano civil ou social 
anterior; na segunda, feita como é apenas a decla- 
ração com base nos lucros do ano civil ou social 
anterior, escapam completamente à tributação os 
lucros apurados no exercício da extinção. Temos, 
pois, situações idênticas às dos espólios, e que já 
foram corrigidas no lugar próprio com a agra- 
vante, porém, de, no caso das pessoas jurídicas, a 
extinção poder ser levada a efeito com o fim deli- 
berado de evitar a incidência do impósto sôbre os 
lucros auferidos em determinado periodo. 


Admitamos, por exemplo, que certa firma te- 
nha auferido lucros excepcionais no ano de 196. 
O respectivo balanço, encerrado em 31 de dezem- 
bro, se o ano social coincidir com o ano civil, ou 
em outra qualquer data de 1946, se não houver 
essa coincidência, é que, de acórdo com o sistema 
de base, estabelecido no art, 43, deverá instruir a 
declaração para o pagamento do impósto do exer- 
cicio de 1947. 

Entretanto, para evitar o tributo elevado que 
aquéles lucros determinarão, a firma poderá ex- 
tinguir-se antes de 30 de abril de 1947, caso em que 
estará sujeita apenas ao pagamento do impôsto 
sóbre os lucros apurados de 1 de janeiro até a data 
da extinção. 

Figuremos a segunda hipótese. Uma firma vem 
apurando resultados normais até o ano de 1946, No 
exercicio de 1947 apresentará em 30 de abril, sua 
declaração com base nos lucros apurados em 1946. 
Ora, se essa firma auferir lucros elevados no de- 
correr de 1947, terá tôda a conveniência em extin- 
guir-se antes de findo o exercício, a fim de fugir 
é respectiva declaração, uma vez que, pela apre- 
sentada com base nos lucros do ano anterior, 
acha-se desobrigada de qualquer outra. E acon- 
tece, ainda, que o balanço do ano anterior, que 
serve de base para o pagamento do impósto do 
exercício de 1947, pode ter-se encerrado, no caso 
de não haver coincidência do ano social com o 
civil, em janeiro, fevereiro ou março de 1946, de 


modo que escapam ao impósto, além dos lucros an- 
feridos em 1947, os apurados nos meses restantes 
de 1946, 

Para evitar lais artifícios, que são muilo mais 
comuns do que possa imaginar-se, porquanto as 
firmas ou sociedades, uma vez extintas para o 
efeito único de escapar ao pagamento do impósto, 
poderão depois de algum lempo, reaparacer, como 
novas entidades, sob a mesma ou outra forma, é 
que o art, 52 passou pela transformação constante 
déste anteprojeto. 

De acórdo com êsse dispositivo, em sua nova 
redação, as pessoas jurídicas apresentarão sempre 
suas declarações, obedecendo rigorosamente ao 
sistema de base, ainda mesmo no exercício em que 
se verificar a extinção. Encerrando a firma ou so- 
ciedade suas operações, deverá apresentar outra 

abrangendo os resultados do periodo 
» do ano-base até a data da extinção. 


Haverá, como já foi observado no caso dos es 
pólios, duas declarações para o mesmo exercicio, 
mas a segunda refere-se ao período final da exis» 
tência da firma ou sociedade, sendo pois, prática- 
mente, o complemento da anterior. 

Só assim virão as pessoas jurídicas a pagar, in- 
tegralmente, o impósto sóbre os lucros apurados 
desde o início ao encerramento de suas atividades. 

Finalmente, é de se notar que as considerações 
aqui expendidas, que se ativeram ao prazo de 30 de 
abril, até quando, de acórdo com a legislação em 


vigor, devem ser apresentadas as declarações de 
rendimentos, adquirem maior fórça se o prazo fôr 
alterado para 31 de março como consta, no lugar 
próprio, do anteprojeto. 


Art, 62, parágrafo único. Suprimir. 
Art, 62. Acrescentar: 


S 1º As pessoas jurídicas, que iniciarem tran- 
sações e se extinguirem no mesmo ano, ficam obri- 
gudas a apresentação imediata da declaração com- 
preendendo os resultados do periodo em que exer- 
cerem suas atividades. 

A £ 2º Quando as firmas ou sociedades não li- 
verem realizado balanço, serão tributadas pelo lucro 
presumido, segundo a forma estabelecida no art, 40, 


SUSTIFICATIVA 


O art. 62 foi alterado ps a introdução das 
disposições constantes do $ 1º, de acórdo com as 
quais passam a ficar obrigadas a apresentação de 
declaração de rendimentos as pessoas jurídicas que 
iniciarem e encerrarem suas atividades no mesmo 
ano. 

De conformidade com a atual legislação, as 
firmas e sociedades de vida limitada a um só exer- 
cício não estão sujeitas a pagamento de impósto, 
não obstante os elevados lucros apurados, não raro, 
no curto periodo de sua duração. 


Essa anomalia ficará corrigida com a modifi- 
cação do artigo ora proposta. 


Art. 63. Substituir pelo seguinte: 


Até 31 de março de cada ano, as pessoas fisicas 
e jurídicas, por si ou por intermédio de representan- 
tes habilitados, são obrigadas a apresentar declara- 
ção de seus rendimentos, 


JUSTIFICATIVA 

A única inovação introduzida no dispositivo é 
a fixação do prazo para a apresentação das decla- 
rações de rendimentos em 31 de março de cada ano, 
que a lei em vigor estabelece em 30 de abril, 

Essa antecipação de um mês, que não acarre- 
tará inconveniente algum aos contribuintes de- 
corre da necessidade de alterar-se, como adiante é 
exposto (art. 923,0 prazo de início da arrecadação 
do impósto para 1 de junho que hoje comeca em 
1 de agósto. 

Art. 68, 5 3º Substituir pelo seguinte; 

Depois de 31 de março, a declaração só será re- 
cebida se ninda não liver sido iniciado o processo 
de lançamento ex-offício de que trata a alínea a do 
art. 77. 


JUSTIFICATIVA 
A substituição indicada decorre, únicamente, 
do prazo para a entrega da declaração, proposta 
no art. 63. 
Art. TI. Acrescentar: 


s 4º Para a apuração da veracidade dos rendi- 
mentos classificados na cédula D, poderá o fisco 


45º Quando a. “autoridade danado 
mento para supor contrários à verdad 
do fisco, os rendimentos ends 1 nl 
poderá arbitrá-los tendo em vista as condições ec 


númicas ou os encargos e despesas pessoais do co 
tribuinte. 


506º No caso previsto of 59,6 Fándifrinto. 


arbitrado não será inferior ao quádruplo do aluguel 
ou valor locativo da casa de residência do contri- 
buinte e do edifício ou local destinado ao exercício 
da profissão ou atividade. É 


JUSTIFICATIVA 

A cédula D é aquela em que são declarados, so- 
bretudo, os rendimentos decorrentes do livre exer- 
cício de profissões liberais. 

Severas criticas são feitas, não raro, ao im- 
pósto de renda, baseadas na contribuição minima 
dos que exercem profissões que se enquadram na- 
quele grupo. 

Na verdade, os rendimentos insignificantes que 
a maioria dos médicos, engenheiros, advogados, 
ete., oferece a tribulação, em completa discrepância 
com o renome e projeção que muitos dêsses profis- 
sionais têm, comprometem seriamente o caráter 


de generalidade do impósto, num franco atentado 
aos principios de justiça fiscal. 

Árbitros únicos dos rendimentos que declaram, 
sem qualquer vel contrôle, no regime em vi- 
gon, êsses pro onais, não obstante em muitos 
"asos o elevadissimo padrão de vida que mantém, 
quando não se tornam isentos, pagam um impósto 
ostensivamente inferior à sua verdadeira capaci- 
dade contributiva . 

Dada a dificuldade de fiscalização direta dos 
proventos auferidos pelos que exercem profissões 
liberais, outro caminho não resta senão o do con 
tróle indireto, de que outros países, em idêntica 
conjuntura, têm lançado mão. 

Introduz o projeto, pois, o chamado sistema 
indiciário na apuração da veracidade dos vendi- 
mentos da cédula D, o que, aliás, já foi tentado na 
reforma por que passou o tributo no ano de 1942, 


Art. 79, letra a. Substituir pelo seguinte: 


Arbitrando os rendimentos, mediante os elemen- 
tos de que se dispuser, ou na forma estabelecida nos 


88 49,5 e 6º do art. 74. nos casos de falta de de- 


claração 
JUSTIFICATIVA 
O Decreto-lei nº 5.844, de 23-9-43, estabelece: 


“Art 79. Far-se-á o lancamento ex-offício: 


a) arbitrando os rendimentos, mediante os ele- 
mentos de que se dispuser, nos casos de falta de 
declaração 


Adotado pelo art. 74 o sistema indiciário para 
a apuração dos rendimentos da cédula D, impõe-se 
alterar o dispositivo acima, da forma proposta, a 
fim de recorrer-se ao mesmo método para o lança- 
mento ex-offício, nos casos em que deixar de ser 
apresentada declaração. 


Art. 85. Substituir pelo seguinte: 


O impósto devido pelas pessoas físicas e juridi- 
cas deverá ser pago de uma só vêz, quando infe- 
rior a Cr$ 50000 e Cr$ 5.000,00, respectivamente, 


Art, 85, $ 1.º, Substituir pelo seguinte: 


Tratando-se de impósto superior a essas quan- 
tias, é permitido o pagamento em quatro cotas iguais, 
quer se trale de pessoas fisicas, quer de judídicas. 


Art. 85, $ 2º. Sug 


Art. 86, Substituir pelo seguinte: 


O pagamento do impósto, no ato da entrega da 
declaração de rendimentos, bem como nos casos de 
lançamento exofficio e de declaração entregue fora 
do prazo, só poderá ser efetuado na sua totalidade. 


JUSTIFICATIVA 


Existe, atualmente, obrigatoriedade para o pa- 
gamento integral do impósto, quando êste é in- 
ferior a Cr$ 100,00, no caso das pessoas físicas, e 
a Cr$ 500,00, no caso das pessoas jurídicas. Exce- 
dendo éle tais importâncias, podem as pessoas físicas 
pagá-lo em quatro cotas iguais, e as jurídicas, em 
três cotas, também iguais, ainda mesmo nos casos 
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de lançamento ex-offício e de declaração entregue 
fora do prazo. - 

Esses limites, que vêm de longa data, perderam 
práticamente sua expressão, podendo-se mesmo 
afirmar que hoje são rarissimas as pessoas físicas 
sujeitas a impósto inferior a Cr$ 100,00. 

A elevação proposta no art. 85, além de ser de 
tóda a conveniência para o erário, desafogará 
muito os serviços de arrecadação, quer pelo nú- 
mero apreciável de contribuintes que saldarão logo 
de início seu débito, quer pela brevidade com que 
se dará baixa do respectivo lançamento. 

E interessante se nos afigura, também, estabe- 
lecer número de cotas idêntico para a divisão do 
impósto das pessoas fisicas e jurídicas, quando êle 
ultrapassar aquelas quantias. j 

Extíngue o projeto, entretanto, pela supressão 
do $ 2º do art, 85 e modificação do art. 86, a facul- 
dade do pagamento do impôsto em cotas, nos casos 
de lançamento exoffício e de declaração entregue 
fora do prazo, 

E" medida que se impõe, porquanto não parece 
razoável que os contribuintes relapsos gozem dos 
favores que a lei só deve conceder aos cumprido- 
ves de suas obrigações fiscais. 


Art. 92 — Substituir pelo seguinte: 

A arrecadação do impósto, em cada exercicio, 
começará a 1º de junho, para as declarações de ren- 
dimentos entregue dentro do prazo. 


efetuar o pagam: 


de acórdo com o 


de-se, à rigor, até o mês 

Pelo projeto, o prazo 
é alterado para 31 de março, anteci) 
forme a modificação acima pj 
arrecadação do impósto para 1 de ji 
já livemos oportunidade de expor,  pró- 
prio, o tributo das pessoas físicas e O das pessoas ju- 
rídicas só será dividido em quatro cotas, quando 
ultrapassar de Cr$ 500,00 e Cr$ 5.000,00, respecti- 
vamente. 

Essas medidas, devidamente conjugadas como 
foram, serão de alto alcance financeiro, pois per- 
mitirão que o Tesouro, até o mês de setembro, es- 
teja de posse, para a satisfação de seus compromis- 


sos, da receita de uma de suas principais fontes de 


renda tributária. $ | 
Art 98, $ 2º Substituir pelo seguinte; , p É 
Quando houver suplemento de impósto, proce pe 
der-se-h à cobrança do débito de uma só vez. | pé 
E JR 


JUSTIFICATIVA 


O anteprojeto extinguiu (art. 86) a faculdade 
de pagamento do impósto em cotas, nos casos de 
lançamento ex-offício e de declaração entregue 
fora do prazo. 

A mesma medida, pela substituição proposta, 
será aplicada à cobrança suplementar do impósto, 
que resulta, em geral, da glosa de deduções ou aba- 
timentos indevidamente feitos na declaração, ou 
da omissão de rendimentos. 

Dêsse modo, como é natural, apenas os contri- 
buintes que cumprirem regularmente as prescri- 
ções da lei fiscal, gozarão do privilégio do paga- 
mento de seu tributo em prestações, quando exce- 
der os limites estabelecidos para o pagamento in- 
tegral. 

Art, 96, 2º Substituir pelo seguinte: 


A razão da taxa de 15%: 


JUSTIFICATIVA 


Com a modificação proposta, ficará o disposi- 


tivo assim redigido: 
“Art, 96. Estão sujeitos ao desconto do im- 
pósto na fonte 
2 à razão da taxa de 15%. 
a) os dividendos de ações ao portador e quais- 


quer bonificações a elas atribuídas; 


b) os interêsses e quaisquer outros rendimentos 
de titulos ao portador denominados partes beneficiá- 
rias ou partes de fundador; » 

ce) o valor das ações novas e os interêsses além 
dos dividendos, distribuidos aos titulares de ações 
portador, nos casos: 

1 de utilização de quaisquer fundos, inclusive os 
de amortização e de depreciação; 
HH. aumento do capital, com recursos tirados de 
quaisquer fundos; 
HI. de valorização do ativo ou de venda de parte 
déste, sem redução do capital; 

d) de juros de debêntures om outras obriga- 
obrigações ao portador provenientes de empréstimos 
contraidos dentro ou fora do pais, por sociedades 
nacionais ou estrangeiras que operem no território 
nacional; 


Pela legislação em vigor, os proventos de ti- 
tulos ao portador, acima enumerados, estão sujei- 
tos apenas ao impósto de 8%, retido na fonte. O 
projeto eleva essa taxa para 15%, mantendo-se o 
mesmo sistema de retenção. 

Parecerá estranho a benignidade com que êsses 
rendimentos são tratados, sabendo-se que a ação ao 
portador é o meio de que lançam mão os acionis- 
tas das mais poderosas sociedades anônimas do 
Brasil para fugir à tributação, incompar2velmente 
mais pesada, que lhes proporcionaria a ação nomi- 
nativa. Com efeito, no primeiro caso, os dividen- 
dos sofrem apenas a incidência de uma taxa fixa, 


relativamente baixa, ao passo que, no segundo, são 
êles submetidos à tabela progressiva do impósto 
complementar, cujas laxas, com os adicionais fixa- 
dos para os exercicios de 1944, 1945 e 1916, já atin- 
giram a 30%. 

O razoável seria fazer, sem dúvida, com que 
os dividendos de ações ao portador fóssem inclui- 
dos na declaração do contribuinte, a fim de rece- 
berem tratamento idêntico ao dos demais rendi- 
mentos. Mas, na maneira de tornar efetiva tal in- 
clusão é que reside tóda a dificuldade do assunto. 

A evasão fiscal, através dos lítulos ao porta- 
dor, não é, porém, fenômeno únicamente brasileiro. 
Não há país que não se tenha visto a braços com 
os problemas que a circulação de tais títulos cria, 
em face da técnica do impósto de renda e da jus- 
tiça tributária que se pretende com êle estabelecer. 

Na França, mais de uma vez foi proposta, na 


Cã 
os consideráveis prejuizos que de longa data acar- 
retava aos cofres da Nação, pois antes do advento 
do impósto de venda já éle concorria para vultosa 
fraude nos direitos de transmissão. 

O próprio Ministro das Finanças Cailaux, em 
diversas ocasiões, propôs medidas destinadas a en- 
corajar a preferência do público pelos titulos no 
minativos, assim como a individualização, espon- 
tânea, dos ao portador, uma vez que “ele percebia 
bem que a individualização obrigatória, sem um 
severo acórdo internacional, daria origem a uma 


nara, a supressão do titulo ao portador, ante 
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evasão de capitais mais deplorável que a fraude 
que se desejava sustar”, (Courdee, L'Bvasion Fis- 
cale des Valeurs Mobiliêres devant PImpót Général 
sur le Revenu, pág. 93). 

Mas o que prevenia sobretudo a França contra 
medida de tão extraordinária repercussão era a ex- 
periência desastrosa da Hália, quando resolveu eli, 
minar rádicalmente os prejuizos acarretados ao 
erário público pelos lítulos ao portador, decretando 
a individualização compulsória de todos quantos se 
encontrassem em circulação . 

Decretada a individualização em 2H de setem 
bro de 1920, a qual pouca oposição havia encon- 
trado na Câmara e no Senado, só em junho do ano 
imediato é que foi baixado o regulamento para a 
sua aplicação, que leve, entretanto, duração efé- 
mera, De fato, a lremenda crise financeira que a 
fuga de capitais provocou, arrastando à falência 
as maiores indústrias italianas e estabelecimentos 
bancários de vulto, fêz com que tal medida fósse 
suspensa dois meses depois de haver entrado em 
execução. E um dos primeiros atos do govérno fas- 
cista foi revogar o decreto que havia estabelecido 
a individualização obrigalória dos titulos ao porta- 
dor, o que, na opinião do financista Luigi Einaudi, 
só poderá dar bom resultado, quando fruto de con- 
venção internacional. 

Mais recente é a tentativ 
tina para resolver, em defi 


da República Argen- 
o, 0 problema fiscal 


“que tais títulos apres ntam. 


Em mensagem dirigida ao Congresso da União, 
em abril de 1942, acompanhando projeto de nova 
lei do impósto de renda, dizia o poder executivo do 
pais vizinho: 


“Cabe assinalar, em primeiro lugar, o privilégio 
de fato que gozam os possuidores de capitais mobi- 
liúrios ao portador, os quais podem fu 
pósto adicional progressivo, com quase certeza de 
impunidade. Diversas fórmulas foram tentados 
para solucionar tal problema e ésse respeitável Con- 
gresso há de recordá-las. Para vermos como é indis- 
pensável procurar a correção de tal inconveniente, 
basta assinalar que sóbre 1,500 milhões de renda su- 
Jeita a imposto, aproximadamente 300 milhões ou seja, 
1 parte, são obtidos por sociedades anôni- 


ao im 


uma ter 
mas que declaram menos de 100 milhões para o pa- 
mento do impósto adicional prog vo. Vale 
ca parte, do total das rendas 


dizer que sua quase 
passa apenas pela taxa básica de 5%, iludindo o pa- 
E pro; 
portanto. esperar uma justa redistribuição da escala 


gamento de taxa adic ssiva. Não se pode, 


adicional se não se evita, de forma eficaz, a evasão 


indicad 


E para corrigir êsse mal, esclarece ainda a 


mesma mensagem: 


“A fim de manter a atual orientação do im- 
ne em rela- 


pósto, que consiste em aplicar o grav 
g 


jo direta com a capacidade tributária dos hene- 
ficiados (acionistas e proprietários de titulos ao por- 
tador) foi preciso estabelecer os meios que permitam 


solucionar equitativamente o problema a que a men- 
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cionada disposição regulamentar não podia ater-se, 
em virtude das deficiências da lei em vigor, a éste 
respeito. Em tal sentido e para chegar-se à indivi- 
dualização dos beneficiados, o projeto estabelece que 
tódas as vendas derivadas de titulos ao portador 
pagáveis no pais deverão satisfazer o impósto, por 
via de vetenção, à taxa máxima de 25% sempre que 
os seus proprietários não estejam individualizados, 
estatuindo mais que ésse pagamento se considerará 
como definitivo, não se podendo solicitar sum devo- 
lução ou compensação. A necessidade dêstes dispo- 
sitivos salta aos olhos: para conseguir-se w indivi- 
dualização, é preciso aplicar a taxa máxima, porque 
em caso contrário sômente se identificariam os con- 
tribuintes cuja capacidade contributiva fósse inferior 


à taxa que se estabelece e, por outro lado, os pos- 
suidores de altas rendas, que deveriam pagar um 


impósto elevado, munca chegariam a denanciors 


Realizada a reforma do impósto de renda a 
« tal medida foi ado 
| de 31 de dezembro 


gentino, no Govérno Ramir 


tada pelo Decreto n. 
de 1943 

Passaram, désse modo, os títulos ao portador 
a sofrer o desconto de 25% na fonte, desde que os 
seus possuidores não se identificassem para o pa- 
gamento, na declaração de rendimentos, da “taxa 
básica” ou proporcional de 3%, e das progressivas 
do impósto complementar que, pela nova tabela, 
tinham início em 2%, e lerminavam em 22%, pa 
as rendas superiores a 1.000.000 de pesos. E” 
se notar que, se no processo de identificação fi- 


casse provado que o proprietário do título ao por- 
tador era residente no estrangeiro, a laxa de re- 
tenção seria de apenas 105, ao invés de 25%. Como 
se vê, o único recurso encontrado pela Argentina, 
para conseguir a individualização do título ao por- 
tador, foi criar uma taxa de retenção na fonte sm 
perior à máxima da tabela progressiva do impósto 
complementar. 


Embora não se disponha de elementos para 
avaliar-se, com segurança, se o sistema funciona 
bem ou mal na Argentina, nem mesmo se foram 
resolvidos, na prática, os sérios problemas ligados 
ao processo de identificação dos portadores de ti- 
tulos, com absoluto contrôle dos meios de burlar 
a lei, admitamos que se procurasse adotar medida 
semelhante no Brasil, 


Ora, para que o sistema de retenção na fonte, 
no caso do lítulo ao portador, produzisse aqui os 
efeitos desejados, seria necessário que a laxa a ser 
aplicada no ato do pagamento dos dividendos fósse 
idêntica, ou superior, como na Argentina, à taxa 
mais alta do impôsto complementar. Deveria, por- 
tanto, ela ser, no mínimo, de 30%, de acórdo com 
a tabela em vigor, ou de 40%, no caso das taxas 
de tal impósto serem majoradas, como se propõe 
neste projeto. Só assim, poderiam ser apanhados 
nas malhas do fisco os grandes acionistas, ou seja, 
os únicos que justificariam reforma de tal na 


tureza . 


Ei 


Mas, ao lado do sistema de ii [ 
era necessário criar, impunha-se pras son 
rosas medidas de contrôle de resultados mais ou 
menos duvidosos, em face da mobilidade do título 
ao portador, que se presta admirávelmente a tóda 
sorte de ardis contra o fisco. E se a retenção fósse 
feita sempre a priori, ficando o contribuinte com 
o direito de acertar sua situação por meio de de- 
claração de rendimentos, quando identificado, ne- 
cessário seria aparelhar a máquina administrativa, 
em diferentes setores, no sentido de serem resolvi- 
dos, com certa presteza, para não desacreditar o 
sistema, os inúmeros processos de restituição que 
surgiriam, decorrentes do pagamento de impostos 
em excesso. 

Admila-se, porém, que todos êsses problemas, 
de caráter interno, não constiluissem obstáculo à 
adoção do sistema do impósto na fonte sóbre os 
dividendos de ações ao portador, a uma taxa de 
30%, ou 40% . 

Mas será essa a solução ideal? Poderão ser evi- 
tadas no Brasil, as consequências da individualiza- 
cão obrigatória direta, que, como vimos, foram 
trágicas na Itália, através de medidas indiretas des- 
linadas ao mesmo fim? 

Ora, numa ocasião em que o Brasil está envi- 
dando os maiores esforços para libertar-se de sua 
condição precária de pais sub-capitalista, tomando 
rumo seguro no caminho da industrialização, pa- 
rece-nos altamente desaconselhável adotar politica 


tributária que constitua verdadeiro entrave à apli- 
cação de capitais, quer de origem nacional, quer 
de fontes estrangeiras. 

E” verdade que se poderia criar, como na Ar- 
gentina, uma taxa especial para os rendimentos de 
residentes no exterior, mas tal diferença de tra! 
mento dificilmente seria compreendida pelo con- 
tribuinte brasileiro 


Em face da complexidade da questão e dos re- 
sultados nefastos que qualquer inovação radical 
poderá provocar, é que nos animamos a propor, 
apenas, um aumento razoável da taxa de retenção 
sôbre os réditos de titulos ao portador, sem outra 
qualquer alteração do sistema vigente. 


Art, W7. Substituir pelo seguinte; 


Sofrerão o desconto do impósto à vazão de 15% 
os rendimentos percebidos: 

Art. 97, 8 1.º Substituir pelo seguinte: 

Os rendimentos referidos no art. 96, já tributa- 
dos na fonte, sof 
do impósto, até pe 


ão apenas o desconto da dife 


fazer 15%. 
JUSTIFICATIVA 


a-se dos rendimentos de residentes ou do- 
miciliados no estrangeiro, sujeitos, pela legislação 
em vigor, ao impósto de 10%, retido na fonte. 


No momento em que o ônus tributário dos con 
avado, principal 
a do impósto 


tribuintes nacionais é bastante « 
mente através da labela progre 


complementar, justo é exigir-se maior cota dos ren- 
dimentos pertencentes a residentes no estrangeiro, 
Manter-se a atual taxa de 10%, para êsses rendimen- 
tos, seria deixar o residente no exterior em situa- 
ção flagrantemente privilegiada, em face do con- 
tribuinte residente no país, que aqui aplica a renda 
que aufere, seja em sua manutenção própria, seja 
no desenvolvimento de suas atividades. 


Art, 98, Substituir pelo seguinte: 

Considera-se rendimento tributável da explora- 
cão, no país, de películas cinematográficas, a per- 
centagem de 60% sóbre as importâncias pagas, cre- 
ditadas, empregadas, remetidas ou entregues aos pro- 
dutores, distribuidores ou intermediários no exte- 
rior, sujeita ao desconto do impósto na fonte à ra- 
zão da taxa de 15%, 


JUSTIFICATIVA 


Pela legislação atual considera-se rendimento 

tributável da exploração citada a percentagem ape- 
nas de 30% sóbre as importâncias pagas, credita- 
das, empregadas, remetidas ou entregues pro- 
dultores, distribuidores ou intermediários no exte- 
rior, cobrando-se o impósto na fonte & razão da 
taxa de 109%. 
" de se notar, porém, que pelo Decreto-lei 
nº 5.84, de 23-9-43, modificado pelo de nº 6.940, 
de 11 de março de 19H, a p ntagem, conside- 
rada como rendimento sujeito a impósto, era 
de 80%. 
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Mas porque a lei não determina a tributação 
da totalidade das referidas importâncias, autori- 
zando que uma parte saia do país com isenção do 
tributo? 

O motivo é compreensível e fácil de explicar. 

O negativo do filme cinematográfico, ou seja, 
o espectáculo cinematográfico, tem, evidentemente, 
um valor x, que representa o custo da sua pro- 
dução. 

Depois de detido estudo no sentido de distri- 
buir, ou melhor, dividir o custo de produção de um 
filme cinematográfico, os produtores estrangeiros 
adotaram o processo que se conhece, comumente, 
na indústria cinematográfica, como base de cópias, 
e que consiste em debitar cada uma das cópias de 
um filme em parte igual e proporcional ao custo 
de produção désse filme, 

Exemplificando: se forem precisas duzentas e 
cinquenta cópias para distribuição mundial de um 
filme e o custo de sua produção, o que vale dizer, 
o custo do negativo, ou ainda, o custo do espetáculo 
cinematográfico fór de USS 500.000, cada uma das 
cópias terá, então, o valor de US$ 2.000, represer:- 
tativo de uma cota igual e proporcional ao custo 
de produção do filme. 

Fica, assim, habilitado o produtor a fixar a 
cota proporcional com que cada pais estrangeiro 
deve concorrer para as despesas do custo de pro- 
dução do filme na base do número de cópias que” 
lhe forem distribuídas. 


E" evidente, porém, que sómente o produtor 
sabe do número total de cópias extraídas do nega- 
tivo do filme, bem como do custo de sua produção, 
elementos inteiramente desconhecidos dos paises 
estrangeiros importadores daquelas cópias, que, de 
resto, jamais poderiam submeté-los à sua fiscaliza- 
ção e contrôle. 

Não pode deixar de ser lembrado — a título de 
ilustração — que ocorre, muita vez, serem as des- 
pesas do custo de produção do filme cobertas no 
próprio pais de origem, resultando, dai, que as im- 
portâncias recebidas pelo produtor como percenta- 
gem da receita bruta apurada pela exibição de có- 
pias do filme nos países estrangeiros são, nessa hi- 
pótese, integralmente lucros. 

A vista, pois, da impossibilidade de serem co- 
nhecidos, fiscalizados e controlados os elementos 
indispensáveis à exata determinação da cota pro- 
porcional com que cada cópia de um filme impor- 
tado deverá concorrer para as despesas do custo de 
produção do negativo dêsse filme, e, mais ainda, 
por não se poder, também, saber quando as despe- 
sas do custo de produção de um filme estrangeiro 
já foram cobertas no mercado cinematográfico do 
pais de origem, é que a nossa lei do impósto de 
renda classifica como rendimento tributável ape- 
nas uma parte das importâncias destinadas aos pro- 
dutores no exterior, considerando a outra parte 
como cota proporcional do Brasil nas despesas do 
custo de produção do filme. 


Se a porcentagem de 80%, fixada como ren- 
dimento tributável pelo Decreto-lei nº 5.84, de 
23-9-43, era elevada, fórça é convir que a de 30%, 
que a substituiu (Decreto-lei n.º 6.940, de 11-3-441, 
é insignificante, ficando muito aquém da realidade 
dos fatos. 

Dai o meio têrmo, proposto no presente pro- 
jeto, sendo que a taxa de 15%., do impósto, é a que 
foi estabelecida para todos os rendimentos perten- 
centes a residentes no estrangeiro. 

E” interessante verificar que o critério adotado 
pela legislação brasileira, em relação ao caso em 
apréço, encontra perfeito paralelo na lei do im- 
posto de renda canadense, que no capitulo próprio 
estipula; 


“Além de outro qualquer tributo estabelecido 
nesta lei, um impósto de renda de 15% é devido por 
tódas as pessoas que não residam no Canadá, com 
referência a: 


a) todos os pagamentos recebidos direta oi in- 


diretamente de devedores canadenses, relativos un: 


adá, referentes 


1. direitos autorais usados, no € 
a livros, música, ilustrações, caricaturas, artigos 
em periódicos, jornais sindicalizados e outros 


jornais e revistas; 


HM. direitos para uso de qualquer trabalho, quer re- 
gistrado ou não, subsequentemente produzido ou 


reproduzido no Canadá, por meio da palavra Fa- 


lada, impressa, ou som mecânico, compe 


filmes, ou aparelhos de qualquer natureza, 


No caso de filmes cinematográficos um térco de 
tais pagamentos não estará sujeito à taxa de que 
trata esta Secção. 

O impósto devido em virtude do presente pará- 
grafo será deduzido pelo devedor canadense da im- 
ância paga ou creditada ao residente no estran- 
o no momento do pagamento ou crédito e será 
enviado ao Coletor Geral do Canadá” (Income War 
Tax Act, Chapter 97, R.S.€. 1927 Office Consoli- 
dation — January, 1M6 págs. 33 e Bh). 


Como vemos, a taxa do impóslo de ren ra- 
nadense sóbre os rendimentos pagos ou creditados 
a residentes no exterior é de 15% e, no caso es 
cial de filmes cinematográfi 
das importâncias pagas ou creditadas, antes de cal- 
cular-se o impósto. O que se considera, pois, neste 
“aso especial, rendimento liquido tributável à taxa 
de 15% é mais ou menos 66,66%, de tais impor- 
tâncias. 

D modo, apesar do aumento proposto na 
percentagem que deve ser tributada, a lei brasileira 
ainda continuará mais favorável aos produtores de 
películas cinematogr s do que a canadense. 


Art, 108. Substituir pelo seguinte: 


Até 31 de março de cada ano, as pessoas físicas 


s repartições do 


e jurídicas são obrigadas a envia 
Impósto de Renda informações sóbre os vendimen- 
tos que pagaram ou creditaram no ano anterior, por 
si ou como representantes de terceiros, com indica- 
cão da natureza, das respectivas importâncias e dos 
nomes e endereços das pessoas que os receberam . 
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JUSTIFICATIVA 


A única alteração do dispositivo é a do prazo, 
que deve ser idêntico ao proposto (art. 63) para 
a apresentação das declarações de rendimentos. 

Art. VHL Substituir pelo seguinte: 
As repartições federais, estaduais e municipais 
que pagarem juros de títulos nominalivos «da divida 


pública deverão comunicar, até 31 de março, a trans- 
ferência de títulos ocorrida no ano anterior. 


JUSTIFICATIVA 


A única alteração do dispositivo é a do prazo, 
que deve ser idêntico ao proposto (art, 63) para a 
apresentação das declarações de rendimentos. 


Art 115. Substituir pelo seguinte: 


As exatorias federais e estaduais são obrigadas 
a enviar, até 31 de março, relação das firmas e so- 
ciedades que adquiriram selos de vendas e consig- 
nações durante o ano anterior, indicando os respec- 
tivos endereços e as importâncias dos selos ad- 


quiridos. 


JUSTIFICATIVA 
A única alteração do dispositivo é a do prazo, 
que deve ser idêntico ao proposto (art. 63) para à 
apresentação das declarações de rendimentos. 
Art. 132. Substiluir pelo seguinte: 


No caso de renovação das licenças € dos regis- 
tros destinados à aquisição de selos de consumo, bem 


como de vendas e consiguações, ficam as firmas e 
E e er PR 
cio de entrega da declaração do 
exercício anterior e, nos meses subsequentes, o re- 
cibo da declaração do exercício em curso, 


HUSTIFICATIVA 


A única alteração do disposilivo é a do prazo, 
que deve ser idêntico ao proposto (art. para a 
apresentação das declarações de : 

Art 133, Substituir pelo seguinte: 

As repartições pagadoras federais, estaduais e 
municipais, os departamentos e entidades autárqui- 
cas e paraestalais não pagarão vencimentos, depois 
de 31 de março, nos funcionários e militares que per- 
cebam vencimentos superiores a Cr$ 60.000,00 
anuais, sem que êstes exibam o recibo de entrega 
da declaração de rendimentos. 


JUSTIFICATIVA 
O dispositivo é alterado, apenas, na parte rela- 
tiva ao prazo, que é o indicado (art, 63) para a apre- 
sentação das declarações de rendimentos, bem como 
em relação ao limite de vencimentos, em face do 
sistema de relenção na fonte de que trata o art. 6 
do projeto. 

Art 14, letra b. Substituir pelo seguinte: 

Com a multa de mora de 10% sôbre o fotal ou 
diferença do impósto devido, se o interessado vier 
acusar, espontâneamente, depois de MN de março, 
rendimentos que omiliro na sua declaração. 
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Me 


JUSTIFICATIVA 


O dispositivo é alterado, apenas, na parte re- 


lativa ao prazo, que é o proposto (art. 63) para a 
apresentação das declarações de rendimentos. 


Art. 2º As pessoas jurídicas, além dos livros 
de contabilidade previstos em leis e regulamentos 
deverão possuir; 


q) o livro de inventário de mercadorias ou de 
produtos manufaturados existentes nas da dos ba- 
lanços — para o comércio e a indústria em geral; 


b) o livro de registro de compras para o co- 
mércio varejista; 

e) o livro de estoque para o comércio ataca- 
dista; 


dy os livros de contrôle de matérias primas e 
de contróle de produtos manufaturados para a in- 


dústria em geral 


5 1º Se as pessoas jurídicas já possuirem Ji- 
vros para os fins indicados, poderão continuar a uti- 
lizá-los uma vez que correspondam, a juizo da qu- 
toridade lançadora do impósto de venda, às finali- 
dades dos ora instituídos, podendo também, criar 


modélos próprios, desde que atendam ao exigido e 
satisfaçam melhor às necessidades do seu comérei 
ou indústria; 


5 2º No livro de inventário deve 
lados, pelos seus valores e com especificações que 
facilitem sua identificação, as mercadorias e os pro- 
dutos manufaturados, existentes nas datas dos ba- 
lanços; 


8 3º No caso das indústrias, os produtos em fa- 
bricação deverão constar do livro de inventário pelos 
valores que tenham no momento do balanço, figu- 
rando, também, nesse livro, em separado e pelos 
seus valores, as matérias primas existentes ainda 
sem qualquer beneficiamento; * á 


5 4º O valor das mercadorias ou produtos de- 
verá figurar no livro de inventário pelo custo de 
aquisição ou de fabricação, ou pelo preço corrente 
no mercado ou Bólsa, prevalecendo o critério da es- 
timação pelo preço corrente, quando êste fôr infe- 
rior ao preço do custo; 


5 5º Não serão permitidas reduções globais dos 
valores inventariados nem formação de reservas ou 
provisões para fazer face à sua desvalorização, 


s 6º Fica extensivo aos livros ora crindos o 
exame previsto no art. 140 do Decreto-lei n.º 58H, 
de 23 de setembro de 1943. 


Art 3º Os livros exigidos no artigo anterior 
serão registrados e rubricados pelo Departamento 
Nacional de Indústria e Comércio, Juntas Comer- 
ciais e repartições ou autoridades que as substi- 
tuirem. 


Parágrafo único. A autenticação de novo livro 
será feita mediante a exibição do livro ou registro 


anterior, a ser encerrado. 


Arti, 4º As pessoas jurídicas que deixarem de 
cumprir o disposto no art. desta lei, ficam sujei- 
tas às multas de Cr$ 5.000,00 a Cr$ 20.000,00, apli- 
cáveis pelo Diretor, Delegados Regionais e Delega- 
dos Secionais do Impósto de Renda. 


JUSTIFICATIVA 


A experiência tem demonstrado que os livros 
obrigatórios, instituídos em 1850 pelo Código Co- 
mercial, não mais satisfazem os requisitos da vida 
moderna, principalmente nas relações do Estado 
com as atividades privadas, em suas funções de 
contróle e fiscalização . 

E esses livros — Diário e Copiador de Cartas — 
ante um tributo complexo como o impósto de renda, 
em que a fraude consegue infiltrar-se das manei- 
ras mais sutis, perderam quase sua expressão. FE 
só por verdadeiro acaso, ou devido a fatores com- 
pletamente imprevisíveis, é que, no exame de uma 
contabilidade  téenicamente perfeita, consegue o 
fisco, às vêzes, pór a nu o artifício de que o con- 
tribuinte se vale para ocultar vultosos lucros su- 
jeitos a tribulação. 

Mas, fórça é reconhecê-lo, o modo de que co 
mumente os contribuintes relapsos lançam mão, 
para fraudar a fazenda pública, com maiores pos- 
sibilidades de êxito, é a diminuição do estoque de 
mercadorias ou produtos manufaturados, ou ainda 
a redução de seu verdadeiro valor, 

Dai, de acórdo com o projeto, tornar-se obri- 
gatória a adoção de registros especiais, que, presen- 
temente, qualquer firma ou sociedade, de mediana 
organização, já possui, embora não esteja compe- 
lida a exibi-los ao fisco. 
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O resta 
sido instituídos, estari 
habilitado para exercer o é mia 1 
cional, no período alribulado dos anos de guerra pe 


em que a retenção ou subtraçã de estoques tanto 


concorreram para forçar a alta desenfrea: da dos 
preços, permitindo, ao mesmo tempo, o império ab- 
soluto do câmbio negro. oia, E 
Mas, em épocas normais, será igualr pres E 
ciso o auxilio dêsses livros no combate à fraude, 
que causa prejuizos incalculáveis aos cofres pú- 
blicos. UF 
Art. 5. Estão isentos do impósto de renda os 
rendimentos auferidos por governos estrangeiros, 
desde que haja reciprocidade de tratamento em re 
lação aos rendimentos auferidos em seus paises pelo 
govérno brasileiro. “ 


JUSTIFICATIVA 

As legislações alienígenas do impósto de renda 
consignam, em geral, o principio da reciprocidade 
de isenção dos rendimentos auferidos por governos 
estrangeiros. 

Esse princípio, consubstanciado no antigo su- 
pra, virá corrigir uma falha “de nossa lei, dada a 
existência, no Brasil, de sociedade de economia 


mista, de que participam, diretamente, governos 
estrangeiros. 


Art. 6º As pessoas físicas que perceberem ren- 
dimentos diseriminados no art 5º, do Decreto-lei 
nº 5.8M, de 23 de setembro de 1943, ficam sujeitas 
so desconto do impósto na fonte: 


1º De acórdo com a tabela anexa, quando pro- 
vierem de uma só fonte e não ultrapassarem 
Cr$ 5.000,00 mensais; 


2º A vazão da taxa de 2%, quando superiores 
a Cr$ 5.000,00 mensais, ressalvado o disposto nos 
85 2º, 3º e 4º do art. 5º, do Decreto-lei n.º 5.8M, 
de 23 de setembro de 193. 


S 1º As pessoas compreendidas no item 1.º. que 
tiverem rendimentos de mais de uma fonte ou de 
outra natureza que não do trabalho, são obr las 
a upres declaração de rendimentos, obrigação 
essa a que ficam sujeitas, em qualquer caso, as su- 
bordinadas ao item 2º, 

$ 2º Nas hipóteses previstas no £ 1º, será de- 
duzida do impósto total apurado na declaração de 
rendimentos a importância descontada de acórdo 
com éste artigo, 

5 3º O impósto retido só dará direito à com- 
pensação de que trata o 5 2º 

Art. 7º O recolhimento do impósto previsto no 
art, 6º será afetuado trimestralmente, no decurso 
dos meses de janeiro, abril, julho e outubro de cada 
ano, e compreenderi q soma das importâncias re- 
tidas no trimestre imediatamente anterior. 


Parágrafo único. A inobservância do disposto 
neste artigo, além da multa de 10% sóbre as im- 


portâncias não recolhidas no prazo fixado, acarre- 
tará, para as pessoas obrigadas à retenção, as pena- 
lidades previstas no Decreto-lei nº 5.84, de 23 de 
setembro de 1943, 


Art. 8º As pessoas obrigadas a reter 0 impósto 
deverão prestar tódas as informações solicitadas 
pelas autoridades fiscais competentes, sob pena de 
les ser aplicada a multa de Cr$ 2.000,00 a 
Cr$ 20.000,00. 


JUSTIFICATIVA 


A arrecadação, na fonte, do impósto de renda 
sôbre proventos do trabalho, fixos e determináveis, 
é um fato inevitável na evolução da prálica dessa 
figura tributária, 

Na Inglaterra, é ela praticada há mais de cem 
anos. Consoante dizia um relatório publicado em 
1905. naquele tempo já se liquidavam “pouco mais 
ou menos, dois terços do impósto, sem necessidade 
de obter ou exigir quaisquer esclarecimentos das 
pessoas para quem vai o rendimento”. 

A legislação do impósto de renda alemã adota 
também o processo de arrecadação na fonte para 
os rendimentos do trabalho. A lei de 16 de outu 
bro de 1934, modificada pela de 1 de fevereiro de 
1938, estabelece, no seu art. 38, que o empregador 
deverá deduzir, relativamente aos proventos de 
trabalho não independente, o impósto devido sóbre 
cada pagamento que fizer, vemetendo a importân- 
cia retida à competente repartição arrecadadora. 


Os Estados Unidos, onde mais facilmente se 
adaptara o processo de declaração individual, quer 


pela indole do seu povo, quer por causas históricas, . 


viram-se obrigados a introduzir a arrecadação do 
impóôsto na fonte, relativamente aos rendimentos 
do trabalho, a partir de julho de 1943. (Current Tax 
Payment Act of 1943). 

Apesar do complicado sistema de arrecadação 
preexistente, baseado nos rendimentos percebidos 
durante o ano anterior, dos impostos especiais cria- 
dos com a guerra e das quase incontroláveis muta- 
ções verificadas na vida désses milhões de contri- 
buintes, o processo de retenção na fonte mostrou, 
nessa dura prova, a sua excelência e a indispensa- 
bilidade da sua prática, em relação à considerável 
massa dos que percebem rendimentos do trabalho, 
fixos e determináveis. 

A França, a partir de 1939, passou a adotar 
também o processo de arrecadação na fonte para 
os rendimentos do trabalho. 

O Chile, desde 1935, vem adotando, com grande 
sucesso, a retenção na fonte, no tocante aos rendi- 
mentos em apréço. 

A Argentina, que adotou o impósto de renda 
muitos anos depois do mesmo haver sido criado 
em nosso pais. vem praticando e aperfeiçoando 
constantemente o processo de arrecadação nas fon- 
tes à a vencimentos, ordenados, salários, pen- 


soesf comissões, ele. 


forma prevista no. pro) 
o princípio do rendimento | 
Tal não se dá porém: o impôs 
passa a ser cobrado com mais justiça, 
concessão de abatimentos correspo 
nimo de subsistência e aos enc 
aproximará mais o rendimento 
livre do contribuinte » 

Basta examinar o art 1 da vigente | A 
do impósto de renda para ver que o rendimento 
liquido na cédula € resume-se quase à dedução da 
quantia correspondente à contribuições para cons- 
tiltuições de fundos de beneficência. 

Impõe-se, assim, a implantação do regime de 
cobrança na fonte, porque o contribuinte suportará 
melhor o ônus do impósto uma vez que é deduzido Je 
do rendimento real percebido. 

Eis porque se propõe a adoção dêsse sistema, | 
com caráter exclusivo e prático, com aplicação da 


| + 
tabela anexa ao projeto, que visa afastar lódas as E 
dificuldades relativas à restituição de excessos | 
pagos e a deduções ea nenhuma significação têm | 
para o contribuinte, mas que tornam excessiva- Er | d 


mente complicada a determinação do seu rendi- | 
mento tributável, 


TABELA A QUE REFERE O ITEM 1º DO ARTIGO 6.º DA LEI N 
—=— =] eee 


MPOSTO NO CASO DE EMPRECADOS CASADOS CUJA DEDUÇÃO PARA 


ESCALAS CASADO ENCANCOS DE FAMÍLIA SEJA REPIESENTADA POR 


Dm PROVENTOS ses 
MENSAIS FIOS Cai a 


USE FILHO Dons rios | ES FILHOS [QUATRO FILHOS) CINCO FILHOS | SEIS PELILOR 


M VI VIRE IX 
EM CRUZEMOS 


2 100 
200 
300 
400 
500 
voo 


sora Quando, por qualquer cireunstâneia, o empregado não tiver direito à dedução core 
são merescidos de 700 cruzeir 


pondente so outro cônj sge, setas proventos mensais, para e da aplicação desta tabela, 


Art, 9º Os servidores do Impósto de Renda dei- 
xarão de participar de quaisquer multas aplicadas 
em virlude de infrações da legislação do mesmo 
tributo. 

Art. 10. E criado um “Fundo de Estimulo” que 
será constituído da percentagem de 19% sóbre a ar- 
recadação anual do impósto de renda, a ser pago aos 
servidores lotados e com efetivo exercício na Divi- 
são do Impósto de Renda e repartições subordina- 
das, proporcionalmente aos respectivos vencimentos 
ou salários, inclusive gratificação de função. 

Parágrafo único. O fundo de que trata éste ar- 
tigo será pago semestralmente, com os vencimentos 
de junho e dezembro de cada ano, não podendo 
cada beneficiado perceber, na totalidade, quantia 
superior a 50% do que recebeu durante o ano, a ti- 
y de vencimentos ou salários, inclusive gralifica- 
cão de função. 


JUSTIFICATIVA 

Na sociedade moderna, é princípio inatacável 
que nas relações entre o empregado e o empregador 
deve existir um justo equilibrio entre a paga e à 
produção. 

Esse principio, de tão transcendente impor- 
tância, também tem sido observado, entre nós, na 
Administração Pública. Dai auferirem vantagens 
especiais de longa data, os funcionários que inter- 
ferem diretamente na arrecadação, e que, no exer- 
cício de suas funções, pelo seu esfôrço pessoal con 
correm para o seu maior desenvolvimento, 

E" o caso do Impósto de Renda. 
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Primitivamente, eram os seus funcionários re- 
muncrados com uma parte fixa — ordenado — e 
outra variável — cotas — estas calculadas de acórdo 
com o montante da arrecadação (Decreto nº 23,841, 
de 7-2). k 

Esse sistema produziu, na prática, excelentes 
resultados, mas, dentro dos principios rígidos e ge- 
rais estabelecidos pelo Departamento Administra- 
tivo do Servico Público, foi êle abolido pelo De- 
creto-lei nº 1.847, de 7 de dezembro de 1939. 

Dada, porém, a extrema complexidade do im- 
pósto de renda, e o muito de dedicação e despren- 
dimento que êle exige para o seu lançamento e con 
tróle, que requerem conhecimentos técnicos espe- 
cializados, sentiu-se o Govêrno na contingência de 
proporcionar uma compensação aos servidores da- 
quele tributo, pela sua participação nas multas 
aplicadas, das quais, de acórdo com o Decreto-lei 
nº 4.178, de 13-3-42, passou a tocar-lhes 50%, assim 
divididos: 20% para o autuante da fraude e 30%, 
para a constituição de um fundo a ser distribuido, 
anualmente, por todos os funcionários. 

Também êste sistema funcionava salisfalória- 
mente e consultava não só os interêsses da Fazenda 
Pública como os dos servidores. 

Mas, o Departamento Administrativo do Ser- 
viço Público, reiterando seus primitivos arguimen- 
tos, mas já agora visando em particular os extra- 
numerários em exercicio no Impósto de Renda, pro- 
moveu junto ao Govérno a substituição do sistema 


pelo vigorante para os agentes fiscais do impósto 
de consumo. Ao invés, porém, de restabelecer a 
antiga percentagem de 50%, idêntica à que aquéles 
fiscais auferem, reduziv-a a 25%. 

O êrro principal das razões apresentadas pelo 
DASP assenta em sua pretensão de assemelhar o 
processo de cobrança e fiscalização dos impostos 
indiretos, com o do impósto de renda. 


No impósto indireto, o fisco age isoladamente. 
No impósto de renda, ao contrário, a fiscalização 
é fruto de uma conjugação de esforços e só se torna 
eficiente com o regular funcionamento da máquina 
adminstrativa. 


Dai os próprios servidores do impósto de renda 
reivindicarem a volta ao sistema inicial, embora 
sob outra modalidade, a fim de que todos sejam 
beneficiados pelo esfórgo comum despendido. 


A medida consubstanciada no art. 7º do pro 
jeto, que implica na revogação do atual sistema de 
participação de multas, como se depreende pelo 
art. 6º, encontra paralelo na prática de outros 
paises, como, por exemplo, a Argentina, cuja legis- 
lacão estabelece fundo idêntico, para ser distri 


buído, à título de bonificação, aos funcionários do 


impósto de renda. 

Evitar-se-á, dêste modo, a participação direta 
na multa, que tanto repugna aos contribuintes, € 
que, na prática, não deixa de apresentar seus in- 
convenientes, além de beneficiar grupo assás Jimi 


tado de funcionários, o que constitui grave injus- 
tica, dada a natureza especial do referido tributo. 


Art. 1. O impósto instituído pelo Decreto-lei 
nº 9.830, de 10 de junho de 1M6, será cobrado, na 
fonte, sóbre o lucro apurado em tódas as transsa- 
ções imobiliárias, bem como na venda de títulos de 
qualquer natureza. 


JUSTIFICATIVA 


O Govêrno, visando coibir a especulação e não 
deixar livre de tributo os lucros fã apurados 
na compra e venda de imóveis, instituiu pelo De- 
creto-lei nº 9.330, de 10 de junho de 1946, a sua la 
xação, sujeilando o vendedor ao imposto de 8%. 


z 


A prática, porém, vem reclamando medidas 
tendentes a coibir a fraude, Assim é que, pelo sim- 
ples fato da lei referir-se apenas ao lucro obtido 
na venda de imóv inúmeras modalidades de 
alienação imobiliárias se vêm r "alizando, sob outro 
título, sem o necessário recolhimento do impósto, 
e, o que é mais grave, com o expresso reconheci- 
mento de imunidade por parte do órgão fiscal, de 
iências da mesma lei, 


vido às def 


A fim, pois, de pôr cóbro a essa siluação, é 
proposta, pelo artigo supra, a extensão do referido 
impóôsto a lódas as operações imobiliárias em que 
fôr apurado lucro. 


Por oulro lado, por medida de jus e coe- 


rência, procurou-se sujeitar aquele tributo os lucros 
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verificados na venda de títulos, sob a mesma mo- 
dalidade de retenção na fonte. 


Art. 12. Fica o Poder Executivo autorizado a 
expedir decreto regulamentando e consolidando as 
presentes disposições legais e as dos decretos-leis 
enunciados nos arts, 1º e 11, bem como a expedir 
os modelos dos livros de que trata o art. 2º desta lei, 

Art. 13, Esta lei entrará em vigor a partir de 
1 de janeiro de 1948. 

Art 14, Revogam-se as disposições em con- 
trário. 


7. O segundo anteprojeto, destinado a extin- 
guir o “Impósto Adicional de Renda” e o “Depósito 
Compulsório”, criados pelo Decreto-lei nº 9.159, 
de 10 de abril de 1946, é o que abaixo transcreve- 
mos, com a justificativa que o acompanhou. (Diá 
rio do Congresso de 15 de maio de 1947). 


Art 1º Fica revogado o Decreto-lei nº 9.159, 
de 10 de abril de 1946, que iustituiu o “Impósto Adi- 
cional de Renda” e o “Depósito Compulsório”. . 

Art. 2º O Ministro de Estado dos Negócios da 
Fazenda fica autorizado a baixar as instruções que 
se lormarem necessárias. 

Art. 3º Esta lei entrará em vigor em | de ja- 
neiro de 198. 


JUSTIFICATIVA 
O Decreto-lei n.º 9.159, de 10 de abril de 1946, 
que instituiu o “Impôsto Adicional de Renda” e o 
“Depósito Compulsório”, em substituição ao “Im- 


como arma contra 

respondessem às esperan: 
Contribuição de emergência, + 

gem no desequilíbrio econômico e finane 

em nosso pais pelo estado de guerra de q 

o mundo se vai libertando, requeria uma estr 

especial, que permilisse, sem criar perigosos entra- 


ves ao comércio e à indústria, congelar uma parte, 


e tributar outra, dos lucros excedentes aos das 
épocas normais, , 

Dai, como era natural, a sua extrema comple» 
sidade, que encontrava exemplo no tributo norte- 
americano “Excess Profits Tax” de igual natureza, 
revogado em fins do ano passado pelo “Revenue 
Act of 1945”, 

Quando da instituição daquele “impósto sôbre 
lucros extraordinários” em 19H, as firmas de ca- 
pital reduzido e escassas reservas foram as que, 
pelo critério estabelecido na lei, para apuração do 
capital efetivamente aplicado, demonstraram, em 
percentagem maior, lucros excessivos . 

Apanhadas de surprêsa e fortemente atingidas 
pelo impóôsto, estas e outras, com especialidade as 
sociedades anônimas, deram-se pressa em aplicar 
citados lucros no aumento de capital e na consti- 
tuição de reservas. 


Esse crescimento abusivo e continuo do capi 
tal efetivamente aplicado (capital social, reservas 
e empréstimos), por parte das emprêsas, para anu- 
lação do lucro excessivo, repercutiu desastrosa- 
mente na arrecadação, quer dé tributo em 1945, 
quer na do adicional de renda em 1946, e, ainda, na 
do impósto de renda nesses anos, isto porque a não 
distribuição dos lucros para sua conversão em re- 
servas, livrou, também, as pessoas físicas do im- 
pósto complementar progressivo. 


A continuação do sistema em 1947 e seguintes 
incentivará o acúmulo de reservas, reduzindo, de 
ano para ano, o número de contribuintes e a con- 
tribuição dos dois impostos, tornando ineficaz o 
de lucros extraordinários. 

O quadro a seguir é bastante expressivo e cor 
roborará a afirmativa retro quanto 2 percentagem 
crescente de isenções: 


——— ee 


DECLARAÇÕES | PERCENTADEM 
EXERCÍCIO ISENTAS IDAS DECLAKAÇÕE 
| mpcEmIDAS | | ISENTAS 
| 
— T— Eu 
| | 
Ms 9 mz 2907 | 
15 “750 3 s5s 
Mo 032 | 2705 


WWW] 


Se a finalidade principal do Govêrno, ao insti- 
tuir o “impósto sóbre lucros extraordinários”, era 


subtrair o excesso de poder aquisitivo, proporcio- 
nado pela guerra, fator inevitável na inflação, e 
obrigar a sua aplicação ao desenvolvimento da eco- 
conomia e na estabilidade financeira da emprêsa, 
tal finalidade já foi alcançada, não podendo pre- 
tender utilizar, sequer, o mesmo sistema de contri- 
buição, com o objetivo fiscal de carrear para o erá- 
rio os lucros da indústria e do comércio, a fim de 
restabelecer o equilíbrio da economia nacional, 
pôsto que semelhante pretensão resultaria nega- 
tiva, ante a conversão dos mencionados lucros em 
capital aplicado e consequente desaparecimento ou 
diminuição do elemento tributável. 

Os crescentes encargos do Tesouro Nacional, 
não obstante a politica de rigorosa economia inau- 
gurada pelo atual Presidente da República, deman- 
dam, urgentemente, sério refôrço orçamentário. 

Verificado, como está, que o “Impôsto Adicio- 
nal de Renda” se não falhou, totalmente, em sua 
finalidade, oferece-se como fraca fonte produtora 
de receita, de vez que a arrecadação do exercicio 
passado de 1946, em todo o Brasil, foi apenas de 
Cr$ 285.552. 183,40, forçoso é recorrer a outro ma- 
nancial de mais seguros resultados . 

E razoável é que a fonte em que se deve per- 
sistir seja o impósto de renda, que em todos os pai- 
ses em que vigora tem demonstrado ser, graças à 
sua incomparável maleabilidade, o tributo das 
grandes cr nacionais. E é a sua técnica especial 
os principios sãos em que assenta, que lhe permi- 
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lem a obtenção de novos recursos com seguranca 
e equidade, sem o sacrifício das classes menos fa- 
vorecidas. 

Assim é lembrado o impósto sóbre os lucros 
percebidos pelas pessoas jurídicas, seja comercial 
ou civil o seu objeto, sujeitos hoje às taxa de 6º, 
e 3%, as quais seriam unificadas e elevadas, ado- 
tando-se o sistema da tarifa progressiva até o limite 
de 205,, proposto noutro anteprojeto que acompa- 
nha esta exposição. condicionado, porém, seme- 
lhante aumento à revogação do “Impósto Adicional 
de Renda” e “Depósito Compulsório”. A perspee- 
tiva que se oferece aos cofres públicos, com tal ino- 
vação, já ressaltada na justificação daquele ante- 
projeto, é verdadeiramente aus sa, pois o ex- 
cesso de arrecadação prevista é de ...cc cc coooo 
Cr$ 1.001.019.706,10. 

Acresce, ainda, que a revogação do “Impósto 
Adicional de Renda” e do “Depósito Compulsório” 
implicar: à na exlinção dentro de curto prazo. do 
serviço próprio criado para a sua aplicação, permi- 
lindo o aproveitamento dos respectivos Funcioná- 
rios e material nas atividades do impósto de renda, 
hoje tão sacrificado, principalmente no que diz 
respeito à fiscalização. 

Desaparecerá, | também, um dos campos em 
que mais séria é a luta entre o fisco e o contri- 
buinte, dadas as contrové érsias que tanto os Decre- 
tos-leis n.º 6,224 e 6.225 como o de nº 9. 
suscitado, com a agravante de certas cibiirtn: tal- 
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vez as mais poderosas, 
da própria lei, de se par ao 
qualquer impósto sôbre lucros extrai 
A tributação dos lucros apurados p 
jurídicas na base de pedia 
de 10%, a 20%,, sanará, de todo, as 
tiças que a atual combinação 
e do impósto adicional determina. 


Ocorre, outrossim, que a revogação “do “Im. 
pósio Adicional de Renda” e do * o Com- 
pulsório” permitirá a distribuição das reservas 
acumuladas em virtude de o disposto no art. 10, do 
Decreto-lei nº 6.2H, de 251, 0 que terá grande 
repercussão em favor do fisco, na futura tributa- 
cão das pessoas fisicas. E, mais ainda, será distri- 
buida e, consequentemente, incidirá nas taxas pro- 
gressivas do impósto complementar, a parte de lu- 
cros retida na firma (30%) e a destinada a depó- 
sitos compulsórios (50%), de que trata o arte 14, 
do Decreto-lei nº 9.159, de 10446, 

Como se vê, será dupla a vantagem da eleva- 
ção do impósto de renda sóbre os lucros comer- 
ciais, com a extinção do “impósto adicional”, pois 
quer as pessoas jurídicas quer as fisicas virão a 
pagar o tributo mais de acórdo com sua capacidade 
contributiva, uma vez que não é justo laxarmos 
com o mesmo impósto de 6%, uma firma que rea- 
liza lucros de Cr$ 100.000,00 e outras que os rea- 
liza em importância duas mil vêzes maior. 


Poderá parec é verdade, excessivo o au- 
mento, mas não devemos esquecer-nos da situa- 
ção singular em que se encontram as finanças pú- 
blicas, nem de que o impósto de renda é o melhor 
recurso de que se poderá lançar mão, considerando 
que as contribuições indiretas, como o impóslo de 
consumo e os direitos alfandegários, atingem a 
massa social sem qualquer consideração às suas 
condições de fortuna. 


8. Recapitulando, verifica-se que as medidas 
propostas visavam, em resumo: 


a) a regulamentação do preceito constitucio- 
nal (art. 203), referente à isenção do impósto para 
os direitos de autor e a remuneração de professó 
res e jornalistas; 


b) o reajustamento das taxas da tabela pro- 
gressiva, com elevação até «e 40%, para a renda 
global líquida superior a Cr$ 1.000.000,00 e 00... 
Cr$ 2.000.000,00; 

c) o restabelecimento, nas pessoas jurídicas, 
da tributação das quantias correspondentes ao au- 
mento do alivo em virtude de novas avaliações, ou 
> venda de parte do mesmo, desde que não repre 


sentem restituições de capital; 


ssivas — 10%, 


dy a aplicação de taxas progre 
15%, e 205%, — aos lucros auferidos pelas pessoas 


jurídicas e, consequentemente, extinção do “Im- 
pósto Adicional de Renda” e do “Depósito Com- 
pulsório”; 


e) a antecipação do prazo de entrega das de- 
clarações de rendimentos, bem como o do de ini- 
cio de lançamento, com a consequente abreviação 
do pagamento, visando acelerar a arrecadação do 
tributo; 

|) a adoção do sistema indiciário para con- 
tróle dos rendimentos declarados na cédula D, de- 
correntes do exercício de profissões liberais; 

9) o aumento das taxas de retenção na fonte, 
que incidem sôbre dividendos e juros de titulos ao 
portador, execetuados os da Divida Pública, e sóbre 
os rendimentos de residentes ou domiciliados no 


estrangeiro; 

hj a elevação da percentagem de apuração 
do rendimento tributável referente à exploração 
de películas cinematográficas esl rangeiras; 


i) a insliluição dos livros de “inventário de 
mercadorias” ou de “produtos manufaturados”, 
a; de “stock”, para o co- 


para o comércio vare 
mércio atacadista; de “contrôle de matérias prima 
e de “contrôle de produtos manufaturados”, para 


a indústria em geral; 
j) a isenção, na base do princípio de recipro- 
cidade de tratamento, para os rendimentos auferi- 


dos no território nacio r 
geiros; 

k) a retenção na oh o ad 
pelos contribuintes cujos per rs Pei 
cados na cédula €C; 


1) a subslituição do sistema vigorante de cotas. 
partes de multas; 

m) a ampliação da rêde tributária em relação 
aos lucros verificados em operações imobiliárias, 


HI. Parecer do relator da receita da Comissão de Finanças e Orçamento da 


Câmara dos Deputados e Projeto Substitutivo 


10. Recebida pela Câmara dos Deputados q 
mensagem Presidencial n.º 11, com a qual lhe fo- 
ram encaminhados os dois anteprojetos de refor- 
ma do impósto de renda, passou ela à Comissão 
de Finanças e Orçamentos daquela Casa Legisla- 
tiva, onde foi longamente apreciada pelo relator 
da receita, Deputado Horácio Láfer. E, depois de 
discorrer sôbre a situação econômico-financeira do 
pais e seu reflexo no lerreno da tribulação, apre- 
sentou o ilustre deputado projeto substitutivo, do 
qual destacamos as alterações introduzidas à pro- 
posta do Govêrno, a saber (Diário do Congresso 
Nacional, de 145947, págs. 1.693-1-1.656): 


os rendi- 
mentos provenientes do trabalho ass ado, supe- 
riores a cinco mil cruzeiros mensais — art. 25 — 
sob a alegação de que aquêles ganhos, pela sua na 
lureza, merecem um tratamento especial e benigno; 


q) 


b) elevação do impósto complementar & taxa 
de 50%, para as rendas superiores a Cr$ 3.000.000,00, 
sendo que a taxa máxima do anteprojeto era de 40º,; 


c) isenção das quantias correspondentes ao 
aumento do valor do ativo em virtude de novas 
avaliações, ou à venda de parte do mesmo, desde 
que não representem restiluição de capital — ar- 
tigo 43, $ 1º, h — enquanto permanecerem com- 
pensadas no passivo por um fundo de reavaliação; 


d) vedução das laxas progressivas — 10º,, 
15%: e 20%, — constantes do anteprojeto para a tri- 
butação dos lucros das pessoas jurídicas, sob a ale- 
gação de que a tabela proposta representava uma 
elevação brusca e violenta do impósto; a tabela in- 
dicada em substituição era a seguinte: 


Até Crê 100.000,00 2. c css sis esses 10% 
Entre Crê 1DO.00000 Crê 500 000,00 12% 
Acima de Cet 500.000,00 .....00..0o 15% 


Essa tabela, porém, deixaria de ser aplicada às 
emprêsas de transporte ferroviário e estabeleci- 
mentos de crédito que não alcançassem um lucro 
de 15% sôbre o capital e reservas, uma vez que um 
aumento de impósto de 8% para 15% poderia re- 


j 


duzir os dividendos dessas emprêsas de tal forma 
que os reflexos seriam desastrosos; assim, quando 
tais entidades não auferissem lucro correspondente 
a 15% sôbre o capital e reservas, as taxas da mesma 
tabela seriam reduzidas, em uma proporção que 
permitisse a manutenção do lucro liquido em 15%,, 
até o limite minimo de 8%, 10% e 12%, respecli- 
vamente; 


e) faculdade a qualquer dos cônjuges de apre- 
sentar, mesmo no regime da comunhão de bens, de- 
clar: ndimen- 
los que possuisse, provenientes de bens vados 
com as cláusulas de incomunicabilidade, inaliena- 
bilidade e impenhorabilidade — art, 67, $ 2 


ão em separado relativamente aos 1 


[3 substituição do sistema indiciário proposto 
na Mensagem para os proventos da cédula D, oriun- 
s hberais, por um re- 


dos do exercício de profisso 
as cédulas, segundo o qual 


gime extensivo a lódas 
a autoridade lançadora poderia exigir do contri 


buinte a comprovação da origem dos recursos com 


que livessem sido cusleadas suas despesas, não só 


da profissão como pessoais, arbitrando o rendimento 


com os elementos de que dipusesse, se a compro 
vação não fósse satisfatória — art. 74, $ 4; 

q) tribulação, à taxa de 15%, descontada na 
fonte, do valor das ações novas e os interésses além 


dos dividendos, distribuídos aos titulares de ações 


ao portador, no caso de utilização do fundo de re- 
avaliação do alivo, de que trata o item c — art. 96, 
2º, letra d, I; 


h) substituição do “fundo de estimulo” pro- 
posto na Mensagem, constituido de 1%, sóbre a ar- 
recadação do tributo, por um sistema em que os 
servidores lotados e com efetivo exercicio na Di- 
visão do Impósto de Renda teriam direito a 50%, 
das multas efetivamente arrecadadas, com exceção 
das de mora, o que constituiria um fundo especial 
a ser distribuido anualmente em proporção aos 
respectivos vencimentos ou salários; no caso, po- 
rém, de resulta cobrança das multas de diligên- 
representação ou denúncia de qualquer origem, 
S0%,, sendo 10%, 
adjudicado ao autor ou autores da denúncia ou re- 


c 


para o fundo geral iria ape 


presentação e 10%, ao servidor ou servidores que efe- 
tuassem a diligência ou apurassem a procedência da 
denúncia ou representação; 


s Municipais 


à) obrigaloriedade às Prefeitu 
de enviarem às repartições do Impósto de Renda, 
conforme estipulava a legislação vigente, relação 
dos possuidores de titulos nominalivos de sua di- 
vida pública e dos imóveis cadastrados para efeito 
de cobrança do impósto predial, com indicação do 
nome do proprietário e responsável, do logradouro 
e do respectivo valor locativo, a fim de que lhes 


fóssem adjudicada a percentagem estabelecida no 
art, 15, $ 4º, da Constituição Federal; (art. 10); 

|) obrigatoriedade do pagamento, nos casos 
de recurso voluntário, da parte não litigiosa da 
quantia exigida, cabendo o depósito ou fiança re- 
lativamente à parte objeto de discussão; (art, 11); 

k) faculdade de distribuição dos rendimen- 
tos do trabalho pelos exercícios financeiros a que 
se referissem, quando recebidos cumulativamente 
em virtude de sentenças judiciais e administrativas, 
não vigorando para êsse efeito a prescrição quin- 
quenal estabelecida ma lei ;(art, 12); 

1) redução de tódas as taxas majoradas ao 
nivel das então vigentes, assim que a situação fi- 


nanceira dos exercicios de 1946 e 197 estivesse re- 
gularizada; (art. 14); 

m) isenção do impósto que incide na fonte 
sóbre os lucros apurados pelas filiais de socieda- 
des domiciliadas no estrangeiro, desde que êstes 
fóssem empregados no Brasil, na ampliação de seu 
parque industrial; (art, 15); 


11. A seguir, foram o parecer € o projeto subs- 
titutivo do relator, Deputado Horácio Láfer, man- 
dados publicar pelo Presidente da Comissão de Fi- 
nanças e Orçamento para estudo, considerações e 
emendas que os demais membros da mesma Comis- 
são julgassem oportuno oferecer, (Diário do Con- 
gresso Nacional, de 1E-5-M7, págs. 1.053-5656). 


12. Inicialmente, pelo Deputado Tristão da 
Cunha foi apresentado, com extensa e erudita jus- 
tificaliva, um projeto substitutivo ao de reforma do 
impósto de renda, no qual propunha que fóssem 
“reduzidos a 20% ad valorem todos os impostos de 
importação sôbre mercadorias de origem estran- 
geira, suprimidas quaisquer outras restrições à en- 
trada e saída de capitais, pessoas ou bens no e do 
território nacional, salvo as impostas por motivo de 
saúde pública”. (Diário do Congresso Nacional, de 
23-5-947, págs 1.924-26). 


13. A Comissão de Finanças, baseada em voto 
do relator, Deputado Horácio Láfer, não deu apro- 
vação à ésse substitutivo, porquanto constituia com- 
pleta subversão da politica tributária do Govéêrno, 
propugnando por um livre cambismo que nação al- 
guma, nos tempos modernos, se aventura a adotar. 
Além disso, eram de todo imprevisíveis as suas con- 
sequências na vida econômica e financeira do pais. 
E não seria razoável abandonar, no momento em 
que o Brasil luta com tão sérias dificuldades fi 
ceiras, um projeto de reforma fiscal, de resultados 
seguros, por outro que, paradoxalmente, pretendia 


IV. Emendas apresentadas na Comissão de Finanças ao substitutivo 
do Relator da Receita 


elevar a receita pública por meio da redução de im- 
postos, 

14. Alentado trabalho foi apresentado, a se- 
guir, subscrito pelo Deputado Aliomar Baleeiro e 
outros membros da Comissão de Finanças e Orça- 
mento, em tórno do substitulivo do relator, Depu- 
tado Horácio Láfer. (Diário do Congresso Nacional, 
de 4-6-947, págs. 1.947 a 2.289). : 


15. As emendas e considerações consubstancia- 
das no parecer daqueles deputados abordaram os 
seguintes pontos: 


1º) a conveniência de um plano revisor e pe- 
riódico em todo o sistema tributário brasileiro, na 
conformidade de dispositivos constitucionais em 
vigor, visando maior produtividade dos recursos fi- 
nanceiros conseguidos através de cifras predetermi- 
nadas e orçamentárias destinadas a cobrir as ne- 
sidades públicas em cada exercício, reduzindo 


ce 


quanto possivel o excesso das receitas sôbre as des- 
pesas, tidas como necessárias e úleis; maior Fexi- 
bilidade e agilidade da competência tributária da 
União (Const. Fed. art. 15, $ 6º e art. 141, 8 31) 


4) 


e melhor distribuição do custo de serviços públicos 
pela população graduadamente, segundo a capaci- 
dade de pagar e a condição pessoal de cada um, de 
modo que o Govérno, anualmente, à ocasião da 
proposta orçamentária, se encontre habilitado a in- 
dicar qualquer redução ou majoração de impostos, 
conforme haja probabilidade de saldo ou de “de- 
ficil”, mediante simples alteração percentual nas 
tari e nas tabelas, ensejando reajustamento do 
“deficit” ou aliviando o ónus do contribuinte em 
caso de “superavil”; 


2º) a necessidade de texto ilegal expresso para 
isenção do impósto cedular de renda em favor dos 
intelectuais aludidos no art. 203 da Constituição 
Federal, concordantemente com o anteprojeto go- 
vernamental e o substitutivo do relator da receita 
(art. 24, $ 2º) porque o têrmo “diretamente” usado 
no dispositivo deveria ser entendido como “especi- 
ficamente” já que a Constituição evilou sempre a 
expressão impostos “diretos” ou “indiretos”, prefe- 
rindo conscientemente “pessoal” (art. 202) pela im- 
possibilidade científica de caracterizar aquéles, 
como podia ser verificado nos Anais da Câma 


e 


“) a rejeição da proposta governamental 
lativa ao aumento para o dôbro (2% ao invés de 
19) da taxa da cédula C, que compreende orde- 
nados, vencimentos, rios e remunerações fixas 
por considerar que, em regra, êles representam o 
escassamente indispensável às necessidades mais 
ásperas do padrão de existência compativel com a 


dignidade humana e que a majoração para o dóbro 
só seria jusla se houvesse correspondente abranda- 
mento dos impostos de consumo, pelo menos sôbre 
as coisas úteis e não classificáveis entre os objetos 
de luxo ou vício (Const. Fed. art. 15, 8 1), con- 
cordando assim com o substitutivo do relator da re- 
ceita que conservava a atual alicota da cédula € 
(art. 25); 

4º) a atenuação da tarifa progressiva sóbre a 
pessoa fisica, para as pequenas rendas, e agravação 
para as que se podem classificar acima da média: 
isenção até Cr$ 36.000,00; 19, entre Cr$ 36.000,00 
e Cr$ 50.000,00; 3%, entre Cr$ 50.000,00 e ........ 
Cr$ 70.000,00 ete.; majoração a partir de 
Cr$ 300.000,00 atingindo a 55% e 60%, em diver 
ia com o anteprojeto do Govêrno e o substitu- 
tivo do relator (art. 26) porque, de acórdo com 
dados estatísticos do Ministério da senda, a dis- 
tribuição dos rendimentos, no exercício de 1945, 
pela população do Distrito Federal, onde se regis 
tram os maiores salários e o padrão de vida mais 
alto do nosso povo, acusava que, entre os 60.204 
identificados como remunerados acima de 12 mil 
cruzeiros liquidos, 48.361 contribuintes, isto é 75% 
déles, não tinham rendas liv de mais de 5 mil 
cruzeiros mensais, ao passo que apenas 336 contri- 
buintes auferiam mais de 700 mil cruzeiros anuais 
cada um, a êstes correspondendo um indice de 
23309, de tributação total sômente, quando nos 
EE.UU. alcançaria 34,1% na melhor hipótese, e 
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que o suposto enriquecimento do Brasil não au- 
mentou sequer em 10%, o número de contribuin- 
tes no curso de quatro anos (em 1942 havia 362.677 
e em 1945 arrolaram-se 368.367), mantendo-se es- 
tável o quadro da repartição da renda nacional par- 
cialmente apreciado dêsse ângulo tributário; consti- 
tuem, pois, os assalariados a grande massa que paga 
os 4 bilhões de cruzeiros do impósto de consumo, 
mais 1 bilhão e tanto de direitos aduaneiros, outro 
bilhão de sélo e, provavelmente pela repercussão, 
mais outro bilhão do impósto de pessoas jurídicas, 
os que pagam quase 2/3 do orçamento da União e 
a quase totalidade dos orçamentos estaduais e mu- 
nicipais; éstes algarismos provavam que deveria 
ser mitigada a escala progressiva nos primeiros 
graus, aos já esgotados pelo regressivo impósto de 
consumo e tornada mais enérgica para aquéles que, 
satisfeitas as necessidades essenciais, ficam em si- 
tuação marginal digna de suportar o tributo sem 
sacrificio sequer do confórto mais exigente, os que 
se pouparam durante a guerra e que a inflação não 
empobreceu como ao resto da Nação; 


5º) a inconveniência de serem excluídas do 
lucro real as quantias correspondentes ao aumento 
do valor do ativo, em virtude de novas avaliações, 
enquanto permanecessem compensadas no passivo 
por um fundo de reavaliação, como continha o subs- 
titutivo do relator (art. 43, $ 2), porque a tributa- 
ção os lucros não distribuídos ou retidos nas em- 
a qual os norte-americanos denominam 
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“undistributed profits tax”, é N 
deveria estudar logo, pen, io 
o impósto, em face das enormes 


réis. PL ERR sem que oportunamente sofres 
sem laxação adequada; 

6º) a instituição da taxa pesar Jos, 
sóbre os lucros apurados pelas pessoas jurídicas e 
mais um impósto progressivo de superposição, tendo 
como base a relação percentual dos lucros para com 
o capital e reservas da firma ou seja o “capital 
fiscal” desta, o que podia ser obtido pelo restabe- 
lecimento do sistema de tributação dos lucros ex- 
traordinários (D. L. n.º 6.224, de 241.44), com mais 
severidade da tarifa progressiva e aproveitamento 
do disposto no art, 8º do D. L. nº 9.159, de 1946, 
ou por meio de um sistema mais ou menos aná- 
logo ao “excess profit tax” americano combinado 
com o “capital stock tax”, em divergência com a 
mensagem governamental e o substulivo do relator 
que propunha para a laxação das pessoas jurídicas, 
inclusive as sociedades civis, uma escala progressiva 
sóbre o volume dos lucros independentemente de 
relação percentual dêstes para com o capital das 
mesmas (art. 44), sob fundamento de que a tribu- 
tação pela forma progressiva de superposição se 
traduz na recuperação de impostos sonegados em 
exercícios anteriores se o reajustamento do capital 
da firma corresponde à realidade, e num impedi- 
mento à fraude, se, afinal, a reavaliação é fictícia, 
destinada a reduzir lucros em cada ano, ficando, 


a E o 


assim, satisfeitos os principais requisitos fiscais, 


cuja adoção se impunha nas atuais circunstânci 
a) produtividade igual ou maior que a do projeio 
ou do substitutivo do relator; b) maior justiça do 
que ambos os textos; €) nenhuma ou pouca pros 
babilidade de repercussão sóbre os consumidores: 
dy conformidade com o princípio do art. 202 da 
Constituição; e) efeito suavemente deflacionista, 
pela absorção do poder aquisitivo dos individuos 
que estavam obtendo lucros fáceis e excessivos, € 
possibilitada, ainda, por meio de simples altera- 
ções da tarifa, a correção de qualquer falta de pro- 
dutividade ou, pelo contrár ão tri 
butária logo que reconhecida verdadeir 


io, de forte pres 


j a rejeição do substitutivo Lá na parte 
em que reduzia as laxas progres ivas de pessoa ju 
rídica para as emprês de transporte ferroviário 
e para os bancos (art. 44, $ 1.), sob alegação de 
que um tratamento fiscal justo podia dar ao Go 
vérno autoridade moral para coibir os abusos de 
que são acusados geralmente os concessionários de 
serviços públicos em matéria de tabelas, contabili 
as para o mesmo 


dade suspeita, jôgo de duas empre 
fim, ete., não obstante reconhecerem que a conces 
são e exploração dêsses serviços, quando envolve 
inversão inicial (construção ou instalação de usi 
nas, linhas, rêdes pelos concessionários e não explo 
ração de serviço preexistente) traduz-se numa ope- 
ração de crédito público, representada no emprés 
timo que ao Govérno faz o concessionário constru 


tor da planta ou utensilhagem dos serviços, de um 
capital dêle ou de terceiros, com a condição de co- 
brar-se da amortização e dos juros nos preços da 
exploração, limitados para que o contrato lhe não 
traga locupletamento indébito (Const, Fed. art. 151, 
grafo único). A solução apropriada seria a ta 
jo dos 


pará 
rifa progressiva graduada segundo a propor 
lucros comparados com o capital, cuja fórça maior 
consiste em impedir quaisquer exceções à distribui- 
ção da carga tributária, ao passo que o substitutivo, 
pela sua iniquidade, encorajaria pedidos de revisão 
de fretes, passagens, tarifas, com maior sa rifício 
para o povo, o qual acabaria por carregar mais êsse 
gravame sóbre os ombros; 

8º) a extensão do método indiciário para de- 
terminação dos rendimentos da cédula C às demais 
categorias em concordância com o substitutivo do 
relator (art. 74, $ 4.), com o acréscimo de que o fisco 
poderia exigir a comprovação não só dos recursos 


aplicados às despesas do contribuinte senão lam- 
bém a dos empregados no aumento ostensivo e não 
justificável do seu patrimônio, porque desta ma- 
neira impedir-seia que o sonegador, ao invés de 
elevar o padrão de vida, optasse por capitalizar o 
objeto da defraudação, convertendo-a em casas, fa- 
zendas, depósitos bancários, ete.; 


9º) a majoração para 15% do tributo sobre 
os juros de títulos ao portador, conforme a pro- 
posta governamental e O substitutivo do relator 
(art. 96, $ 2º), porque a aplicação de capitais em 


ações dessa natureza conslilui uma das formas pro- 
picias à evasão do impósto complementar progres- 
sivo, tornando-se justa a medida que visa remediar 
tal expediente, juridicamente lícito mas econômi- 
camente indefensável; 

10º) a retenção na fonte do impósto sôbre as 
rendas da cédula €, concordantemente com o ante- 
projeto do Govérno e o substitutivo do relator (ar- 
ligo 6), sujeita, porém, à opção, dentro dos pri- 
meiros quinze dias de cada exercício, em virtude da 
qual o contribuinte poderia escolher entre o des- 
conto em fólha ou a declaração na forma geral, 
porque esta faculdade lhe asseguraria o direito de 
gozar tanto de qualquer das deduções cedulares, 
quanto dos abatimentos da renda global além de 
evitar que mais tarde éle pudesse socorrer-se da 
isenção do tributo que a lei concede, não obstante 
reconhecer que num pais, como o nosso, as classes 
humildes se acham esmagadas por tribulações in- 
diretas da União, Estados e Municipios; que o pre- 
cedente secular da Inglaterra é imprestável como 
argumento, pois êste pais não usa a retenção na 
fonte como regra geral e exclusiva, empregando, no 
entanto, simultâneamente, como o Brasil, o sistema 
de informação das fontes sem prejuizo do caráter 
pessoal do impósto, e nem o sistema inglês, euja 
preferência encontra explicação mais plausivel em 
razões psicológicas do que nas de ordem prática 
de qualquer modo divorciadas dos principios éticos 
e politicos da democracia, prescinde da declaração 
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do contribuinte assalariado, que recebe fórmula já 
baseada nos dados da fonte pagadora dos rendi- 
mentos e pode pleitear as deduções, segundo as suas 
condições personalissimas de individuo tributado; 
que o uso de semelhante técnica, conduzindo a ver- 
dadeiras complicações administrativas, não exclui 
devoluções totais nem novas exigências do fisco, pa- 
ralelamente ao congestionamento dos serviços buro- 
crálicos provocado por inumeráveis reclamações e 
restituições num só exercício; que os Estados Uni- 
dos e a França repeliram o método de arrecadação 
na fonte para os salários, quando inslituiram o im- 
pósto de renda; 


11º) a sujeição dos lucros imobiliários — D. L. 
nº 9.330, de 10-646 — ao impósto complementar 
progressivo, em divergência com o anteprojeto go- 
vernamental e o substitutivo do relator (arl. 9º), 
porque era injustificável que lais lucros, devendo 
sofrer a incidência do impósto de renda, escapas- 
sem, todavia, à tabela progressiva que integrava o 
sistema de tributação aqui adotado, apesar das di- 
ficuldades relativas à determinação do quociente 
de valorização do imóvel, que geralmente cresce 
durante anos seguidos, e à injustiça que significava 
atribuí-lo, por inteiro, ao exercicio em que se dá 
a alienação, podendo então ser adotado o critério 
progressivo, brando, no pagamento à ocasião da es- 
critura em correlação com o decurso do tempo entre 
as alienações; 


123 a rejeição ao substitutivo do relator da 
receita (art. 10), na parte em que condicionava à 
prestação de informações o cumprimento do art. 15, 
$ 4º da Constituição, porque os Municipios tinham 
direito aos 10%, do impósto de renda independen- 
temente dos serviços que quisessem ou não prestar 
ao fisco federal, visto que êstes lhes pertencem por 
dispositivo constitucional, insusceptivel de quais- 
quer condições ou restrições da lei, preconizando, 
no entanto, para consecução do fim pretendido 
pelo substitutivo Láfer, a celebração de acórdos pre 
vistos no art. 18, $ 3.º da Constituição ou a aplica- 
cão de penalidades aos funcionários e agentes mu- 
nicipais que, por desídia, deixarem de atender às 
informações solicitadas pelo fisco federal; 


13.) a tributação progre 
sôbre os lucros, segundo a rel 


1 de superpos 
jo percentual entre 
êstes e o capital da firma ou sociedade, contrária 
mente ao anteprojeto do Govêrno e ao substitutivo 
do relator (art. 13), que sustentavam a revoga ção 
pura e simples do “Impósto Adicional de Renda” 
(205) e do “Depósito Compulsório” (30% na 
E e 50% no Banco do Brasil) criados pelo D. 1. 

* 9.159, de 10-4:46, em substituição ao “Impósto 
sôbr e Lucros Extraordinários” e aos “Depósitos de 
* estabelecidos pelos Decretos-leis n” 6.224 
e 6.225, de 24-14, por considerarem improceden- 
tes as justificativas de semelhante supressão, por- 
quanto se êle rendera 285 milhões e meio de eru- 
zeiros no exercício de 1946, tirados dos que mais 


ganharam, claro que não era improdutivo; se não 
produzira o dôbro ou o triplo foi porque haviam 
adotado uma base frouxa, segundo a qual os mais 
scandalosos lucros eram tratados como normais; 
se êsses lucros injustos, excessivos e condenados 
pela opinião pública pagavam 20, 30, 40 e 50% pela 
lei Sousa Costa, que os beneficiava com vá 
abrandamentos desconhecidos da legislação aná- 
loga estrangeira, mais se aliviaram na vigência do 
citado D. L. nº 9.159, que reduziu a progressão a 
uma simples base proporcional de 20%, ensejou 
novas miligações, deu tantas opções e admitiu tan- 
tas formas de reservas que se tornou lalvez o mais 
complicado e, ao mesmo tempo, o mais inócuo dos 
textos no gênero; se em 1945 houve cinco ou seis 
mil contribuintes fartos que pagaram impostos de 
lucros extraordinários e certificados de equipa- 
mento no total de Cr$ 811,799.812,00 (inclusive pe- 
quena parcela de multa) e se 6.197 firmas paga- 
ram, além de 8% como pessoas jurídicas, mais 20%, 
de adicionais, perfazendo 28%, nenhuma razã 
impunha para liberar do gravame os beneficiados 
dos lucros excessivos, lóda essa gente, cujo lucro 
espantoso era uma afront 9s quarenta milhões de 
brasileiros espoliados, concedendo-lhes um abali- 
mento de mais de 28% sôbre o que pagavam então, 
desobrigando-os de quase 1/3, no momento em que 
era exigida dos trabalhadores, funcionários, em- 
pregados de emprésas particul: militares e as 
salariados uma agravação do dôbro, quando, só o 
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fato de exonerá-los do depósito compulsório, já era 


imensa vantagem; se fôr vitoriosa tal política fi- 
nanceira contrária à conservação dêsse impósto 
justo, moralizador, econômico e politicamente sá- 
bio, sóbre a margem livre dos contribuintes que 
sairam cheios da inflação, em prejuizo dos demais, 
os que afinal não se opulentaram tanto com o em- 
pobrecimento generalizado da Nação ou podiam 
fazê-lo legalmente, como era o caso das emprésas 
de serviços públicos em geral, morreria o estimulo 
a quaisquer empreendimentos úteis que exigissem 
perseverança, competência, téenica e moderação 
nos proventos, pois o espírito do sucesso, do lucro 
exorbitante, da especulação e do jógo acabaria por 
seduzir a lodos, aniquilando as fórças morais da 
República; se há mais de mil e quinhentos munici- 
pios- brasileiros sem arremêdo sequer de serviços 
públicos de água, eletricidade, esgotos e lranspor- 
tes e se há inúmeras explorações econômicas, ra- 
cionais à espera de pioneiros, ninguém iria congre- 
gar capitais e esforços para empreendê-las, quando 
seria muito mais fácil, cômodo, seguro e menos tri- 
butado o golpismo no Distrito Federal e nas gran- 
des capitais, à sombra da tarifa aduaneira e de 
outras condições artificiais de êxito; 


14.) a elevação do minimo de subsistência 
para Cr$ 30.000,00 porque o existente em vigor já 
não correspondia à realidade do custo de vida, além 
de não permitir o sistema brasileiro deduções de 
família para o impósto cedular como acontece em 


++" 
ni dA 
a; 
oulros países, de e , nt 
tes, poupados pelo plementar, e 
ramente tratados pelo tributo proporcional; 
155) o aumento das deduções de ' 
“Família, na base de Cr$ 12.000,00 
“Cr$ 5.400,00 para cada filho, cone 
camente não prejudicariam a ar 
que se deixasse de receber serh 
“nomia nas despesas administ 


se qa 


tróle de milhares de declarações pouco Prod ivas; 

167) a compensação de uma perda extraordi- 
nária com os proventos dos imediatos exercícios, — , 
como os Estados Unidos permitem até dois anos, 
França até 3, Inglaterra até 6, Argentina alé pn TA | 

175) A dedução de alimentos nos casos pre- 
vistos pelo Código Civil, se provada a veracidade 
do falo pelos meios previstos no regulamento, como 
os casos de avós que sustentam netos, pais que man- 
tém filhas divorciadas, pobres, sem direito a dedu- 
ções, restritas estas a filhos menores, filhas soltei- 
ras ou viúvas, pois há países que admitem irmãs, 
mãe viúva e até governante; 

18) a dedução em favor de quem criasse fi- 


lhos de outrem, desde que não estivesse em condi- | 

ções jurídicas de adotá-los, pois várias legislações Res 

estrangeiras a admitem como, por exemplo, a Ie = 

inglêsa;. (|? a 
19:) a dedução da espósas igual ao minimo | a 


de subsistência do marido, desde que ela tivesse ren- 


dimentos de seu trabalho pessoal declarado con- 
juntamente na cédula €C ou D ou na cifra dêsses 
rendimentos se inferiores ao minimo da lei, pois 
a mulher casada que trabalha fora do lar tem des- 
pesas várias (vestuários, transportes, etc.) maiores 
que as daquelas ocupadas exclusivamente nos ser- 
viços domésticos, tornando-se justo dar-lhe dedu- 
ção igual à do marido, quando ambos os cônjuges 
se vêm na necessidade de exercer atividades fora 
do lar; 

20º) a abolição da isenção de impósto pro- 
porcional sóbre a cédula G, pois essa imunidade 
inexplicável, quando muitos dos que nela de- 
ram seus rendimentos ganham de cem mil a um 
milhão de cruzeiros ou mais, anualmente; 


21.) a abolição da isenção da casa própria, 
por equidade para com a maior parte dos contri 
buintes — os que não gozavam da dedução pelo 
aluguel das residências locadas; 


) a dedução da metade das despe 
tratamento médico, dentário, sob suas várias 
mas, desde que comprovadas e indicados os pro 
fisionais, casas de saúde ete,; 


“) A tribulação suave, a lilulo experimen- 
tal, dos lucros não distribuídos pelas sociedades 
anônimas, desde que excessivôs, computando-se 
êsse pagamento por conta do impósto progressivo 
se a distribuição ocorresse dentro em cinco anos, 
compensando-se, assim, a evasão do impósto; 


24) a tributação dos fundos que não fóssem 
empregados comprovadamente nos fins previstos 
pelos Decretos-leis n.º 6,224 e 6.225, de 24-11; 

25.) a admissão de um Fundo para Indeni- 
zação dos Empregados (Lei n.º 62) desde que não 
ultrapassasse de 5% anuais da conta de salários e 
também de dedução para despesas comprovadas com 
sistência médica, dentária e escolar a empregados 
e seus filhos, como já existe na legislação argentina; 


26.) a limitação das gratificações ete,, dos di- 
retores de sociedades. 

16. Além dê pareceres, foram apresenta- 
das à Comissão de Finanças e Orçamento emendas 
ao substitutivo do relator, Deputado Horácio Láfer, 
aqui transcritas, com os fundamentos que levaram 
aquela Comissão a aceitá-las ou rejeitá-las. 


EMENDA Nº 


Deputado Aliomar Baleeiro, Gabriel dos Passos, 
Café Filho, Toledo Piza, Flores da Cunha. 

“Ao projeto do Govêrno (art. 12) e substitutivo 
Lafer (16). 

Substitua-se pelo seguinte: 

Art. Esta lei entrará em vigor depois de expe- 
dido, dentro de 30 dias, o regulamento de execução 


(Const, art. 87, D, o qual consolidará tódas as dis- 


posições vigentes do impósto de renda”. 


==. 


A emenda mereceu aprovação pelos seguintes 
fundamentos: 


A redação do art. 12, no projeto governamen- 

talo ou art. 16, do projeto substitutivo, encontra per- 
feito similar na legislação pátria. 
o há, porém, inconveniente algum em acei- 
lar a emenda proposta, apenas com uma ressalva, 
Seja qual fôr a data em que o projeto se transforme 
em lei, esta deverá surtir seus efeitos a partir de 
1 de janeiro de 1948, a fim de que ltôódas as decla- 
rações do próximo exercício sejam regidas pe 
mesmas prescrições legais. 


EMENDA Nº MH 
Deputado Carlos Mariguela, 
“Ao art, 12 do substitutivo; 
Art. 20, letra e, da lei em vigor: 
Substilua-se pelo seguinte: 


e) os encargos de família, à razão de Cr$ 9.000,00 
anuais para o outro cónjuge e de Cr$ 6.000,00 pura 
nor ou inválido ou filha solteira ou 
ntes regras: 


cada filho 1 
viúva sem arrimo, obedecidas as seg 


I na constância da sociedade conjugal, qual- 
quer que seja o regime de bens, sómente ao enbeça 
y de Cr$ 60.000,00 do art. 26 


do casal cabe a isenç 
e os abalimentos relativos ao outro cônjuge e nos 


filhos; 
IL. no caso de dissolução da sociedade conju- 


gal, em virtude de desquite ou anulação de casa- 


mento, a cada cônjuge cabe a isenção de Cr. 60.000,00 
do art. 26 e o abatimento relativo aos filhos que sus- 
tentar, atendido, também, o disposto no parágrafo 
único do art. 427 do Código Civil. 

55º Na hipótese do parágrafo único do ar. 67, 
atendendo ao nº T da alinea e déste artigo, caleular- 
se-à, quanto ao outro cônjuge, o impósto complemen- 
tar aplicando à porção de renda até Cr$ 60.000,00 
a taxa de um por cento (15)7. 


EMENDA Nº Im 


Deputado Carlos Mariguela. 
Ao art. 1º do substitutivo. 


Acrescentar a seguinte alteração ao art 1º do 
Decreto-lei nº 5.8H; 


“Art. 1º As pessoas fisicas domiciliadas ou re- 
sidentes no Brasil que tiverem renda líquida anual 
superior a Cr$ 604000,00, apurada de acôrdo com éste 
Decreto-lei, são contribuintes do impósto de renda, 
sem distinção de nacionalidade, sexo, idade, estado 


ou profiss 


EMENDA N.º XXXI 


Deputado Orlando Brasil. 
Ao art. 20, letra e, do Decreto-lei nº 5.84, de 
23 de setembro de 193, dá-se a seguinte redação: 


e) as encargos de família, à razão de .......... 
Cr$ 12.000,00 para o outro cônjuge e para cada filho 
menor ou inválido, ou filha solteira ou viúva sem 


arrimo ete. 


EMENDA Nº XXXVI 


ão da Cunha 


Deputados Aliomar Baleeiro, “Tris 
Gabriel de R. Passos, Toledo Piza. 


Ao art. 1º: 


Subslitua-se o inciso e do art, 20, do Decreto- 
lei nº 5.8M, pelo seguinte: 


Art. 20 


e) os encargos de família, à razão de 

Cr$ 12,000,00 anuais para o outro cônjuge e de 
Cr$ 6.000,00 para cada filho menor e inválido; ou 
filha solteira, desquitada ou 
ainda, neto ou neta, se órfão e comprovadamente 
privado de recursos, a critério da autoridade lan- 
cadora 


lúva, sem arrimo; ou, 


EMENDA N.º LY 


Deputado Amaral Peixoto. 


Proponho a seguinte redação para o art 20, 
letra e: 


Letra e) Os encargos de família, à razão de 
Cr$ 18.000,00 anuais para o outro cônjuge e de 
12.000,00 para cada filho menor ou inválido ou filha 
ou viúva sem arrimo, obedecidas as seg 


1 qual- 


IL na constância da sociedade conju 


quer que seja o regime de bens, sómente ao cabe 
60.000,00 do art, 26 
e os abatimentos relativos ao outro cônjuge e aos 
filhos 


do casal cabe a isenção de € 
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HW. no caso de dissolução da sociedade conju- 
gal, em virtude de desquite ou anulação de casa- 
mento, a cada cônjuge cabe a isenção de CrS 60.000,00 
do art. 26 e o abatimento relativo aos filhos que stus- 
tentar, atendido também o disposto no parágrafo 
único do art, 327 do Código Civil. 


E ft” (como o atual). 


s 2º Na hipótese do parágrafo anterior, aba- 
ter-se-ã a importância respectiva no caso de o juiz 
a ter fixado, ou à razão de Cr$ 12.000,00 anuais, 
quando a prestação de alimentos fôr suprida pela 
hospedagem e sustento, em casa de pessoa a ela 
obrigada. 


s 3” (como o atual). 
8 4º (como o atual). 


$ 5º No caso do nº 1, da letra e, dêste artigo, 


à quanto ao oulro cônjuge, 0 impósto 
complementar aplicando à porção de renda líquida 
até Cr$ 60:000,00 a taxa de 05% (meio por cento). 


caleular-se 


Foram rejeitadas as emendas pelos fundamen- 
tos abaixo: 


O minimo de isenção do impósto de renda bra- 
sileiro, lambém chamado minimo de subsistência, 
é. presentemente, de Cr$ 24.000,00 para o indivi- 
duo solteiro, e de Cr$ 32.000,00 para o casado sem 
filhos, uma vez que o abatimento que a lei concede 
go de familia é de .... 


para a espósa, como enca 


Cr$ 8.000,00. 


Vejamos como se comporta, sôbre o assunto, a 
legislação estrangeira: 


Estados Unulos da América 


Solteiro .... USE 50000, ao câmbio de 29,00 — 10.000,00 

Casio ESE 1.000,00 no câmbio de 20,00 — 20.000,00 
Inglaterra 

Solteira = € 120-0-0 40 câmbio de 76,00 — 9.420,00 

Casado : E 80-00 no câmbio de 76,00 — 13.680,00 


tegentina 


Quando a renda provier de atividades 


Comerciais, fr- 
dustriais ou do trabalho pessonf (98 q 48 categorias) : 


9.000 pesos, do câmbio de 5,00 — 30,009,00 
000,00 


Casado 7.200 pesos, ao câmbio de 5,00 — 3 


Quando a resida provier da exploração do solo ou de 


pilais mabiltários (1% e &% categorias) : 
Solteiro 2.400 pesos, go câmbio de 5,00 — 12.000,00 
Casqudo 600 pesos, do câmbio de 5,00 — [8.000,00 
Colómbio 
Solteira EMO pesos, am câmbio de 1080 — 10.800,00 
Casado SADO pese no câmbio de 10,80 — 21.600,00 
Equador 
Sultelro 1.000 sucres, go câmbio de 150 — 6.000,00 
Esso 7000 sueres, au câmbio de 14,50 — 10.500,00 
Como se vé dos exemplos apresentados, : 


lação do impósto de renda brasileiro é, com refe- 
rência ao minimo de isenção, quer do individuo 
solteiro, quer do casado, muito mais favorável do 
s em que ésse tributo 


que a dos principais pais 
existe. E verdade que, em certos casos, isto é, lendo 
em vista a natureza do rendimento, a legis 
a concede minimo de isenção mais elevado. 


argent 


E" uma das formas de aplicar o princípio de dife- 
renciação, em face da maior ou menor dificuldade 
na obtenção do rendimento, o que no Brasil se faz 
através de diferentes taxas proporcionais, pois, 
naquele pais, todos os rendimentos estão sujeitos 
à taxa básica de 59%. 


Releva notar que em todos êsses países, inclu- 
sive na República Argentina, nos casos em que a 
renda provenha da exploração do solo ou de capi- 
tais mobiliários, a isenção do casal é inferior à do 
individuo solteiro, no regime pátrio. 


Quanto aos filhos, também o impósto de renda 
brasileiros concede abatimento mais elevado do 
que a maioria dos paises. Dos indicados, apenas os 
Estados Unidos e a Colômbia permitem abatimento 
superior, ou seja 500 dólares (Cr$ 10.000,00) e 500 
pesos (Cr$ 5.400,005, respectivamente, por Filho, 
o que se justifica em face do reduzido minimo de 
isenção, tanto do solteiro como do casal. 


O baixo minimo de isenção da Inglaterra, Ar- 
gentina (em certos casos) e Equador não impede, 
entretanto, que o abatimento concedido para cada 
filho seja inferior ao da lei brasileira, como se vê: 


Inglaterra E SI mir seja Cr DMONDO 


Argentina MM persio, qm seja Cos 1.500,00 


Equato E000 srcres, qm seja Crt 1,5000,00 


Não resta dúvida, pois, de que a lei pátria é 
1 do que as legislações estran- 


muito mais beni 
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geiras, o que ainda mais se acentua levando-se em 
conta o nivel de vida da maioria dêsses países. E 
releva notar, sobretudo, que em quase todos êles os 
pequenos contribuintes são muito mais onerados 
pelo impósto do que os contribuintes brasileiros em 
idênticas circunstâncias. 

E não se pense que nesses paises os contribuin- 
tes do impósto de renda são grandemente poupa- 
dos pelos impostos indiretos de consumo e de im- 
portação. Na Inglaterra, por exemplo, no periodo 
de 1933 a 1938, a percentagem desses impostos 
sóbre a receita tributária do pais oscilou entre 
46,07% e 47,05%. E nos anos da guerra, em que o 
impósto de renda passou pelas mais drásticas trans- 
formações, tal percentagem manteve-se ainda ele- 
vadíssima, ou seja, 44,49%, no ano fiscal de 1939-40, 
e 36,94%, no ano fiscal de 194344. (V 
em “A Tax Program for a Solvent America”, 
The Committee on Postwar Tax Policy, The Ronald 
Press Co., New York, 1945, pág. 150). Nos Estados 
Unidos da América, a receita das unidades da Fe- 
deração apoia-se sobretudo nos impostos de con- 
sumo, como acentuam Hansen e Perloff à pág. 62 
de sua obra “State and Local Finance”. Estados 
há, como os de Arkansas, Missouri e South Dakota 


em que a percentagem dêsses impostos sóbre a re- 
ceita orçamentária atingiu, no ano fiscal de 1940- 
H, a 60,1%, 67,9% e 72,2%, respectivamente. (Obra 
citada, pág. 66). 


E” de se notar, ainda, que trinta e um Estados 
americanos cobram um impósto de renda estadual, 
que não exclui o impósto de renda federal. (Taxa- 
ble Income, Roswell Magill, The Ronald Press Co., 
New York, 1945, pág. 7). 

Não resta dúvida de que nem sempre é possi- 
vel, e éste é o caso do Brasil, fazer com que a isen- 
cão pessoal corra paralela ao custo da vida. 

O testemunho da Real Comissão Inglésa de Re- 
forma do Impósto de Renda, em seu relatório de 
1920, é bastante ilustrativo: 


“A verdade é que o minimo de isenção nunca se 
baseou, em nosso pais, em importância consciente- 
nte relacionada com qualquer mínimo de subsis- 
a. Se a nossa situação financeira o tivesse per- 
mitido, o limite de isenção em [M4 poderia ter sido 
de £200 ou £300 ao invés de £ 1607. (Report of lhe 
Royal Comission on the Income Tax, Londres, 1920, 
pág. 55). 


E nos Estados Unidos da América a situaç 
atual não difere, nesse sentido, do que já se veri- 
ficou em épocas passadas quando as necessidades 
do Tesouro exigiram maiores sacrifícios dos con 
tribuintes. 

Em artigo publicado no número de abril de 
1946, da revista “Taxes”, que se edita em Chicago, 
diz Lewis Gluick: 


aqui algo que merece ponderação, De 
acórdo com a lei em vigor, trinta cêntimos por hora 


7 


=... 


é o salário minimo legal, e quarenta e oito horas 
o máximo de trabalho semanal, sem extraordinários. 
Doze dólares por semana perfazem, em cinquenta 
e duas semanas, 5624 dólares num ano, Entretanto, 
para os efeitos do impósto de renda, o contribuinte 
é contemplado apenas com &500 dólares, como mi- 
mimo de subsis 


ncia” 


Apreciando projeto de reforma de lei argen- 
tina do impósto de renda, dizia, em 194, o eco- 
nomista, Dr. Emílio de Hofmannslhal, em 
realizado sob o patrocínio do “Instituto Americano 


de Investigações Sociais e Econômicas”: 


“O aumento do minimo de isenção, a que q Men- 
em p avel. O im 
pósto de renda deve abranger a maior quantidade 


é crit 


iposamente se refe 


possivel de individuos para torná-los conscientes do 
dever de contribuição. A propósito de novos proje- 
+ éste problema tem sido, acertada- 


tos de leis fisc 
mente, objeto de muita discussão nos Estados Uni 
dos. Não é requisito essencial a obtenção de ita, 
o que importa é que não haja grandes agrupamen- 
tos da população, que mantenham, ante o impósto, 
» de que “sós 


essa diferença que nasce da conv 
mente os outros devem pagá-lo” 


Ora, no regime atual, menos de 1º, da popu- 
lação brasileira contribui para os cofres públicos 
com o impósto de renda. Elevar-se o minimo de 
isenção, bem como os encargos de Familia, será res- 
tringir ainda mais, contráviamente ao que se faz nos 
outros países, o número de contribuintes de um im- 
pósto de caráter nitidamente pessoal, cujo campo 


de incidência deverá ser ampliado, como deter- 
mina, aliás, a própria Constituição. 


O aumento do minimo de isenção, bem como 
dos encargos de família, viria beneficiar não ape- 
nas, como se pretende, os pequenos contribuintes, 
mas, principalmente, os de mais alta capacidade 
contributiva, pela redução que sofreria sua renda, 
sujeita às taxas mais elevadas do impósto pro- 
gressivo. 


E se o Govêrno se encontra na premente neces- 
sidade de obter maior receita para atender a seus 
intransferiveis encargos, não é razoável cogitar-se 
de alterações que venham concorrer, ao contrário, 
para diminuir-lhe a receita tributária. E, neste caso, 
forçoso seria ao Estado recorrer a outras fontes. 
como o impósto de consumo, o qual, como é sa- 
bido, não se compadece com a capacidade eco- 
nômica do contribuinte, agravando, sobretudo, a 
situação das classes menos favorecidas. 


Quanto à ampliação do conceito fiscal de en- 
cargos de família, pretendida pela Emenda XXXVI 
de autoria dos nobres Deputados Aliomar Baleeiro, 
Tristão da Cunha, Gabriel Passos e Toledo Piza, 
jJulgamó-la desnecessária em face do que expressa- 
mente prevêm os $$ 1º e 2º do art. 20 do Decreto-lei 
nº 5.8H, de 23 de setembro de 1943. 

De fato, a permissão de abater, como encar- 


gos, a filha desquitada, sem arrimo, netas e netos 
órfãos, sem o requisito essencial de que tratam os 


citados incisos, daria azo a inevitáveis abusos, de 
trabalhosa verificação, pelo volume de casos a con- 
trolar. E, sem dúvida, o prejuizo da Fazenda Pú- 
blica seria fatal. 


Ante o exposto, não merecem acolhimento as 


emendas em aprêço, não só pela sua repercus 
receita do Iributo, como pelo fato de o minimo de 
isenção atual e o abatimento dos encargos de fa- 
mília serem perfeitamente razoáveis em face da 
técnica e dos princípios que norteiam o impósto de 
renda. 


EMENDA N.º? IV 


Deputado Carlos Mariguela. 


Ao art, 1.º do substitutivo; 


Art. 26. Substituir pelo seguinte: 


Até 60.000,00 Isento 
Entre 80.000,00 + 90.000,00 2% 
Entre 00.000,00 e 120,000,00 4% 
Entre 120.000,00 € 450.000,00 8% 
Entre 150,000,00 « 200. 000,00 12% 
Entre 200. 000,00 + 300. 000,00 159 
Entre PDM, DOF + 400 000,00 18% 
Entre SO 000,00 1 500.000,00 1% 
Entro 400 000,00 600.000,00 25% 
Entre GO O00,00 + 700. 000,00 0% 
Entre 700.000,00 € 1.000.000,00 159 
Entro 1000 -000,00 “2.000.000,00 Vi 
Entre aan -UOn0 Doo. 000,00 00% 


Acima de 3.000.000,00 


EMENDA N” XXIX 


Deputado Aliomar Baleeiro. 


Ao art 1º: 


EMENDA Nº ENE 


Amaral Peixoto, 


Substilua-se, pelo seguinte, 


As taxas progressi 


120.000,00 + 


150. 000, 00 E 


Subslilua-se o art. 26 do Decreto-lei nº 5.84, 
pelo seguinte: 


Art. 26. As taxas progressivas são us seguintes: 


Isento 


16% 
IT 


30% 
Va e 
105% 
15% 
50% 


60% 


o art, 26: 
vas são as seguintes: 


Isento 


Entre 200, e S00.000,00 15% 
Entre 00 00000 + 109.000,00 189 
Entro FOOL OOD0O e 500.000,00 21% 
Entre SO MOMO e G00.009,00 

Entre GO0.000,00 e 700.000,00 

Entre TOO OOO0O É 1.000.000,00 

Entre Edo 00000 e 2.000.000,00 

Entre E OO UDADO E 3.000.000,00 

Acima de S 000.000,00 


Essas emendas também não lograram acolhida, 
pelas seguintes razões: 


Julgamos desnecessário, na apreci s pre 
sentes emend IS, determo-nos na parte relativa ao 
minimo de isenção que já foi objeto de estudo an- 
terior. Nesse caso, dispensamo-nos de qualquer 
comentário sóbre a tabela oferecida pelo nobre 
Deputado Amaral Peixoto, uma vez que, a | 
do minimo de isenção indicado, são reprodu 
as laxas da tabela constante do projeto subslitulivo. 


Quanto às tabelas de autoria dos Srs. Depu- 
tados Aliomar Baleciro e Carlos Maringuela, v 
fica-se ligeira redução das taxas das classes até 
Cr$ 90.000,00 e Cr$ 150.000,00, respectivamente, e 
forte aumento das taxas que incidem sôbre as ren- 
das superiores a Cr$ 700.000,00, de modo que, atra 
vês de escalonamentos diferentes primeira al 
cança a 60%, para as rendas superiores a 


CrS 3.000.000,00, e a segun a. 70% 
Discordamos das alterações propostas. As 


taxas que atualmente incidem sóbre as rendas até 
Cr$ 150.000,00 nada têm de excessivas, pois, esta 


belecidas que foram pelo Decreto nº 19.330, de 
3112-930 (Lei da Receita para 1931), mantiveram-se 
intatas, desde então, através de tôdas as reformas 
por que tem passado o tributo, Alterações houve 
muitas, mas nas taxas das rendas superiores aquele 
limite, isto é, dos que tinham maior capacidade de 
contribuição. 

E parece-nos que o aumento indicado no subs- 
titutivo, para as taxas que incidem sôbre tais ren- 
das, já é bastante elevado, o qual, no conjunto das 
medidas financei propostas e em estudo pelo 
Govérno, será suficiente para atender às necessida- 
des do Erário, 


As percentagens sôbre as rendas excedentes de 
Cr$ 700.000,00 crescem, nas emendas em aprêço, 
em progressão violenta, embora a seu favor s 
lembrado o exemplo dos Estados Unidos da Amé- 
a do Norte e Inglaterra, onde as taxas do im- 
pósto complementar têm ngido a limites quase 
confiscalórios. Mas não se deve esquecer o quanto 
diferem as condições econômicas do Brasil, em pro- 
cesso inicial de industrialização, das da Inglaterra 
e Estados Unidos, paises super-capitalistas, em que 
indústria já atingiu ao seu apogeu. Mais intere: 
sante talvez, e cor ior significação para a nossa 
politica fiscal, será voltarmos o olhar para paises 
da América do Sul, como, por exemplo, a Aregn- 
tina, em que a laxa máxima do impósto progres 
o é de 22º,, para as rendas superiores a 1.000.000 
38, de 20-5-46) e Colôm- 


si 
de pesos (Decreto nº 1H.: 


bia, em que a mesma taxa é de também 229, para 
as rendas excedentes de 5.000.000 de pesos (Lei 
n.º 35, de 21-12-44), a Venezuela, em que essa taxa 
é de 26%. para as rendas maiores de 28.000.000 de 
bolivares (Lei de 28 de dezembro de 1946). 
Pedimos licença ao nobre Deputado Aliomar 
Baleeiro para lembrar, com suas próprias palavras, 
as consequências de uma excessiva tributação de 
renda, de que é lípico o caso da França, antes da 


“Uma política der 


evour o impósto 


geral de renda até 60%. A reforma Poine em 
1926. embora inspirada no propósito de elevar re- 
ceitas às custas dos maiores sacrifícios, apercebeu-se 
da necessidade de reduzir para 30% o limite 
ximo da progressão. A reforma Doumergue-Ger- 


main-Martin, em 193, baixou essa base para 249%, 


o da econon 


a fim de evitar a fraude e a perturba 


nacional francesa em consequência do fraco esti- 


€ 


uner 


mulo ao emprégo do capital, cuja io em 


parte era tragada pelos tentáculos fiscais. 


Nisso, como na solução de outros problemas finen- 


ros, a moderação e o meio-térmo ainda são as 


virtudes mais aconselháveis”. (Aliomar Bale 


O impósto sobre a venda pág. 5 


As condições do mundo mudaram é verdade, 
mas nunca será demais aproveitar as lições da his- 


tória. 


EMENDA N.º V 


Deputado Carlos Mariguela.. 
Ao art 1º do substitutivo: 


Suprima-se o $ 1º do art HM. 


Rejeitada: 


O $ 1º do art. 4, do substitutivo, cuja supres- 
são é proposta, modera a tributação das emprêsas 
de transporte ferroviário e dos estabelecimentos de 
crédito, sómente quando não alcancem um Iucro 
de 15% sóbre o capital e reservas de que dispo- 
nham. São únicos casos em que parece aconse- 
vel estabelecer a relação, aliás fixa, entre o lucro e 
o capital, inclusive reservas, dadas as oscilações 
que essas emprésas estão sujeitas a sofrer em suas 
atividades, a que se encontram ligados os interêsses 
de inúmeros pequenos acionistas. 


Pensamos que o regime de defícils dos empre- 
endimentos ferroviários, a que se refere o nobre 
Deputado Carlos Mariguela, em virtude, a seu ver, 
de decadência econômica das regiões a que servem, 
mais justif 


"a a medida de exceção. 


EMENDA Nº VI 


Deputado Carlos Mariguela, 


“Ao set 1º do substitutivo; 
Art 4 Substituir pelo seguinte: 


As pessoas jurídicas, seja comercial ou civil o 
seu objeto, pagarão, sóbre os lucros apurados, de 


conformidade com êste decreto-lei, o impósto, «le 
acórdo com a seguinte tabela; 


Mx 60.000,00 .,..........,0 Tuento 

Entre 60.000,00 + 100,000,00 5% 

Entre 100.000,00 + 300,000,00 og 

Entre 300.000,00 e S00.000,00 15% 

Acima de 500.000,00 ,,.........., 20% 
Rejeitada; 


O sistema do impósto de renda brasileiro, que 
nisto encontra paralelo em inúmeras legislações 
estrangeiras, não admite, nas pessoas jurídicas, mi- 
nimo de isenção. 

As firmas, com exceção das que tenham capi- 
tal menor de Cr$ 50.00,00 ou realizem movimento 
inferior a Cr$ 200.000,00, são tributadas, sempre, 
pelo lucro liquido apurado em balanço, lomadas 
em consideração, portanto, tôdas as despesas rela- 
cionadas com a atividade explorada. A isenção, bem 
como a tributação reduzida dos pequenos lucros, 
não atenderia aos fins aventados na justificativa 
da emenda, pois pequenos lucros não são necessá- 
riamente auferidos por pequenos estabelecimentos. 

As grandes emprêsas, e nesse caso elas também fi- 
cariam isentas, auferem, não raro, lucros reduzi- 
| dos, e, como as demais, estão sujeitas também a 
prejuizos. 

As firmas verdadeiramente pequenas, isto é, 
as de capital inferior a Cr$ 50.000,00 ou de movi- 
mento não superior a Cr$ 200.000,00, já gozam de 
vatamento especial, porquanto não têm contabili 


Quanto à taxa de 55,, da em 
os lucros entre Cr$ 60.000,00 e | 
presentaria ela redução do impósto que d 
se vem cobrando, o que de maneira alguma 
tifica, na ocasião em que se procura eleva 
ceita tribulária do pais. z 

Não são aceitáveis as demais, propostas para 
os lucros superiores a Cr$ 100.000,00, pelas razões 
constantes do parecer que acompanhou o projeto 
substitutivo. Y 


EMENDA Nº vã 
Deputado Carlos Mariguela. 
“Ao art 1º do substitutivo. 
Suprima-se o $ 2º do art 137. 


Rejeitada: 


E” de presumir-se que não seja o $ 2º do art. 43, 
que o nobre Deputado Carlos Mariguela deseje eli- 
minar pela sua emenda, mas sim a alínea e, cuja 
adição foi proposta ao projeto subslitulivo, no sen- 
tido de não serem consideradas, para efeito do im- 
pósto de renda, “as quantias correspondentes ao 
aumento do valor do ativo, em virtude de novas 


avaliações, enquanto permanecerem compensadas 
no passivo por um fundo de reavaliação”. 

A supressão não lem razão de ser. O inciso 
constante do substitutivo tem por fim facultar às 
emprêsas a possibilidade de espelharem, em seus 
balanços, o verdadeiro valor de seus ativos, como 
manda a boa lécnica contábil, 

Como é óbvio a reavaliação dos bens da firma 
ou sociedade impõe-se, não raro, para demonstrar, 
tão sômente, a verdadeira capacidade econômica 
da entidade, sobretudo para fins de crédito. 

E essa finalidade s perfeitamente atingida, 
sem prejuizo algum para o fisco, em virtude da 
criação de um fundo correspondente no passivo, 
pois qualquer parcela déste fundo, de que se venha 
a lançar mão, será tributada, como ressalta clara- 
mente do dispositivo constante do projeto subs- 
titutivo. 


EMENDA =.” VE 
Deputado Carlos Mariguela. 


“Ao art 1º do substitutivo: 


Suprima-se a letra e do art 37, inclusive na ves 


dação constante da lei em vigor”. 
Rejeitada: 


Não atinamos com a finalidade da supressão 
proposta . 


A provisão para devedores duvidosos é requi- 
sito contábil de que não pode prescindir entidade 
alguma, previdente e bem organizada, 


Ademais, a redação que o projeto governamen- 
tal deu ao dispositivo impugnado atende exata- 
mente às condições focalizadas pelo nobre deputado 
em sua justificativa. 


EMENDA NIX 
Deputado Carlos Mariguela. 
“Ao art 1º do substitutivo: 
Art. 96, 2º, letra e, n.º 1; 


Substitua-se pela redação da lei em vigor”, 


Rejeitada: 


O assunto prende-se ao da emenda nº” VI do 
mesmo deputado. Explicada a finalidade do fundo 
de reavaliação destinado a contrabalançar os novos 
valores dados a bens ativos, impõe-se a manuten- 
ção da emenda constante do substitutivo. 


Essa emenda destina-se, exatamente, a cobrar 
o impôsto de venda devido, quando a empréêsa uti- 
lizar aquéle fundo. 
HFEMENDAS NT X, XMIV XXV TE XXVI 


Deputado Carlos Mariguela. 


EMENDA N.º x 
“Ao art 1º do substitutivo; 
Art, 96, 2º. Substituir pelo seguinte: 
“a razão da taxa de 20%", 
EMENDA N.º xxvI 
“Ao art 1º do substitutivo: 
Art. 97, Substitulir pelo seguinte: 


“Sofrerão o desconto do impósto à razão de 25 
os rendimentos percebidos”: 


EMENDA N.º xxv 
“Ao art. 12 do substitutivo: 
Art 97, 8 1º Substituir pelo seguinte: 


“Os rendimentos referidos no art. 96, já tribu- 
tados na fonte, sofrerão apenas o desconto da dife- 
vença do impósto, mté perfazer 259". 


EMENDA Nº xxIv 
“Ao art. 1º do substitutivo ; 
Art. 98. Substituir in fine; 


“à razão da taxa de 25%”. 


Rejeitadas: 


As emendas propõem a elevação para 20% e 
25, respectivamente, das taxas de 8% e 10%, apli- 


cáveis aos rendimentos de lítulos ao portador e aos 
percebidos pelos residentes no estrangeiro, inclu- 
sive os provenientes da exploração no pais, de pe 
lículas cinematográficas estrangeiras, o que repre- 
senta um acréscimo de mais de 100%. 

O projeto governamental propunha a majora- 
ção para 15%, e essa majoração foi acolhida, pela 
procedência dos fundamentos apresentados. 

4 tributação sugerida nas emendas substituti- 
vas poderia resultar, excessiva como é, contrária 
à expansão econômica de nosso pais. 

Na verdade, como disse o ilustre titular da pasta 
da Fazenda, na “ocasião em que o Brasil está en- 
vidando os maiores esforços para libertar-se de 
sua condição precária de pais sub-capitalista, to- 
mando rumo seguro no caminho da industrializa- 
cão, parece-nos altamente desaconselhável adotar 
politica tributária que constitua verdadeiro entrave 
à aplicação de capitais, quer de origem nacional, 
quer de fontes estrangeiras”. 

Devemos ter em vista que reforma alguma de 
lei tributária deverá causar abalos econômicos ao 
pais. 


EMENDA Nº xt 
“Ao art. 1º do substitutivo: 


Art. 85. Substituir pelo seguinte: 


“O impósto devido pelas pessoas físicas e juri- 
dicas deverá ser pago de uma sé vez, quando infe- 
rior q Cr$ 100,00 e Cr$ 500,00, respectivamente”. 


Retirada a emenda pelo seu autor, em face das 
razões abaixo: 

São raríssimas, hoje, as pessoas físicas sujei- 
tas a impósto inferior a Cr$ 100,00. 


Com a retenção do impósto, na fonte, dividido 
em 12 colas, para os assalariados até Cr$ 5.000,00 
mensais, tornar-se-á inoperante a manutenção das 
cotas previstas na vigente legislação. 


Impõe-se, assim, a sugestão governamental, 
em relação lambém às pessoas jurídicas, pelos mo- 
tivos constantes da justificativa do anteprojeto. 


EMENDA Nº XLVI 


Deputados Aliomar Baleciro, Gabriel Passos, 
Café Filho, Toledo Piza, Tristão da Cunha, 


Ao art, 1.º; 


Acrescente-se ao art. 74 do Decreto-lei nº 5.8 


mais o seguinte: 


“8 4º Poderá ser feito pelos elementos conhe- 
cidos ou ostensivos das despesas do contribuinte, 
fais como valor locativo da residência ow local de 
trabalho, ou de automóvel e indícios outros, ou pelo 
acréscimo provado do patrimônio dele em coda exer- 
cicio, o lançamento, desde que manifestamente des- 


proporcionais com os rendimentos declarados, sem 


justificação razoável a critério da autoridade com- 


petente 


EMENDA N.º xy 


Deputado Carlos Mariguela. 
“Ao art 1º do substitutivo; 
Art, 74, $ 4º Substituir pelo seguinte: 


“Para a apuração da veracidade dos rendimen- 
tos, poderá o fisco valer-se dos sinais exteriores de 
riqueza, tais como aluguel ow valor localivo da cosa 
própria e do escritório ou edifício destinado à mo- 
radia ou ao exercício profissional, o múmero de em- 
pregados, a posse e o valor dos automóveis, cavalos 
de corridas, aviões, embarcações e quaisquer outras 
circunstâncias que, a juizo da autoridade lançadora, 
revelem a situação de riqueza do contribuinte”, 


EMENDA Nº? XIV 
Deputado Carlos Mariguela. 


“Ao art. 1º do substitutivo: 


Art 71, 8 5º Suprimir a expressão “na cédula 
Dº, mantendo-se a redação do anteprojeto. 
EMENDA N.º x 


Deputado Carlos Mariguela. 
“Ao art. 1º do substitutivo: 


Art, 74. Acrescentar o $ 6º, conforme a redação 
do anteprojeto do Poder Executivo, 
EMENDA Nº xH 
“Ao art 1º do substitutivo: 
Art. 79, Jetra a; 


“Arbitrando os rendimentos; mediante os ele- 
mentos de que se dispuser ou na forma estabelecida 
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nos $$ 4º, 5º e 6º do art. 74, nos casos de falta de 
declaração”. . e 


EMENDA AVULSA 


Deputado Herbert Levi. 


Art. 71 A redação do projeto governamental, 
acrescido do seguinte parágrafo; 


$ 7º Quando o contribuinte não se conformar 
com o critério do lançador, recorverá à instância su- 
perior, acompanhando o recurso as razões de ambas 
as partes”. 


Rejeitadas. 


Giram lódas as emendas em tórno do chamado 
sistema indiciário, que o anteprojeto do Govêrno 
propós para o contróle dos rendimentos provenien- 
tes do livre exercicio de profissões liberais, classi- 
ficados na cédula D. 

O substitutivo propós uma redação que, aten- 
dendo aos interêsses do fisco, não exporá o contri- 
buinte ao arbitrio de uma autoridade lancadora 
menos serena . 

A forma proposta é a que já existe na atual 
lei do impósto de renda, em relação ao lançamento 
“ex-officio” (art. 79, do Decreto-lei n.º 5.84), a 
qual tem funcionado sem dar causa a maiores li- 
tígios, desde a criação daquêle tributo em nosso 
pais. 

E de se notar, outrossim, que o parágrafo adi- 
tivo de que trata a emenda do nobre Deputado Her- 


par 


fatos que ow mol 
EMENDA Nº xvt q 
Deputado Carlos Mariguela. 
“Ao art. 14 do substitutivo: 
Suprima-se”, 


Aprovada, tendo em vista que o restabeleci- 
mento das taxas atuais deverá ser objeto de lei or- 
dinária . 


EMENDAS N.º XVIL E LIX 


Deputados Carlos Mariguela e Amaral Peixoto. , 
“Art 10. Suprima-se”. + 
Aprovadas, em face das justificativas que acom- 


penharam as emendas. O dispositivo constitucional o 
nio admite restrição. « o 
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EMENDA N.” XVI 
Deputado Carlos Mariguela. 
“Ao art, 2º do substitutivo: 


“As pessoas jurídicas, cuja renda bruta ultra- 
passe a CS 600.000,00 anuais, além dos livros de 
contabilidade previstos em leis e regulamentos, de- 


verão possuir”. 
Rejeitada: 


Os novos livros, de que trata o dispositivo ci- 
tado, não poderão, de maneira alguma, ficar con- 


dicionados à renda bruta das pessoas jurídicas 
como propõe a emenda. 


Ora, os resultados da exploração comercial ou 


industrial não se medem por padrões fixos, por- 


quanto uma emprêsa que num exercicio tenha a 
venda bruta de Cr$ 800.000,00 poderá, no seguinte, 
auferir apenas Cr$ 500.000,00. Não se concebe, 


pois, que, no primeiro exercicio, a lei exigisse aquê- 


les livros e, no segundo, ignorasse a sua existência. 


E esta situação poderia, ainda, alternar-se inde- 


finidamente. 


EMENDAS N.? XIX, XXE E XXIL 


Deputado Carlos Mariguela. 


so 


EMENDA N.º xxIr 
“Ao art 1º do substitutivo; 
Art 153, 8 1.º Substituir pelo seguinte: 


“Quando a cobrança das multas resultar de di- 
ligência, representação ow denúncia de qualquer ori- 
gem, devidamente assinada e feita de modo suficien- 
mente claro, da percentagem de que trata éste ar 
tigo, distribuir-se-á em cada caso, 10% da seguinte 
forma: 


a) 20% ao autor ou autores da denúncia om re- 
presentação; 

b) 20% ao servidor ou servidores que efetua- 
vem a diligência ou apuravem a procedência da de- 
núncia ow representação”, 

EMENDA Nº XXI 


“Ao art 1º do substitutivo: 


Art. 153, $ 2º Suprima-se”, 


EMENDA Nº xIx 
“Ao art. 1º do substitulivo: 
Arb 158, 5 3º Subslituir pelo seguinte: 


“0 reconhecimento do direito à cota-parte das 
multas cabe ao diretor e delegados regionais do Im- 
pósto de Renda”. 


Rejeitadas as três emendas, tódas prêsas ao 
mesmo assunto, porquanto quebrariam a harmo- 
nia, justiça e finalidade do projeto substitutivo. 


Claro ficou demonstrado que os métodos e pro- 
cessos de trabalho do impósto de renda são infei- 
ramente diferentes dos em prática nos impostos in- 
diretos. 


No impósto de renda a ação fiscalizadora é 
exercida por meio dos esforços conjugados de todos 
os seus servidores, sendo justo, portanto, que todos 
participem dos beneficios dela provenientes. 

O sistema proposto no substitutivo não é iné- 
dito, pois já fêz parte da legislação do tributo, com 
muilo melhores resultados do que o sistema alual, 
que se procura corrigir, idêntico ao das emendas do 
nobre Deputado Carlos Mariguela. 


EMENDA N.º xx 


Deputado Carlos Mariguela. 


“Ao art. 1º do substitutivo: 


Art, 154, Suprima-se. 


Aprovada, por já dispor sóbre o assunto, com 
mais propriedade. 
EMENDA N.º XXI 
“Ao art. 1º do substitutivo; 


Ao art 138. Incluir, após a palavra “pargesta- 
tais”: “e sociedades de economia mista”, 


Aprovada com a seguinte redação, que atende 
ao sugerido: 


EMENDA N, À 
Deputado Aliomar Baleeiro, Eid se 

“Ao art 1º Acrescente-se ao art, 8º mais um 
inciso: a , d 


“f) os rendimentos provados de direitos 
autorais, remuneração de jornalistas e de profes- 
sóres”, » , 


Mereceu aprovação a emenda, não subordinada 
à letra do art. 8º, mas sim como complemento ao 
seu parágrafo único, de vez que os rendimento antes 
enumerados correspondem aos que já sofreraranr 
laxação em poder da pessoa jurídica. 


EMENDAS N,? XXVII E E 


Deputado Aliomar Baleeiro. 


EMENDA Nº xxvim 


Art. 1º do Projeto. Substitua-se o art. MH do De- 
ereto-lei nº 5.8M pelo seguinte: 


“Art. 4 As pessoas jurídicas, seja comercial 
ou civil o seu objeto, pagarão sóbre os lucros apu- 


e» 


yo 
AAA 


| 


dl 


rados de conformidade com esta lei, o impósto 
sico de 10% e mais o seguinte: 


Se excederem de 10% alé 20% sóbre o 
capital efetivamente aplicado na 
forma desta lei 

Entre 20% e 30%, idem ... 

Entre 30% e 50%, idem 

Acima de 50%, idem 


8 1º O capital efetivamente aplicado com- 
preende a parte do mesmo integralmente realizado 
e as reservas que, durante todo o ano-base, estive- 
rem invertidas no negócio, excluídas as provisões. 


s 2º Não se adicionarão ao capital, para os 
fins do parágrafo anterior, reservas que estejam de- 
positadas em bancos, salvo se, a título de caucão, 
por exigência de lei ou razoável estipulação con- 
tratual. 

83º Será computada no capital a parcela resul- 
tante de real reajustamento do valor do ativo, desde 
que tributada como lucro de pessoa juridica a renda 
global das pessoas fisicas que a compõem. 

$ 4º Se a firma não tiver capital registrado, ou, 
se ésse fôr inferior a Cr$ 50.000,00 e não possuir os 
livros comerciais e dos por lei, o lucro será cal- 
culado na base de 6% sôbre a receita bruta. 

º Os empréstimos de qualquer natureza não 
se incluirão nas reservas de que trata éste artigo, 
mas serão deduzidos os juros até 12% aca. 

$ 6º Pagarão apenas o impósto básico de 10% 
as emprêsas cujos lucros não excederem de 
Cr$ 100.000,00. 


EMENDA Nº L 


Onde convier. Acrescente-se no Decreto-lei mú- 
mero 5.8M mais um dispositivo: 


Art... As pessoas jurídicas com capital efeti- 
vamente investido, inclusive as reservas, de ....... 
Cr$ 500.000,00, pagarão o adicional de 1/4% (0,259). 


Rejeitadas. 

Para a tribulação dos lucros apurados pelas 
pessoas jurídicas, oferece o Deputado Aliomar Ma- 
leeiro emendas que diferem da modalidade cons- 
tante do projeto governamental e do substitutivo 
apresentado. 

E nas apreciações que desenvolveu sôbre o as 
sunto, entende o nobre deputado que a tributação 
progressiva, pura e simples, dêsses lucros, sem se 
levar em conta a relação existente entre êles e o ca- 
pital aplicado não atende aos princípios de justiça 
fiscal. 

Dai propor uma taxa única proporcional — 10%, 
— sôbre a totalidade dos lucros apurados, a qual 
atingiria, sem exceção, a tôdas as firmas e sor 
ciedades. 

Reconhecendo, porém, a razoabilidade de exi- 
gir-se maior contribuição das pessoas jurídicas, en- 
tende que isso deverá ser feito ou alravés do res- 
tabelecimento do impôsto sôbre lucros extraordiná- 
rios, instituido pelo Decreto-lei nº 6.224, de 24 de 
janeiro de 194, com aproveitamento do art. 8º da 
lei do impôsto adicional de renda, que o substituiu 


(Decreto-lei n.º 9.159, de 10 de abril de 1946), ou 
por meio de um sistema de tributação dos lucros 
excessivos, semelhante ao americano, “declared 
value excess profits tax”, acompanhado de um im- 
pósto sóbre o capital. 


A primeira solução, isto é, a do restabeleci- 
mento do impósto sôbre lucros extraordinários, 
seria encontrada no art. 1.º do subslilulivo que ofe- 
receu ao anteprojeto que acompanhou a Mensagem 
n.º 36, de 1946, 

Quanto à segunda, acha-se consubstanciada 
nas emendas ora transcritas, as quais — diga-se de 
passagem — diferem, em alguns pontos, das suge- 
ridas no item VII de seu parecer. 

Todavia, nenhuma das soluções propostas pelo 
ilustre representante baiano parece aceitável. 


Impósto sóbre lucros extraordinários 


Encontram-se fartamente desenvolvidas, no 
anteprojeto do Govêrno, as razões que recomendam 
o abandono do impósto adicional de renda, que 
procurou corrigir sérios inconvenientes de seu an- 
tecessor — o impósto sóbre lucros extraordinários. 


E a nova feição que lhe pretende dar o projeto 
Baleeiro de 1946, ora renovado, não é mais feliz, 
pois conserva as mesmas injustiças, defeitos e vícios 
da lei anterior. 


Senão vejamos: a Ea 7 IR 


aro + 


A mg dois sistemas de base — o de lu- 
cros do período normal, de antes da guerra, e o da 
percentagem sôbre o capital efetivamente aplicado 
no negócio, gera flagrante desigualdade entre duas 
entidades substancialmente iguais, como demons- 
tram êsses casos concretos: 4, com capital e reser- 
vas, no total de Cr$ 39.254.439,80, apurou o lucro 
de Cr$ 16.780.576,40; tendo optado pela média de 
dois anos, mais 50%, ficou isenta. B, com maior 
capital e reservas, ou seja Cr$ 42,551.750,00 leve 
lucro menor, isto é, Cr$ 12.684.314,90; mas, dado 
9 pequeno montante de seus lucros no periodo de 
1936 a 1940, viu-se obrigada a optar pelo coeficiente 
sôbre o capital aplicado, pagando o impósto de 
Cr$ 409.275,50. 

Por outro lado, só podem usar do direito de 
opção, as firmas já existentes no período de 1936 
a 1940, sendo, as que se constituiram posterior- 
mente, tributadas sempre pela aplicação da per- 
centagem sôbre o capital aplicado. 

A manulenção dêsse critério, com a redução 
da percentagem para 15%, tal como se contém no 
substitutivo Baleeiro, beneficiará, principalmente, 
as firmas antigas, com situação consolidada. Estas 
passarão, sem dúvida, a adotar o sistema do Bié- 
nio, uma vez que os seus lucros excedem, não 
raro, a percentagem de 15% sôbre o capital apli- 
cado, critério êsse a que ficarão subordinadas, obri- 


gatóriamente, as emprêsas novas, de situação menos 
estável. 

Vêm-se, ainda, na contingência de sofrer pesa- 
dissimo gravame, que comprometerá a estabilidade 
da emprêsa, as pequenas firmas, que eventualmente 
auferem lucros superiores a Cr$ 100.000,00. Exem- 
plo: X, firma executante de serviços, com o capital 
registrado de Cr$ 5.000,00, teve o lucro de 
Cr$ 216.549,50. Seu impósto importou em 
Cr$ 106.809,70. 

Assim, na vigência do Decreto-lei n.º 6.224, cujo 
restabelecimento se propõe, essa firma e inúmeras 
outras, em idênticas condições, não liveram reco 
nhecida a não influência do capital na formação do 
seu lucro, que resultou, sobretudo, de esfórco 
pessoal. 

E enquanto a referida firma desembolsou 
Cr$ 106.809,70 uma sociedade industrial, com re 
sultados líquidos no valor de Cr$ 20.786.554,30, 
pagou Cr$ 1.984.420,00, também como impósto de 
lucros extraordinários, calculados em função do ca 
pital e reservas, estas na importância de 
Cr$ 39.650.478,10 e aquéle no valor Cr$ 2.340.000,00. 
Deve-se acrescentar, ainda, o impósto de renda de 


44,90, respectivamente 

ça é convir que a primeira firma, de possi- 
bilidades mais restritas, pagou, relativamente, im 
pôsto muito maior do que a segunda, pois naquela 


absorveu êle quase 60% do lucro apurado, e nesta, 
menos de 18%. 


Acresce, ainda, que a limitação das importân- 
cias dos haveres dos sócios cotistas e dos emprésli- 
mos de terceiros à soma do capital e reservas, nas 
firmas de pequeno capital registrado, dá lugar a 
pesada carga fiscal, em desproporção com a capa- 
cidade econômica da emprêsa. Exemplo: Uma fá- 
brica de roupas, com o capital registrado de 
Cr$ 150.000,00 e cérca de Cr$ 1.500.000,00 de have- 
res de sócios e terceiros, obteve o lucro de 
Cr$ 363.782,60. Pela limitação dos haveres e em- 
préstimos ao capital social, o seu capital aplicado 
ficou reduzido a Cr$ 195.000,00 (Cr$ 150.000,00 
mais 30% sôbre Cr$ 150.000,00), do que resultou o 
impósto de Cr$ 128.266,30, o qual, acrescido dos 

% do impósto de renda, perfaz o total de 
Cr$ 157.368.90, ou seja 42%, do lucro, 

Não são, evidentemente, as alterações do pro: 
jeto Baleeiro que virão corrigir os inconvenientes 
apontados, inevitáveis num sistema em que o ca- 
pital e as reservas são fator preponderante da apu- 
ração do lucro. 

Elas, também, não impedirão o crescimento 
continuo do capital efetivamente aplicado (capital 
social, reservas e empréstimos) por parte das em- 
prêsas, de modo a tornar-se mais restrito, de ano 
para ano, o número de firmas colhidas pelo tributo. 

Convém ressaltar que, no exercício de 1946, 
foram recebidas, em todo o Brasil, apenas 6.912 


declarações para efeito do impósto sôbre lucros ex- 
traordinários, o que representa uma percentagem 
infima das firmas e sociedades que apresentaram 
declaração do impósto de renda. E dessas 6.312 
declarações 2.795 eram isentas, nestas incluídas as 
das mais importantes emprêsas, em todos os ramos 
do comércio e da indústria, graças, principalmente, 
à relação estabelecida entre o seu lucro, não raro 
vultosíssimo, e o capital efetivamente aplicado. 
como o definiu a lei. 


Essa impossibilidade de estabelecer o justo 
térmo entre o lucro normal e o excessivo não é 
problema apenas do sistema brasileiro. E a não so- 
lução dêsse problema é que recomenda a extinção 
do tributo, que, se razoável em tempo de guerra, 
poderá acarretar sérias consequências numa eco- 
nomia de paz. 

Nos Estados Unidos da América também teve 
ele sua época. E ao recomendar a sua revogação, 
o que se deu pelo “Revenue Act of 1945”, dizia o 

k Ministro da Fazenda, Sr. Vinson: 

“Não pretendo insinuar que não haverá Iucros 
excessivos em 196. Haverá, sim, e parte atribuida 
a guerra, O impósto de lucros extraordinários atin- 
giria alguns déles, mas outros ficariam incólumes 
graças à defeituosa estrutura do gravame, Esse tri- 
buto ainda alcançaria certas parcelas de lucros ele- 
vados, não oriundos da guerra. Acresce ainda que 
o mesmo impósio em 1M6, gravaria, em grande es- 
cala, lucros não própriamente excessivos, Trata-se 


de um mecanismo sem contróle, que não se pode — 
deixar a abit ainda pan di ago 
após guerra. Não tenho. que 
o único remédio pera fado icrê e 
eros extraordinários, em tempo de paz, ser 
extinção”. (Tax Policy, Tax Institute, New York, 
Jan. 1M6, pág. 6). a . 


E não foi o Ministro da Fazenda americano o 
único a aconselhar a exclusão dêsse tributo do sis- 
tema fiscal estadunidense, onde ameaçava consti- 
tuir sério entrave à expansão da economia no após 
guerra, 


Em interessante estudo subordinado ao título 
“A Postwar Federal Tax Plan for High Employ- 
ment”, elaborado por comissão de que faziam parte 
economistas e professóres das mais importantes 
universidades americanas, encontra-se a seguinte 
recomendação: 


“O impósto de lucros extraordinários deve ser 
revogado. Embora justificável, como medida de 
guerra, exerceria êle desastroso efeito sóbre a pro- 
dução e o trabalho em tempo de paz, uma vez que 
concorre para eliminar o incentivo de lucro, que é 
o grande propulsor de atividade num sistema de 
livre iniciativa. Visível entrave, como é, à expansão 
dos negócios, coloca as emprêsas incipientes, de pe- 
quenos recursos, em posição sériamente desvanta- 
josa em relação às antigas, que disponham de gran- 
des capitais. Trata-se, pois, de impósto evidente- 
mente contrário à eriação e prosperidade de novas 
atividades, de que tanto dependem o crescimento da 


riqueza e a expansão da economia. Favorece os 
grandes, encorajando o desenvolvimento de monopó- 
hios (A Postwar Federal Tax Plan for High Em- 
ployment. The Research Committee of the Commit- 
tee for Economic Development. Agósto, pág. 3) 


E do mesmo ponto de vista é a comissão que 
eloborou o não menos famoso trabalho, conhecido 
como “The Twin Cities Plan”, em que se procuron 
indicar, numa economia de após guerra, a solução 
do problema tributário americano, na esfera fe 
deral. (The Twin Citien Plan — Postwar Taxes, 
pág. 13). 


Digno de menção, também, é o programa de 
tributação traçado por Lewis H. Kimmel, no estudo 
realizado sob o patrocínio de “The Brookings Ins 
titution”, de Washington, em sua colaboração com 


a “Comissão Especial do Senado de Planejamento 
e Politica Econômica no Após Guerra”, no qual êsse 
economista condena aquéle tributo, nos seguintes 
térmos: 


“Como observamos, tal impósto (o de lucros ex- 
traordinários) tende a sufocar novos empreendimen 
tos e impedir a aplicação de capitais, atingindo de- 


sigualmente as jas classes de negócios. As firmas 
sólidas, dedicadas a indústrias relativamente sem 
riscos, e que auferem lucros aproximados do limite 
a partir do qual o impósto começa a ser aplicado, 


serão as menos afetadas. Essa situação não poderá 
ser reconciliada com os requisitos de uma política 


tributária expansionista, destinada mais a favorecer 
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as emprésas novas e pequenas do que as grandes e 
antigas entidades, que têm por objeto negócios sem 
maiores riscos”. (Postwar Tax Policy and Business 
Expansion — Lewis FL Kimmel — The Brookings 
Institution, dág. 11)”. 


Vejamos agora a palavra abalizada do conhe- 
cido economista Roswell Magill, professor da Uni- 
versidade da Columbia, que à sua alta cultura alia 
os conhecimentos técnicos adquiridos nos elevados 
postos que já ocupou no Ministério da Fazenda 
americano, inclusive o de sub-secretário de Estado 
daquela pasta: 


“Após esta guerra, como na anterior, será acon- 
selhável extingir o impósto de lucros extraordiná- 
rios tão depressa quanto possivel. Esse tributo tem 
por fim “absorver os lucros de guerra”. Sua função 
principal é manter em níveis baixos os lucros das 
emprêsas, e a accesória produzir receita. Às dificul- 
dades de aplicá-lo com equidade são enormes, pois 
a teoria do gravame é mais interessante do que a 
prática o demonstra, Já o impôsto de renda é muito 
melhor desenvolvido, mais justo e menos compli- 
cado, produzindo incomparavelmente mais para o 
Tesouro. Os negócios terão sérias dificuldades a ven- 
cer depois da guerra, no seu reajustamento a uma 
economia de paz, sem dúvida deprimida, Seria de 
bom alvitre, libertar as emprêsas do impósto de lu- 
cros extraordinários, bem como de outras medidas 
de guerra, apoiando sua contribuição principalmente 
no impósto de renda”. (The Impact of Federal Taxes 
— Columbia University 1943, pág. 162). 


E para encerrar esta série de considerações, que 
tão bem se aplicam ao caso brasileiro, não nos fur- 
tamos ao ensejo de apontar a opinião que sôbre o 
assunto expendeu a “Comissão de Política Tributá- 
ria de Após Guerra”, em seu magnífico trabalho 
“A Tax Programa for a Solvent America”, que 
tanta influência vem exercendo na nova política 
fiscal americana: 


“Desejamos acentuar a natureza do impósto (de 
lucros extraordinários) como um recurso financeiro 
de guerra que não tem razão de ser numa economia 
de paz. Qualquer que seja o tributo bascado em 
lucros excessivos é necessáriamente arbitrário, uma 
vez que não se achou um critério fixo ou absoluto 
razoável, para determiná-los. As leis tributárias 
déste caráter estabelecem conscientemente padrões 
arbitrários para a medida de tais excessos e os pa- 
drões escolhidos têm sido influenciados pelas neces- 
sidades fiscais”. (Ronald Press Co, New York, 19M5, 
págs. 129 e 130). 


E ao justificar a necessidade de extinguir-se 
aquéle tributo, diz a mesma Comissão: 


“Serão reais as vantagens, da extinção do im- 
pósto de lucros extraordinários logo que a guerra 
terminar, pois, no auge da reconversão, capitalistas 
e homens de negócios estarão examinando as possi- 
bilidades de novas e velhas indústrias. O impósto 

) de lucros extraordinários, se conservado além do pe- 
riodo de guerra, será altamente repressivo, num mo- 
mento em que se impõe o livre e vigoroso funciona- 
mento das fórças econômicas”, (pág. 203). 


87 


so in 
ta os sôbre os lucro ao como 
afirma o nobre Deputado Aliomar Baleiro, era 
de 95%. é “a PS “Em 
Mas, além de uma isenção especifica, que osci- y 
lou, nos anos em que esteve em vigor aquéle tri À 
buto, entre US$ 10.000,00 e US$ 25.000,00, permitia 
a lei americana uma série de ajustamentos que a 
não raro, reduzia de muito o lucro tributável, con- 
cedendo, ao mesmo tempo, a restituição de 105, do 
impósto em titulos da divida pública, resgatáveis 
após o lérmino da guerra. Além disso, os lucros 


considerados extraordinários não eram atingidos, “ 
como no Brasil, pelo impósto de renda, prôpria- a 
mente dito. 

Apresentava, ainda, a lei daquele país outra o 


singularidade, que permitia atenuar, de muito, os 
efeitos que o mesmo impósto poderia causar na 
economia das emprêsas, no decorrer dos tempos. 

Senão vejamos: duas eram as formas de apu- 
rar o lucro extraordinário: 


a) pela diferença entre o lucro do exercicio e 
a média dos lucros de 1936 a T90; 

b) pela diferença entre o lucro do exercício e 
a importância resultante da aplicação de diferentes 
taxas sóbre o capital investido. 

Fixado, pois, o lucro leóricamente normal, in- 
corria a emprêsa, quando aquêle era excedido, no 
impósto de lucros extraordinários. Mas se em anos 


posteriores o lucro apurado fósse inferior a êsse 
lucro ideal, ficava a mesma emprêsa com o direito 
a um crédito igual à diferença entre ambos, crédito 
êsse que erá abatido dos lucros extraordinários an- 
teriormente taxados. Ora, êste crédito, que tanto 
poderia ser usado em relação a exercicios passados 
como fuluros — donde a sua designação de carry 
back e carry over — ocasionava, amiúde, a redução 
do impósto já pago ou a sua completa extinção, 
dando lugar a vultosas restituições. 

Dai haver sido criado um conselho especial, 
de 15 membros — Excess Profils Tax Council — 
para julgar as questões relacionadas com o impósto 
de lucros extraordinários, o qual teve de enfrentar, 
logo de início, mais de 40.000 pedidos de restitui 
ções, num total superior a 8 bilhões de dólares 
(Taxes, The Tax Magazine, agôsto de 1946, pág. 719) 


Como se vê, não obstante as necessidades in 
discutíveis do e », teve o legislador americano 
a preocupação constante de evitar que o impósto 
de guerra viesse a repercutir desastrosamente na 
economia de paz, em que os lucros da indústria « 
do comércio, pela concorrência e inúmeros outros 
faltóres, tendem, fatalmente, a retornar a níveis 
normais. 


E não obstante a lei permitir compensações que 
serviam como um corretivo ao desequilibrio veri 
ficado entre diferentes épocas, não teve êle dúvida 
em extinguir de vez aquéle tributo, embora não 


se 


SS o 2 aa 


ignorasse que, em muitos casos, a existência de lu- 
cros excessivos perduraria . 


Parece dispensável, pois, insistir no quanto 
será improficua a manutenção desta figura fiscal 
em nosso sistema tributário, não só pelas injustiças 
a que dá azo, como pelo número cada vez mais re- 
duzido de firmas que serão por êle alingidas. E a 
sua continuidade impedirá que se adote sistema 
mais racional, mais consentâneo com a realidade 
econômica, e de incidência mais ampla, como o de- 
manda a boa técnica do impósto de renda. 


Será examinada, a seguir, a segunda das for 
mas indicadas pelo Deputado Aliomar Baleeiro, 
para tributação das pessoas jurídicas, em comple 
mento ao impósto proporcional de 10%, que pro 
pôs em sua emenda. 


Impósto de Lucros Excessivos e Impósto de Capital 


Como esclarece em seu parecer, inspirou-se o 
nobre deputado, ao traçar as bases de tributação dos 
lucros excessivos, aliada ao impôsto sôbre o capi- 
tal, nos similares do sistema fiscal americano, ou 
seja, o “declared value excess profits tax” e o “ca 
pital stock tax”. 

A lembrança não é feliz. Com efeito, trata-se 
dos dois impostos mais combatidos naquele pais, 
onde já foram revogados pelo “Revenue Act of 1945”, 

Sua estrutura, substancialmente idêntica à dos 
propostos para o Brasil, apresentava inconvenien- 


tes mais graves ainda do que o impôsto sôbre lucros 
extraordinários do período de guerra. 

Não há autoridade em assuntos fiscais, eco- 
nomista ou homem de negócios que se tivesse 
ocupado do exame do sistema tributário norte- 
americano, que não os condenasse de maneira ca- 
tegórica, graças à experiência adquirida no decorrer 
do tempo em que vigoravam naquêle pais. 

No já citado trabalho da “Comissão de Politica 
Tributária de Após Guerra”, intitulado “A Tax 
Program for a Solvent America”, lê-se o seguinte 
comentário a respeito daquêles dois impostos: 


“Somos pelo abandono desta combinação de im- 
postos como parte do primeiro movimento, no sen- 
tido da redução e simplificação dos encargos fiscais. 
Esta figura tributária é w'a maravilha de ineptidão 
(sic), uma vez que não satisfaz nenhum dos osten- 
sivos propósitos para que foi criada, ao mesmo tempo 
que constitui a maior fonte de aborrecimentos para 
os contribuintes”, (págs. 128 e 129). 


Veja-se, agora, a opinião dos autores do fam 
bém já citado trabalho “A Postwar Federal Tax 
Plan for High Smployment”, referindo-se parti- 
cularmente, ao impósto sôbre lucros excessivos, na 
sua associação com o impósto sôbre o capital: 


“Bste impósto é uma verdadeira apoquentação 
fiscal. Além de sua rendabilidade ma, é fonte 
de justificados aborrecimentos na vida dus emprê- 
sas. Deveria, portanto, ser extinto, imediatamente, 
sem esperar-se pelo fim da guerra”. (pág. 3) 


E ao explicar o mecanismo de ambos os tribu- 
tos, cuja incidência dependia da maior ou menor 
sagacidade das emprêsas, diz Lewis H. Kimmel, em 
seu já referido estudo, “Postwar Tax Poliev and 
Business Expansion”: 


“Estes impóstos, de livre arbiteio, classificam-se 
entre os mais anti-científicos jamais criados. Sua 
imediata revogação é de lodo recomendada. Em hi- 
pótese alguma deverão ôles continuar em vigor após 
o término da guerra”. (pág, 21). 


Do mesmo parecer era a Comissão, autora do 
trabalho “The Twin Cities Plan”, já aqui citado. 
(Postwar Taxes, pág. 13). 

E contra ambos os impostos manifestaram-se 
também os economistas Alvin H. Hansen e Harvey 
S. Perloff, à págs. 256 e 257, de seu livro “State and 
Local Finance in lhe National Economy”, bem como 
Roswell Maigill (The Impact of Federal Taxes, New 
York, 1943, pág. 125), além de inúmeras outras au- 
toridades que seria ocioso citar. 

Mas para que não se condene o projeto Baleciro 
com as manifestações apenas da experiência alheia, 
examinemos os seus principais inconvenientes. 


Estabelece o projeto sobretaxas graduadas em 
face da relação percentual entre os lucros e 0 ca- 
pital que os produziu. Restringe, porém, o con- 
ceito de capital efetivamente aplicado, constante do 
atual impósto adicional de renda, de modo que êle 


seria representado apenas pelo capital social reali- 
zado e as reservas realmente investidas na emprêsa. 
Desse modo, deixariam de ser tomados em consi- 
deração os empréstimos de sócios e de terceiros. 


Como se vê, as pessoas jurídicas de pequeno 
capital, desprovidas de reservas, e que negociem 
sobretudo amparadas em empréstimos, é que se 
verão na contingência de sofrer pesadissimo gra- 
vame, de desastrosas consequências, quando even- 
tualmente seus lucros ultrapassarem os limites jul- 
gados norr 


Estão nesse caso as firmas individuais, as so- 
ciedades em nome coletivo, as em comandila sim- 
ples, as de capital e indús e as por colas de res- 
ponsabilidade limitada, em que no capital aplicado 
não poderiam ser, de acórdo com a emenda, compu- 
tados os saldos criadores dos titulares ou sócios. 


O seguinte exemplo esclarecerá melhor o as 
sunto. Uma sociedade coletiva, com o lucro de 
Cr$ 180.000,00, capital de Cr$ 60.000,00, linha em 
seu poder haveres dos sócios no valor de 
Cr$ 340.000,00, importando os empréstimos de ter 
ceiros em Cr$ 500.000,00, 

De acórdo com a legislação vigente, essa firma 
estaria isenta do impósto adicional de renda. Se- 


gundo o substitutivo que apresentamos pagaria: 


68 100.000,00 toe rs 40.000,00 


Des SO 000,00 12 Cr 9.600,00 Total 19.600,00 
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Pelo substitutivo Baleeiro a sua contribuição 
seria a seguinte: 


Impósta básico 


10% — sôbre lodo o luoro ....cscssros Crê 18,000,00 
Impósto de superposição 

ME sssice» 6.000,0 — O 

De 10% a 20% — 6.000,00 — 7% Crê 420,00 

De 20% a 0% — 6.000,00 — 15% Crê 100,00 

De 30% a 50% — 12.000,00 — 30% Cr$ 3.600,00 


Acima de .. 80% — 150.000,00 — 40% Cr$ 60.000,00 


Grs 480,000,00 Cr& 82,920,00 


Impósto de capital 
0,25% sôbre Crê 60.000,00 0.0.0... Crê 150,00 


Tolal ses ssesmensres Crê 104.070,00 


Esta firma, cuja situação hipotética encontra 
paralelo real em grande número de casos, teria de 
desembolsar, como impósto, 56% do lucro apurado, 
o que, positivamente, seria um desestímulo à con- 
tinuação de suas atividades. 

A emenda resultaria, assim, antieconômica, 
uma vez que o novo sistema favoreceria, principal 
mente, as grandes emprêsas consolidadas, prejudi- 
cando as de menores proporções, que se encontras: 
sem em periodo de formação, as quais demanda 
riam, ao contrário, tratamento fiscal mais benigno 

Não resta dúvida, de que qualquer sistema de 
tributação das pessoas jurídicas, apoiado na rela 
ção entre o lucro e o capital, dará ensejo às maio- 


res injustiças, pela extensão inevitável que ao con- 
ceito dêste se deverá emprestar. O primitivo im- 
pôsto sóbre lucros extraodinários revelou-se inca- 
paz de corrigir o desequilibrio de resultados nos vá- 
rios ramos do comércio e da indústria, e o seu su- 
cedâneo — o impósto adicional de renda — tam- 
bém não tem sido mais feliz. E o substitutivo agora 
lembrado pelo nobre Deputado Aliomar Baleeiro, 
inspirado na legislação americana, estaria fadado 
ao mesmo insucesso, como a experiência do pais em 
que éle foi decalcado já o demonstrou. 

Se o sistema do impósto de renda brasileiro é, 

como afirma o Deputado Baleeiro, “um dos mais 
perfeitos do mundo”, porque revestilo de roupa- 
gem incóômoda, extraida de figurinos não mais em 
voga, e que só serviria para tolher-lhe os movimen 
tos! E, o que é mais grave, sem que êsse ideal de 
justiça, que tanto preocupa o nobre deputado, fôsse 
sequer de longe atingido. 
Nessas condições, deve prevalecer a tribulação 
progr a dos lucros das firmas e sociedades co- 
merciais, segundo as taxas constantes do substitu- 
tivo apresentado . 

A perfeição será sempre um mito em matéria 
tributária. Cumpre-nos, porém, eliminar, com o 
maior empenho, as possibilidades de êrro ou ini- 
quidade. E dentro de condições normais, para onde 
fatalmente caminhamos, quanto mais simples “o 
sistema mais fácil será atingir-se o equilibrio de 
sejado, 


A idéia de lucro, para fins de uma tributação 
normal do impósto de renda, tem de 

do seu conceito de relação com o 
dificuldade de situar êste dentro de limites rigidos 
e uniformes. 


Essa, aliás, é a técnica usual do impósto de 
renda, pois ao se tributarem na cédula B, das decla 
rações das pessoas físicas, os juros obtidos, não se 
cogita de saber se éles correspondem ou não a justa 
remuneração do capital. Por outro lado, quando se 
gravam os aluguéis na cédula E, não há preocupa 
ção de apurar qual a retribuição do capital empre- 
gado, para aplicar-se maior ou menor taxa do im- 
pósto . ; | 

Quanto à tributação progressiva na pessoa ju- 
rídica, não constituirá aberração do sistema bra- 
sileiro. 

Segundo interessante estudo, sob o titulo: “Tri- 
butação Européia dos Negócios”, de autoria de 
Mabel Newcomer, professóra de Economia, do 
Vassar College, de New York, o que faz parte do 
livro “How Shall Business Be Taxed”, publicado 
em 1937 sob os auspícios da Liga de Política Tri- 
butária, de vinte e dois países da Europa onze ado- 
tavam taxas progressivas para a cobrança do im 
pósto de renda das empreésas. 

E há, ainda, o exemplo dos Estados Unidos, 
onde as sociedades por ações são atualmente sub- 
metidas a duas tabelas progressivas, donde seus lu 


E 


cros, sem qualquer consideração ao montante do 
capital aplicado, incorrerem nas seguintes taxas: 


Ato USs 6.000 

Cr$ 400.000,00) 
De US$ 5.000 a US$ 20.000 

Cr$ 100.000,00 q Cr$ 400.000,00) 
De USE 20.000 à USE 25.000 

Cr$ 400.000,00 a Crf 500.000,00 
De US$ 25.000 a USE 50.000 

Crê 500.000,00 4 Org 4.000.000,00) 
Acima de US$ 50.000 

Cr$ 4,000.000,00 


A progressão da tabela proposta é moderada, 
suave e perfeitamente suportável pelas pessoas ju 
rídicas, além do que atenderá às necessidades do 
erário. 

E' de se notar, aliás, que a taxa máxima da pro 

jo, isto é, 15% sôbre os lucros que excederem 
de Cr$ 500.000,00, é idêntica à proporcional ado 
tada pela República Argentina, e inferior à do Ca 
nadá, também proporcional aos lucros totais, su 
jeitos à taxa de 18%, nas sociedades por ações sim 
ples, e de 20% nas sociedade por ações coligadas 

Desnecessário é, pois, maior exame do assunto, 
para demonstrar a conveniência de ser adotada a 
tributação das pessoas jurídicas pela forma reco 
mendada, por ser a que melhor corresponde à nossa 
realidade econômica, sem os efeitos dos sistemas 
apreciados. 


Nº xx 


Deputado Orlando Brasil. 


“Ao art, 6º  Acrescente-se: 


“8 4º O desconto na fonte deve tomar por base 
o vencimento do respectivo mês do ano anterior”. 


Rejeitada a emenda por divorciar-se do sistema 
de retenção na fonte, 

Uma das grandes vantagens da relenção na 
fonte reside, exatamente, em não perturbar a vida 
financeira dos que vivem de salários e não têm 
grandes sobras, para se prevenirem para o paga: 
mento de impostos futuros. 

No regime do impósto lançado, mediante de- 
claração do contribuinte, a base é o rendimento do 
ano anterior. 

Ora, se no ano-base o contribuinte percebia 
salário elevado e no exercicio em que é devido o 
impósto êsse rendimento decresceu, está êle obri- 
gado a maior contribuição quando sua capacidade 
econômica diminuiu. 

A retenção na fonte corrige tal desequilíbrio, 
pois o impósto é cobrado, paralelamente, à medida 
que o rendimento é auferido. 

Em resumo, no sistema de retenção na fonte 
não se cogita do ano anterior, como base, para à 
tribulação. Cobra-se o impóslo, através de módicas 
parcelas mensais, de acórdo com o rendimento real 
do próprio exercício. 


EMENDA N.º xxxI 


Deputados Aliomar Baleciro, Gabriel Passos, To- 
ledo Piza, Tristão da Cunha, Café Filho. 

“Ao art. 1º Acrescente-se ao art. 39 do Decreto- 
lei nº 5.844 mais o seguinte parágrafo: 


5 6º Quando houver veementes indícios ou pre- 
sunções de fraude, ou inexatidão material, no levan- 
tamento dos balanços das firmas, a autoridade com- 
petente ,em despacho fundamentado, poderá orde- 
nar que se proceda a imediato inventário do ativo 
e exame dos arquivos da firma com assistência de 
funcionários do fisco”, 


Rejeitada: 


Atualmente, já o art. 140, do Decreto-lei mir 
mero 5.844, de 23 de setembro de 1943, estabelece: 


“Os funcionários do Impósto de Renda, mediante 
ordem escrita do diretor e dos delegados, procederão 
a exame nos livros e documentos de contabilidade 
dos contribuintes e farão tódas as investigações ne- 
cessúrias para apurar a veracidade das declarações 
e balanços apresentados e das informações pres- 
tadas”, 


Como se vê, a emenda é dispensável, pois hoje 
já o fisco está habilitado a tomar as medidas de que 
ela cogita. 

EMENDAS N.º XXXII E XXXIX 


Deputados Aliomar Baleciro, Gabriel Passos, To- 
ledo Piza, Tristão da Cunha, Café Filho. 


EMENDA N.º xxx 


Ao art. 1º ar 1 E a 
do Decreto-lei n.º 5.8M: 


“h) juros de títulos públicos nominativos de 
subscrição compulsória”. 


EMENDA Nº xxxIx 


Ao art 1º Inclua-se um inciso no art 96 do De- 
ereto-lei nº 5.84; 


=1º) à razão de 15% (ou a que subsistir ufi- 
nal para títulos go portador); 


“d) obrigações de guerra ou quaisquer títulos 
públicos ao portador compulsóriamente recebidos”. 


Rejeitadas: 


De acórdo com a legislação vigente, os juros de 
titulos nominativos de dividas públicas federais, 
estaduais e municipais estão sujeitos à taxa: pro- 
porcional de 3%, classificados que são na cédula À 
das declarações de rendimentos. (Arts. 3º e 25 do 
Decreto-lei nº 5.84). E os titulos ao portador, da 
mesma natureza, incorrem na taxa de 6%, descon- 
tada na fonte, conforme estabelece o art. 96 da- 
quele decreto-lei. 

Pretendem as emendas fazer com que, no caso 
de titulos nominalivos de subscrição compulsória, 
sejam os juros classificados na cédula B da decla- 
ração de rendimentos, onde pagarão 10%, e, no caso 


de títulos ao portador, passem éles a sofrer o des» 
conto de 15%. 


As medidas propostas são evidentemente anti- 
econômicas. Na verdade, não se justifica que o Es- 
tado, num abuso de autoridade, imponha tributo 
mais elevado a titulos de sua emissão, compulsó- 
riamente subscritos. Não se deverá esquecer que. 
quando do último empréstimo de guerra, lançado 
sob subscrição compulsória, não foram apenas os 
contribuintes do impósto de renda que se viram 
obrigados a adquirir títulos, mas todos os ass 
riados não contribuintes daquele tributo, à razão 
da taxa de 3% sôbre os respectivos proventos. O 
seu prejuizo, a vingarem as emendas, seria fatal 
pela desvalorização que tais títulos sofreriam. 


E, além disso, o precedente seria perigoso, pelo 
justo descrédito que acarretaria aos titulos de di 
vida pública em geral, 


EMENDA N.º XXXIV 


briel Passos, To- 
lho. 

“Ao art. 1.º Acrescente mais um inciso ao ar- 
tigo 20 do Decreto-lei nº 5.84: 


Deputados Aliomar Baleciro, € 
ledo Piza, Tristão da Cunha, Ca 


[) a metade das despesas de tratamento médico 
em geral, obstétrico ou dentário do contribuinte, ou 
das pessoas que se compreendam entre os encargos 
de familia admitidos neste artigo, desde que especi- 
ficados e comprovados, com indicação do nome e 
endereço de quem as recebeu”. 


Aprovada com a seguinte redação: 


f) os pagamentos feitos a médicos e dentistas 
pelo contribuinte ou pessoas compreendidas como 
encargos de família neste artigo, desde que tais pa 
gamentos sejam especificados e comprovados, a 
juízo da autoridade Hançadora, com indicação do 
nome e enderêço de quem os receber. Esse abati- 
mento é facultado ao contribuinte de renda bruta 
não superior a Cr$ 120.000,00. 


EMENDA N.º XXXV 


Deputados Aliomar Baleeiro, Gabriel Passos, To- 
ledo Piza, Tristão da Cunha, Café Filho. 

Ao art. 1º Substitua-se o $ 1º do art. 20 pelo 
seguinte: 

“Art. 20, 8 1.º Dao renda bruta é permitido aba- 
ter os alimentos prestados em virlude de sentença 
judicial, ou admissíveis em face da lei civil, que 
forem comprovadamente prestados a ascendentes e 
irmão ou irmã, por incapacidade de trabalho dêstes 
parentes, a prudente critério da autoridade Jan- 
cadora”, 


Aprovada com a seguinte redação: 

$ 1º Da renda bruta é permitido abater os 
alimentos prestados em virtude de sentença judi 
cial, ou admissíveis em face da Jei civil, desde que 
comprovadamente prestados a ascendentes e irmão 
e irmã, por incapacidade de trabalho, a prudente 
critério da autoridade lançadora. 


EMENDA N.º xxxviL 
Deputado Aloisio de Castro, 
E 


“Ao art. 45, onde se diz “continuará a ser apre- 
sentada”, diga-se “será apresentada”, 


aa 

“Ao $ 1º do mesmo artigo, dê-se a seguinte re- 
dação: 

“Homologada a partilha ou feita a adjudicação 
dos bens, deverá ser apresentada dentro de 10 dias, 
declaração dos rendimentos correspondentes, no exer- 
cicio em causa, € compreendidos até o dia da homo- 
logação ou adjudicação”. 


“Ao $ 3º, acrescente-se, in fine: 


“Não se estendendo, entretanto, ao espólio ou 
aos herdeiros as penalidades decorrentes de infra- 
ções cometidas pelo contribuinte falecido”. 


Rejeitadas as emendas, quanto ao art, 45 e seu 
S 3º, e aprovada, com a redação abaixo, a relativa 
ao $ 1.º, 
É a 45, $ 1º Homologada a partilha ou feita 
a alljudicação dos bens, deverá ser apresentada, 
dentro de 10 dias, declaração de rendimentos aufe- 
ridos entre 1 de janeiro e o dia da homologação ou 
adjudicação”, 


EMENDA N.º xxxvim 1 Ea 
“Titulo 11. Capitulo VEL, Seção HH. 


Acrescente-se 


Art. Mediante requisição do Juiz da execução, 
ex-offício ou q as bue do Pratos repar 
tição competente fornecerá o. pri ra 
trativo relativo à divida exequenda, com tados os | 
seus elementos elucidativos”, Em ii pç 


Rejeitada; : 

Iniciada a ação judicial, promovida pelo con- 
tribuinte, ou a ação executiva, promovida pela Fa- 
zenda, o Procurador da República ou o Juiz já tem 
competência, hoje, para requisitar das autoridades 
administrativas os elementos necessários ao julga- 
mento da ação proposta. 

A fei faculta ao contribuinte requerer ao Juiz 
a requisição de todo o processado administrativo. 

A inovação da emenda, de permitir-lhe que se 
dirija às autoridades administrativas, solicitando 
remessa de determinadas peças do processo ao Po- 
der Judiciário, viria subverter a marcha regular da 
ação judicial, 

Somente ao Procurador ou ao Juiz compete 
Julgar da necessidade ou não das peças originárias. 


EMENDA Nº XL 


Deputados Aliomar Baleeiro, Gabriel dos Pas- 
sos, Café Filho, Toledo Piza, Tristão da Cunha. 


“Ao art. 1.º Substitua-se no $ 2º do art. 20 do 
Decreto-lei n.º 5.844; Cr$ 4.000,00 por Cr$ 6.000,00". 


“Acrescente-se ao art, 20 do Decreto-lei n.º 5.844 
mais um parágrafo: 


5 6º E' Veito ao contribuinte deduzir como en- 
cargo de família, à base de Cr$ 6.000,00 cada criança 
pobre, que comprovadamente crie, desde que não 
reúna as condições jurídicas para adotá-la”. 


Aprovada com a seguinte redação: 


“E' lícito ao contribuinte deduzir como encargo 
de família, à base de Cr$ 6.000,00, cada criança 
pobre que comprovadamente, nos térmos do Regu- 
lamento, crie e eduque, desde que não reúna as 
condições jurídicas para adotá-la”. 


EMENDA N.º XLI 


Deputado Aliomar Baleeiro, Gabriel dos Passos 
Café Filho, Toledo Piza, Tristão da Cunha. 

“Ao art. 1º Substitua-se o inciso d do art. 20 
do Decreto-lei n.º 5.8M pelo seguinte: 


“Art. 20, d) as contribuições e donções feitas 
a qualquer instituição prevista no inciso b do a 


nº V da Constituição Federal, se comprovada a de- 


claração de renda com documento idôneo” 
Rejeitada: 


Devem continuar a ser abatidas da renda bruta 
apenas as “contribuições e doações feitas às insti 
tuições filantrópicas de existência legal no pais 


O conceito de instituição filantrópica, para efeito 
do impósto de renda, já se encontra perfeitamente 
assente em vasta jurisprudência administrativa. 


A extensão dos benefícios fiscais a ltódas as en- 
tidades de que trata o dispositivo cilado na Cons: 
lituição Federal não se coaduna com a natureza do 
tributo. 


Compreende-se que nenhum impósto recaia 
sobre os “templos de qualquer culto, bens e servi- 
cos de partidos políticos”, como determina a Magna 
Carta, mas não que sejam beneficiadas por um tri- 
buto geral, como o de renda, as pessoas que para 
éles concorram com doações e contribuições. Isso 
seria estender ao indivíduo a isenção concedida ao 
instituto, uma vez que a dedução de tais doações ou 
contribuições, na declaração de rendimentos, acar- 
relaria sempre a redução do impósto devido, quando 
não a sua completa extinção. 


EMENDA N.º XLIE 


Deputado Aliomar Baleeiro, Gabriel dos Passos, 
Café Filho, Toledo Piza, Tristão da Cunha. 

“Ao art. 1.º Acrescente-se ao art, 20 do Decreto- 
lei nº 5.8M mais um parágrafo. 

Art. 20, 8 7º O marido poderá deduzir o dóbro 
do encargo de família relativo à esposa, se esta exer- 
cer, fora do lar, profissão remunerada com mais de 
Cr$ 24.000,00 anuais. 


Aprovada com a seguinte redação: 


“E” facultado, também, a qualquer dos cônju- 
ges, no regime de comunhão de bens, apresentar 
declaração em separado relativamente aos rendi- 
mentos do trabalho”. 


EMENDA N.º xEM 


Deputados Aliomar Baleeiro, Gabriel dos Pas- 
sos, Toledo Piza. 


“Ao art 1º Substitua-se o art. 25 do Decreto- 
lei nº 5.8M pelo seguinte: 


“Art. 25 As taxas proporcionais são as se- 
guintes: 

Cédula A 3% (três por cento) 

Cédula B 10% (dez por cento) 

Cédula C 1% (um por cento) 

Cédula D 2% (dois por cento) 

Cédula E Wo (três por cento) 

Cédula G 2% (dois por cento)”. 


Rejeitada: 


A presente emenda reproduz as taxas propor- 
cionais do projeto substilulivo, com uma única ex- 
ceção, ou melhor, cria a laxa de 2% para os rendi- 
mentos que se classificam na Cédula G, prove- 
nientes da: 


— exploração das indústrias extralivas vege- 
tal e animal; 
cultura do solo; 


Pela legislação em “vigor, 
estã sujeitos apenas ao impó 


Bm diferentes | : 


mentos em api não | porém, o Congresso 
Nacional pi 2 a medida pleiteada, d 


Ora, no momento em que os agricultores e os. . 
pecuaristas batem às portas desta Casa para pedir 
moratória, e quando o Banco do Brasil lhes asse- 
gura preços básicos e os auxilia com financiamen- 
tos, não parece aconselhável agravar a sua silua- 
cão, impondo-lhes um tributo de que têm estado 
livres desde a criação do impósto de renda em 
nosso pais. 


EMENDA Nº xLIV 


Deputados Aliomar Baleeiro, Gabriel dos Pas- 
sos, Café Filho, Toledo Piza, Tristão da Cunha, 


“Ao art 1.º Acrescente-se mais um inciso ao 
art. 37 do Decreto-lei nº 58H; 


9) as quantias pagas como indenização legal 
pela despedida de empregado ou cotas individuais 
para um fundo destinado av mesmo fim, se não ex- 
cederem de 5% das respectivas fólhas de pagamento, 


= 


conforme opção, extornando-se a parte relativa a 
cada empregado se desaparecer o risco relativo no 
mesmo”. 


Rejeitada: 


Pela atual legislação do impósto de renda, as 
indenizações por despedida de empregados já são 
consideradas como despesa normal da firma ou 
sociedade, no decurso do ano social em que se ve- 
rificam. 


Não são, portanto, atingidas pelo tributo. Não 
é aconselhável, a isenção do fundo de que lrata a 
emenda, pois não obstante o limite estabelecido 
para as cotas individuais, que o constituiriam, po- 
deria ele reduzir extraordináriamente os lucros tri- 
butáveis, sem corresponder a uma real necessidade 
da pessoa juridica . 


EMENDA N.º XLV 


Deputado Deoclécio Duarte. 


“Ao art, 63, 8 2º do Regulamento: 


Diga-se “até 90 dias” ao invés de “até 60 dias”. 
Rejeitada: 


Faculta a legislação vigente a entrega das de- 
clarações de rendimentos de 1 de janeiro a 30 de 
abril de cada ano, permitindo a dilação dêsse prazo 
por mais sessenta dias, mediante requerimento dos 
interessados à repartição lançadora do tributo. 
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Como se vê, em casos devidamente juslifica- 
dos, dispõe o contribuinte de um prazo de 180 dias 
para a apresentação da sua declaração, que se ba- 
seia nos rendimentos do ano anterior. 

A prática tem demonstrado ser êsse prazo mais 
do que suficiente para que o contribuinte atenda 
às prescrições da lei, não podendo ser êle ampliado | 
em face dos encargos da repartição, relacionados com 
o lançamento e cobrança do impósto, que obede- 
cem, por sua vez, a prazos falais. 


EMENDA Nº xLVII 


Deputados Aliomar Baleeiro, Gabriel dos Pas- 
sos, Café Filho, Toledo Piza, Tristão da Cunha. 


“Acrescentese onde convier, mais um 


Art. * Jícito ao contribuinte deduzir dos ren- 
dimentos dos três anos imediatos a perda de um 
exercicio, se já não fór prevista como dedução, mas 
deverá fazélo sóbre a parte isenta e só o saldo será 
imputado à renda liquida tributável”, 


Aprovada com a seguinte redação: 


Art. O prejuizo verificado num exercicio, 
pelas pessoas jurídicas, poderá ser deduzido, para 
compensação total ou parcial, no caso de inexis- 
tência de fundos de reserva ou lucros suspensos, 
aos lucros reais apurados dentro dos lrês exer- 


ciclos. 


Parágrafo único. Decorridos os três exerci- 
cios, não será permitida a dedução, nos seguintes, 
do prejuizo por ventura não compensado. 


EMENDA N.º xEvIm 


Deputados Aliomar Baleciro, Gabriel dos Pas- 
sos, Café Filho, Toledo Piza, Tristão da Cunha. 

“Acrescentese ao Decreto-lei nº 5.81, onde 
convier: 


Art. Gozará do desconto de 5% sôbre o jm- 
pósto, quem o recolher com a declaração, até 31 de 
janeiro de cada exercicio”, 


Aprovada com a seguinte redação: 


Art Ao contribuinte que apresentar sua de- 
el; endimentos e efetuar, no ato, o paga- 
mento integral do impósto nela calculado, será con- 
cedido o desconto de 5%, se o pagamento fôr efe- 
tuado no mês de janeiro, 3% no mês de fevereiro 
e 1º, no mês de março 


EMENDA Nº xLIx 


Deputados Aliomar Baleciro, Gabriel dos Pas- 
sos, Toledo Piza, Tristão da Cunha, Café Filho. 


“Se q Comissão de Finanças votar pela retenção 
pura a Cédula C, acrescente-se, onde convie 


Art. E" lícito ao contribuinte da Cédula C 
opção para pagar o impósto diretamente à reparti- 
ção, desde que faça a declaração de rendimentos 


dentro dos primeiros 15 dias úteis de cada exerci- 
cio e exiba o recibo da mesma, dentro dêsse prazo, 


dos empregadores, que anotarão o respectivo número 
na fólha de recolhimento dos seus empregados”, 


Prejudicada por haver sido rejeitada pela Co- 
missão de Finanças e Orçamento o sistema de re- 
tenção na fonte para os assalariados. 

do justificar esta emenda, lecem os seus auto- 
res várias considerações em tórno do sistema de ar- 
recadação na fonte, que merecem alguns reparos. 

Não parece que o Govêrno se tivesse inspirado, 
ao propór êsse sistema, em práticas tão obsoletas, 
como afirmam os nobres colegas. 

O que se fazia em 1905, na Inglaterra, como 
teve oportunidade de mencionar a justificativa go- 
vernamental, e que foi tão mal interpretada, faz-se 
hoje, em muito maior amplitude. 

Mas, para que acompanhemos a evolução his- 
tórica do sistema naquele pais, a fim de que, inad- 
vertidamente, não se julgue tenha sido abandonado 
ou, mesmo, restringido o seu uso, vejamos o que 
sóbre o assunto escreveu, em seu relatório de 1920, 
a Real Comissão Inglêsa de Reforma do Impósto 
de Renda: 


“A tributação mediante retenção na fonte é de 
suma imporiância, radicada como se acha ao nosso 
sistema de impísto de renda, Muitos observadores, 
pelo que lhes foi dado verificar, têm expressado a 
enfática opinião de que se a eficiência do impósto 
de rendo tem de ser mantida, o sistema de reten- 


ção na fonte, dentro do qual pelo menos 70% da 
receita do impósto é arrecadada por terceiros, no 
momento em que a renda é produzida, não deve de 
maneira alguma ser abandonado”, (Report of the 
Royal Commission on the Income Tax, Londres, 1920, 


pág. 36). 


Em relação ao periodo posterior à data em que 
foi escrito êsse relatório, parece-nos digno de con- 
fiança o lestemunho de Roswell Magill, professor 
da Universidade de Colúmbia: 


“Os inglêses vêm, de longe, aplicando taxas, no 
impósto proporcional, muito mais pesadas, do que 
nós, e relativamente, mais brandas, no impósto pro- 
gressivo. Sua taxa atual é de 50%, exceto nos gru- 
pos minimos de renda, em que é de 32,5%. O se- 
grêdo da cobrança de um impósto tão pesado, de 
pessoas de rendas modestas, é a retenção na fonte 
de pagamento. Os inglêses empregam lão ampla- 
mente êste sistema, que chegam a cobrar de metade 
a dois terços do impósto de renda, dessa maneira 
A retenção na fonte liberta a adm 


clarações dos pequenos contribuintes. Isto é 


grande importância, sob o ponto de vista adm 
trativo, porque nas menores classes de renda é que 
há possibilidade de serem cometidos erros, com 
mais frequência, e a sua correção torna-se mais cara 
do que vale. Por outro lado, há vantagem prática 
para o próprio contribuinte em receber o rendimento, 
com o impósto já descontado”, (The Impact of Fe- 
deral Taxes, Roswell Magill, Columbia University 
Press, New York, 1943), 


E sob as premências da guerra, em que quase 
todos os cidadãos foram chamados a contribuir para 
o impósto de renda, o sistema de retenção na fonte, 
na Grã-Bretanha, atingiu ao seu apogeu. E êsse 
sistema, extrarordináriamente ampliado, é o que 
ainda hoje vigora, sob o titulo com que ficou co- 
nhecido, ou seja — “pay as jou cam”, isto é, “pague 
à proporção que ganha”. (Income Tax Guide, 
1946-7, Edition, Taxation Publishing Company Li- 
mited, Londres). 

Foi a maneira, também, como os Estados Uni- 
dos conseguiram resolver os problemas admini 
tivos decorrentes da rápida elevação do número de 
seus contribuintes de impósto de renda, que de 15 
milhões no início da guerra ascenderam, nos anos 
seguintes, a 52 milhões, em virtude da redução do 
minimo de subsistência. 

Quanto às vantagens do sistema de retenção na 
fonte, é de presumir que não estivesse possuído 
dessa “mentalidade requintada, mas nada pragmá- 
tica, dum colecionador de antiguidades”, de que 
falam os nobres deputados, o Comité Fiscal da Liga 
das Nações, quando recomendou, em sessão rea 
zada em Genebra, a 12 de março de 1940, a propó- 
sito das regras que devem nortear a arrecadação 
do impósto de renda: 

“De modo geral, será desejável estruturar-se O 


sistema fiscal de maneira que a retenção na fonte 
tenha aplicação mais ampla, particularmente no que 


se refere aos rendimentos de capitais mobiliários, aos 
vencimentos e salários, às pensões e gos réditos do 
solo. Com efeito, esta maneira de proceder, permite 
gravar as rendas no momento em que são produzi- 
das, isto é quando o contribuinte se encontra em 
melhores condições de pagar o impósto. Poderá as- 
segurar, ademais, numerário ao Tesouro durante 
todo o ano e, por conseguinte, restringir o recurso a 
emissões a curto prazo”. 


E da reunião que teve lugar na cidade do Mé- 
xico, em junho de 1940, dos membros titulares e 
correspondentes do mesmo Comité Fiscal da Liga 
das Nações, convém salientar as seguintes ob- 
servações: 


“A arrecadação indireta ou retenção na fonte 
tende a generalizar-se relativamente às rendas de 
enráter liquido, isto é cuja determinação não im- 
plique a dedução de encargos e despesas de pereep- 
eráveis ou variável (juros e dividendos, 


cão co 


vencimentos e salários), 


ven- 


pe mais particularmente as 
o impósto retido na fonte é su- 


No que se ref 
cimentos e salário: 
portado com mais facilidade do que o arrecadado 


diretamente, graças ao seu escalonamento sóbre o 


mn ano, Por outro lado, 


te proced:- 


conjunto de 
mento permite reduzic grandemente o número de 
quem os agentes do fisco devem receber o impósto. 
No caso de uma sociedade, por exemplo, apenas um 
pagamento deve ser efetuado, no lugar de centen 


ou milhares”, 
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Parece, pois, que já é tempo de o Brasil pro- 
curar a simplificação de seu sistema de impósto de 
renda, por meio da retenção na fonte, a exemplo 
dos outros paises. 

Os assalariados em geral pagarão, mensal- 
mente, módica contribuição, respeitados o seu mi- 
nimo de isenção e encargos de familia, ao passo 
que hoje o seu débito fiscal é dividido apenas em 
quatro cotas iguais. 

Acresce, ainda, que se o assalariado auferir 
menos de Cr$ 5.000,00 por mês, o seu impósto es- 
tará totalmente liquidado no fim do ano, de acórdo 
com base real. E se os seus proventos forem su- 
periores àquela importância, obrigando-o a apre- 
sentação de declaração, o tributo que fôr nesta apu- 
rado ficará grandemente reduzido pela compensa- 
ção do impósto já pago na fonte. 

Por outro lado, a administração ver-se-á livre 
de grande número de declarações, em virtude de fi- 
carem desobrigados de sua apresentação os assala- 
riados de proventos até Cr$ 5.000,00 mensais. 


EMENDA N.º LI 


Deputados Aliomar Baleciro, Gabriel dos Pas- 
sos, Toledo Piza, Tristão da Cunha Café Filho, 

“Acrescente-se, onde convier, mais um artigo so 
Decreto-lei nº 5.8H: 


“Art.  Tódas as reservas de lucros não distri- 
buidos, que não forem dedutiveis segundo o art 7, 
sofrerão, em cada ano, uma tributação complemen- 
tar de 5; mas se forem distribuidas no curso dos 


três seguintes anos, as pessoas fisicas componentes 
da firma poderão abater ésse impósto na respectiva 
renda global”, 


Rej 


O Ministério da Fazenda, ao elaborar seu pro- 
jeto de reforma do impósto de renda, teve a pre- 
ocupação de obter a receita de que carece para o 
equilibrio das finanças públicas, sem alterar as 
linhas mestras do sistema. 

Na verdade, num periodo de lransição, como 
o que estamos atravessando, não seria aconselhá- 
vel agravar o ônus fiscal através de novo meca- 
nismo de imposição, ou da ampliação do conceito 
de renda. 


Tanto as pessoas fisi quanto as jurídicas 
sofrerão, pelo projeto governamental e pelo subs: 
titutivo apresentado, aumento assás sensivel das 
taxas do impósto em que incorrem, parecendo, 
assim, não ser propício o momento para a criação 
de tributos de superposição, como é o contido na 
emenda em aprêço, devendo o assunto ser objeto 
de estudo em outra oportunidade, quando as cir- 
cunstâncias do momento autorizarem a conclusões 
mais seguras sôbre seus efeitos. 


EMENDA Nº LI 


Deputado Deoclécio Duarte. 


“Art As emprésas concessionárias de serviços 
públicos e os estabelecimentos de crédito, desde que 


12 


aufiram lucro líquido, apurado de conformidade 
com êste decreto-lei, inferior a 15% de seu capital in- 
vertido, pagarão o impósto de acórdo com a se- 
guinte tabela: 


Até 8% de lucra sôbre o expital invertido 0% 
Entro 8% € IGG ...ceuso.. ne So» po DA 


Entre 10% e 12% 10% 
Entre 12% e 15% 12% 


$ 1º Os dividendos e juros de títulos ao por- 
tador, bem como os rendimentos de residentes ou 
domiciliados no estrangeiro, sempre que uns e outros 
provenham de emprêsas concessionárias de serviços 
públicos, pagarão, respectivamente, 8% os primeiros, 
e 10% os segundos”. 


Rejeitada: 


O $ 1º do art. M, constante do substitutivo 
apresentado, reza: 


“Quando as empresas de transporte ferroviário 
e os estabelecimentos de erédito auferirem lucro li- 
quido, apurado de conformidade com éste decreto- 
i a 15% de seu capital e reservas, ou 
tude de aplicação das taxas previstas 


quando, em 
neste artigo, o seu lucro liquido « 
mite, pagarão o impósto de acórdo com a seguinte 


do abniso désse hi- 


tabela: 
Me Cs 100.000,00 Miro KG 
Entre Er 400 000.00 + Des 500 000 pie 
Acima de es GDO 000,00 rd Es 12% 


Como se vê, embora, aparentemente, o trata 
mento que se procura dar a essas sociedades pelas 


duas emendas seja o mesmo, diferem elas substan- ! 


cialmente. 


O exemplo que passamos a dar confirma essa 
assertiva: Uma emprêsa concessionária de serviço 
público, cujo capital invertido soma <<... 
Cr$ 20.000.000,00, apura o lucro de Cr$ 2.800.000,00, 
havendo, pois, entre os dois elementos a relação 
percentual de 149, 


De acórdo com o substitutivo, o impóslo dessa 
entidade seria calculado da seguinte forma: 
Us 
Ato RS UR cercrno 8% S00000 
De 028 100.000,00 a Gr& 500.000,00 40% 40,000,00 
Acima de Cr 500.000,00 2) voc Ne ME 0000 


Total ........ 324.000,00 


Segundo a emenda do nobre Deputado Deoele- 
cio Duarte, o Iributo da mesma emprêsa seria apu- 
rado como segue: 

Crê Cs 
Até SG do capital 1.000.000,00 6% 96.000,00 
Entre 5% e Ka 100.000,00 8 a? 00000 
Entre 10% e 19% 100.000,00 409% to 000,00 


Ealre 12% e 15% 100.000,00 42% ASM0AdO 


'Fotal ve 216.000,00 


Ora, se não se tratasse de emprêsa incluida na 
exgeção proposta no substitutivo, ou ainda, se 0 seu 
hkro não fósse inferior a 15% do capital invertido, 


sidarito Pepe das taí 

concedido o tratamento “pe 
Deoclécio Duarte, o qual peca, além d 
complexidade, E" de se notar, a! 

não é oulro senão o tão condena 


muito mais vantajosas do que os pertencentes no 
Brasil. 


EMENDA x LH 


Deputados Aliomar Baleeiro, Gabriel dos Pas- 
sos, Café Filho, Toledo Piza, Tristão da Cunha, 
” 


“Acrescente-se, onde convier, no Decreto-lei nú- 
5.8H; 


Art E lícito no contribuinte que declarar os 
rendimentos de titulos ao portador e, fôr por efeito 
déles, tributado pelo inpósto complementar pro- 
gressivo, requerer a repartição que lhe restitua o 
excesso do desconto na fonte”. 


Rejeitada: 


Os problemas relacionados com os lítulos ao 
portador, sob o ponto de vista fiscal, acham-se ex- 
postos com a máxima clareza na justificativa do 
anteprojeto do Goveêrno, ao ser proposta a eleva- 
cão da taxa do impósto retido na fonte. 


O ideal seria, na verdade, conseguir-se, sem 
desastrosa repercussão na economia do pais, a in 
dividualização dos portadores de tais títulos, a fim 
de que os respectivos juros ou dividendos fóssem 
incluidos nas declarações de rendimentos, para 
efeito do impósto progressivo. 


A emenda em aprêço daria ensejo a que só se 
identificassem os portadores de títulos que viessem 
" em sua de ão, impósto inferior ao 
retido na fonte. E não seria de lodo impossivel que 
portadores de grande quantidade de titulos os di- 
Juissem entre terceiros, a fim de obterem os bene 
fícios da lei, 


E os serviços da repartição seriam grande- 


mente perturbados, não só pelo contróle — falho 
na maioria das vêzes — que essa medida exigiria 


como pelo número incalculável de pedidos de res- 
tituição a atender. 

O exemplo da República Argentina, invocado 
na justificativa da emenda, peca pela base. Na- 
quele pais, a taxa de retenção na fonte, quando o 
portador não se identifica, é de 259%, mas a taxa 
máxima da tabela do impósto progressivo é de 22%. 
Foi a fórmula naturalmente encontrada para a in- 
dividualização de todos os portadores de títulos, sem 
prejuizo para o Fisco, fórmula essa que só funcio- 
naria em nosso país se a taxa do impósto, retido 
na fonte, fôsse superior à mais elevada da tabela 
progressiva do impósto complementar, que é, de 
acôrdo com o substitutivo, de 50%. 


EMENDA AVULSA 


Deputado Café Filho, 
“Acrescente-se no art 43, 3 2º, do Decreto-lei 
nº 5.8H, de 23 de setembro de 1943, 0 seguinte: 


PD o capital das apólices de seguro de vida ou 
pecúlio pago por morte; 


ro de vida pagos om re 
elusive no de cenbn 


q) os prémios de se: 
tluidos em qualquer caso, 
ou resgate das apólices”, 


Aprovada: 

Os dispositivos citados, que dizem respeito à 
tribulação das pes jurídicas, estabelecem: 

“Art 43. A base do impósto será dada pelo 
lucro real ou presumido correspondente ao ano 
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social ou civil anterior ao exercício financeiro em 
que o impósto fór devido. 


8 2” Não serão adicionados ao lucro real; 


a) as percentagens dos interessados nos lu- 
cros das firmas ou sociedades; 

bj as participações dos govérnos da União, 
dos Estados e dos Municipios nos lucros dos con- 
cessionários de serviços de utilidade pública e em 
oulros quaisquer; 

cj os lucros e dividendos que já houverem 
sofrido a taxação proporcional em poder das so- 
ciedades que os distribuiram, desde que se prove o 
pagamento; 

d) os rendimentos de titulos ao portador”. 

A proposição tem em vista estender às pessoas 
jurídicas os beneficios já concedidos pelo mesmo 
decreto-lei às pessoas fisi em relação aos ele- 
mentos indicados nas alineas / e g, constantes da 
emenda, 

Trata-se, no caso, de seguro instituído sóbre a 
vida dos sócios de uma sociedade comercial, em 
favor da pessoa jurídica, visando, naturalmente, 
prevenir, com o recebimento do valor da apólice, 
as dificuldades que o desaparecimento de um dos 


membros da firma possa criar. 


E” perfeitamente razoável a isenção prelen- 
dida, uma vez que o seguro recebido pela pessoa 
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jurídica não tem, própriamente, Ap 
dimento. 

Mas não se pode adotar o mesmo cr 
relação aos prêmios restitu AR a ns 
posta da alínea g. Neste poco dm ses pad paga 
mento à companhia de seguros foram êles | 
como despesa da sociedade, diminuindo, po 
nesse ano, o lucro da pessoa jurídica. Se 
mios são resliluídos, por mp e o que se 


dá, em última análise, é o extórno daquela des. 
“pesa, o qual deverá repercutir favorávelmente nos 


resultados positivos do exercicio. 

Dêsse modo, impõe-se o acréscimo apenas de 
uma alinea ao $ 2º, do art. 43, do Decrelodei nú- 
mero 5.84, de 23 de setembro de 1943, com a se- 
guinte redação mais consentânea com a sistemá- 
tica da lei; 

f) o capital das apólices de seguro ou pecúlio 
em favor da pessoa jurídica, pago por morte do 
sócio segurado, 


EMENDAS AVULSAS Do 


Deputado Gercino de Pontes, 
Onde couber: 


“Na declaração de pessom física só será tributo- 
vel a renda liquida que exceder de trinta mil cru- 
zeiros, no interior do pais; de quarenta e cinco mil 
cruzeiros, nas capitais do Estado, e de setenta mil 
cruzeiros ma Capital Federal”, 

“As deduções pelos encargos de familia serio 
admitidas na seguinte forma: para espósa. 16.000 


N 
» 


cruzeiros na Capital Federal; 12.000 cruzeiros nas 
capitais dos Estados e 8.000 cruzeiros no interior, 
e para os filhos, 12.000, 8.000 e 6.000 cruzeiros, ves- 
pectivamente no ordem observada”. 


Rejeitada: 


As emendas ferem preceito constitucional, 
razão por que não merecem acolhimento. 


Estabelece o art. 17 da Carta Magna: “À União 
é vedado decretar lribulos que não sejam unifor- 
mes em todo o território nacional, ou que impor- 
tem distinção ou preferência para êste ou aquêle 
pórto, em detrimento de outro de qualquer Estado”. 


Ademais, conforme já foi exposto, ao serem 
apreciadas emendas sôbre os mesmos assuntos, O 
mínimo de isenção e os abatimentos relativos a en- 
cargos de família devem ser mantidos nos limites 
da legislação em vigor. 


EMENDA AVULSA 


Deputado Herbert Levy. 


comercial 


“Art. M. As pessoas jurídicas, sejs 
ou civil o seu objeto, pagarão, sóbre os lucros apu- 
vados de conformidade com êste decreto-lei, o im 


pósto de acórdo com q tabela seguinte: 


Me 19% sôbre o capital é reservas 


líquidas, deduzidos us far 


dos de deprecia adint 
tidos 10% 


Do 12% q AN 15% 


Acima de 18% 20% 


Parágrafo único. No cálculo do impósto as 
taxas recaem sobre a porção de lucro compreendido 
entre os limites assinalados em cada classe”. 


Rejeitada: 


Sugere o ilustre Deputado Herbert Levy, nou- 
tras bases percentuais, o mesmo sistema do “de- 
clared value excess profits tax”, objeto das emen- 
das do Deputado Aliomar Baleeiro e, também, de 
uma outra do Deputado Deoclécio Duarte, ambas 
recusadas pelos motivos constantes das conside! 
ções lecidas em tórno daquelas emendas. 


EMENDA AVULSA 


Deputado Herbert Levy. 


“Elevar para 10% o impósto que incida sóbre os 
dividendos de ações ao portador”, 


A proposta governamental foi no sentido de 
elevar-se para 15% a taxa do impósto, retido na 
fonte, sóbre os dividendos de ações ao portador, 
que é, presentemente, de 8%. 

Impõe-se, de fato, essa majoração, não só em 
virtude das necessidades do Erário, como pelo fato 
de ser o titulo ao portador o meio de que se valem 
os grandes acionistas, como Leve ocasião de expor 
a justificativa do anteprojeto, para fugirem às 
taxas mais elevadas do impósto progressivo. Ora, 


se estas foram revistas, aumentando-se as suas per- 
centagens, justifica-se, perfeitamente, uma razoá- 
vel majoração da taxa que incide sôbre os diviven- 
dos de ações ao portador. 


EMENDA N.º LIX 


Deputado Gabriel dos Passos. 
Inclua-se, onde convier: 


“A sentença no executivo fiscal só faz coisa jul- 
gada na ação em que foi proferida”. 


Rejeitada: 


EMENDA N.º Lx 


Deputado Gabriel dos Passos. 


Inclua-se, onde convier: 


“Art Prescreve em cinco anos a contar do 
último dia do exercicio financeiro o prazo para ini- 
ciar-se o executivo fiscal contra os devedores do im- 
pósto de renda. Uma vez ajuizada a ação, interrom- 
pe-se de vez a prese ' 


Rejeitada: 

O atual sistema de prescrição foi sabiamente 
introduzido na legislação do impósto de renda, pelo 
Decreto nº 19.723, de 20 de fevereiro de 1931, quando 
Ministro da Fazenda o Sr. Osvaldo Aranha, que 
teve em vista salvaguardar os contribuintes do in- 
conveniente de, por longo prazo, ficarem à mercê 
) ação fiscal, de acórdo com a lei substantiva. 


107 


O sistema vem Funcionando de 
atrilos, nem maiores 
vez que big prenea cog ra 
bito do ce ce 


das Maia oe E 
a parte, envolvem seus. s serviços, na 
vêzes desfalcados de. ntos. 
cer uma ação de combate 
sucesso. E, mesmo assim, são 
que a repartição fica tolhida de qu 
tra sonegadores do tributo, objeto e denúncias e 
apurações, em virtude de haverem decorrido os o 
cinco anos da prescrição, sem que lhe fósse possi- 
vel lomar qualquer providência que interrompesse 
tal prazo, 

A limitação de que trata a emenda seria de da- 
nosos efeitos para o Erário, dada a impossibilidade 
material de cobrar-se de imediato, na esfera admi- 
nistrativa, os débitos apurados e que se tornaram 
evidentes pela comparação das declarações de vá- 
rios exercícios. Estão neste caso, sobretudo, os 
processos de maior importância, em que os contri- 
buintes valem-se de tados os meios possíveis e imia- 
gináveis para retardar o andamento da cobrança. 
Esistisse tal dispositivo na lei, isto é, tornando obri- 
gatório, sob pena de precrição, o início do exe- 
cultivo fiscal dentro de cinco anos, a contar do múl- 
timo dia do exercício financeiro. impossivel teria 
sido cobrar vultosissimas importâncias, apuradas 


” 


em processos que liverem mesmo rumorosa reper- 
cussão, um vez que as questões néles envolvidas 
levaram mais de cinco anos em discussão na es- 
fera administrativa. E isto compreende-se perfei- 
tamente, atenta a complexidade do impósto de renda, 
que, além das instâncias que lhe são peculiare 
demanda, comumente, o pronunciamento do Sr. Mi- 
nistro da Fazenda e do Sr. Consultor Geral da 
República, não sendo raros os casos em que se tem 
de recorrer à alta sabedoria do supremo Magistrado 
da Nação. 

Adotar-se a emenda seria dar novo alento aos 
fraudadores, pelos recursos que, sem dúvida le- 
riam, para obstruir o andamento de seus processos, 
escapando, assim, ao pagamento de seus débitos 
pela preserição que a lei lhes asseguraria. 


17. Das emendas aceilas pela Comissão de Fi- 
nanças e Orçamento, na apreciação do substitutivo 
do relator da Receita, Deputado Horácio Láfer, re- 
sultou o projeto aprovado por aquela Comissão, o 
qual foi encaminhado, com voto em separado do 
Deputado Fernando Nóbrega, ao Plenário da Cà- 
mara, para receber emendas em segunda discussão. 


18. O Projeto da Comissão de Finanças e Or- 
camento, o qual recebeu o nº 590, estava assim ve 
digido (“Diário do Congresso Nacional” de 19-847, 
págs. 4.781-83): 


Art. 1.º A cobrança do impósto de renda de que trata 
o Decreto-lei nº 5.84, de 23 de setembro de 1913, com 
as modificações dos Decrelos-leis nº 6.071, de 6 de de- 
zembro de 1943, 6.340, de 11 de março de JM, 6.577, de 
9 de junho de 1944, 7.590, de 20 de maio de 195, 7.747, 
de 16 de julho de 1945, 7.798, de 40 de julho de 1945, 7.885, 
de 21 de agósto de 1915, 8.430, de 21 de dezembro de 1945, 
9.407, de 27 de junho de 1916, 9006, de 17 de julho de 
196, 9.513, de 25 de julho de 196, 9.530, de 51 de julho 
de 196 e 9.781, de 6 de setembro de 196, será efetuada 
com as alterações abaixo indicadas; 


Art 8º, letra do Substituir pelo seguinte: 


1. de utilização de quaisquer fundos, inclusive os de 
amortização, de depreciação e de reavaliação do ativo, 
Art, 8º, letra d. Acrescentar; 


NI. de valorização do ativo ou de venda de parte 
déste, sem redução do capital; 


Art 84, parágrafo único. Substituir pelo seguinte: 


Serão também classificados na cédula F os rendimen- 
tos produzidos no estrangeiro, qualquer que seja a sua na- 
tureza e os rendimentos provenientes de direitos autorais, 
remuneração de jornalistas e professóres 

Art. 20, letra e. Substituir pelo seguinte; 

e) os encargos de familia, à razão de CS 12.000,00 
anuais para o outro cônjuge e de Cr$ 6,000,00 para cada 
filho menor ou inválido, ou filha solteira, ou viúva sem 
arrimo, obedecidas as seguintes regras: 


Art. 20, Acrescentar; 


f) os pagamentos feitos a médicos e dentistas pelo 
contribuinte ou pessoas compreendidas como encargos de 


família neste artigo. desde que tais pagamentos sejam es- 
pecificados e comprovados, a juizo da autoridade lança- 
dora, com indicação do nome e enderêço de quem os re- 
cebeu. Esse abatimento é facultado ao contribuinte de 
renda bruta não superior a Cr$ 120.000,00 anuais. 

Art. 20, 8 1º Subslilua-se pelo seguinte: 


$ 12 Da renda bruta é permitido abater os alimen- 
tos prestados em virtude de sentença judicial, ow admis- 
siveis em face da Jei civil, desde que comprovadamente 
prestados a ascendentes e irmão e irmã, por incapacidade 
de trabalho, a prudente critério da autoridade lançadora, 


Art. 20. Acrescentar: 


5 6º E lieito ao contribuinte deduzir como encargo 
de familia, à base de Cr$ 6.000,00, cada criança pobre que 
comprovadamente, nos térmos do Regulamento, crie e edu- 
que, desde que não reuna as condições jurídicas para 
adotá-la, 

Art 24, 5 2º Substituir pelo seguinte: 

Não serão considerados para efeito de impósto ce- 
dular os direitos de autor, nem a remuneração de profes- 
sóres e jornalistas. 

Art, 24, Acrescentar; 

8 3º Caleulme-se-d o impósto cedular aplicando taxas 
proporcionais ao rendimento liquido definido no art. 13 


e o complementar pela aplicação de taxas progressivas A 
renda liquida de que trata o art. 21. 


Art. 25. Substituir pelo seguinte: 
As taxas proporcionais são as seguintes: 


Cédula A d% (três por cento) 
Cédula B 10%» (dez por cento) 
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EH 


sil 
psstastasas 


%. 

Eu 

um, 

10 <a 
15. 
200.000,00 
800.000,00 
490.000,00 
sao, vo, 0o 
dam. 000,00 
700, 
«000 
«000. 
«000. 


Acima de 3.000.000,00 ut 
Art, 37, letra e. Substituir pelo seguintes 


As cotas razoáveis destinadas à formação de provisão 
para atender a perdas na liquidação de dividas ativas, 
tendo-se em vista sua natureza e volume, bem como o gê 
nero de negócio, observadas as seguintes normas: 


E Se as perdas ultrapassarem a provisão, a diferença 
será debitada diretamente a lucros e perdas, constituin- 
do-se, a seguir, nova provisão para o ano social imediato. 

IH. Se a provisão fór superior às perdas verificadas, 
o saldo será levado a crédito de lucros e perdas, consti- 


tuindo-se, a seguir, nova provisão para o ano social 
imediato . 

NIE. Os créditos amortizados pela forma prevista, 
quando recuperados total ou parcialmente, serão lançados, 
como receita, em lucros e perdas. 


Art, 43, $ 1º Acrescentar: 


h) as quantias correspondentes no aumento do valor 
do ativo em virtude de novas avaliações, ou à venda de 
parte do mesmo, desde que não representem restituições 
de capital; 

Art, 4 


2º Acrescentar: 


e) as quantias correspondentes ao aumento do valor 
do ativo, em virtude de novas avaliações, enquanto per- 
manecerem, num periodo máximo de quatro anos, compen- 
sadas no passivo por um fundo de reavaliação; findo êste 
prazo, serão tais quantias adicionadas ao lucro real; 


p o capital das apólices de seguro ou pecúlio em 
favor da pessa jurídica, pago por morte do sócio segurado. 


Art. 44. Substituir pelo seguinte; 


As pessoas jurídicas, seja comercial ou civil 0 seu ob- 
jeto, pagarão, sóbre os lucros apurados de conformidade 
com éste decreto-lei, o impósto de acórdo com a seguinte 


tabela: 


Má Ge 400 000) asp cen US 


Entes Ces ADD 000,00 € DES 500.000,00 


Acima de Crê 500.000,00 


Art. 4, porág 
Art, HM. 


afo único. Suprimir. 


Acrescentar: 


As emprêsas concessionárias de serviços públi- 


cos, que auferirem lucro liquido inferior a 10% do capital 


invertido, pagarão o impósto de 8%, 
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$ 2º No cáleulo do impósto as laxas recaem sôbre 
a porção de lucro compreendido entre os limites assina- 
lados em cada classe. 


Art 45. Substituir pelo seguinte: 


No caso de falecimento do contribuinte, a declaração 
será apresentada, em nome do espólio, com base nos ren- 
dimentos auferidos no ano anterior, inclusive no exerci- 
cio em que fór homologada a partilha ou feita a adjudi- 
cação dos bens, 

$ 1º Homologada a partilha ou feita q adjudicação 
dos bens, deverá ser apresentada pelo inventariante, den- 
tro de dez dias, declaração dos rendimentos auferidos 
entre 1 de janeiro e à data da homologação ou adjudicação. 

$ 2º O lancamento do impósto será feito, até a par- 
tilha ou a adjudicação dos bens, em nome do espólio, 

8 3º Aplicam-se no espólio as normas a que estão 
sujeitas as pessoas físicas, observado o disposto neste Ca- 
pitulo. 

Art. 47. Suprimir, 

Art. 47, parágrafo único: Saprimir. 

Art. 52. Substituir pelo inte: 


No exercicio em que se verificar a extinção, a firma 
ou sociedade, além da declaração correspondente nos re- 
sultudos do ano-base, deverá apresentar a relativa nos re- 
sultados do periodo imediato até o data da extinção. 


Art 52, parágrafo único. Suprimir. 


Art. 62, parágrafo único. Suprimir. 


Art, 62. Acrescentar: 


£ 1.º As pessoas jurídicas, que iniciarem transações 
e se extinguirem no mesmo ano, ficam obrigadas a apre- 
sentação imediata da declaração, compreendendo os resul- 
tados do periodo em que exerceram suas atividades. 


$ 2º Quando as firmas ou sociedades não tiverem rea- 
lizado balanço, serão tributadas pelo lucro presumido, se- 
gundo a forma estabelecida no art. 40, 


Art. 63. Substituir pelo seguinte: 


Até 31 de março de cada ano, as pessoas fisicas e ju- 
ridicas, por si ou por intermédio de representantes habi- 
litados, são obrigadas a apresentar declaração Es seus ren- 
dimentos 


Art, 09, 5 34, Substituir pelo seguinte: 


Depois de 31 de março a declaração só será recebida 
se minda não liver sido iniciado o processo de lançamento 
ex-officio de que trata a alinea a do art. 77. 


Art. 67. Parágrafo único, Suprimir. 
Art, 67. Acrescentar: 


S1º Seo regime fôr o do separação de bens, é fa- 
cultado a qualquer cônjuge apresentar declaração em se- 
parado, relativamente aos rendimentos próprios. 

s 2º E' facultado, também, a qualquer dos cônjuges, 
no regime de comunhão de bens, apresentar declaração 
em separado relativamente aos rendimentos do trabalho, 
bem como dos provenientes de bens gravados com as eláu- 
sulas de incomunicabilidade, inalienabilidade e impenho- 
rabilidade. 


Art. 74. Acrescentar: 


$£ 4º Quando a autoridade lançadora tiver elementos 
para supor contrários à verdade, em prejuizo do fisco, os 
rendimentos declarados, poderá exigir do contribuinte a 
comprovação da origem dos recursos com que foram cus- 
teadas suas despesas não só da profissão como pessoais, 
arbitrando o rendimento com os elementos de que dispu- 


ser, se a comprovação não fôr satisfatória. 


Ê : a 
“Am Eai “Substituir pelo seguinte: da 
o impósto devido pelas. pestoas Reis 
verá ser pago de uma só vez, quando infi 
e Cr$ 5.000,00, Téspeciivamênio,, e 
Art. 85, 8 1º Substituir pelo paes, 
Tratando-se de impósto superior a 
permitido o pagamento em quatro cols go 
trate de pessoas fisicas, quer de jurídicas. 


Art. 85, $ 2º Substituir pelo seguinte: 


$ 2º Ao contribuinte que apresentar sua “denlaração 
de rendimentos e efetuar, no ato, o pagamento integral do 
impósto nela calculado, será concedido o desconte de: 


a) 5% (cinco por cento) se o pagamento fôr efetuado 
no mês de janeiro; 

b) 9% (três por cento) se o pagamento fôr efetuado 
no més de fevereiro; 

e) 1% (um por cento) se o pagamento fór efetuado 
no més de março; 

Art, 86. Acrescentar: 

$3º A concessão dos descontos de que trata o 5 2º 


não se estenderá no pagamento de qualquer diferença de 
impósto cobrada posteriormente. 


Art. 86. Sulstituir pelo seguinte: 


O pagamento do impósto, no ato da entrega da decla- 
ração de rendimentos, bem como nos casos «de lançamento 


ex-offício e de declaração entregue fora do prazo, só po- 
dera ser efetuado na sua totalidade. 


Art. 92. Substituir pelo seguinte; 
A urvecadação do impósto, em cada exercício, come- 


cará a 1 de junho, para as declarações de rendimentos en- 
tregues dentro do prazo. 


Art, 93, 5 2º Substituir pelo seguinte: 


Quando houver suplemento de impósto, proceder-se-ú 


à cobrança do débito de uma só vez 


Art. 96, 2º Substituir pelo seguinte; 
À razão da taxa de 15%: 


Art. 96, 2º, letra e, nº 1. Substituir pelo seguinte: 


1. de utilização de quaisquer fundos, inclusive os de 
wmortização, de depreciação e de reavaliaç 


ão do altivo; 


Art. 97. Substituir pelo seguinte: 


Sofrerão o desconto do impósto à razão de 15% os ren- 
dimentos percebidos: 


Art. 97, $ 1º Substituir pelo seguinte: 


Os rendimentos referidos no art 96, já tributados na 
ão apenas o desconto da diferença do impósto, 
até perfazer 15%. 


fonte, sofre 


Art. 98. Substituir pelo seguintes 


Considera-se rendimento tributável da exploração, no 
de películas a percentagem de 60% 
as importâncias pagas, creditadas, empregadas, re- 
s ou entregues aos produtores, distribuidores ou in- 
i js no exterior, sujeita ao desconto do impósto 
na fonte à razão da taxa de 15%. 


pais, 


nematográfi 


termec 
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Art 108. Substituir pelo seguinte: 


Até 31 de março de cada ano as pessoas físicas e ju- 
rídicas são obrigadas a enviar às repartições do Impósto 
de Renda informações sóbre os rendimentos que pagaram 
ou creditaram no ano anterior, por si ou como represen- 
tantes de terceiros, com indicação da natureza das respec- 
tivas importâncias e dos nomes e endereços das pessoas 
que os receberam. 


Art. 114. Subslituir pelo seguinte: 


As repartições federais, estaduais e municipais que pa- 
garem juros de títulos nontinativos da divida pública de- 
verão comunicar, até 31 de março, a transferência de titu- 
los ocorrida no ano anterior. 


Art. 115. Substituir pelo seguinte: 


As exatórias federais e estaduais são obrigadas a en- 
viar, até 31 de março, relação das firmas e sociedades que 
adquiriram selos de vendas e consignações durante o ano 
anterior, indicando os respectivos endereços e as impor- 
tâncias dos selos adquiridos. 


Art. 132. Substituir pelo seguinte: 


No caso de renovação das licenças e dos registros des- 
tinados à aquisição de sélo de consumo, bem como de ven- 
das e consiguações, ficam as firmas e sociedades obriga- 
das, até 31 de marco, a exibir 0 recibo de entrega da de- 
clavação de rendimentos do exercício anterior e, nos meses 
subsequentes, o recibo da declaração do exercício em curso, 


Art. 133. Substituir pelo seguinte: 


As repartições federais, estaduais e municipais, as en- 
tidades, autárquicas, paraestatais e de economia mista não 
pagarão vencimentos, depois de 31 de março, nos funciond- 
itares, ativos e inativos, que recebam quantia su- 


rios € 


perior a Cr$ 24.000,00, anuais, sem que êstes exibam o 
recibo de entrega da declaração de rendimentos. 
Art. HH, letra b. Substituir pelo seguinte: 


Com a multa de mora de 10% sôbre o total ou dife- 
rença do impósto devido, se o interessado vier acusar es- 
pontâneamente, depois de 31 de março, rendimentos que 
omitira em sua declaração 


Art. 153. Substituir pelo seguinte: 


Os servidores lotados e com efetivo exercício na Di- 
visão do Impósto de Renda e repartições subordinadas 
terão direito a 50% das multas efetivamente arrecadadas, 
com exceção das de mora, percentagem essa que, escritu- 
rada em conta especial, constituirá um fundo a ser distri- 
buido anusimente, em proporção aos respectivos venci- 
mentos ou salários, inclusive gratificação de função. 


Art, 153, 5 1.º Substituir pelo seguinte: 


Quando a cobrança das multas resultar de diligência, 
representação ou denúncia de qualquer origem, devida- 
mente assinada e feita de modo suficientemente claro, da 
percentagem de que trata éste artigo distribuir-se-i, em 
cada caso, da seguinte forma; 


a) 10% ao autor ou autores da denúncia ou repre- 
sentação; 

b) 10% ao servidor ou servidores que efetuarem a 
diligência ou apurarem a procedência da denúncia ou re- 
presentação. 

153, $ 2º Substituir pelo seguinte: 


Não poderá participar dos 20% de que trata o pará- 
grafo anterior quem impuser ou confirmar a multa, nem 
à denunciante que acusar firma de que seju ou tenha sido 
auxiliar ou preposto, cabendo neste caso a totalidade 


“3 


sa O. embed do dirt à percentagem de 
20% compete ao Diretor e aos Delegados Regionais do Im- 


pósto de Renda, 
Art. 154, $$ 1º e 2º Suprimir. 


Art, 2º As pessoas jurídicas, além dos livros de 
tabilidade previstos em leis e regulamentos, deverão pt 


a) o livro de inventário de mercadorias ou de pro- 
dutos manufaturados existentes nas datas do balanços — 
para o comércio e a indústria em geral; 

b) o livro de registro de compras para o comércio 
varejista; 

e) o livro de estoque para o comércio atacadista; 

d) os livros de contróle de matérias primas e de con- 
tróle de produtos manufaturados para a indústria em geral. 

$1º Seas pessoas jurídicas já possuirem livros para 
os fins indicados, poderão continuar a utilizá-los uma vez 
que correspondam, a juizo da autoridade lançadora do im- 
pósto de renda, às finalidades dos ora instituídos podendo, 
também, criar modelos próprios, desde que atendam ao 
exigido e satisfaçam melhor às necessidades do seu co- 
mércio e indústria. 

$ 2º No livro de inventário deverão ser arrolados, 
pelos seus valores e com especificações que facilitem sua 
identificação, as mercadorias e os produtos manufatura- 
dos, existentes nas datas dos balanços. 

8 3º No caso das indústrias, os produtos em fabri- 
cação deverão constar do livro de inventário e do de con- 
tróle pelo seu preço de custo, figurando, também, nesses 


livros, em separado e pelo seu preço de custo, as maté- 
rias primas existentes sem qualquer beneficiamento . 

84º O valor das mercadorias ou produtos deverá fi- 
gurar no livro de inventário pelo custo de aquisição ou 
de fabricação ou pelo preço corrente no mercado ou Bôlsa, 
prevalecendo o critério da estimação pelo preço corrente, 
quando éste fór inferior ao preço do custo. 

$ 5º Não serão permitidas reduções globais dos va- 
lores inventariados nem formação de reservas ou provisões, 
para fazer face à sua desvalorização. 

$ 6º Fica extensivo aos livros ora criados o exame 
previsto no art, 140, do Decreto-lei n.º 5.844, de 23 de se- 
tembro de 1943. 

Art. 3º Os livros exigidos no artigo anterior serão 
registrados e rubricados pelo Departamento Nacional de 
Indústria e Comércio, Juntas Comerciais e reparlições ou 
autoridades que as substituirem. 

Parágrafo único. A autenticação de novo livro será 
feita mediante n exibição do livro ou registro anterior q 
ser encerrado. 

Art. 4º As pessoas jurídicas que deixarem de cum 
prir o disposto no art. 2º desta lei, ficam sujeitas às multas 
de Cr$ 5.000,00 a Cr$ 20.000,00 aplicáveis pelo Diretor, De- 
legados Regionais e Delegados Secionais do Impósto de 
Renda 

Art. 5º Estão isentos do impósto do impósto de renda 
os rendimentos auferidos por govêrnos estrangeiros, desde 
que haja reciprocidade de tratamento em relação aos ren- 
dimentos auferidos em seus paises pelo Govêrno brasileiro 

Art. 6º O impósto instituído pelo Decreto-lei nº 9.350, 
de 10 de junho de 19146, 1 cobrado, na fonte, sóbre o 
lucro apurado em tódas transações imobiliárias, bem 
como na venda de títulos de qualquer natureza . 


Art. 7º Nos casos de recurso voluntário, o recorrente 
deverá pagar a parte não litigiosa da quantia exigida, ca- 
bendo o depósito ou fiança, de conformidade com a lei, 
relativamente à parte objeto de discussão. 

Art. 8º Poderão ser redistribuídos, pelos exercícios 
financeiros a que se referirem, para efeito do pagamento 
do impósto de renda, os rendimentos do trabalho recebi- 
dos cumulativamente, em virtude de sentenças judiciais e 
administrativas, 

Parágrafo único. Para efeito da aplicação do disposto 
neste artigo, não corre a prescrição quinquenal, de que 
trata a legislação do impósto de renda. 

Art. 9º E' mantida a revogação do art, 130, $ 2º da 
lei nº 2.627, de 26 de setembro de 1940, conforme o ar- 
tigo 10 do Decreto-lei n.º 6.224, de 24 de janeiro de 194, 

Art. 10. Ficam isentos do impósto na fonte, de que 
trata a letra e, do art. 97, do Decreto-lei nº 5.844, de 25 
de setembro de 1943, os Jucros apurados pelas filiais de 
sociedades domiciliadas no estrangeiro, que forem empre- 
gados no Brasil, na ampliação de seu parque industrial, 

Art. 11. O prejuizo verificado num exercício, pelas 
pessoas jurídicas, poderá ser deduzido, para compensação 
total ou parcial, no caso da inexistência de fundos de ve- 
serva ou lucros suspensos, dos lucros reais apurados den- 
tro dos três exercicios subsequentes 

Parágrafo único. Decorridos os três exercicios, não 
será permitida a dedução, nos seguintes, do prejuízo por- 
ventura não compensado. 

Art. 12. Esta lei entrará em vigor em 1º de janeiro 
de 1948, devendo o Regulamento de execução ser expedido 
dentro de 30 dias a contar daquela data. 


Art, 13. Revogam-se as disposições em contrário. 


19. Conforme já nos foi dado afirmar, in- 
tenso foi o interêsse despertado na Câmara dos 
Deputados pela reforma do impósto de renda. Bai- 
xado ao Plenário o Projeto n.º 590, aprovado pela 
Comissão de Finanças e Orçamento, sucederam-se 
as emendas, umas limitando-se à matéria contida 
no Projeto e outras abordando tóda a legislação do 
tributo, implicando mesmo algumas na completa 
transformação do sistema em vigor desde a criação 
daquele impósto em nosso pais. E é de justica res- 
saltar o profundo conhecimento dos problemas fis- 
cais, demonstrado por vários dos ilustres legisla- 
dores que se ocuparam da matéria . 


20. Passamos a transcrever, para que fique 
perfeitamente documentada a importante reforma 
tributária levada a efeito, as emendas oferecidas ao 
Projeto da Comissão de Finanças e Orçamento, em 
segunda discussão, seguidas dos pareceres proferi- 
dos por aquela Comissão na apreciação das mes- 
mas emendas, as quais se encontram publicadas 
nos “Diários do Congresso” de 26 e 29 de agósto e 
2 de setembro de 1947. 


V. Emendas apresentadas no Plenário 
ao Projeto n.º 590, da Comissão de Finanças. 


EMENDA N.º 1 — peca 
Deputado Duque de Mesquita ao 4 AD. 


da Câmara dos 


“Acrescente-se onde convier; 
Art. 1º As repartições subordinadas ao Minis- 


tério da Fazenda, desde que o requeiram os interes. 


sados, dentro do prazo de 90 dias, contados da pu- 
plicação desta lei, aceitarão o pagamento 
das dividas fiscais em atraso, relevadas as 
de mora, as de lançamento “ex-officio”, as resultan- 
tes de infrações regulamentares e quaisquer outras, 
inclusive reavaliação. 

$1º O requerimento será despachado pela re- 
partição de instância de que dependa, no momento, 
o processo, o qual se considerará findo uma vez feita 
a prova do recolhimento do impósto simples, se 
houver. 

$ 2º Tratando-se de processo que esteja depen- 
dendo de julgamento do 1º e 2º Conselhos de Con- 
tribuintes, Conselho Superior de Tarifa ou da Junta 
de Ajuste de Lucros, o requerimento será dirigido 
ao presidente do órgão respectivo, que o fará res- 
tituir, com o processo, à repartição competente, para 
o fim de que trate êste artigo. 

$ 3º Se fôr controvertido o montante da divida 
ou se sua fixação depender de exames e diligências 
poderá o contribuinte requerer que a repartição ar- 


bitre a quantia a ser depositada, o que, realizado, 
o eximirá de qualquer penalidade, sendo-lhe resti- 
tuíido o excedente do depósito ou cobrada a dife- 
rença, logo que fixada a importância do impósto, 


$ 4º O disposto neste artigo aplica-se às divi- 
das fiscais já ajuizadas por iniciativa da Fazenda 
Pública, desde que os interessados o requeiram e pa- 
guem as custas, no prazo dêste artigo, à instância 
onde se encontrarem os autos. 


Art. 2º Ficam canceladas tódas as dividas do 
impósto de renda, referentes a exercícios anteriores 
a 1947, decorrentes de lançamentos suplementares 
efetuados em virtude de revisão de escritas ou de 
declarações, qu sejum os devedores pessoas juri- 
dicas ou físicas, inclusive as já em cobrança juricial, 
salvo, quanto a estas, se tiver havido condenação 
judicial, passada em julgado. 


$ 1.º No tocante aos exercicios aludidos não se 
procederão a novas revisões , 


$ 2º O disposto neste artigo não se aplica às 
dívidas resultantes de declarações normais e espon- 
tâneas dos contribuintes, em relação às quais se 
prosseguirão as medidas de defesa do crédito fiscal, 
observado o disposto no art. 1º. 

8 3º Os benefícios desta lei não darão direito à 
restituição de amortizações e pagamentos parciais 
ou totais de dívidas em conbrança judicial ou ad- 
ministrativa 


Art. 3º Serão restituídos os depósitos que os 
contribuintes houverem feito para seguimento de re- 
cursos perante as instâncias administrativas ou para 
a propositura, contra a Fazenda Nacional, da com- 


petente ação ordinária para anulação de débitos fis- 
cais, liberadas as fianças porventura prestadas e 
arquivadas, definitivamente, os processos  adminis- 
trativos ou judiciais que lhes sejam correspondentes”, 


Esta emenda foi rejeitada e, consequentemente, 


ficaram prejudicadas as seguintes: 


EMENDA N.º 55 


Deputado Euvaldo Lodi (D. €. 29-87). 
“Onde convier, acrescente-se; 


Art, Ficam canceladas tódas as dívidas do im- 
pósto de renda, referentes a exercicios anteriores a 
1943, decorrentes de lançamentos suplementares, efe- 
tuados em virtude de revisão de escritas ou de decla- 
rações, quer sejam os devedores pessoas jurídicas 
ou fisicas, inclusive as já em cobrança judicial, salvo, 
quanto a estas, se tiver havido condenação judicial, 
passada em julgado. 


81º No tocante aos exercícios aludidos, não se 
procederão a novas revisões. 


5 2º Os benefícios déste artigo não darão di- 
reito à restituição de amortizações e pagamento, por 
conta de dividas em cobrança judicial ou adminis- 
trativa, e não alcançarão, também, as dividas resul- 
tantes de declarações normais e espontâneas dos con- 
tribuintes de declarações normais e espontâneas dos 
contribuintes, em relação as quais prosseguirão as 
medidas de defesa do crédito fiscal, 

8 3º Serão restituídos os depósitos que os con- 
tribuintes houverem feito para seguimento de re- 
cursos, perante as instâncias administrativas ou para 
a propositura, contra a Fazenda Nacional, da com- 


petente ação ordinária, para anulação dos débitos 
fiscais referidos neste artigo, liberadas as fianças 
porventura prestadas, e arquivados, definilivamente, 
os processos administrativos ou judiciais que lhes 
sejam correspondentes”, 


EMENDA N.º 57 


Deputados Jorge Amado, Lino Machado e outros. 
(D. €. 29.847) . 


“Onde convier: 


Art. Os autores, professóres e jornalistas em 
débito com o impósto de renda referente aos exer- 
cícios de 1938 a 196, ficam anistiados na parte em 
que ésse impósto recai sôbre direitos de autor e re- 
muneração profissional, assim como das respectivas 
multas e juros de mora”. 


EMENDA Nº 62 
Deputado Rui Almeida (D. €. 26-847). 
“Ficam anistiados os militares e os funcionários 
públicos federais, estaduais e municipais que não 


cm pago o impósto de renda até o exercício de 
1916, inclusive”, 


EMENDA N.º 79 
Deputado Barreto Pinto (D. €, 29-87) . 


“Onde convier: 


Art. E' concedida anistia fiscal às dividas pro- 
venientes do impósto sóbre a renda, inferiores a 
Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros) . 


"7 


Parágrafo único. São relevadas as multas de 
mora dos impóstos superiores a cinco mil cruzeiros, 
desde que sejam liquidados até 31 de março de 1948". 


Os fundamentos com que a Comissão de Fi- 
nanças e Orçamento rejeitou a emenda nº 1, trans- 
crita, foram os seguintes: 


O nobre Deputado Duque de Mesquita, em nome 
das classes conservadoras do Estado de Minas Gerais, 
apresenta emenda concedendo ampla anistia a todos 
os contribuintes, tanto do impósto de renda como dos 
demais impostos, alé o exercício de 1946, nos seguin- 
tes têrmos: 


1º anistia de multas em geral, inclusive de 
mora, de lançamento ex-offício por sonegação de 
rendimentos e por falta de declarações, de infra- 
ções regulamentares; 


2º anistia das dívidas já ajuizadas; 


3º cancela tódas as dívidas do impósto de 
renda, referentes a exercícios anteriores ao exerci- 
cio corrente — 1M7, decorrentes de omissões confes- 
sadas de rendimentos; 


4º proibe quaisquer contróle e revisão, relati- 
vos às declarações apresentadas até o exercício 
de 1M6. 


A Comissão recusou apóio à emenda: 


1.º porque ainda se está dando execução à anis- 
tia concedida em 1945, há apenas ano e meio; 


2º porque a emenda vem contrariar a orienta- 
ção desta Comissão no sentido de incentivar a fis- 
calização e melhor aparelhar a repartição lançadora; 

3º porque o Projeto em discussão visa não só 
dar possibilidade ao Govêrno de aumentar a receita 
como melhor aparelhar a fiscalização, a fim de fazer 
face aos crescentes deficils orçamentários; 

4º porque a medida pleiteada viria não só di- 
minuir como retardar a receita, pelo encorajamento 
a fraude; 

5º porque a medida deixa de ser simpática por 
injusta, uma vez que trata desigualmente situações 
idênticas dos contribuintes; 


6.º porque não objetiva a situação real do pro- 
blema tributário, uma vez que, na conformidade da 
prescrição quinquenal, está vedado por lei qualquer 
revisão e lançamento relativo nos exercícios de 1911 
e anteriores, e assim sucessivamente; 


7º porque a imprensa desta Capital « dos Es- 
tados, veiculando a opinião de contribuintes, suge- 
riu à sua rejeição com o estabelecimento, no contrá- 
rio, de um pré buintes que pronta- 
mente saldam as suas dividas fiscais, concorrendo, 
assim, dentro do ano da execução orçamentária para 
as despesas do Estado; 


io para os contr! 


8º porque é odioso se procurar constantemente 
súria dos contribuintes cumpri- 
anistiando-se os outros 


retirar a receita nece: 
dores de seus deveres fiscais 
devedores que ainda não satisfizeram os seus débitos 


9º porque, finalmente, não cabe a propositura 
como emenda à legislação do impósto de renda e 
sim como lei especial, de vez que abrange todos 
postos e estende a sua ação ao Poder Judiciário. 


EMENDA Nº 3 


Deputado Daniel Faraco (D. C. 26-847) 
“1º Aoart.96,2º Em lugar de 15% diga-se 25%. 
2º Agar. 96,2º Em lugar de 15% diga-se 20%”. 


EMENDA Nº 10 


Deputado Barros Carvalho (D. €. 26-8-47) . 
“Art. 1.º, referência do art, 96, 2º. 
Substituir pelo seguinte: 


2º A razão da taxa de 25%; 


(Letras a, be c do art. 96, 2º, da vigente lei do 
impósto de renda). 
3º A razão da taxa de 30%: 


(texto da letra d do art 96, 2º, da lei atual). 
4º (texto do nº 3º da legislação em vigor)”. 


EMENDA N.º 38 (18.). 


Deputado Vandoni de Barros (D. C. 26-8-47). 
“Art 96. Substituir pelo seguinte: 


Art. 96, Estão sujeitos no desconto do impósto 
na fonte: 


1º, à razão da taxa de 10% os juros de titulos 
ao portador de dividas públicas federais, estaduais 
e municipais, salvo os que gozarem de imunidade 
fiscal federal, expressa em lei; 

2º, à razão da taxa de 20%; (seguem as letras 
ab ce d). 


ns 


(19,5). 
“Art 97. Substituir pelo seguinte: 
Art. 97. Sofrerão o desconto do impósto, à razão 


da taxa de 20%, os rendimentos percebidos: (se- 
guem as letras a, b ec)". 


(20). 
“Art. 97,8 1º Substituir pelo seguinte: 
$ 1º Os rendimentos referidos no art. 96, já 


tributados na fonte, sofrerão apenas o desconto da 
diferença do impósto, até perfazer 20%". 


(19. 

“Art. 98. Substituir pelo seguinte: 

Art. 98. Considera-se rendimento tributável da 
exploração, no país, de películas cinematográficas 
estrangeiras, a percentagem de 60% sôbre as impor- 
tâncias pagas, creditadas, empregadas, remetidas ou 
entregues nos portadores, distribuidores ou interme- 
diários no exterior, sujeita ao desconto do impósto 
na fonte à razão da taxa de 20%7. 


EMENDA Nº 42 
Deputado Raul Barbosa (D, €. 20-8-47). 
“Escreva-se no art. 96, 2º, à razão da taxa de 30%". 


Foram rejeitadas as emendas transcritas e, con- 
sequentemente, ficou prejudicada a 


EMENDA N.º 59-A 


Deputado Herbert Victor Levy (D. C. 29-847). 


“Art. 96, 2º Substituir pelo seguinte: 


A razão da taxa de 12%”, 


discussão, ) 
riguela, ão 
tantes do esa gov cerne, is tem 
impugná-las, por isso mi ie 
taxação pretendida. 
Ora, as taxas propostas: nas emendas em apro 
com exceção da de 30%, perfeitamente s 
que foram repudiadas no seio desta. 
pelos mesmos motivos, não merecem ac 


EMENDA N.º À 


Deputado Barros Carvalho (D. €. 26-847). 


“Art. 1º Substituir o art 37, e, do Decreto-lei 
nº 5.84, pelo seguinte: 


e) o valor residual das instalações que hajam 
sido substituídas por haverem caído em desuso ou 
se terem tornado obsoletas, — se não o comportar 
o “fundo de obsolência” constituído até o balanço dE 

* encerrado no ano de 196º. 


Aprovada com a seguinte redação: | 


“e) o valor da nova instalação ou maquinaria 

em substituição a que caiu em desuso ou se tomou 
“obsoleta, deduzida a importância por ventura obtida 
na venda total ou parcial da instalação ou maqui- 
naria antiga, bem como as cotas que nos anos an- 
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teriores foram postas de parte para atender à sua 
depreciação e as relativas a fundos de substituição 
constituídos até 1946". 


EMENDA Nº 5 


Deputado Barros Carvalho (D. €. 26-8-47). 


Onde convier: 


“A repartição indicará desde logo, nos recibos 
das declarações, o impósto nestas calculado e as 
datas em que o contribuinte deverá realizar o paga- 
mento, dispensada, assim, a notificação de lança- 
mento, tôódas as vêzes em que éste não alterar aquéle 
cálculo”. 


Aprovada, tendo sido feitas, em tórno do as 
sunto, as considerações que seguem: 

A medida sugerida visa facilitar os trabalhos 
da repartição, com menosprêso do respeitável con 
fórto do contribuinte. 

No entretanto já foi posta em prática, a titulo 
de experiência, com resultados que não aconselha 
ram a sua generalização e inclusão permanente no 
Regulamento, sem um mais detido estudo. 

Inúmeras declarações dão entrada na reparki 
ção sem serem calculadas ou com impostos calcula 
dos manifestamente errados e não raro contra o 
próprio declarante, 

A segurança do contribuinte está na prévia no 
tificação do seu débito que firma o direito creditó 
rio do Estado. 


' 

O impósto de renda tem como base o lança- 
mento e dêle decorrem inúmeros direitos e deveres 
para o contribuinte, tais como retificação da decla- 
ração, antes de lançado, reclamação contra o lan- 
camento, época de início da cobrança, pagamento 
em cotas, etc. 

As legislações em geral prescrevem a obrigato- 
riedade do pagamento, no ato da entrega da decla- 
ração, do impósto calculado pelo contribuinte. 

A Comissão de Finanças com a inclusão da 
emenda Baleeiro, de permitir descontos para os 
que pagarem no ato, já atendeu, em parte, à fina- 
lidade da presente emenda, respeitados os direitos 
do contribuinte, de serem lançados após revisão de 
suas declarações e com os prazos previstos em lei. 

Todavia, poderá constar da Jei, uma simples 
autorização, sem a obrigatoriedade de sua vigência 
no próximo exercício, uma vez que a medida al- 
tera profundamente o processamento da cobrança 
atual do tributo e para sua execução torna-se ne- 
cessário um estudo mais acurado, além de um 
prazo para instruir contribuintes e funcionários e 
impressão de novas fórmulas e talonários. 

Assim, foi aceita a emenda com o acréscimo do 
seguinte parágrafo: 


“Parágrafo único. O disposto neste artigo en- 
trará em vigor no exercício de 1949, ficando autori- 
zudo o Poder Executivo, no Regulamento que ex- 
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pedir, a alterar as disposições do Decreto-lei n. 544, 
de 19M3, que se tornarem necessárias à sua plena 
execução”. 

EMENDA N.º 7 


Deputado Barros de Carvalho (D. €. 26.847). 

“Ao art. 1.º, referência ao art. 63 e 8 3º do De- 
creto-lei n.º 5.84. 

Suprimir as emendas, para que prevaleça 0 re- 
gime atual”. 


Aprovada, ficando prejudicadas as transcritas 
a seguir: 


EMENDA N.º 2 
Deputado Daniel Faraco (D. C, 26-8-47). 
“Acrescentar, onde convier, o seguinte parágrafo: 


As sociedades anônimas, poderão apresentar a 
declaração a que se refere éste artigo até o dia 30 
de abril de cada ano”. 


EMENDA N.º 54 
Deputado Fausto de Freitas Castro (D. €. 29.847). 
“Ao art. 1.º, na parte referente ao art. 63 da lei 
atual: 


Suprimir as modificações propostas”. 


EMENDA N.º 67 
Deputado Barreto Pinto (D. €. 29-87). 
“Art. 63. Onde se lê “até 31 de março” diga-se 
“até 30 de abril”, para ficar em harmonia com a 
lei das sociedades anônimas”, 


ciantes e industriais para ção 
de registro do impósto d consumo”, 


pondera o ilustre autor da emenda; atendendo, 


ainda, a que “as sociedades por ações, dispõem, con- 
forme o art. 98, parágrafo único, do Decreto-lei 
nº 2.627, de 1940, de quatro meses para aprova- 
ção de seus balanços”, consoante ponderação do 
nobre Deputado Daniel Faraco (emenda nº 2); 
atendendo, finalmente, a que a arrecadação do tri- 
buto, cujo início é antecipado para 1 de junho, não 
será inexequivel com a manutenção do prazo de 
entrega das declarações (30 de abril), foi aceita a 
emenda, e, em consequência, alterados para essa 
mesma data, nos arts. 63, 63, $ 3º, 108, TIM, 115, 132, 
133 e 144 letra b do Projeto da Comissão, os prazos 
fixados para 31 de março. 


EMENDA Nº 8 


Deputado Barros Carvalho (D. €. 26-8-47). 

“Suprimir o art. 9º do projeto substitutivo da 
Comissão de Finanças: - + 

Art, 9º E' mantida a revogação do art. 130, 5 2º 
do Decreto-lei n.º 2.627, de 26 de setembro de 10, 


conforme o art. 20 do Decreto-lei nº 6.221, de 2 de 
janeiro de 194”, 


Rejeitada: 


Pretende a emenda suprimir o art. 13 do pro- 
jeito substitutivo que, aprovado pela Comissão de 
Finanças, se transformou no art. 9.º do projeto que 
a Comissão submeteu ao Plenário. 

O artigo impugnado tem em vista facultar às 
emprêsas as formações de reservas, evitando, assim, 
a sua larga distribuição. 

A lei das sociedades anônimas limita as reser- 
vas a 10% do capital, obrigando a distribuição do 
excesso, 

O momento é de fortalecimento das empreêsas. 


EMENDA Nº 9 


Deputado Barros Carvalho (D. €, 26-87). 

“Suprimir no art, 11 do Projeto, as expressões 
“no caso de inexistência de fundos de reserva ou 
lucros suspensos”. 


Rejeitada: 


A emenda refere-se ao art. 11 do Projeto da Co- 
missão de Finança 

O artigo teve origem na emenda n.º XLVII dos 
Deputados Aliomar Baleciro, Gabriel Passos, Café 
Filho, Toledo Piza e Tristão da Cunha. 

Aquela emenda foi aprovada pela Comissão, 
no sentido de se permitir a compensação do pre 


juízo de um exercício nos lucros de três exercícios 
subsequentes, nos moldes da legislação argentina. 


Sugere agora a presente emenda que se des: 
prezem os fundos de reserva ou lucros suspensos 
mantidos pelas firmas com lucros não distribuidos, 
justamente para compensar eventuais e futuros 
prejuizos. 

A aceitação da emenda importá em se permi- 
tir, contrariando a opinião dos nobres deputados 
subscritores da emenda vitoriosa, que se acumulem 
indefinidamente nas firmas reservas sem aplica- 
ção para o fim que foram criadas. 


Tal emenda visou justamente o oposto: acau 
telar aquéles que ainda não puderam formar re- 


servas e são apanhados de surpresa com grandes 
prejuizos e se veriam sacrificados se não pudes- 
sem recompor a sua siluação financeira com os 
lucros futuros. 


EMENDA N.º 11 
Deputado Barros Carvalho (D. €. 26-8-47). 
“Ao art, 1.º; 
Acrescentar ao art. 43, $ 2º, d, o seguinte; 


Sendo que no caso do art, 96, a, deverá ser co- 
brada a diferença entre a taxa descontada por fórca 
desse dispositivo e aquela em que incidiíria o ren- 
dimento, pelo art HM”, 


Aprovada com a seguinte redação: 


“ 


- sendo que, no caso dos referidos no art, 96, 
1º, deverá ser cobrada a diferença entre a taxa do 
impósto descontado na fonte e a taxa do impósto 
que gravar, na forma do art. 4, o lucro da firma ou 
sociedade”, 


EMENDA Nº 12 


Deputado Barros Carvalho (D. €. 26-8-47). 

“Onde convier. Créditos de terceiros em poder 
das pessoas jurídicas. 

A partir da vigência desta lei, as pessoas juridi- 
das ficam obrigadas a mencionar em suas declarações 
de rendimentos, em ficha própria, os créditos de ter- 
ceiros constantes de sua contabilidade, os quais serão 
tributáveis como lucro líquido sempre que não hou- 
ver comprovação cabal de sua procedência”. 


Rejeitada: 


Visa a emenda facilitar a fiscalização, esque- 
cendo-se, porém, que essa modalidade de fiscaliza- 
ção não se efeliva mediante fichas de cadastro, 
mas tão somente, face à escrita do contribuinte e 
aos documentos arquivados. 

Nada adianta, assim, exigir-se a informação de 
créditos de terceiros nas firmas, por só terem o 
mérito de aumentar os encargos do contribuinte, 
quando a comprovação dêsses lançamentos só é 
exequivel em face da documentação privativa das 
pessoas jurídicas. 


Deputado Barros Carvalho 
RAP ds referência ao art. 8 
do Decreto-lei nº 5.8. RAR 
Suprimir as palavras “e 
* nientes de direitos autorais, a to e 
nulistas e de professóres”. 
Rejeitada, ficando prejudicada as PERREN 


EMENDA Nº 
Deputado Barros Carvalho (D. €. dr a) 
“Art, 1º, referência ao art, 24, $ 2º, 
Suprimir a emenda, para que prevaleça a dis- 
posição atual”, 


EMENDA Nº 36 
Deputado Hermes Lima (D, C. 26-8-47) 
“Ao art 8º, parágrafo único: 


Suprima-se a parte que manda classificar na Ê 
cédula E os rendimentos proveniente de direitos au- ) 
torais, remuneração de jornalistas e professóres”. n 
EMENDA Nº 61 | Ê 
Deputado Barreto Pinto (D. C. 20847). | fe À 


“Art 8º, parágrafo único. 
Suprima-se o final “e os rendimentos prove- | 
nientes de direitos autorais, remuneração de jorna- [58 
listas e de professóres”, o que é evidentemente in- ( 
constitucional a meu ver”. 


EMENDA Nº 60 
Deputado Edmundo Barreto Pinto (D. C, 29-847). 
“Redija-se, assim, o 5 2º do art. 24 “não serão 
considerados para efeito do impósto cedular os di- 
reitos de autor, nem a remuneração de professóres, 
jornalistas, magistrados e os subsídios de qualquer 
natureza bem como o sóldo dos militares”. 


Foram as seguintes as razões em que se apoiou 
a rejeição da emenda nº 13: 

Visa a emenda relirar da lei a disposição man- 
dada incluir pela Comissão de Finanças, por pro 
posta do Deputado Aliomar Baleeiro, classificando 
na cédula F, os rendimentos provenientes de direi- 
tos autorais, remuneração de jornalistas e de pro- 
fessóres, secundando a proposta do Govérno que 
só os submete ao impôsto complementar sôbre a 
renda global. 

A aceitação da emenda implicará em restabe 
lecer a tributação proporcional, consoante esclare- 
ceu ao ser discutida a sua emenda o nobre Depu 
tado Aliomar Baleeiro. 

Na verdade, a disposição constitucional cons 
tante do art. 203 da Conslituição nenhuma referên- 
cia faz ao impósto geral de renda, e já há jurispru 
dência mansa e pacifica de que só se reconhece isen- 
ção do impósto de renda, quando a lei a êle faz ex 
pressa referência. 

Essa tese já foi debatida nos Tribunais quando 
as companhias concessionárias de serviço público 


que gozam de imunidade fiscal pleitearam isenção, 
também, do impôsto geral de renda. 

Acresce a circunstância de que a própria Cons: 
tituição Federal de 1946 não endossa a interpreta- 
ção pretendida pela emenda, uma vez que contra: 
ria dois princípios básicos da mesma Constituição: 


1º ado $ 1 do art, 141: 
“Todos são iguais perante a lei”. 
2º a do parágrafo único do art, 157: 


“Não se admitirá distinção entre o trabalho ma- 
nual ou técnico e o trabalho intelectual, nem entre 
os profissionais, no que concerne à direitos, garan- 
tias e benefícios” 


A disposição do art. 203 da Constituição visa 
impedir que, por meio de impósto direto, se esta- 
beleça coação sôbre a liberdade de pensamento, li 
berdade de cátedra e a liberdade de imprensa. 


Tal coação nunca poderá ser exercida através 
do impôsto geral de renda que, classificando na 
cédula € todos os rendimentos do trabalho desde 
os do Presidente da República, parlamentares, ma- 
gistrados, técnicos, cientistas até O braçal, sujeila-os 
a uma taxa uniforme. 

Seria inconstitucional se se estabelecessem taxas 
diferentes para os jornalistas, professóres e autores. 


EMENDA Nº 14 


Deputado Barros Barros Carvalho (D. €. 26-847). 
“Ao art, 1.º; 


Suprima-se a letra e que o projeto manda acres- 
centar ao art. 49, 5 2º, da vigente lei do impósto de 
renda”. 


EMENDA N.º 19 


Deputado Barros Barros Carvalho (D. €. 26-847). 
“Ao art. 1.º, referência ao art. 8º, d, 1 
Suprima-se a emenda, para prevalecer a lei atual”, 


EMENDA N.º 23 

Deputado Alde Sampaio (D. C. 26-8-47). 

“Art, 8º, letra d, item UI — Substitua-se pelo se- 
guinte: 

HI. de valorização do ativo ou de venda de 
parte déste, sem redução do capital escritural ou sem 
comprovação de valorização pecuniária do patri- 
mônio material, vinculado ao capital eseritural”, 


EMENDA N.º 29 
Deputado Hermes Lima (D. C. 26-8-47). 
“Ao $ 2º do art. 43. Substituir a expressão 
quatro apos por dois anos”. 


Rejeiladas, ficando prejudicadas as seguintes: 


EMENDA N.º 65 
Deputado Barreto Pinto (D. €. 29-847). 
“Art, 43. $ 2º, onde se diz “quatro anos”, diga-se 
“três anos”, 


opridã Da iria 
“Ao art. 1.º, referência no art. 96, 2º, 1, e. 


Srpitonitas roma SS 
lecer a redação da lei atual". 


Fundamentos que amina a rejeição das 
emendas n.º 14, 19, 23 e 29: 


As emendas em aprêço já foram objeto de es- 
tudo e deliberação da Comissão, que aprovou pa- 
recer quanto à criação de um “Fundo de Manralia- 
ção”, compensado no passivo. 

Relativamente à fixação do prazo de quatro 
anos para permanência désse fundo no passivo, foi 
ela sugerida pela própria Comissão, após longos de- 
bates sóbre a matéria, devendo, assim, ser mantida 
a redação constante do projeto em discussão. 


EMENDA Nº 15 
Deputado Barros Carvalho (D. C, 26-8-17). 
“Ao art. 1.º; 
Substitua-se o art, 8º, a, do Decreto-lei nº 5.8M, 


pelo seguinte; “os lucros, computando-se o lucro pre- 
mido ou arbitrado, quando não fór apurado o real”, 


Aprovada: 


A presente emenda visa, de fato, corrigir uma 
lacuna da lei. 


EMENDA N.º 16 
Deputado Barros Carvalho (D. €. 26-8-47). 
“Ao art. 1.º: 
No art. 37, q, da vigente legislação do impósto 
de renda (redação dada pelo Decreto-lei n.º 7.798, 
de 30-745), suprimir as palavras; “desde que seja 


apresentado, com a declaração, documento compro- 
batório fornecido pela instituição”. 


Aprovada, com a seguinte redação: 


“as contribuições e doações feitas às insliluições 
filantrópicas de existência legal no pais”. 


EMENDA N.º 17 
Deputado Barros Carvalho (D. €. 26-8-47). 
“Ao art. 12. 
Onde está — “dentro de 30 dias a contar da- 


quela data”, — alterar para “até o dia 31 do mesmo 
mês”, 


Aprovada, com a seguinte redação: 


“Art. 12. Esta lei entrará em vigor na data em 
que fór expedido o decreto de execução, ficando auto» 
rizado o Poder Executivo a alterar o Decreto-lei 

5.844, de 23 de setembro de 1943, no que fôr 
de sua privativa competência”, 


Da n.º 20 

Deputado Alde Sampaio (D. €. 26-847). 

Art. 5º, $ 2º e 8 3º Escrevam-se assim um e 
outro parágrafos: 


5 2º No caso da alínea b do parágrafo ante- 
rior, serão computadas como lucro as quantias con- 
juntamente excedentes a 20% do capital social rea- 
lizado ou a 4% da receita bruta anual ou ainda a 
Cr$ 120.000,00 anuais, para cada um dos bene- 
ficindos, 


$3º A remuneração de que trata a alínea c do 
parágrafo anterior não poderá exceder a 00... 
Cr$ 24.000,000 anuais, quando indistintamente o ca- 
pital do beneficiado ou a receita bruta anual de sua 
emprêsa não forem inferiores a Cr$ 120.000,00: ul- 
trapassando qualquer déles essa quantia, a remune- 
ração poderá atingir a 20% de um ou outro, até o 
limite máximo de Cr$ 120.000,00 anuais. 


Rejeitada, implicando em ficar prejudicada a 


EMENDA Nº 43 


Deputado Raul Barbosa (D. €. 26-847), 


“Substitua-se no art, 5º, 08 88 2º e 3º, pelos se- 
guintes: 


No caso da alínea b do parágrafo anterior, serão 
computadas como Jucro as quantias excedentes a 
20% do capital social realizado ou a Cr$ 120.000,00, 
anuais, para cada um dos beneficiados. 

A remuneração de que trata a alinen c do inciso 
1º do $ 1º não poderá exceder a Cr$ 24.000,00 
anuais, quando o capital do beneficiado não fôr su- 
perior a Cr$ 120.000,00: ultrapassando o capital essa 
quantia, a remuneração poderá atingir a 20% déle, 
até o limite máximo de Cr$ 120.000,00 anuais”. 


A emenda nº 20 foi rejeitada pelos seguintes 
fundamentos: , 


Pretendia a emenda do Deputado Alde Sampaio: 


a) que as “remunerações relativas à prestação 
de serviços” pelos conselheiros fiscais e de adminis- 
tração e diretores de sociedades anônimas, civis ou 
de qualquer espécie, bem como de negociantes em 
firma individual ou sócios de sociedades comerciais 
ou industriais, fóssem elevadas, quanto nos limites 
de Cr$ 12.000,00 e Cr$ 60.000,00, para Cr$ 24.000,00 
e Cr$ 120.000,00, respectivamente; 

b) que se considerasse, também, na fixação da- 
queles limites, a receita bruta anual da firma ou 
emprêsa. 


No que respeita ao item a, a proposta foi aten- 
dida quanto ao limite de Cr$ 12.000,00, já elevado 
para Cr$ 24.000,00 pelo Decreto-lei n.º 8.430, de 28 
de dezembro de 1945. A elevação do máximo, po- 
rém, proposta para Cr$ 120.000,00 em vez de 
Cr$ 60.000,00, era inaceitável por que implicaria 
na diminuição de grande parte do lucro tributá- 
vel das firmas ou emprêsas, e, em alguns casos, 
talvez mesmo na absorção total daquele lucro, cir- 
cunstância cuja repercussão na arrecadação do tri- 
buto seria de consequências imprevisíveis. 

Com referência ao item b, sendo regra geral 
a tributação das pessoas jurídicas pelo lucro real 
de balanço, salvo as pequenas firmas de capital in- 
ferior a Cr$ 50.000,00 ou movimento bruto anual 


negócio explorado. 

E" evidente, por exemplo, que Nr sa 
cujo objeto seja a venda de automóveis deva ler 
receita bruta incomparávelmente maior do que 
outra que se dedique apenas à venda dos acessó- 
rios de tais veiculos, sem que isso implique que os 
diretores da primeira despendam maior esfórço do 
que os da segunda para as vendas realizadas. 

A adoção de tal critério daria azo, na maioria 
dos casos, a retiradas extraordináriamente eleva: 
das, anulando por completo, fieliciamente, a capa- 
cidade contributiva das emprêsas. 

Por fim cabia evidenciar que a ocasião era de 
fortalecimento das fontes de receita tributária e 
não de seu enfraquecimento . y 


EMENDAS N.º 21 E 22 
Deputado Alde Sampaio (D. €. 26-87). 
Nº 2 
“Art. 8º, letra e. Substitua-se pelo seguinte: 


Letra e. Os dividendos de ações nominativas ou 
ao portador e quaisquer bonificações a elas atribuídas. 


Acrescenta-se o parágrafo: 


8. As sociedades por ação ao portador ficam 
obrigadas a remeter à repartição arrecadadora do 
impósto de renda da localidade onde tenham a sua 
sede, cópia da lista de presenca dos seus acionistas 
com os respectivos números de ações e relação no- 
minativa dos portadores de ações com os dividendos 
que lhes forem distribuidos”. 


N.2 
“Art. 8º, letra d.  Substitua-se pelo seguinte: 
O valor das ações novas distribuidas aos titula- 


res de ações mnominativas ou ao portador e os inte- 
rêsses superiores aos lucros e dividendos, nos casos” 


Rejeitadas: 


Com as emendas propostas, procura-se resol- 
ver a debatida questão da tributação progressiva 
dos rendimentos de títulos ao portador. 

São judiciosas as ponderações apresentadas 
pelo seu ilustre autor, pois, em verdade, a indivi 
dualização daqueles títulos seria a exata solução do 
problema . 

Sucede, todavia, que a tributação dos rendi- 
mentos de títulos ao portador, mediante a sua in- 
dividualização, é problema complexo a cujo estudo 
se vêm consagrando, sem uma solução satisfatória 
até o momento, especialistas de todos os países que 
adotam o impósto de renda. 

Aliás, a mensagem governamental (D. €. de 
19-:8-47, págs. 4.790-4.791), em sua substanciosa e 


completa exposição da matéria, focalizando todos 
os aspectos e dificuldades que o assunto encerra, 
e, reconhecendo a complexidade da questão, pro- 
pôs, apenas, um aumento razoável da taxa de re- 
tenção sóbre os réditos de títulos ao portador, sem 
outra qualquer alteração do sistema vigente, 


EMENDA N.º 24-A 


Deputado Alde Sampaio (D. €. 26-8-17). 
“Art. 43, 8 1º, letra hi, suprima-se”, 


Rejeitada a emenda pelos fundamentos cons- 
tantes do parecer do relator, sóbre o assunto, ao 
apreciar a mensagem governamental (D. C. de 
19-8.47, pág. 4.781), e que, como acentua o nobre 
autor da emenda, mereceu o assentimento preli- 
minar da Comissão. após minucioso exame da 
questão. 


EMENDA N.º 25 


Deputado Alde Sampaio (D. €, 26-8-17). 


“Art. 26, Adotese a seguinte escala para as 
taxas progressivas: 


Até 24.000,00 isento 
Entre 24,000,000 é 30.000,00 
Entre 30.000,00 é 00,000,00 
Entre 60.000,00 € 90.000,00 
Entre 90.000,00 e 120.000,00 
Entre 120.000,00 150.000,00 
Entre 150.000,00 200.000,00 
Entre 200.000,00 250.000,00 
Bintre 250.000,00 300.000,00 


EMENDA Nº 8 — 15 


Ea 


Deputado Vandoni de Barros (D. €. 26-847). 


“Art, 26 € seus parágrafos. Substituir pelo se- 


guinte: 


Art. 26. As loxas progressivas são as seguintes: 


Até CrE 50.000,00 , 
Sobre q que exceder 
Sabre o que exceder de 
Sóbre o que exceder de 
Sólre o que exceder de 
Sôbre o que exceder de 
Sobre o que exeedor de 
Sóbre o que exceder de 
Sôbre o que exceder de 
Soure o que exceder de 
Sóbre o que exceder de 
Sabre o que exceder de 
Sôbre e que exceder de 
Sobre o que exceder de 
Sobre o que exceder de 
Sôbre o que exceder de 
Sôbre o que exceder de 
Sôbre o que exceder de 
Sabre o que exceder de 
Súbre o que exceder de 


SUL O00, 
100.000,00 até 
150.000,00 até 
200.000,00 olé 
BRO QUO 00 até 
s00,000,00 até 
950.000,00 até 
400,000,00 aLé 
450.000,00 até 
500.000,00 até 
950.000,00 até 


900.000,00 até — 950.000,00 38% 
950.000,00 até 1.000.000,00 40% 


Sôbre o que exceder de 1,000.000,00 até 1.050.000,00 427% 
Sobre a que exceder de 1.050.000,00 até 1.100.000,00 44% 


Rejeitadas, ficando prejudicada a 
EMENDA Nº 64 

Deputado Barreto Pinto (D. C. 29-847). 

“Art. 26. onde lê “30%” diga-se 15%” e 
acrescente-se “acima” de Cr$ 4.000.000,00, 50%”, 
Seguem-se os motivos por que foram rejeita- 

das as emendas n.º 25, 38-15. e 63: 

Pelos fundamentos constantes do parecer às 
emendas n” IV, XXIX e LVI, dos ilustres Depu- 
tados Carlos Mariguela, Aliomar Baleeiro e Ama- 
ral Peixoto, respectivamente, e que determinaram 
a rejeição das mesmas emendas, foi a Comissão le- 
vada a propor a desapropriação das em aprêco, 

Aliás, as tabelas progressivas sugeridas produ- 
ziriam receita muito inferior à da tabela aprovada 
pela Comissão de Finanças. 

Em relação às tabelas propostas pelos Depu- 
tados Alde Sampaio e Rui Almeida ainda há a acen- 
tuar que elas criam classes e estabelecem laxas ele- 
vadas — 50% e 60% — para os rendimentos su- 
periores a Cr$ 3.000.000,00, Cr$ 4.000.000,00 e 
Cr$ 6.000.000,000, para os quais hoje não há con- 
tribuintes em número apreciável, 

E de acórdo com essas labelas os rendimentos 
elevados que, pela tabela desta Comissão, pagarão 
S9%, 40% e 50%, passarão a pagar apenas UA, 
27% e 30%. 

A tabela do Deputado Vandoni de Barros faz 
parte do seu plano de substituição do sistema vi- 
gente no pais, não aceito pela Comissão. 


EMENDA Nº 26 
Deputado Alde Sampaio (D. C. 26-847). 
“Art. M. Substitua-se pelo seguinte: 


Às pessoas jurídicas pagarão, sóbre os lucros 
apurados de conformidade com êste Decreto-lei, o 
impósto calculado pela taxa por cento abaixo dis- 
eriminada e cobrada sóbre o quociente da divisão 
entre; o produto da receita bruta anual pelo lucro, 
como dividendo: e a diferença entre a receita bruta 
anual e o lucro como divisor. Ou seja, pela fórmula 
algébrica: 

Impósto = taxa % x 


receita bruta x lucro 
x Gema - 
receita bruta — lucro 


$ 1º 0 impósto pode ser calculado pela forma 
da taxa “ sóbre o lucro, acrescido o resultado da 
incidência da mesma taxa % sóbre o quadrado do 
Juero dividido pela diferença entre a receita bruta 
anual e o lucro. Ou seja, pela fórmula algébrica: 


Impósto = taxa “x lucro & taxa & x 
lucro x lucro 
x seta Seia = 
receita bruta — lucro 
5 2º De ncórdo com a natureza da pessoa ju- 
rídica ow da atividade que exerce, a taxa por cento 
do impósto será 


para as atividades constantes dos arts. 9º 
e 28 isenção. 

Para us pessoais jurídicas de natureza civil 
em geral... 


Para as pessoas jurídicas de qualquer natu- 
reza que exerçam us atividades de: minera- 


são, transporte, ou qualquer atividade fabril 
cujo fim seja praticar; extração, transforma- 
são ou especificação de matérias primas ou 


de produtos industriais ....... PE Cd 
-— Para as pessoas jurídicas de natureza co- 
DL A rar res RS SA EB o, densas OM 


$ 3º O ato comercial de adquirir de outrem 
as matérias primas e os produtos industriais com o 
fim de praticar operações fabris de extração, trans- 
formação ou especificação não prejudica a categoria 
da taxa. 

S 4º Para a receita bruta anual até q impor- 
tância de duzentos mil cruzeiros, o impústo será 
pago simplesmente e indistintamente, à razão de 6% 
sóbre o lucro apurado na conformidade déste de- 
creto-lei”, 


EMENDA nº 44 


Deputado Raul Barbosa (D. C. 26-847). 


Redija-se 0: 


Art. 48. As pessoas jurídicas pagarão, sobre os 
lucros apurados de acórdo com êste decreto-lei, im- 
pósto proporcional, tendo em vista a natureza do 
negócio, na razão de: 


e 10% para as indústrias extrativas vege- 
tais e animais; construções de qualquer natureza; 
manufatura, transporte e comunicações; produção 
de energia elétrica, serviço de água e esgostos, cria- 
são de gado e exploração de apicultura, piscicultura 
e sericicultura, 


Deputado Aliomar- Baleeiro (D. Cs. 


“Art 1º do projeto. Substilua-se o art M do. 
Decreto-lei nº 5.8M-13 pelo se; 4” 


Art. M. As pessoas jurídicas, seja comercial ou 
civil o seu objeto, pagarão sobre os lucros apurados 
de conformidade com éste decreto-lei, o impósto 
búsico de 10% e mais o seguinte: 


Se excederem de 10% alé 20% sbre o ca 
pital efetivamente aplicado na forma 


diste decreto-loi ... 1% 
Entre 20% e 30%, idem 15% 
Entre Mb e 50%, idem aos 
Acima de 50%, idem aa tom 


Ss 1º O capital efetivamente aplicado com- 
preende a parte do mesmo integralmente realizado 
e as reservas, que durante todo o ano-base, esti- 
verem invertidas no negócio, excluídas as provisões. 

$ 2º Não se adicionarão ao capital, para os 
fins do parágrafo anterior, reservas que estejam de- 
positadas em bancos, salvo, se, q titulo de caução, 
por exigência de lei ou razoável estipulação con- 
tratual. * 


$ 3º Será computada no capital a parcela re- 
sultante de real reajustamento do valor do ativo, 
desde que tributada como lucro da pessoa jurídica 
e renda global das pessoas físicas que a compõem. 


$4º Sea firma não tiver capital registrado, ou, 
se êsse fór inferior a Cr$ 50.000,00 e não possuir os 
livros comerciais exigidos por lei, o luero será cal- 
culado na base de 6% sôbre a receita bruta. 


55º Os empréstimos de qualquer natureza não se 
incluirão nas reservas de que trata éste artigo, mas 
serão deduzidos os juros até 12% u./a. 


s 6º Pagarão apenas o impósto básico de 10% 
as emprésas cujos lucros não excederem de 
Cr$ 200.000,00. 

s 7º A escala progressiva dêste artigo será re- 
duzida de metade quando a firma não obtiver lucros 
superiores a Cr$ 1.000.000,00 e a sua exploração consis- 
tir exclusivamente no emprégo da atividade pessoal de 
seus sócios, em representações, empreitadas sem 
fornecimentos de materiais e outros casos anúlogos 
que o Regulamento desta lei especificará”. 


Estas emendas foram rejeitadas, ficando, em 


consequência, prejudicadas as que seguem: 
EMENDA N.º 66 


Deputado Fausto de Freitas e Castro (D. 


“Art. 44. Mantenha-se a proposta constante da 
mensagem do Executivo”. 


EMENDA Nº 51 


Deputado Fausto de Freitas e Castros (D. €. 
29-847) . 


“Ao art, 1º na parte referente ao art HM da lei 
atual; 


Substituir a redação pela seguinte: 


Art. 44, As pessoas jurídicas pagarão a laxa 
de 8% sóbre a parte dos lucros que não excederen 
de 8% do capital e fundos de reserva, Sóbre o exce- 
dente pagarão; 10% até Cr$ 500.000,00 e 12% até 
Cr$ 1.000.000,00. 


Parágrafo único. No cálculo do impósto as 
taxas recairão sóbre a porção de lucro compreen- 
dida em cada classe”. 


NDA N.º 58 


Deputado Herbert Vitor Levi (D. €. 20-847). 


“Art. 44. Substituir pelo seguinte: 


As pessoas jurídicas, seja comercial ou civil seu 
objeto, pagarão, sôbre os Jueros apurados de con- 
formidade com êste decreto-lei, o impósto de acórdo 
n a seguinte tabela: 


Até 018 100.000,00 à duma ads 10% 
Entre Crf 100.000,00 e Cr$ 500.000,00 .. 12% 
Acima de Crê 500.000,00 ..... 159% 


81º As firmas cujos lucros não ultrapassarem 
de 1090 seu capital e reservas, pagarão o impósto 
de 10%. Os lucros excedentes de 10 até 15% do ca- 
pital e reservas pagarão 12% de impósto e os que 
excederem de 15% do capital e reservas pagarão 
15% de impósto”. 
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EMENDA Nº 76 


Deputado Barreto Pinto (D. €. 29-87), 
“Art MH, quanto à tabela das pessoas jurídicas: 


Até 100.000 cruzeiros ..... crescasa 10% 
Entre 100.000 e 300.000 ecuzsiros ...... 42% 
Entre 300.000 6 500.000 cruzeiros .,., His 
Entre 500.000 + 1.000.000 cruzeiros .... 48% 
Acima de 1.000.000 eruesinas ossos DO 


As emendas n.º 26, 44 e 52 foram rejeitadas com 
base nos seguintes fundamentos: 

Sóbre a tributação dos lucros apurados pelas 
pessoas jurídicas já foi feito longo estudo, publi- 
cado no “Diário do Congresso” no dia 7 de agóslo 
findo. 

O referido trabalho mereceu encômios no seio 
da Comissão de Finanças, ficando ressaltado que 
“a perfeição será sempre um mito em matéria tri- 
bulária.  Cumpre-nos, porém, eliminar, com o 
ior empenho, as possibilidades de êrro ou ini- 
quidade. E dentro de condições normais, para onde 
fatalmente caminhamos, quanto mais simples o 
sistema mais fácil será alingir-se o equilibrio de- 
sejado”. 

Dentro dessa ordem de considerações, 
se inoportuna a modificação do siste 
“ão das pessoas jurídicas, nos, moldes propostos 
pelas emendas de nº 26 e H de autoria dos ilus- 
tres Deputados Alde Sampaio e Raul Barbosa. 

Acresce notar, ainda, quanto a essas emendas, 
que pela tabela de coeficientes de lucro liquido e 


nomenclatura das profissões do impósto sôbre as 
vendas mercantis” eeppnitaga, por fórea do dis- 


posto no art. 47, do Decreto nº 16.581, de 4 de se. 


tembro de 1924, mandada adotar Decreto nit- 
mero 17.012, de 19 de agósto de 1925, e revigorada 
pelo de nº 18.380, de 5 de setembro pe 1998, — as 
pessoas jurídicas, até o advento do Decreto-lei 
nº 4.178, de 13 de março de 19M2, estavam sujeitas 
a coeficientes percentuais diferentes, segundo a na- 
tureza de suas atividades. 

E êsse sistema, que foi repelido quando da re- 
forma da legislação do tributo, operada pelo refe- 
rido Decreto-lei nº 4.178, de 1942, é que, agora, se 
pretende restabelecer. 

No presente momento, quando o Executivo so- 
licita refórço de receita, não é aconselhável acei- 
tar-se emenda que, por alterar profundamente o 
sistema vigente, não poderá ajuizar de sua renda- 
bilidade e com a agravante de exigir um período 
de adaptação do funcionário e do contribuinte. 

Acresce que a sugestão da emenda nº 26 do 
Deputado Alde Sampaio, contraria ainda o princi- 
pio da simplicidade, da fácil assimilação do impósto. 

A emenda nº H do Deputado Raul Barbosa, 
embora mais simples, procura revigorar o que a 
prática já aboliu. 

Só seria aceitável depois de mais aprofundado 
estudo, depois de minuciosa pesquisa estatística, 
não só para se avaliar da sua rendabilidade como 
da justiça das taxas sugeridas. 


A emenda como se acha redigida é profunda- 
mente injusta, 


Todo pequeno comerciante, que predomina no 
interior do país, teria a sua taxa elevada de 8% 
para 20%. 

Para exatamente evitar essa injustiça, é que o 
Govérno sugeriu a tribulação progressiva. Pela 
forma proposta pelo Govêrno — 211.263 contri- 
buintes terão os seus impostos majorados, apenas 
de 2%, ou sejam de 8%, para 1097. São os que só 
alcançarem uma renda líquida até Cr$ 100.000,00. 

Os de renda líquida entre Cr$ 100.000,00, e 
Cr$ 500.000,00, terão um acréscimo, sóbre o que 
exceder os Cr$ 100.000,00, de, apenas 4% — estão 
nessa classe 7.360 contribuintes. 


Os 2.830 contribuintes restantes incidirão, na 
parte do lucro que exceder a Cr$ 500.000,00, na 
taxa de 15%. 

Vê-se claramente a justiça fiscal no sistema 
universalmente reconhecido da progressividade do 
tributo. 

Com as taxas progressivas propostas e que me- 
receram aprovação da Comissão, ler-se-á um au- 
mento de receita de cérca de Cr$ 800.000,000,00. 

Quanto à emenda de nº 52, do Deputado Alhio- 
mar Baleciro, é reprodução da de nº XXVII, ofe- 
recida ao substitutivo apresentado ao anteprojeto 
governamental, a qual foi rejeitada pela Comissã 
de Finan 


O que se vem procurando é acertar de forma 
mais justa e menos nociva, 

Combateu a Comissão a emenda nº 52, por in- 
Justa e ante-econômica, incentivadora de monopó- 
lios, consoante ficou provado com o depoimento 
de grande número de trafadistas. 

As emprêsas que se beneficiaram com lucros 
extraordinários e os incorporaram ao capital esta- 
rão protegidas pela lei, as que ainda não aumen- 
taram o seu capital, mas conservam reservas, con- 
tinuarão também protegidas pela lei. 

Às novas inicialivas não conseguirão aumen- 
tar capital nem fazer reservas. 

E" ainda mais injusta a lei de Jucros extraordi- 
nários, quando nega a incorporação dos emprésli- 
mos, de que lançam mão as pequenas emprêsas. 

Enfim, em um momento em que não deve sur- 
preender a queda da arrecadação do impósto de 
renda por falta de lucro normal, o que se poderá 
esperar de uma lei que pretende tributar lucro ex- 
traordinário? 


EMENDA N.º 27 
Deputado Alde Sampaio (D. €. 26-847). 


“Art, 44, 

Suprimir o parágrafo primeiro, acrescentado 
pelo projeto, o qual reduz a 8% a taxa de impósto 
para as companhias concessionárias de serviço pú- 
blico que auferirem lucros liquido inferior a 10% 
sóbre o capital invertido”, 
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EMENDA N.º 32 


Deputado Hermes Maia (D. G. 26-8-47). 
“Suprima-se o $ 1º do art 44. 


Rejeitadas por se tratar de matéria vencida na 
Comissão de Finanças quando esta apreciou, rejei- 
tando-a, a emenda sob n.º V, de autoria do nobre 
Deputado Carlos Marighela. 


EMENDA N.º 28 
Deputado Alde Sampaio (D. C. 26-8-47). 


“Acrescente-se onde convier, o seguinte artigo 
de lei: 


“Art Fica revogado o Decreto-lei nº 9.330, de 
10 de junho de 1916; excluindo-se, em consequên- 
cia, do impósto de renda o rendimento proveniente 
da transmissão de imóveis”. 


Rejeitada, ficando prejudicadas as duas se- 
guintes: 
EMENDA N.º 55 


Deputado Barros Carvalho (D. €. 29847). 
“Ao art. 6º; 


Suprimir o final; “bem como na venda de ti- 
tulos de qualquer natureza”, 


EMENDA N.º IH 


Deputado Fausto de Freitas e Castro (D. €. 
29-8-17) . 

“Ao art 11, do anteprojeto do Executivo (lucros 
imobiliários) 

Suprimir”, 


substitutivo da Comissão de Finanças, « nde 
a cobrança impugnada à valorização dos litulos. 


E” indiscutível que constituem matéria tá 


vel, dentro da legislação do impósto de renda, os 
rendimentos auferidos em virtude de valorização 
de imóveis e títulos. « 

Esse procedimento lem similar nas legislações 
estrangeiras. Recs ar 

Já constitui jurisprudência mansa e pacífica do 
Supremo Tribunal Federal, que não há bi-tributa- 
ção por não se confundirem os impostos predial e 
de transmissão com os de renda e valorização de 
imóvel. Cumpre não se confundir a fonte com o 
objeto do impósto. 

No momento em que a Comissão estuda novas 
fontes de receita, para fazer face aos “deficits” or- 
camentários, não se poderá cogitar de extinguir 
uma fonte de receita já aceita pelos contribuintes 
que pagam o impósto, diminuindo, apenas, o Inero 
na operação imobiliária. 


EMENDA nº 3 
Deputado Hermes Maia (D. € 26847). 


“Suprima-se na letra / do art. 20 a palavra bruta - 


depois de renda, substituindo-a pela palavra  li- 
quida”. 


Rejeitada: 


A renda liquida é a diferença entre a renda 
bruta e os abatimentos legais (art. 21 do D. L. nú- 
mero 5.844, de 23-9-43) e sôbre ela incide direta- 
mente o impôsto complementar pela aplicação de 
taxas progressivas (art. 24, $ 2º, idem). 

Ficaria, pois, contrariado o sistema de cobrança 
do tributo se se permitisse abater, da renda liquida. 
àos pagamentos implícitos na emenda. 


EMENDA 5.º 33 
Deputado Hermes Maia (D. C. 26-8A7). 


“Redigir assim o art. 2º 


As pessoas jurídicas cujo volume de opera 
não exceder de 500 mil cruzeiros anuais, além dos 
livros de contabilidade previstos em leis “e regula- 
alas: 


mentos, deverão possuir, . 
Rejeitada: 


Divergindo, apenas, quanto ao limite fixado, a 
emenda reproduz a de nº XVIII, de autoria do Depu- 
tado Carlos Marighela, e que a Comissão já teve 
oportunidade de apreciar, rejeitando-a.. 


EMENDA Nº 


Deputado Hermes Maia (D. €, 26-8-47) . 
“Diga-se no art. 25: 


Cédula B. inclusive obrigações de guerra, 10% 
(dez por cento)” 


NDA Nº 50 


Deputado Aliomar Baleeiro (D. €. 26-847). 


“Ao art. 1º. Inclua-se um inciso no art, 96 do 
Decreto-lei n.º 5.8; 


1º) à vazão de 15% (ou a que subsistir 
afinal para título ao portador) : 


d) obrigações de guerra ou quaisquer títulos 
públicos ao portador compulsoriamente recebidos”. 


Rejeitadas: 


O assunto sóbre que versam as emendas em 
aprêço já foi objeto de estudo e deliberação da Co- 
missão de Finanças, em relação às emendas de 
nº XXXI e XXXIX dos nobres Deputados Alio- 
mar Baleeiro, Gabriel Passos, Toledo Piza, Tristão 
da Cunha e Café Filho, havendo sido rejeitadas. 


EMENDA Nº DO 
Deputado Hermes Lima (D. €. 28-8-17) . 


“Suprimu-se o art 69, 5 500, 
Rejeitada, ficando prejudicada a que segue: 


EMENDA Nº 51 


Deputado Fausto de Freitas e Castro (D. €. 
29-8-147) 
“Ao art 1º na parte referente ao art, 03,8 3º: 


Suprima-se a modificação proposta”. 


Com referência à emenda nº 35, foi mantida 
a vedação do substitutivo Láfer não impugnado 
pela Comissão de Finanças, do seguinte teor: 


“Depois de 31 de março, a declaração só será 
recebida se da não liver sido notificado o con- 
tribuinte do início do processo de lançamento “ex- 
officio” de que trata a alinea a do art. 777. 


EMENDA Nº 37 


Deputado Fausto de Freitas e Castro (D. €. 
26-R-17) 

“Redija-se assim o art, 98 do Decreto-lei nº 584, 
de 23 de setembro de 1943, alterado pelo art 1º do 
projeto: 


Considera-se rendimento tributável da explora- 
ráficas, a per- 
las pagas, cre- 


cão, no pais, de peliculas cinema 
contagem de 30% sobre as impo 
ditadas, empregadas, remetidas ou entregues ao pro- 
dutores, distribuidores ou intermediários no exte- 
rior, sujeita ao desconto do impósto na fonte à razão 


da taxa de 15%. 

s 1º Sent permitida a impugnação do coefi- 
ciente de 30% estabelecido neste artigos pela auto- 
ridade arrecadadora ou pelo produtor, distribuidor 
ou intermediário interessado, desde que fique devi- 
damente comprovado que a relação percentual entre 
a renda bruta do interessado no pais de origem, pro- 

) veniente da totalidade de suas operações ali e alhu- 
ves, e o lucro líquido por êle auferido sóbre tais ope- 
rações no mesmo pais, durante o exere 
foi superior ow inferior aquele coeficiente, hipótese 


to anterior, 
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em que, a partir da data do recebimento da impug- 
nação pelo interessado ou da sua apresentação à au- 
toridade e até a terminação do exercício em que se 
verificar a impugnação, passará o coeficiente apli- 
cável ao interessado a ser igual à mencionada rela- 
cão percentual. 

s 2º Qualquer diferença de impósto retida a 
menos ou a mais, em consequência da impugnação 
prevista no parágrafo precedente, será recolhida ou 
depositado no curso do respectivo processo ou res- 
tiluída uma vez terminado éste”. 


Rejeitada: 


E" objetivo da emenda a manulenção, para 
efeito de determinação do rendimento tributável 
da exploração, no pais, de películas cinemalográ- 
ficas estrangeiras, do coeficiênte de 30% sôbre as 
importâncias pagas, creditadas, empregadas, reme- 
tidas ou entregues aos portadores, distribuidores 
ou intermediários no exterior, bem assim a varia- 
bilidade daquele coeficiente em função da receita 
bruta ou lucro liquido dêstes, nos respeclivos países 
de origem. 

A Comissão não concordou com a proposta de 
manutenção do coeficiente de 30%, ante os irrefu- 
táveis argumentos constantes da longa exposição 
feita, sóbre o assunto, pela mensagem governamen- 
tal, em que ficou demonstrado que a atual fixa- 
ção do rendimento tributável de películas cine- 
malográficas estrangeiras, na base do coeficiente de 
30%, sôbre as importâncias pagas, creditadas ou 


entregues aos produtores, distribuidores ou inter- 
mediários no exterior, não corresponde à realidade, 
impondo-se sua elevação até mesmo para que a le- 
gislação fiscal brasileira acompanhe, neste parti- 
cular, as legislações fiscais de outros paises. 

A Comissão de Finanças, ao apreciar a questão 
e concordando com a mensagem governamental, 
aprovou a majoração de 30% para 60%, do coefi- 
ciente de que se trata (art. 1.º do projeto referente 
ao art. 98 do D. L. nº 5.84, de 23-9-43), 

Recusa, por outro lado, parecer favorável à 
proposta de variabilidade do coeficiente em fun- 
cão da receita bruta ou lucro líquido do produtor, 
distribuidor ou intermediário, no país de origem, 
pela simples e poderosissima razão de que seria 
inexequivel a fiscalização daquela receita bruta ou 
daquele lucro liquido face à lerritorialidade das leis 
fiscais. 


EMENDA Nº” 8-1” 


Deputado Vandoni de Barros (D. C. 26-8-17) 


“Art 1º Substituir pelo seguinte: 


Art 1º As pessoas fisicas, domiciliadas ou re- 
sidentes no Brasil, sem distinção de nacionalidade, 
sexo, idade, estado ou profissão, que liverem venda 
liquida apurada de acórdo com éste D. L. são con- 
tribuintes do ampósto de renda. 

Parágrafo único. São lambém contribuintes as 


que perceberem re rentos de bens de que tenham 


a posse como se lhes pertencessem, de acórdo com a 


legislação em vigor”. 
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Rejeitada, ficando prejudicada, consequente- 
mente, a emenda nº 38 (24-A), de autoria do mesmo 
Deputado Vandoni de Barros, que era apenas de 
redação, tendo em vista a exclusão, no art. 1.º, da 
expressão “renda liquida anual superior a 
Cr$ 24.000,00", 


Os fundamentos que determinaram a rejeição 
da Emenda nº 38 (1º) foram os seguintes: 


A emenda visa exclusivamente retirar da lei 
vigente a expressa menção — “renda liquida anual 
superior a Cr$ 24.000,00". 

Julga o autor da emenda que o mínimo de isen- 
ção deve figurar como um dos abatimentos discri- 
minados no art. 20, da mesma forma como os en- 
cargos de família, juros de dívidas e outros. 

Não pode a Comissão concordar com a emenda, 
uma vez que o minimo de isenção fixado por lei 
é o elemento básico, que não constitui abatimento, 
nem dedução, sendo uma importância excluída 
a priori, por lei, da tributação da renda e para a 
qual a tabela progressiva não prescreve taxa 
alguma. 

A emenda altera a sistemática da lei atual para 
torná-la menos clara. 

O art. 1º da lei determina imediatamente, para 
pronto conhecimento do contribuinte, que só são 
tributáveis os rendimentos superiores ao mínimo de 
isenção prefixado na legislação . 


EMENDA Nº 38 — 27RA 
Deputado Vandoni de Barros (D. €. 26-8-47) 
2 
“Art. 2º Substituir pelo seguinte; 


“Art. 2º Para os fins do impósto, os rendimen- 
tos serão classificados em oito cédulas, que se coor- 
denam e denominam pelas primeiras letras do al- 
fabeto”, 


TA 


Art. 62, letras g, h e o parágrafo único. Supri 


8 
Em seguida ao art, 9º, acrescentar a seguinte 
disposição: 


Art, 10. Na cédula H serão classificados os ren- 
dimentos de tódas as ocupações lucrativas, não in- 
eluídos na cédulas anteriores, inclusive os percebi- 
dos de sociedades em conta de participação, de lo- 
cação e sublocação de móveis, de sublocação de imo- 
veis, e da exploração de patentes de invenção, mar- 
cas de indústria e de comércio, e processos ou fór- 
mulas de fabri . quando o possuidor auferie 
lucros sem as explorar diretamente. 

s 1º. Quando o imóvel fôr alugado juntamente 
com móveis, o rendimento do imóvel será também 
classificado na cédula H, juntamente com o dos 
móveis 

s 2º Incluir-se-ão ainda na cédula H os rendi- 
mentos do comércio e da indústria, auferidos por 
todo aquêle que não exercer habitualmente à profis- 
são de comerciante ow industrial. 


Aprovada: sr 


Tralam as emendas do desdobramento da cê. 
dula D, classificando-se os rendimentos oriundos 
diretamente do trabalho na cédula D e criando-se a 
cédula H, para os rendimentos provenientes da as- 
sociação do capital e do trabalho, desde que o con- 
tribuinte não possa ser qualificado de comerciante, 
por não exercer habitualmente ato de mercância. 

A Comissão foi favorável à aceitação das três 
emendas; da 2º decorrem a 7º e 8º. 

O desdobramento da cédula D em cédulas D 
e H facilitará ao contribuinte preencher a sua de- 
claração e à repartição controlar os rendimentos. 

Mandou-se, pelas mesmas razões, classificar, 
também na cédula H, as quantias correspondentes 
aos rendimentos que decorrem de cessão de direi- 
tos quaisquer, e, em consequência, suprimir a letra 
b do $ 1º do art. 10 do Decreto-lei nº 5.8M, de 
23.943: 

“as quantias correspondentes aos rendimentos que 
decorrem de cessão de direitos quaisquer”, 


EMENDA Nº 38 34 
Deputado Vandoni de Barros (Di €. 26-87) - 
EMENDA Nº BS — 4º (D.C. 20-847). 


“Art. 3º Acrescentar o seguinte: 


Parágrafo único. Serão também classificados 
na cédula A os juros dos empréstimos e depósitos 


no Banco do Brasil e nas Caixas Econômicas Fe- 
derais”, 


“Art, 4.º Substituir pelo seguinte: 


Art. 4º Na cédula B serão classificados os se- 
guintes rendimentos de capitais e valores mobiliá- 
rios, exceto os de dividas públicas e dos emprésti- 
mos e depósitos feitos no Banco do Brasil e nas 
Caixas Econômicas Federais” 


Rejeitadas, por ser a Comissão contrária à ino- 


vação por injustificável e ferir os princípios bási- 
cos em que assenta a legislação vigente. 


Entendeu a Comissão que não havia justifica- 
tiva para se cobrar taxa menor de juros em conta 
corrente, acertadamente classificados pela legisla- 
ção vigente na cédula B, pelo simples fatos de serem 
os mesmos pagos pelo Banco do Brasil ou C: 
Econômica . 

A diferenciação das taxas proporcionais lLem 
em vista, apenas, a maior ou menor dificuldade na 


percepção do rendimento, 

Assim, os juros de dinheiro em depósito, 
istado ou particular, 
ão do 


sejam pagos por Banco do | 
deverão ter o mesmo tratamento na legisla 


impósto de renda, 

E a Comissão de Finanças no projeto de re- 
forma bancária já vinha estudando o meio hábil 
de trazer para os Bancos do Estado grande massa 
de depósito e de depositantes. 
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EMENDA Nº BS — 6º 


Deputado Vandoni de Barros (D. €. 26-8-17) 
Art. 6º, letra a. Substituir pelo seguinte; 


a) honorários do livre exercício da profissão 
de médico, engenheiro, advogado, dentista, veteri- 
nário, contador e de outras que se lhes possam as- 
semelhar”, 


Aprovada: 


A Comissão deu parecer favorável à emenda 
de redação, uma vez que havia aprovado a emenda 
Baleeiro, mandando classificar na cédula F os ren- 
dimentos dos professóres, autores e jornalistas, e 
éles teriam que deixar de ser classificados, como o 
fez a legislação vigente, na cédula D. 


Deputado Vandoni de Barros (D, C. 26-87). 


“Art 10. que passará a ser o art 1 p 
grafos 2º e 3% Substituir pelas seguintes dis- 
posições : 


$ 2º Não entrarão no cômputo do rendimento 
bruto: 


a) o capital das apólices de seguro ou pecúlio, 
pago por morte do segurado; 

b) os prêmios de seguro restituídos em qual- 
quer caso, inclusive no de renúncia do contrato; 

e) o valor dos bens adquiridos por doação de 
qualquer natureza, inter-vivos ou cansa-mortis; 

dy o valor dos bens adquiridos por herança ou 
legado; 


e) os direitos de autor e a remuneração dos 
professóres e jornalistas; 

f) os rendimentos produzidos no estrangeiro, 
qualquer que seja a sua natureza; 

9) o valor locativo do prédio construído, quando 
ocupado pelo seu proprietário”, 

$ 3º Nos casos das alíneas a-b-c-d e do pará- 
grafo anterior, os juros ou qualquer outro interêsse 
désses bens serão incluidos na declaração de ren- 
dimentos”. 

5 4º Serão também incluídos na declaração de 
rendimentos os juros ou qualquer outro interêsse 
auferidos dos rendimentos produzidos no estrangeiro, 
qualquer que seja a sua natureza, depois que êsses 
rendimentos forem transferidos para o Brasil” 


Rejeitada pelos seguintes fundamentos: 


Visa a emenda corrigir a redação do art. 1º do 
vigente Regulamento, tendo em vista a isenção plei- 
teada para os rendimentos de autor, jornalista e pro- 
fêssor e dos produzidos no estrangeiro, muito em- 
bora percebidos no país. 

Quanto à primeira parte da emenda, a Comis- 
são considerou-a prejudicada, uma vez que já havia 
aprovado a emenda Baleeiro, classificando os ren- 
dimentos de autor, jornalista e professor na cé- 
dula F. 

Quanto à segunda, referente a rendimentos 
produzidos no estrangeiro, a Comissão não concor- 
dou com sugestão, uma vez que as legislações 
estrangei tributam os rendimentos produzidos 
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no Brasil, e sómente mediante Convênio Interna- 
cional, quando a isenção interesse ao nosso pais, o 
Govêrno a concede, se aprovada pelo Congresso 
Nacional. 

Acresce que são frequentes os casos de remu- 
neração de diretores estrangeiros de emprêsas ou 
agências no Brasil, que são pagos parte em dinheiro 
nacional, a menor parcela, e parte em moeda es- 
trangeira no exterior, 

De acórdo com a lei vigente o total é tributável 
no país, e é justíssimo, uma vez que decorre de ati- 
vidade exercida no pais. 

Aprovada que fósse a emenda, todos ésses ren- 
dimentos escapariam à laxação e tenderiam a au- 
mentar, com o conhecimento e aplicação da lei, 
EMENDA Nº 38 — 12º 
Deputado Vandoni de Barros (D. €. 26-8-47). 
“Art, 20, 8 5º Suprimir”. 


Rejeitada. 
Dispõe o $ 5º citado: 


“No caso do nº 1, da letra e dêste artigo cal- 
cular-se-h, quanto ao outro cônjuge, o impósto com- 
plementar aplicando à porção de renda até ...... 
Cr$ 24.000,00 a taxa de 05% (meio por cento)”. 


Este dispositivo tem por base a justiça fiscal, 
procurando dar tratamento igual a siluações se- 
melhante, 


Aplica-se ao caso dos casamentos com separa- 
ção de bens, em que os cônjuges fazem declaração 
de rendimentos em separado. 

A declaração em separado, em caso de separa- 
ção de bens, já beneficia grandemente aos contri- 
buintes que deixam de pagar vullosas somas, em 
virtude de fazerem com que os seus rendimentos 
escapem à incidência das taxas mais elevadas da 
tabela progressiva, 

Aliar-se a essa grande vantagem a dupla dedu- 

» do minimo de isenção, Cr$ 24.000,00, impli- 
ará em se praticar grande injustiça em relação aos 
ados no regime de comunhão. 


EMENDA N.º 38 13º 


Deputado Vandoni de Barros (D. €. 26-8-47). 
“Art. 24. Substituir pelo seguinte: 


Art. 24. O impósto a que estão sujeitas as pes- 

soas físicas divide-se em cedular e complementar. 

impósto cedular, como comple- 
mentar, incidirão sómente sôbre a renda definida no 
art. 21. 

s2º O impósto cedular incidirá sóbre as partes 
dessa renda liquida classificadas nas cédulas A. B, 
E e F, o complementar sôbre tôda a renda. 

8 3º Caleular-se-á o impósto cedular, aplicando 
taxas proporcionais às partes da renda liquida clas- 
sificadas em cada uma das cédulas A, B, E e H; e 
o complementar pela aplicação de taxas progressi- 
vas a totalidade da renda líquida, 


$ 1º Quando o contribuinte auferir rendimen- 
tos classificados em mais de uma cédula, os abati- 
mentos autorizados pelo art. 20 serão precipuamente 
feitos nos rendimentos líquidos das cédulas C, D, F 
e G, isentos do impósto cedular. E se êsses abati- 
mentos excederem aos rendimentos liquidos, classifi- 
cados nessas cédulas, o resto deduzir-se-i dos ren- 
dimentos liquidos classificados nas outras cédulas, 
sujeitos a taxas menos elevadas, passando sucessiva- 
mente aos suj às taxas mais elevadas”, 


Rejeitada; 


A emenda era inaceitável por pretender alterar 
substancialmente o sistema adotado no país, que já 
merecera elogios do Deputado Aliomar Baleeiro, 
qualificando-o o mais perfeito do mundo, 

A aceitação isolada da emenda desarticularia 
e quebraria a harmonia, o equilíbrio e a justiça 
fiscal, proporcionados pelo sistema vigente. 

A emenda só seria aceitável como base de es- 
tudo minuct: so e completo de um novo sistema a 
ser implantado no Brasil. 

No momento, porém, em que a Comissão de 
Finanças estava empenhada em dar refórço à re- 
ceita da União, era totalmente desaconselhável a 
substituição do tema, já do pleno conhecimento 
dos contribuintes e dos funcionários incumbidos 
de executá-lo, por outro muito mais complexo, 


a exigir novo processo de adaptação e de resulta- 
dos incertos quanto à produtividade de receita. 


EMENDA N.º 38 — 14º 


Deputado Vandoni de Barros (D, €, 26-8-47). 
“Art 25. Substituir pelo seguinte: 


Art. 25. As taxas proporcionais são as seguintes: 


Cédula A. 5% (cinco por cento) 
Cédula B. 10 (dez por cento) 

Cédula E. 5% (cinco por cento) 
Cédula HH. 10% (dez por cento)”. 


Aprovada, em parte: 

As taxas proporcionais aprovadas pela Comis- 
são, dentro do princípio de diferenciação, tendo em 
vista o maior ou menor esfórço ou facilidade des- 


pendidos na percepção do rendimento, foram as 
seguintes; 


Cédula A, 
juros de titulos nominativos da Divida Pú- 
blica .... 
Cédula B. 
juros em geral 
Cédula €. 
renda do trabalho .. 
Cédula D, 
renda do trabalho, profissões liberais ..... 
Cédula E, 


renda imobiliária .. 


Cédula F, 


rendimentos sujeitos apenas no complemen- 
tar progressivo, por já haverem sofrido 
* laxação proporcional em poder das 


Cédula G. 
rendimentos da agricultura e pecuária ..... 
Cédula H. 


a ser criada, caso aprovada a emenda nú- 
mero nº 38 — 8º do mesmo Deputado 
Vandoni de Barros 


Dai a aceitação da emenda, apenas quanto à 


cédula H, cuja taxa proporcional foi fixada em 5%. 


EMENDA N.º BS — 25º 


Deputado Vandoni de Barros (D. €. 25-8-17). 


“Acrescentar, nas disposições finais, o seguinte 
artigo: 

Art As taxas proporcionais e progressivas, au- 
mentadas por esta lei, serão reduzidas, depois que a 
situação financeira dos exercícios de 1M6 e 19M7 es- 
liver regularizada e assegurado, nos exercícios sub- 
sequentes, o equilibrio orçamentário. As laxas pro- 
porcionais de 5%, 10% e 20% serão reduzidas até o 
limite de 3%, 6% e 10% e as progressivas até o li- 
mite de 20%, Essa redução será feita gradualmente, 
em exercícios sucessivos, em virtude de lei especial, 
ouvido previamente o Ministério da Fazenda”. 
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Rejeitada: 


Pretendia a emenda restabelecer o art, 14 do 
substitutivo do relator. 

A Comissão de Finanças, ao examinar o as- 
sunto, resolveu rejeitá-lo. 

Por tal motivo, não houve nova apreciação da 
matéria, já vencida, não obstante a nova forma de 
redução proposta. 


EMENDA N.º 39 H 


Deputado Crepory Franco e outros (D. €, 26-8-47). 

Acrescentem-se : 

Ao art. 15, as seguintes alíneas: 

à) impostos relativos ao exercício da profissão, 
inclusive impósto sindical; 

|) contribuições de empregador a Institutos de 
Previdência Social; 

k) taxas, emolumentos e custas processuais, só- 
mente quando cobrados, englobadamente, com os 
honorários: 


e ao mesmo art. 15 o seguinte parágrafo: 


5 3º Quando fór uti 
atividade produtora do rendimento, o imóvel de pro- 


izado, para o exercicio da 


priedade do profissional liberal, a dedução do res- 
pectivo valor locativo, a que se refere a alínea d 
dêste artigo, não está sujeita a ser declarada, como 


rendimento, na cédula E”, 


Rejeitada em parte, ficando prejudicada a 
EMENDA Nº 39 — 1 


Deputado Crepory Franco e outros (D.C. 26-8-17). 
“Substitun-se : 


a alinea d do art, 15, pela seguinte: 


dy de aluguel ou valor locativo do imóvel des- 
tinado ao exercício da atividade produtora do ren- 
dimento”. 


A emenda nº 39 — II foi aprovada, quanto às 
alineas à j e k; rejeitada, quanto à inclusão do $ 34, 
uma vez que só seria dedutivel o valor locativo 
do imóvel de propriedade do profissional, se o 
mesmo submetesse êsse mesmo valor locativo à lri- 
butação na cédula E, a que não o obrigava a legis 
lação em vigor. 

Só são dedutiveis as despesas de aluguel do 
imóvel, uma vez indicado o nome e enderêço do 
proprietário, para contrôle da declaração dêste 
último. 


1 é, aliás, a orientação de tôda a legislação; 
tóda exceção é odiosa. 
EMENDA N.º JO 


Deputado Raul Barbosa (D. C. 26-8-47). 
“Redija-se o $ 3º do art, 201; 


Nenhuma informação poderá ser dada sóbre a 
situação fiscal dos contribuintes, exceto as que te- 
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nham por fim atender “às requisições dos magis- 
trados e às solicitações das repartições federais, es- 
taduais, municipais, autarquias, estabelecimentos 
buncarios, paraestatais e de economia mista”. 


Aprovada: 


A Comissão foi favorável em parte à emenda 
por trazer em sua amplitude dificuldades futuras 
à fiscalização do impôsto de renda, pela reserva e 
caulela que passariam a ler os contribuintes. 

A lei vigente teve o cuidado de assegurar aos 
contribuintes o sigilo obrigatório da repartição, in- 
clusive punindo severamente o funcionário quanto 
a informação que revelar sôbre a sua situação fi- 
nanceira. 

4 prálica tem demonstrado a sabedoria do pre- 
ceito legal, pois raros não seriam os pedidos de in- 
formaçõ ando, por perseguição politica, pro- 
mover corridas em bancos e firmas e descrédito 
de personalidades eminentes, 


A repartição tem se escudado no disposilivo 
que ora se pretende emendar, para evitar o desvir- 
tuamento do cadastro com prejuizo dos serviços. 

Nos Estados Unidos dá-se publicidade, a ti- 
tulo de estimulo, dos grandes impostos pagos, jus: 
tamente em sentido contrário, aumentando o cré- 
dito do contribuinte, 


Nenhuma informação é prestada, contra 0 cré- 
dito dos contribuintes, a não ser como entre nós, 


ê nas grandes demandas, a discussão se tornou 


pública. bs k 


A colaboração natural, s repartições pit 
blicas, já se efetua hoje deni sm: tro dos pod 
legais vigentes, isto é, das que possam 
auxiliar os trabalhos de outros órgãos arrecadado: 
res, sem ferir ou comprometer a situação finan- 
ceira do contribuinte. 

Dai a Comissão ter dado a seguinte redação ao 
referido $ 3º do art, 207: 


“Nenhuma informação poderá ser dada sóbre a 
situação financeira dos contribuintes, sem que fique 
registrado, em processo regular, que se trata de re- 
quisição feita por magistrado no interésse da Justiça” 


EMENDA Nº 41 


Deputado Raul Barbosa (D. €. 26817), 

“Acrescentar ao art. Mt, alinea f: 

Os estabelecimentos bancários são obrigados q 
enviar, mensalmente, às repartições do Impósio 
de Renda, uma relação dos titulos próprios e de ter- 
ceiros, que lhes foram entregues para cobrança, no 
mes anter e da qual deverá constar o número e 
natureza dos titulos, os nomes dos sacadores e dos 
sacados. bem como q respectiva importância”. 


Rejeitada a emenda, por acarretar trabalho 
exaustivo aos estabelecimentos de crédito, sem van- 
tagens para a fiscalização. 

O contróle das declarações das pessoas juridi- 
cas só é exequivel mediante estudo comparativo 


M5 


das peças contábeis, comprovadas em face da es- 
crita e documentos originários. 

A legislação já faculta a diligência em estabe- 
lecimentos bancários, tôda vez que se torna neces- 
sária para se apurar escrita fraudulenta. 

Em relação às pessoas fisicas os bancos estão 
obrigados a informar os rendimentos pagos ou cre- 
ditados, em quaisquer transações. 


EMENDA N.º 45 
Deputado Pereira da Silva (D. C. 26-8-47). 
“No art. 1.º diga-se em substituição: 


Art. HM, Acrescentar: 


5 1º As emprêsas concessionárias de serviços 
públicos, sóbre a parte do lucro que auferirem, igual 
ou inferior a 10% do capital invertido, pagarão o 
impósto de 8%, pagando o impósto sóbre o lucro que 
exceder daquele limite pela tabela constante do pre- 
sente artigo”. 


EMENDA N.º 46 


Deputado Leopoldo Péres (D. €. 26-847). 
“No art. 1.º substituir pelo seguinte a parte cor- 
respondente; 


Art. HH. 


Acrescentar: 


5 1º As emprêsas concessionárias de serviços 
públicos, sóbre a parte de seu lucro líquido não ex- 
cedente de 12% do capital invertido, pagarão o im- 
pósto de 8%, incidindo na tabela comum do impósto 
acima estabelecido o lucro que exceder daquele Ti- 
mite” 
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Rejeitadas, ficando, consequentemente, preju- 
dicada a que segue: 


EMENDA N.º 77 
Deputado Barreto Pinto (D, €. 29-8-47), 


“Suprima-se o $ 1º do art 4, inovação pro- 
posta pelo substitutivo da Comissão de Finanças. 
Com as deduções permitidas na lei das sociedades 
anônimas (Decreto-lei n.º 2.627) estamos deixando, 
em boa fé, uma porta aberta para que as poderosas 
companhias concessionárias de serviços públicos se 
eximam de pagar impósto superior a 8%, quando a 
exceção não se faz para as demais sociedades”. 


As emendas n.º 45 e 46 foram rejeitadas com 
apóio nas seguintes razões: 


A redação do projeto resultou de ampla dis- 

io em tórno do assunto, ao ser estudada a 
emenda n.º LII, de autoria do nobre Deputado Deo- 
cléio Duarte, e consagra a solução da Comissão de 
Finanças no sentido de que o tratamento de exce- 
ção aos concessionários de serviços públicos fica- 
ria fixado em base justa, assegurando-se-lhes menor 
tribulação sôbre lucro inferior a 10% do respectivo 
capital e reserva 


As emendas em apréço modificam, sensivel- 
mente, a solução dada à matéria pela Comissão de 
Finanças, exagerando o lralamento excepcional de- 
ferido aos concessionários de serviços públicos, 
conforme ressalta do exemplo que, a seguir, for- 
mulamos. 


Uma emprêsa concessionária de serviço pú- 
blico, cujo capital e reservas somam ..........0. 
Cr$ 20.000.000,00, apura o lucro de Cr$ 2.400.000,00, 
havendo, pois, entre os dois elementos, a relação 
percentual de 125, 


De acôórdo com o projeto da Comissão de Fi- 
nanças, o impósto dessa entidade seria o da tabela 
comum das pessoas jurídicas, por isso que o seu 
Incro, em relação ao capital invertido, foi superior 
a 10%. Demonstração do cálculo do impósto: 


Mé Grs 100,000,00 ,. o scssecres 10% Crê 10.000,00 
De Cr$ 100.000,00 à Gr8 500.000,00 129 Goê 48 000,00 
Acima de Cr 500,000,00 « 15% Crê 285.000,00 


Tolalios.s sam Crê 343.000,00 


Segundo a emenda do nobre Deputado Pereira 
da Silva, o tributo da mesma emprêsa seria apu- 
rado como segue: 


Até OE do capital invo Crê 2.000,000,00) 
EM auuessriruensa crsensrarrra CRE 100,000,00 


Até Crê 100.000,00 (Acima de 
Cr8 2.000.000,00) 
MRE sans Pets Pe Rea pa 


De 028 100.000,00 à 018 500,000,00 (aci- 
ma de Cr$ 2.000.000,00) 


OM And «Ra estrias é KAA ARA Crê 36.000,00 

) falato, crer ro Crê 200.000,00 
Segundo a emenda do nobre Deputado Péres, 
o tributo da mesma emprêsa seria assim calculado: 


Cr$ 10,000,00 


há, no plo form uma difere 
pôsto a favor dêstes, d Cr$ 

(Cr$ 343.000,00 — Cr$ 206. 000,0 lg 
emenda e o referido projeto, há no mesmo exem- 
plo, uma diferença de impósto, também a éles favo 
rável de Cr$ 151.000,00 (Cr$ 343. 000,00 E SIE 
Cr$ 192.000,00). ae E) 


rm a 
EMENDA Nº 47 s 


Deputado Pereira da Silva (D. €. a: 

“Inclua-se no Titulo E — Parte H, art 28, 0 se 
guinte: 

X Os militares de terra, mar e ar e de fórças 
auxiliares (art, 183 da Constituição) reformados nos 
térmos da letra d do art. 66 do Decreto-lei nº 3.90, 
de 16 de dezembro de IM”. 


Aprovada, com nova redação, 

Pretendia a emenda estender aos militares a 
isenção de que já gozava os funcionários civis, em 
virtude do Decreto-lei nº 9.513, de 25-745, em re- 
lação aos proventos da aposentadoria quando ori- 
gnnada de 


“tuberculose ativa, alienação mental, neoplasia ma- a 
liga, cegueira, lepra ou paralisia”. 


Os favores da emenda foram estendidos a 
todos os segurados de Institutos e Caixas de Pen- 
sões e Aposentadorias, a saber: 


“Art Ficam isentas da tributação do impósto 
de renda as importâncias relativas aos proventos de 
aposentadoria ou reforma, quando motivada por tu- 
berculose ativa, alienação mental, neoplasia maligna. 
cegueira, lepra ou paralisia”, 


EMENDA Nº 18 


Deputado Pereira da Silva (D. €, 20-8-47). 


“Altere-se pela forma seguinte o art. 193, do De- 
creto-lei n.º 5.84, de 23 de setembro de UM 


Os servidores lotados ou com exercício na Di- 
visão do Impósto de Renda e suas Delegacias, ex- 
ceto os licenciados e os que estiverem em exercicio 
fora do Ministério da Fazenda, terão direito a 50% 
das multas efetivamente arrecadadas, com exceção 
das de mora, percentagem essa que, escrilturada em 
conta especial, constituirá um fundo a ser distri- 
buido, anualmente, em proporção aos respectivos 
vencimentos ou salários”. 


Aprovada, o que implicou em ficarem preju- 
dicadas as emendas n.º 49, 68 e 71, transcritas a 
seguir: 

EMENDA N.º 68 


Deputado Barreto Pinto (D. C. 29-847). 
“Art. 153, onde se lê “50%” diga-se “25%”, 


EMENDA Nº 71 


Deputado Barreto Pinto (D, C. 29-847). 


“Restabelecer o art, 10 do projeto governamen- 
tal que constitui medida de alta moralidade, criando 
o “Fundo de Estimulo” e estabelecendo que os ser- 
vidores do Impósto de Renda deixarão de participar 
de multas”. 


A aprovação da emenda nº 48 decorreu dos se- 
guintes fundamentos: 


E” aceitável a proposição do ilustre Deputado 
Pereira da Silva no sentido de ser modificada a 
redação do dispositivo do projeto da Comissão, a 
fim de ser permitido, ao pessoal de Portaria, a par- 
licipação no fundo a ser distribuido entre os ser- 
vidores do Impósto de Renda, por ser medida de 
inteira justiça. 

O mesmo já não se pode dizer quando o nobre 
deputado propõe que se não considere, para o cál- 
culo proporcional da distribuição do fundo, a parte 
relativa à gratificação de função. 

E" que as atuais gratificações de função não 
compensam os pessados encargos e a responsabi- 
lidade em que implica o exercício de qualquer che- 
fia no Impósto de Renda. 

Constitui mesmo um dos mais sérios proble- 
mas da administração dêsse tributo o provimento 
de tais cargos, por servidores capazes, em virtude 
de os trabalhos de chefia, que exigem, continua- 
mente, horas adicionais de expediente, sem qual- 


quer remuneração suplementar, não estarem em 
relação com a paga que lhes é dada. 

E” de se notar, aliás, que essa prorrogação vo- 
luntária de expediente, imposta pelo vulto dos en- 
cargos, acarreta, frequentemente, outros ônus para 
os ocupantes dessas chefias, como sejam des- 
pesas extraordinárias de condução e alimentação. 

Esses os molivos por que na reforma adminis- 
trativa que sofreu o tributo pelo Decreto nº 23.841, 
de 7 de fevereiro de 1934, que instituiu o regime 
de participação dos funcionários na arrecadação, 
mediante o sistema de cotas, os chefes de serviço, 
além da gratificação da função, eram contemplados 
com maior número de cotas que os demais fun- 
cionários. 

Foi, assim, de parecer, a Comissão, que ao dis- 
positivo em discussão, se desse a seguinte redação: 


“Art. 153. Os servidores lotados e com efetivo 
exercício na Divisão do Impósto de Renda ou suas 
Delegacias terão direito a 50% das multas efetiva- 
mente arrecadadas, com exceção das de mora, per- 
centagem essa que, escriturada em conta especial, 
tuirá um fundo a ser dis! ido, anualmente, 
proporção aos respectivos y entos ou salá- 
] rios, inclusive gratificação de função. 


8 1º Participarão do fundo de que trato este 
artigo os chefes de Portaria, os continuos e os ser- 
ventes com efetivo exercicio na Divisão do Impósto 
de Renda ou suas Delegacias. 

5 2º Quando a cobrança dos multas resultar de 
diligência, representação ou denúncia de qualquer 


ou representação; RE Cr Nes rr 
$ 3º Não poderá participar dos 20% de que 
trata o parágrafo anterior quem impuser ou confir- 
mar a multa, e nem o denunciante que acusar firma 
de que seja ou tenha sido auxiliar ou preposto, cm- 
bendo neste caso a totalidade dessa percentagem aos 
servidores que efetuarem a diligência ou apurarem 
a procedência da denúncia ou representação, 


$ 4º 0 reconhecimento do direito à percenta- 


gem de 20% compete ao Diretor e nos Delegados Re- 
gionais do Impósto de Renda”, 


EMENDA N.º 

Deputado Aliomar Baleciro (D, €, 20-8-17), 

“Ao art, 19, 

Acrescente-se ao art. 74, do Decreto-lei 0º 5.84, 
mais o seguinte: : 

$ 4º Poderá ser feito pelos elementos conheci- 
dos ou ostensivos “despesas do contribuinte, tais 
como valor localivo residência ou local de traba- 
lho ou de automóvel e indícios ontros ou pelo acrése 
cimo provado do património déle em cada exercício, 
o lançamento, desde que manifestamente despropor- 
cionais com os rendimentos declarados, sem justifi- 
cação razoável a critério da autoridade competente”. 


a 


Mim. 


Rejeitada, porque a emenda não diferia em 
nada da que, sob o nº XLVI, foi apresentada pelo 
seu ilustre sinalário e os Deputados Gabriel de Re- 
zende Passos, Café Filho, Toledo Piza e Tristão da 
Cunha, e que não logrou aprovação da Comissão 
de Finanças em primeira discussão . 


EMENDA N.º 50 


Deputado Euvaldo Lodi (D. €. 29-87). 


“O art. 159 passa a vigorar com a seguinte re- 


Art. 159. Quando à importância total em litígio 
exceder a Crs 1.000,00, permitir-se-d depósito da im- 
portância questionada em titulos da divida pública 
pelo seu valor nominal ou fiança idônea, cabendo, 
exclusivamente ao chefe da repartição julgar da ido- 
neidade do fiador oferecido. No despacho que auto- 
rizar a lavratura do têrmo, deverá ser marcado o 
prazo de 5 a 10 dias, para a sua assinatura”, 


Aprovada a emenda no sentido de ser aceito o 
depósito em lítulos da divida pública federal, para 
todos os casos em que a Jei permite o depósito em 
dinheiro. 

Quanto à fixação em Cr$ 1.000,00 do limite 
para admissão de fiança nos casos de recursos vo- 
luntários, que pela legislação em vigor era de 
Cr$ 5.000,00, à Comissão de Finanças negou seu 
assentimento à proposição, por se afigurar que a ado- 
ção dessa medida viria aumentar de muito o nú- 
mero de recursos, com evidente prejuizo para os 


serviços da repartição e do 1º Conselho de Contri- 
buintes, já assoberbados com volumoso expediente. 

Respeilando a sistemática da lei acolheu a Co- 
missão a alteração contida na emenda, observan- 
dose a presente ressalva e redigindo-se, assim, O 
art. 158 do Decreto-lei nº 5.844, de 23 de setembro 
de 1943, da seguinte forma: 


“Art. 158. Sob pena de perempção, o recurso 
voluntário será interposto — mediante prévio depó- 
sito da quanta exigida, em dinheiro ou em lítulos da 
divida pública federal — dentro do prazo de vinte 
dias contados da data do recebimento da notificação”. 

$ 12 No caso de depósito em títulos, êstes serão 
aceitos pelo valor de sua cotação no mercado, no 
dia anterior ao da oferta”. 

$ 2º Se houver abandono dos títulos e o produto 
da venda não fór suficiente para a liquidação do dé- 
bito, deverá o recorrente pagar a diferença, no prazo 
de dez dias contados do recebimento da notificação 
que, para êsse fim, lhe fôr expedida”. 


EMENDA N.º 51 


Deputado Aliomar Baleeiro (D. 6. 26-S-17). 

“Ao am. 1º Substilua-se o inciso dl do art. 20 
do Decreto-lei nº 5.84, pelo seguinte: 

Art, 20, “d” as contribuições e doações feilas a 
qualquer instituição prevista no inciso b do art MM, 
nº V, da Constituição Federal, se comprovada a de- 
claração de renda com documento idôneo”. 


Rejeitada, porque o assunto versado nesta 
emenda é idêntico ao da de nº XLI, oferecida pelos 


nobres Deputados Aliomar Baleei 
sos, Café Filho, Toledo Piza e Tristã 
já rejeitada em exame anterior. 


EMENDA N.º 51 


Deputado Euvaldo Lodi (D. €, 29-847). 

“O art. 170 passo a vigorar com a seguinte re- 
dação: 

Art. 170, Os contribuintes que pagarem impósto 
maior que o devido terão o direito de requerer a 
restiluição do excesso pago, dentro do prazo de 
cinco (5) anos, se maior de cem cruzeiros, e de dois 
anos, se inferior a esta quantia, contado da data do 
pagamento. 

Suprimam-se os $8 1º e 2”, 


Aprovada, com nova redação. 


Entendeu a Comissão que a supressão dos pra- 
zos restritivos do direito de haver restituição do im- 
pósto pago a maior, e a consequente dilação do 
prazo para o exercício dêsse direito, consoante a 
sugestão do nobre Deputado Lodi, não lhe parecia 
aconselhável, 

As disposições legais reguladoras da matéria 
são, com efeito, de imperiosa necessidade para o 
Tesouro Público que precisa contar, em prazo 
curto, com a liquidez do tributo arrecadado e a ga- 
“rantia do crédito do tributo lançado, a fim de fazer 
face às suas vultosas e inadiáveis despesas, o que 
não lhe seria possivel se, por longo tempo, Ffacul- 


quantia ilegalmente paga, até | 
que o Fisco se locupletasse, em. 
buto proveniente de arrecadação ilegal. e SA 

Dai a aceitação da emenda, a pesa parte, so 
dando-se aos dispositivos nela focalizados, e com 
observância dos princípios E pag a seguinte 
redação: 


“Art 170, Os contribuintes que pagarem im 
pósto maior que o devido terão o direito de prq 
a restiluição do excesso pago. 

$1º O direito de pedir res uição do impósto, 
pago independentemente de la nto ou arreca- 
dado nu fonte, prescreve no prazo de seis con- 
tado da data do pagamento. 

$ 2º Perempto o direito de reclamar contra o 
lancamento ou a exigência de recolhimento pela 
fonte, considerar-se-á extinto o de haver restituição 
do impósto. 

8 8º Não prevalecerão os prazos fixados nos 
parágrafos anteriores, quando se tratar de paga- 
mento decorrente de érro de fato, caso em que o 
direito previsto neste artigo prescreverá no prazo de 
cinco anos contados da expiração do exercício fi- 
nanceiro a que corresponder o impósto”. 


EMENDA N.º 52 (1) 


Deputado Evandro Lóbo (D. €, 20-847) . 


“O art. 180 do Decreto-lei nº 5.8M, de 25 de 
setembro de 1943, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 


“Art. 180. Vindos os prazos para pagamento, re- 
clamação ou recurso, os contribuintes que não li- 
verem solvido seus débitos fiscais ou usado daqueles 


direitos de defesa, não poderio despachar nas Al- 
fândegas ou Mesas de Rendas, adquirir estampilhas 
do impósto de consumo e de vendas e consignações, 
nem transacionar. por qualquer outra forma, com as 
repartições públicas fedevais e as do Distrito Federal 


e Territórios. 


Ss 1º Para efeito do disposto neste artigo as 


Delegacias Regionais e Secionais do Impósto de 
Renda fo 


ções competentes . 


o as necess s às reparli- 


us comunicação 


s 2º Jdênticas medidas serão aplicadas aos fia- 


dores que não satisfizerem, quando intimados, os dé- 


Ditos a que estiverem obrigados. 


Em rela impósto de vendas e « 


endada neste arligo so- 


signações, à sam 


mute será apl ne às repartições federais 


e às do Distrito Federal e Territórios. 


Aprovada a modificação proposta, face à jus- 


lificaliva apresentada pelo seu ilustre autor, dan- 
do-se, porém, nova redação ao $ 3º a fim de melhor 
atender ao espírito da emenda: 


“Art. 180... 


53º A sanção prevista neste artigo, quanto à 
aquisição de estampilhas do impósto de vendas e 
consignações, só será aplicada pelas repartições fe- 
derais no Distrito Federal e Territórios”. 


EMENDA Nº 52 (1) 


Deputado Evandro Lóbo (D.C 20-8-47). 


“O art 181 do Decreto-lei nº 5.84, de 23 de 
setembro de 193, passa a vigorar com a seguinte re- 
dação: 


Art, 181, Não serão incluídas nas sanções do artigo 
anterior os que provarem no prazo de 90 dias con- 
tados da data em que o ato se tornou irrecorrivel na 
órbita administrativa, ter iniciado ação judicial con- 
tra q Fazenda Nacional, para anulação ou reforma 
da cobrança fiscal, com o depósito que pode sor 
feito em titulos da divida pública federais, da im- 
portância em litigio no repartição arrecadadora com- 


petente. 


Parágrafo único. No caso de já ter havido de- 
pósito para efeito de recuso na esfera administra- 
tiva, ésse depósito valerd para o fim da acção judi- 
cial, mas será convertido em venda ordinária, se no 
prazo de que trata êste artigo, não fór feita n prova 
do início da referida ação, 
rempta. 


que, então, ficará pe 


O $ 12 passa a ser o parágrafo único; o 5 2º 
suprimido, porque a lei não poderá excluir 
da apr ão do Poder Judiciário, qualquer Tesão” 
de direito individual. (Art TM 5 1º da Conshi- 
tuição)”. 


deve se 


Sobre o assunto assim se manifestou a Comis- 
são de Finanças: 


Com a presente emenda visa o seu ilustre autor: 
1º O aumento do prazo para início de ação 


judicial, a fim de anular ou reformar o cobrança 
fiscal; 


2º O depósito, para aquele fim, em titulos da 
divida pública federal; e 

3º A permissão de impugnar a cobrança fis- 
cal, quer diretamente, quer no executivo, depois 
de perempla a ação. 

Quanto ao prazo (item 1º), não colhe o argu- 
mento apresentado em amparo de sua dilação, isto 
é, “precariedade de nossos meios de comunicação”, 
de vez que, seja qual fór o ponto do território na- 
cional em que se encontre o contribuinte, .o prazo 
em referência, que é de 30 dias pela atual legisla- 
cão, sómente tem início a partir da data da ciêne 
do contribuinte, mediante comunicação da reparti- 
cão local, de que a decisão se tornou irrecorrivel na 
esfera administrativa. 

Relativamente ao depósito, em títulos da di- 
vida pública federal, para efeito de início da ação 
objetivando a impugnação da cobrança fiscal 
(ilem 2º), deve ser aceita a emenda, em coerência, 
aliás, com o depósito, de igual natureza, para fim 
de recurso voluntário ao 1.º Conselho de Contri- 
buintes, o que lambém foi aceito quando da apre- 


Em da emenda nº 50 do nobre Deputado Euvaldo 


Com referência à permissão de impugnar, em 
qualquer tempo, a cobrança fiscal, mesmo depois 
de perempta a ação (item 37), não encontrou à 
Comissão fundamento no argumento oferecido em 
defesa dessa lese, tal seja o de que “a lei não po- 
derá excluir da apreciação do Poder Judiciário 
qualquer lesão de direito individual” (art. 141, $ 45, 
da Constituição), pois que a atual legislação do im- 
pósto de renda (art. 181, $ 2º) não exclui, em ab- 
soluto, da apreciação do Poder Judiciário qual- 
quer lesão de direito individual mas, apenas, fixa 
ao contribuinte um prazo de (30 dias) para o exer- 
cicio do direito constitucional de submeter à apre- 
ciação do Poder Judiciário qualquer lesão de seus 
direitos. Não há, assim, na vigente legislação fiscal, 
a exclusão de que trata a emenda. 


Dai tê-la rejeitado neste particular. 


Afinal a Comissão resolveu que o assunto fósse 
regido pelas seguintes disposições: 


“Art 181 Não serão incluídos nas sanções do 
artigo anterior os que provarem, no prazo de 30 dias, 
contados da data em que o ato se tormou ircecorrivel 
na órbita administrativa, ter iniciado ação judicial 
contra a Fazenda Nacional, para anulação ou res 
ferma da cobrança fiscal, com o depósito da impor- 
tância liligiosa, em dinheiro ou em lítulos da divida 
pública federal, na repartição arrecadadora com» 
petente. > 


81º No caso de já ter havido depósito para 
efeito de recurso na esfera administrativa, êsse de- 
pósito valerá para o fim da acção judicial, mas será 
convertido em renda ordinária, se no prazo de que 
trata éste artigo, não fôr feita a prova do início da 
referida ação. que, então, ficará perempta, 

s 2º Tratando-se de depósito em titulos, olbser- 
var-se-á o disposto nos 8$ 1º e 2º do art. 158. 

53 Perempla a ação, não será permitido, quer 
diretamente, quer em defesa no executivos impugnar 
a cobrança fiscal”, 


EMENDA Nº 52 (UI) 


Deputado Evandro Lobo (D. €. 20-847). 

“O art, 188 do Decreto-lei nº 5.8M, de 23 de se- 
tembro de 1943, passa a vigorar com a seguinte re- 
dação: 


Art. 188. O direito de proceder ao lançamento 
do impósto de venda extingue-se cinco (5) anos depois 
dagquéle a que os rendimentos referem. 

Suprimam-se os 35 1º e do art. 188” 


Rejeitada: 


Ao ser apreciada. na primeira discussão do pro- 
jeto, a emenda n.º LX, de autoria do nobre Depu- 
tado Gabriel Passos, a Comissão leve conheci- 
mento de como foi introduzido no sistema do im- 
pôsto de renda o estatuto da pre o. 

Os dispositivos que a regulam encontram-se em 
vigor desde fevereiro de 1931, data do advento do 
Decreto n.º 19.723, jamais tendo dado ensejo a atri 


tos de maior monta entre o Fisco e os contribuin- 
tes, que foram altamente beneficiados por tais dis- 
positivos, uma vez que, anteriormente, estavam su- 
bordinados à prescrição da lei civil que é de trinta 
anos. 

A emenda, mandando contar o prazo prescri- 
cional a partir do ano a que se referissem os ren- 
dimentos, ao invés daquele a que corresponde o 
débito fiscal, implicaria, na verdade, em reduzir 
aquêle prazo para quatro anos. 

A supressão dos $$ 1 e 2º do art, 188, proposta 
na segunda parte da emenda, também não é acei- 
tável, porquanto viria cercear os poderes de con- 
tróle e fiscalização, essenciais à boa aplicação do 
tributo. 


E” de se notar, aliás, que a legislação pátria é, 
neste assunto, sumamente benigna em comparação 
com a de outros paises, pois, em alguns, nos casos 
particularmente de fraude ou de falta de apresen- 
tação de declaração de rendimentos, a prescrição 
jamais se veri 


EMENDA Nº 53 


Deputado Aliomar Baleeiro (D. 6 26-8=17) 
“Ao art 1.º Substilua-se o art, 25 do Decreto: 
5.8 pelo seguinte: 


Art. 25. As taxas proporcionais são us seguintes 


Cédula 4 3% (rês por cento) 
Cédula 10% (dez por cento) 
Cédula C 19% (un por cento) 


Cédula D 2% (dois por cento) 
Cédula E S%(três por cento) 
Cédula G 2% (dois por cento). 


Rejeitada, ficando prejudicadas as emendas 
nº 2H e 31, a seguir transcrilas: 


EMENDA Nº MA 
Deputado Alde Sampaio (D. C. 26-847) 


“Art. 25. Aumente-se para 4% a taxa propor- 
cional da cédula À e reduza-se para 8% a taxa da 
cédula Bº. 


EMENDA Nº DI 


Deputado Hermes Maia (D.C, 26-8-17) 
“Acrescente-se ao art, 25: 


Cédula “G" (rendimentos agricolas) 35%, 


A emenda nº 53 foi rejeitada pelos seguintes 
fundamentos: 


Volta o ilustre Deputado Aliomar Baleeiro, 
com a emenda ora apresentada, a propor a criação 
da t proporcional de 2%, para os rendimentos 
elassificáveis na cédula G. 

Os argumentos expendidos quando da apre- 
ciação da emenda anterior sob o nº XLIHT de auto: 
via do mesmo deputado e dos Deputados Gabriel 
Passos e Toledo Piza, e que levaram a Comissão de 


Finanças a rejeitá-la, demonstraram, com efeito, a 
inoportunidade da medida pleiteada. 


EMENDA N.º 51 ” od á 1 


Deputado Fausto de Freitas é Gastru (D. c E, 
20847). né 

“Ao art. 69: ' - pe 

No item 2º substituir a palavra ressalvado, pela 
palavra salvo”, 


Rejeitada: 


A Comissão de Finanças entendeu que a emenda 
havia perdido a sua oportunidade, uma vez que o 
dispositivo que ela focalizava, constante do pro- 
jeto governamental, não leve acolhida no projeto 
da referida Comissão, então em discussão. 


EMENDA Nº 5h 


$ 


Deputado Fansto de Freitas e Custro (D. €. 
20-87) 

“Ao art 1º, na parte referente ao art. 97 da lei 
atual: | 


Suprimir a modificação proposta”. | 


A redação constante do projeto governamental 
e cuja supressão foi aprovada pela Comissão de Fi- o 
nanças era a seguinte: 
“Art. 97, letra c: “As cotas razoúveis destinadas à 


formação de provisão para atender a perdas na li- 
quidação de dividas ativas, tendo em visto sum na- 


tuveza e volume, bem como o gênero de negócio, ob- 
servadas as seguintes normas: 


L Se as perdas ullrapassarem a provisão, a di- 
ferença será debitada diretamente a lucros e perdas, 
constituindo-se, a seguir, nova provisão para o ano 
social imediato; 

IL Se a provisão fór superior às perdas veri- 
ficadas, o saldo será levado a crédito de lucros e 
perdas, constituindo-se, a seguir, nova provisão para 
o ano social imediato; 

NI. Os créditos amortizados pela forma pre- 

+ quando recuperados total ou parcialmente, 
serão lancados. como receita, em lucros e perdas, 


EMENDA Nº 54 


Deputado Aliomar Baleeiro (D. C. 26-8-47). 


“Ao art. 1º Acrescente-se mais um inciso ao 
ar. do Decreto-lei n.º 5.84, 

9) as quantias pagas como indenização legal 
pela despedida de empregado ou cotas individuais 
para um fundo destinado ao mesmo fim, se não ex- 
cederem de 5% das respectivas fólhas de pagamento, 
conforme opção, estornando-se a parte relativa a 
cada empregado se desaparecer o risco relativo ao 


mesmo”. 


Rejeitada: 


A emenda era reprodução da de nº XLIV de 
autoria do mesmo deputado e dos Deputados Ga- 
briel Passos, Café Filho, Toledo Piza e Tristão da 


E 


Cunha, que a Comissão de Finanças já havia exa- 
minado. 


Pelos fundamentos constantes do parecer que 
prevaleceu naquela ocasião, contrário à aceitação 
da emenda, e em face das razões aduzidas, é que 
esta deixou também de ser aprovada, 


EMENDA Nº 5d 
Deputado Fausto de Freitas e Castro (D, C. 

20-847). 
“Ao art. 1º, na parte refevente nos arts. 45, 47 € 


52 e parágrafo único; 


Suprimir as modificações propostas”, 


Rejeitada pelos seguintes fundamentos: 


A mensagem governamental, em longa expo- 
sição da matéria, justifica, plenamente, as modifi- 
ficações dos dispositivos a que alude a emenda, de- 
monstrando a necessidade de serem evitados os 
prejuizos que a redação atual dos mesmos disposi- 
tivos vem ocasionando aos cofres públicos. (Diário 
do Congresso de 19:847, págs. 4.788 e 4.798). 

A justificativa apresentada pelo ilustre autor 
da emenda em aprêço está devidamente refutada 
pelas considerações em que se esteia aquela men- 
sagem, razão por que foi mantida a redação dada 
pelo projeto da Comissão de Finanças, em seu ar- 
tigo 1º, aos arts. 49, 47 e 52 do Decreto-lei nº 5.8H, 
de 23 de setembro de 1943. 


EMENDA Nº 


Deputado Fausto de Freitas e Castro (D. E, 
29.847). 


“Ao art, 1º, na parte referente ao art, 74, 88 42, 
5º e 6º, da lei atual: 


“Suprimir as inovações propostas”, 


Rejeitada, prevalecendo, assim, os $$ 45, 5º e 


6, mandados acrescentar, pela mensagem gover- 
namental, ao art. 74 do Decreto-lei nº 5.844, de 23 
de setembro de 1943, assim redigidos: 


$ 4” Para a apuração da veracidade dos ren- 
dimentos classificados na cédula D, poderá o fisco 
valer-se dos sinais exteriores de riqueza, tais como 
aluguél ou valor locativo da casa própria e do es- 
eritório ou edifício destinado ao exercício profissio- 
nal, o número de empregados, a posse e valor de au- 
tomóveis, aviões, cavalos de corrida, embarcações e 
quaisquer outras circunstâncias que, a juizo da au- 
toridade lançadora, revelem a situação de riqueza 
do contribuinte. 

s 5º Quando a autoridade lançadora tiver ele- 
mentos para supor contrários à verdade, em prejuizo 
do fisco, os rendimentos declarados na cédula D, 
poderá arbitrá-los tendo em vista as condições eco- 
nômicas ou os encargos e despesas pessoais do con- 
tribuinte. 
£ 6º No caso previsto no $ 5º, o rendimento 


$ 
arbitrado não será inferior ao quádruplo do aluguel 


ou valor locativo casa de iu 


buinte e do io ou local destinado 
da profissão ou atividade. o 


e 
EMENDA N.º 5 
Deputado Fausto de Freitas e Castro (D. c. 
2.847), 


“Ao art 1º, na parte referente ao art 86 da lei 
atual: 


“Suprimir a modificação proposta”. 
Rejeitada, com os seguintes fundamentos: 


Na mensagem com que encaminhou ao Con- 
gresso o anteprojeto de reforma da lei do impósto 
de renda, o Poder Executivo propõe a supressão 
do $ 2º do art. 85 do Decreto-lei nº 5.8H, de 1943, 
e consequente modificação do art. 86, no sentido de 
sómente aos contribuintes que apresentassem den- 
tro do prazo a sua declaração de rendimentos ser 
concedida a faculdade do pagamento, em cotas, do 
impósto devido. 

A supressão da modificação proposta, tal como 
sugere a emenda em aprêço, importaria em confe- 
vir tratamento igual a siluações desiguais, isto é, 
permitir o pagamento parcelado a contribuintes 
que, compelidos pela autoridade, apresentam de- 
claração, ou que o fazem, embora espontâneamente, 
depois de esgotado o prazo legal. 


EMENDA Nº 5 


Deputado Fausto de Freitas e Castro (D. €C. 
29-87) . 


“Ao art. 1.º, na parte referente ao art. 92 da lei 
atual: 


Alterar a vedação para dizer que a arrecadação 
começará a 1 de julho em vez de 1 de agósto”. 


Rejeitada, sob as seguintes razões: 


Juslificando a antecipação do prazo de arre- 

ação para 1 de junho, esclarecia a mensagem 
governamental ser necessária a adoção de medidas 
qu epermilissem ao Tesouro estar de posse, até o 
mês de setembro de cada ano, do numerário indis- 
pensável à satisfação de seus inadiáveis compro- 
missos. 

Ora, lratando-se de uma medida de caráter fi- 
nanceiro que em nada altera a situação dos con- 
tribuintes, por isso que continuariam a gozar da 
regalia de satisfazer em prestações o pagamento dos 
seus débitos do impósto de renda, negou a Comis 
são apoio à emenda em aprêco. 


EMENDA N.º Di 


Deputado Aliomar Baleeiro (D. C. 26-847) . 
Acrescente-se, onde convier, mais um artigo no 


Decreto-lei nº 5.8; 


Art. Tódas as reservas de lucros não distri- 
buídos, que não forem deduzíveis segundo o art, 37, 


sofrerão em cada ano, uma tributação complemens- 
tor de 5%; mas se forem distribuídas no curso dos 
três seguintes anos, as pessoas físicas componentes 
da firma poderão abater êsse impósto na respectiva 
venda global”. 


Rejeitada: 


A Comissão de finanças entendeu que a emenda 
era repetição ipsis literis da de nº LI, do mesmo 
autor e dos Deputados Gabriel Passos, Toledo 
Piza, Tristão da Cunha e Café Filho, ao substitu- 
livo que o relator apresentou àquela Comissão. 


Dai, pelos fundamentos constantes de sua de- 
cisão anterior, rejeitar a emenda presente, cujo 
assunto fora longamente debatido em primeira 
discussão . 


EMENDA Nº 56 


Deputado Aliomar Baleeiro (D. C. 26-847) . 


“Acrescente-se, onde convier, no Decreto-lei 
nº 5.84: 


Art. E lícito ao contribuinte que declarar os 
rendimentos de títulos ao portador e, fôr, por efeito 
déles. tributado pelo impósto complementar pro- 
gressivo, requerer à repartição que Jhe restitua O 
excesso do desconto na fonte”. 


Rejeitada, porque a emenda era reprodução 
integral da de nº LIT de autoria dos ilustres Depu- 
tados Aliomar Baleciro, Gabriel de Rezende Pas- 


sos, Café Filho, Toledo Piza e Tristão da Cunha, 
a qual ao ser apreciada anteriormente pelo Comis- 
são de Finanças não lograra aceitação. 


EMENDA Nº 56 
Deputado Aliomar Baleciro (D. €. 29.847). 


Acrescente-se, onde convier; 


Art, E lícito ao advogado que tenha percebido 
honorários, num só pagamento, por demanda que 
haja durado vários anos, repartir a quantia respec- 
tiva pelos vários exercícios, relificadas e reajustadas 
as declarações anteriores”. 


Aprovada, com a seguinte redação: 


E" lícito ao advogado que tenha percebido hono- 
rúrios num só pagamento por demanda que haja du- 
rado vários anos, redistribui-los, observadas as pres- 
erições regulamentares, pelos exercicios financeiros 
a que se referirem, não correndo, para o efeito do 
pagamento do impósto, o prazo prescricional de que 
trata a lei fiscal”, 


EMENDA N.º 57 


Deputado Aliomar Baleeiro (D, €, 26-847). 


“Eleve-se o minimo de subsistência isento de 
Cr$ 24.000,00 para Cr$ 36.000,00”, 


Rejeitada, ficando prejudicadas as emendas 
que seguem; 


i sé FR 
EMENDA N.º 38 (5.º, 10,112, 162, 178, ne eosm. p 


dm 
Deputado Vandoni de Barros (D.C 284. 
E E 


“Art 5º, 88 2º e 8º, Substituir t 
disposições : Re pontas 


gas No caso da alinea b do parágrafo ante- 
rior, serio computadas como lucro as quantias ex- 
cedentes a 20% do capital social realizado, ou a se- 
tenta e dois mil cruzeiros anuais (Cr$ 72.000,00), 
para cada um dos beneficiados”. 

53º A remuneração de que trata a alinea c do 
inciso | do & 1.º dêste artigo não poderá exceder a 
setenta e dois mil cruzeiros anunis (Cr$ 72.000,00), 
quando o capital do beneficiado não fór superior q 
trezentos e sessenta mil cruzeiros (Cr$ 360.000,00) ; ul- 
trapassando o capital essa quantia, a remuneração po- 
derá atingir a 20% déle, até o limite máximo de cento 
e cinquenta mil cruzeiros anuais (Cr$ 150.000,00)”. 


102 
“Art, 20, letra e. Substituir pelo seguinte: 


ey a quantia de setenta e dois mil cruzeiros 
anuais (Cr$ 72.000,00), destinada à manutenção do 
contribuinte, e os seus encargos de família, à razão 
de doze mil crazeiros anuais (Cr$ 12.000,00), para 
a manutenção do outro cônjuge, e de igual quantia 
para cada filho menor ou inválido, ou filha solteira 
ou viúva sem arrimo, obedecidas as seguintes regras: 


I na constância da sociedade conjugal, qual- 
quer que seja o regime de bens, sómente ao cabeça 
de casal cabe os abatimentos de setenta e dois mil 


cruzeiros anuais (Cr$ 72.000,00), relativos ao pró- 
prio contribuinte, e de doze mil cruzeiros anuais 
(Cs 12.000,00), relativos ao outro cônjuge e aos 
filhos; 


1, no caso de dissolução da sociedade conju- 
gal, em virtude de desquite ou anulação de casa- 
mento, a cada cônjuge cabe o abatimento de setenta 
e dois mil cruzeiros anuais (Cr$ 72.000,00), e os re- 
lativos a cada filho que sustentar, atendido também 
o disposto no parágrafo único do art. 327, do Código 
Civil”. 


11 


“Art, 20, 8 2º Substituir pelo seguinte: 
$ 2º Na hipótese do parágrafo anterior, aba- 
ter-se-á a importância fixada pelo juiz, ou à razão 
de doze mil cruzeiros am (Cr$ 12.000,00), quando 
de alimentos fôr suprida pela hospeda- 
gem e sustento, em casa da pessoa a ela obrigada”. 


a prestaçã 


H 


“Art, 48. Substituir pelo seguinte: 


Art. 48. O abatimento de setenta e dois mil 
cruzeiros (Ce$8 72.000,00), destinado a manutenção 
do contribuinte, se considerado no exercicio fi- 
nanceiro em que ocorrer o seu falecimento, 


Parágrafo único. Nos exercicios seguintes, ésse 


abatimento será considerado em beneficio do outro 


cônjuge, em vez do abatimento de doze mil eruzei- 
ros anusis (Cr$ 12.000,00), que lhe correspondia na 
vigência da sociedade conjugal, se êle suceder 1 
“de cujus” nos encargos da familia”. 
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I7A - 
“Art. 63, 8 1º Substituir pelo seguinte: 


$ 1º Não haverá essa obrigação para as pessoas 
físicas, salvo exigência da autoridade fiscal, quando 
a soma dos rendimentos brutos não exceder a setenta 
e dois mil cruzeiros anuais (Cr$ 72.000,000). Desde 
que os rendimentos brutos excedam a essa impór- 
túncia, é obrigatória a apresentação da declaração 
de renda, embora, depois de feitas as deduções e 
abatimentos autorizados por esta lei, se verifique a 
inexistência de renda liquida sujeita a tributação”, 


2 
“Art, 108, É 


º Substituir pelo seguinte: 

£ 3º Não serão prestadas informações sóbre 
rendimentos pagos. salvo quanto a juros, dividen 
dos, lucros e aluguéis, quando as respectivas impor- 
tâncias não excede a setenta e dois mil cruzeiros 
(Cr8 72.000,00) anuais, ee que as pessoas que os 
tiverem recebido não percebam rendimentos de 
outras fontes”. 


“Art. 133. Substituir pelo seguinte: 


federais 
«os entidades autárquicas, para- 
estatais é de economia mista, as sociedades c “ 
comerciais e as particulares não pagarão subsídios, 
vencimentos, ordenados, soldos, salários e quaisquer 
outros proventos, depois de 31 de março, aos repre- 
seutantes dos Poderes Legislativos e Executivos, ma- 
gistrados, militares, funcionários públicos e empre- 


Art 133. As repartições pagador 
todusis e municipal 


gados particulares, que percebam proventos supe- 
rivres a setenta e dois mil cruzeiros anuais ...... 
(Cr$ 72.000,00), sem que êstes exibam o recibo da 
entrega da declaração de rendimentos”. 


EMENDA N.º 58 


Deputado Herbert Vitor Levy (D. €. 2:847). 


“Art 26. Alterar, na tabela respectiva, para 
Até Cr$ 36.000,00 — isento”. 


EMENDA Nº 65 


Deputado Barreto Pinto (D. C. 29.817). 


“Art. 26 — onde se lê — até “24.000 cruzeiros”, 
leia-se “até 42.000 cruzeiros”. 


A emenda nº 57 foi rejeitada sob o funda- 
mento de que o seu ilustre autor reabria, com ela, 
a debatida questão do minimo de isenção do im- 
pósto de renda, também chamado minimo de sub- 
sislência, pugnando pela sua elevação a 
Cr$ 36.000,00, tal como já o fizera na emenda sob 
nº XXIX, anteriormente rejeitada, 

Aquela emenda, isto é, a apresentada quando 
da apreciação do subslitulivo do relator da Receita, 
bem como outras, sôbre o mesmo assunto, ofere- 
cidas pelos Deputados Israel Pinheiro, Herbert 
Levi, Carlos Marighela e Amaral Peixoto, haviam 
merecido longo estudo, onde ficou perfeitamente 
demonstrada a liberalidade da legislação brasileira 
em relação a oulros paises, liberalidade essa que a 
siluação financeira do Brasil não permitia ampliar. 


EMENDA Nº 58 ” p- pri 
Deputado Hei Vi Lavi (6 208.7) 
“Art 85, 820 ae Ao 
a) 3%, se 0 pagamen 


bj nedeo ço 
e) 1%, ne o pagamento fôr afetando em 


q 
+ 


Rejeitada, ficando, Ec cj pre 
judicada a 


EMENDA Nº 78 


Deputado Edmundo Barreto Pinto (D. C. 29847). 

“Art 85, 5 2º, onde se diz “5% se o pagamento 
fór efetuado no més de janeiro”, diga-se “mês de fe- 
vereiro" e adiante substitua-se “fevereiro por março” 
e “marco por abril". A não ser que seja falha, prin- 
eipalmente quanto às pessoas jurídicas, impossivel 
a entrega da declaração em janeiro. Reporto-me às 
considerações de MT”, 


A emenda nº 58 foi rejeitada sob o funda- 
mento de que contrariava a resolução da Comissão, | ão 
consubstanciada no art. 85, $ 2º, do seu projeto, 
quando estudou a emenda nº XLVII, de autoria 
dos Deputados Aliomar Baleiro, Gabriel Passos, 
Café Filho, Toledo Piza e Tristão da Cunha. 

Ademais, à sua aceitação importaria na dilata- 
ção do prazo de entrega da declaração, cujo tér- 
mino, conforme também já resolvera a Comissão 
(art. 63 do projeto), foi fixado em 31 de março. 
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EMENDA Nº 58 


Deputado Domingos Velasco (D. C. 26-8-47). 

“Modifique-se a letra c da cédula G do Decreto- 
Jei nº 5.84, de 23 de setembro de 1943, que fica 
assim redigida: 

c) da criação, recriação e engorda de animal 
de qualquer espécie”. 


Rejeitada: 
Na pecuária distinguem-se: 

a) o criador, isto é, aquéle que se dedica à 
criação; 

b) o criador-invernador, assim considerado o 
criador que também inverna gado próprio; 

c) o invernador, ou melhor, o que apenas in 
verna gado comprado, de terceiro; 


d) o intermediário, assim designado o que se 
limita à compra e venda de gado. 


Não há dúvida quanto à classificação do pri 
meiro e segundo grupos como pessoas físicas, su 
jeitos os seus rendimentos à lributação na cédula G, 
de acórdo com o disposto no art. 9º do Decreto 
lei n.º 5.844, de 23 de setembro de 1943. 

O mesmo já não acontece com o terceiro e úl 
timo grupos, classificados que devem ser como pes- 
soas jurídicas. 

Os invernistas, embora não registrados como fir- 
mas que compram gado para revenderem depois de 


gordo, praticam habitualmente e profissionalmente 
operações de natureza comercial com o fim espe- 
culativo de lucro. 


A atual legislação, em seu art. 27, $ 1º, visou 
somente solucionar a situação dos que, em seu pró- 
prio nome, exploram habitual e profissionalmente, 
os diversos ramos de atividade civis ou comerciais 
com o escopo de lucro, sem contudo, serem consi- 
deradas pessoas jurídicas de direito privado, equi 
parando-se estas como impõe a justiça fiscal, para 
efeito de tribulação. 


Ocorre, ainda, que sendo o invernista proprie- 
tário da propriedade agricola ou pastoril, está neste 
caso obrigado à apresentação, além da declaração 
de pessoa jurídica, da declaração de pessoa física, 


consignando na cédua F o lucro acusado na pri- 
meira, e na cédula G, o rendimento da exploração 
agricola ou pastoril referente ao gado próprio, 


EMENDA Nº” 59 
Deputado Rui Almeida (D. C. 26-8-47) . 
“Acrescente-se: 


f) os pagamentos feitos à médicos, casas de 
saúde e dentistas pelo contribuintes ou pessoas com- 
preendidas como encargos de família neste artigo, 
desde que tais pagamentos sejam especificados e 
comprovados, com indicação do nome e enderêço de 
quem os recebeu. Esse abatimento é facultado ao 
contribuinte de renda não superior a Cr$ 150.000,00 
anuais”. 


Rejeitada, ficando prejudicada a seguinte: 


EMENDA N.º 58 


Deputado Herbert Levi (D. C. 29-847) 
“Art, 20, letra / — substituir por; 


f) os pagamentos feitos a médicos, dentistas 
ou hospitais e pela aquisição de medicamentos pelo 
contribuinte ou pessoas compreendidas como encar- 
gos de família neste artigo, desde que tais pagamen- 
tos sejam especificados e comprovados, a juizo da 
autoridade lançadora, com indicação do nome e do 
enderêço de quem os recebeu”. 


A emenda nº 58 foi rejeitada sob os funda- 
mentos que seguem: 


Pretende a emenda incluir os pagamentos fei- 
los às casas de saúde entre os abatimentos permi- 
tidos na renda bruta, e estender a medida aos con- 
tribuintes de renda bruta não superior a ...... 
Cr$ 150.000,00, 

Na discussão travada na Comissão de Finanças 
ficou decidido que só aos contribuintes de renda 
bruta não superior a Cr$ 120.000,00 seria facultado 
abater os pagamentos feitos a médicos e dentistas 
de conformidade com a redação dada ao art. 20, 
letra f, do projeto: 


“Art 20, Acrescentar; 


Os pagamentos feitos a médicos e dentistas pelo 
contribuinte ou pessoas compreendidas como encar- 


gos de familia neste artigo, desde que tais pagamen- 
tos sejam especificados e comprovados, a juizo da 
autoridade lançadora, com indicação do nome, e en- 
derêço de quem os recebeu, Psse abatimento é fa- 
cultado ao contribuinte de renda bruta não superior 
a Cr$ 120.000,00". 


Essa medida bastante liberal é que deve pre- 
valecer até que a experiência venha a aconselhar 
novos rumos. 


EMENDA n.º 59-B 


Deputado Herbert Levi (D. €. 20847). 
“Art. 20, Acrescente-se, onde convier: 


S As pessoas físicas poderão abater de sua 
declaração os prejuizos efetivamente sofridos e de- 
vidamente comprovados, a pleno contento da autori- 
dade arrecadadora, no decorrer do respectivo exer- 
cício, decorrentes de investimentos mal sucedidos, 
quebras e outras justas pela referida autoridade”. 


Rejeitada: 


O Decreto-lei n.º 5.8H, de 23 de setembro de 
1943, que dispõe, atualmente, sóbre a cobrança e 
fiscalização do impósto de renda, já permite, em 
seu art. 20 letra c, o abatimento, por exceção à regra 
geral, de perdas de capital, chamadas perdas ex- 
traordinárias, “quando decorrem exclusivamente 
de casos fortuitos ou de fórça maior, como incén- 
dio, tempestade, naufrágio e acidentes da mesma 


ur 


ordem, desde que não compensadas por seguros ou 
indenizações”. 

O objetivo da emenda é estender êsse abati- 
mento a outras perdas de capital não decorrentes 
daquelas circunstâncias imprevisíveis, mas de ris- 
cos normais da exploração de negócios, o que é 
desaconselhável porque seria generalizar o abali- 
mento de perdas de capital em flagrante incoerên- 
cia com a própria natureza da declaração, que é 
de rendimentos e não de capitais. 


EMENDA N.º 60 


Deputado Rui Almeida (D. C. 26-847) . 
“Art. 133. Suprima-se”, 


Rejeitada, prevalecendo a seguinte redação, 
constante do projeto governamental: 


“As repartições federais, estaduais e municipais, 
as entidades autárquicas, paraestatias e de economia 
mista não paga vencimentos, depois de 31 de 
março, aos funcionários e militares, ativos e inati 
vos, que recebam quantia superior a Cr$ 24.000,00, 
anuais, sem que êstes exibam o recibo de entrega da 
declaração de rendimentos”. 


EMENDA n.º 61 


Deputado Rui Almeida (D. €. 26-8-17) . 
“Onde convier. Isenção dos militares e servido- 


res civis. 


O impósto de renda não incidirá sôbre os ven- 
cimentos de militares e de funcionários públicos fe- 
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derais, estaduais e municipais e de entidades au- 
tárquicas”. 


Rejeitada, o que determinou ficarem prejudi- 
cadas as emendas transcritas a seguir: 


EMENDA Nº 85 


Deputados Antônio Maria de Rezende Correia, 
Aureliano Leite, Erasmo Gaetner, José Cândido, Arein 
Leão e Adelmar Rocha (D. €. 2-947) 


“Acrescente-se, onde convier; 


Art. Ficam isentas do impósto sóbre a renda as 
pensões deixadas pelos servidores da Nação, civis ou 
militares, para manutenção das suas respectivas viúvas 
e filhos menores ou inválidos”. 


EMENDA N.º 85 
Deputado Adelmar Rocha (D. €. 29-47). 
“Onde convier: 
Gozam de isenção no pagamento do impóslo de 


renda todos os funcionários públicos civis aposenta- 
dos e militares da reserva ou reformados”. 


A emenda nº 61 foi rejeitada sob os seguintes 
fundamentos: 


E' inaceitável a emenda por implicar na sub- 
versão de um impósto que tem sua base na ge- 
neralidade. 

Impôsto de renda com isenção de classes ou 
grupos de rendimentos deixa de ser impósto geral 
sóbre a renda. 


A emenda implica em se retroceder, em maté- 
ria tributária, à legislação de 1922, em que se tri- 
butavam isoladamente cédulas de rendimentos com 
impósto real, 

O impósto de renda caracteristicamente pes- 
soal, com deduções de despesas próprias do con- 
tribuinte, deixa de ser praticável sem a apuração 
da renda global que determine a capacidade con- 
tributiva de cada individuo. 

Acresce ainda que o tratamento de exceção que 
se pretende dar, peca pelo vício de inconstitucio- 
nalidade. 


A Conslituição de 1946 estabelece: 


“Art. 141, 8 1.º. 

Todos são iguais perante a lei”. 
e 

“Art 157, parágrafo único: 


Não se admitirá distinção entre o trabalho ma 
uual ou técnico e o trabalho intelectual, nem entre 
os profissionais, no que concerne a direitos, garan- 
tias e beneficios”, 

EMENDA nº 62 
Deputado Barreto Pinto (D. C, 29.847). 
“Art 20, letra e, diga-se “15.000 cruzeiros e 


não 12.000 cruzeiros” e “8.000 cruzeiros e mão 6.00% 
cruzeiros”. 


Rejeitada a emenda pela Comissão de Finan 


cas, que julgou prejudicada, em face do parecer 
dado às emendas dos Deputados Israel Pinheiro 


mar Baleeiro (n.º) SE , 
e Orlando Brasil ( = = ) 


EMENDA n.º 64 


Deputado Pereira da Silva (D.C 347). 
“No art; 1º na redação pie u om 
5 2º, do Regulamento vigente: e í 


Diga-se “até 90 dias”, ao invês de “até 60 dias”. 
Rejeitada: 


Renovava o autor da emenda a matéria de que 
fôra objeto a de nº XLV, de autoria do Deputado 
Dioclécio Duarte, quando da apreciação do projeto 
substitutivo do relator da Receita, assunto eêsse já | E 
resolvido pela Comissão de Finanças e Orcamento ha 
em sentido contrário. | 


EMENDA Nº 6) p 
| 
Deputado Barreto Pinto (D. €. 20.817). a 
“Redigir o art. 6º de acórdo com o projeto do > 


govérno. Há evidente êrro de impressão”. 


Rejeitada, pelos seguintes fundamentos: 


O texto do art. 6º do projeto da Comissão, de 
que trata a emenda, é exatamente o mesmo do 
art. 11 do projeto governamental. 


E 


Os números de artigos, de um e outro projeto, 
não mais coincidem, pelas modificações que sofreu 
o projeto do Govêrno na Comissão de Finanças. 

Em face do exposto, nada há a retificar. 


EMENDA N.º 72 


Deputado Barreto Pinto (D. C. 29.847). 

“Art. 2º Acrescente-se “dentro de 120 dias” 
contados da vigência desta lei, depois das expres- 
sões “deverão possuir”. 


Rejeitada pelos fundamentos a seguir: 


Sugere a emenda a concessão do prazo de 120 
dias contados da vigência da lei, a fim de que as 
pessoas jurídicas possuam os novos livros de que 
tratam as letras a, b, ce d do art. 2º do projeto 
desta Comissão (Diário do Congresso de 19-847, 
pág. 4.783). 

A Comissão nega apóio à emenda, desacom 
panhada, aliás, de qualquer justificativa. E" evi 
dente que dispositivo de tal natureza deixaria im 
plícita a obrigação do registro das operações de 
que trata lais livros apenas a contar do término do 
prazo concedido. Ora, o contróle visado ficaria 
prejudicado no ano da adoção dos mesmos livros. 
uma vez que êstes abrangeriam apenas parte das 
operações realizadas. 

Não resta dúvida, por outro lado, de que as 
firmas e emprêsas comerciais, que ainda não pos 
suirem os novos livros, como prevê o projeto, só 


poderão adotá-los depois de expedidos os modelos 
pelo Poder Executivos. Isto não quer dizer, porém, 
que elas fiquem isentas de sua escrituração a par- 
tir de 1.º de janeiro do ano em que a lei entrar em 
vigor, o que, como é óbvio, poderão fazer em face 
dos documentos em que baseiam sua escrita co- 
mercial, 

Acresce, ainda, que a emenda deixaria em si 
tuação de desigualdade, perante a lei, as entidades 
que já disponham de livros para os fins indicados. 


EMENDA Nº 75 


Deputado Barreto Pinto (D. C. 20-8-17). 
“Art. 92. Diga-se “1 de agósto” 


Rejeitada: 
O projeto da Comissão de Finanças estabelece: 


“Art. 92. A arrecadação do Impósto, em cada 
exercício, começará a 1 de junho, para as declarn- 
ções de rendimentos entregues dentro do prazo”. 


O objetivo do projeto da Comissão de Finan- 
cas foi o de antecipar a arrecadação do impósto 
(art. 92), em coerência, aliás, com a antecipação do 
prazo de entrega das declarações (art. 63). 

Cumpre acentuar que a antecipação dos pra- 
zos, já aceita pela Comissão, teve em vista corrigir 
a legislação vigente, em que a arrecadação do im- 
pôsto de renda só se realiza no último trimestre do 


exercício, obrigando o Govêrno a emitir io 
moeda ou a procurar colocação para letras do Te- 
souro, pagando juros, a fim de atender a seus com- 
promissos. 


EMENDA Nº 74 


Deputado Barreto Pinto (D. C. 29.847). 

“Redigir, assim, o novo art. 86; 

O pagamento do impósto, no ato da entrega da 
declaração de rendimentos bem como nos casos de 
lançamento ex-offício, só poderá ser efetuado na sua 
totalidade. O pagamento do impósto em virtude de 


declaração entregue fora do prazo, só poderá ser efe- 
tuado na sum totalidade”. 


Rejeitada: 


A redação constante do substitutivo (art. 1º) 
foi homologada pelo projeto da Comissão de Fi- 
nanças (art, 1.º), devendo prevalecer para maior 
clareza e acérto, 


EMENDA N.º 75 
Deputado Barreto Pinto (D, €. 29-847). 
“Art. 4º, diga-se “de Cr$ 5.000,00 a Cr$ 10.000,00". 
Rejeitada; 
Estabelece o art. 4º do projeto: 


“As pessoas jurídicas que deixarem de cumprir 
o disposto no art. 2º desta lei, ficam sujeitas às mul- 


“EMENDA N BI 


A emenda foi Ea 
mantido o dispositivo « 
Finanças, de vez que a 
da multa em Cr$ 10.000, como pro 
estabelecer penalidade muito 
os contribuintes à salisfação e 
interêsse para o fisco. 


EMENDA Nº 70 Ê 
Deputado Barreto Pinto (D. C. 29-847). 
“Substitutivo ao art, 6º; 


Fica reduzido a 3% o impósto instituído pelo De- 
creto-lei n.º” 9.880, de 10 de junho de 1M6, que será 
cobrado na fonte, sóbre o lucro apurado em lódas as Da 
transações imobiliárias, bem como na venda de ti- + 
tulos de qualquer natureza”. 


Rejeitada, a fim de ser mantida a gia de 8%. 
Ficou, assim, prejudicada a emenda nº 70, de au- 
toria do mesmo deputado e que dizia: “Suprima-se 
o art, 9º do substitutivo”, Ora, ao art. 9º do subs- 
titutivo corresponde o art. 6 do projeto da Comis- 
são de Finanças, a que se refere a emenda nº Ta. 


Deputado Barreto Pinto (D. €. 2847). Fr 


“No art. 161, onde se diz “vinte dias”, diga-se: a 
“trinta dias” e onde se lê “pedido de reconsidera- M 


ção” leia-se “pedido de reconsideração para os a 
e 2º Conselho de Contribuintes” que funcionarão em 
conjunto como tribunal supremo em recursos finais”, 


Rejeitada: 


O Decreto-lei nº 5.844, de 23 de setembro de 
1943, estabelece: 


“Art. 161. Das decisões do Primeiro Conselho 
de Contribuintes, cabe pedido de reconsideração, 
dentro de 20 dias contados da data da notificação do 
acórdão, feita nos interessados na forma do disposto 
no art, 167”. 


Quanto à primeira parte da emenda, o prazo 
de vinte dias é o previsto, aliás, no art. 176 do De 
creto n.º 24.036, de 26 de março de 1934, que reor 
ganizou os serviços administrativos da Fazenda Na 
cional; no art, 16 das Instruções para a organiza- 
ção e funcionamento das instâncias coletivas de 
julgamento de recursos fiscais aprovadas pelo De 
creto nº 24.763, de 14 de julho de 1934, e no art. 8 
do Decreto-lei n.º 607, de 10 de agôsto de 1938, que 
modificou disposições dos referidos Decretos nú 
meros 24.036 e 24.763, de 26 de março e 14 de julho 
de 1934. 


Quanto à segunda parte, escapa à competência 
legal do 2º Conselho de Contribuintes apreciar 
julgar questões do impósto de renda, consoante O 
art. 160, letras a e b, do Decreto nº 24.036, de 26 


de março de 1934, e art. 1º, letras a e b, do Decreto- 
lei n.º 607, de 10 de agôsto de 1938. 

Acresce que as questões do impósto de renda, 
como de lei, são discutidas em sessão secreta, do 
1º Conselho de Contribuintes, ao passo que tódas 
as sessões do 2º Conselho de Contribuintes são 
públicas. 


EMENDA N.º 82 


Deputado Barreto Pinto (D. €. 29-847). 


“Art, 162 — onde se lê “interposto para o Mi- 
nistro”, leia-se “interposto na forma do artigo an- 
terior”, 


Rejeitada: 


O Decreto-lei nº 5.844, de 23-943, sóbre o as- 
sunto, dispõe o seguinte: 


Art. 161. Das decisões do Primeiro Conselho 
de Contribuintes, cabe pedido de reconsideração, 
dentro de 20 dias contados da data da notificação 
do acórdão, feita aos interessados na forma do dis- 
posto no art. 167”. 

Art. 162. Resolvido o pedido de reconsideração, 
a questão estará finda, salvo recurso do represen- 
tante da Fazenda, interposto para o Ministro, na 
forma legal”. 


Trata-se de matéria vencida. 
Os recursos dos representantes da Fazenda 
junto aos Conselhos de Contribuintes são interpos- 


los para o Ministro da Fazenda desde o advento do 
Decreto n.º 24.036, de 1934 (art, 164), que reorga- 


nizou os serviços administrativos da Fazenda Na- 
cional, 


Parece, por outro lado, que seria desacertada 
a interposição dos recursos daqueles representan- 
tes para os próprios tribunais administrativos pro- 
latores das decisões recorridas. 


EMENDA N.º MM 


Artur Fischer, Costa Pórto e outros (D. €. 29.47). 

“Suprimam-se os incisos da letra c do art. 28, do 
Decreto-lei nº 5.8M, de 23-9-43, e substilua-se a 
letra referida pela seguinte: 


“a) as sociedades cooperativas de qualquer es- 
pécie, desde que provem, com o respectivo certifi- 
cado, acharem-se registradas, regularmente, no Ser- 
viço de Economia Rural do Ministério da Agricultura”. 


E, em consequência da emenda supra, o art, 29 
do mesmo decreto-lei, modificado, deverá ter a se- 
guinte redação: 


“Art. 29. As isenções de que trata o artigo an- 
terior, nas suas letras a e b, serão reconhecidas me- 
diante requerimento das interessadas, provando: 

a) personalidade jurídica; 

b) finalidade; 


e) matureza das atividades; 


obtidos; 


e); aplicado: tinta gpoibas rar ami ig 
são e desenvolvimento dos objetivos sociais”, 


E acrescentando-se-lhe ainda o seguinte pará- 
grafo único: 

“Parágrafo único, A isenção às sociedades cou- 
perativas de que trata a letra c do artigo anterior, 
será reconhecida mediante exibição do certificado 
de registro mencionado na mesma letra do artigo 
referido”. 


Rejeitada, em face dos seguintes fundamentos: 


A atual legislação do impósto de renda (arti- 
gos 28 e 29 do Decreto-lei nº 5.8M, de 23-9-43), 
acha-se, no capitulo das isenções, em absoluta con- 
formidade com o disposto no Decreto nº 22.239, 
de 19 de dezembro de 1932, que regula as socieda- 
des cooperativas. O revigoramento déste decreto 
não trouxe, pois, novo aspecto ao assunto. 

As exigências que a lei fiscal estipula para a 
prova da isenção nenhum elemento oferecem es 
tranho áquele decreto, na parte em que trata da 
constituição e funcionamento das sociedades coope- 
rativas, exigências essas consubstanciadas nos res- 
peclivos estatutos sociais e que se encontram trans- 
eritas no texto da emenda , 


O reconhecimento da isenção do impósto de 
renda, em qualquer caso, é da privativa competên- 
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cia da Divisão do Impósto de Renda, o que se impõe, 
por tratar-se da repartição especializada, que tem 
a seu cargo a aplicação do mais complexo tributo 
de nosso quadro fiscal. A aceitação da emenda im- 
plicaria na subversão da ordem natural dos fatos 
e a transferência dessa competência especifica para 
um órgão estranho às peculariedades do gravame. 


EMENDA Nº BO 


Deputado Domingos Velasco (D. C, 29-17). 


“Acrescente-se ao art. 1º o seguinte: 


Redija-se assim a letra a do art. 37: 


a) os juros de dívidas, os prêmios de seguros 
de vida dos sócios e o capital das apólices de seguro 
pago por morte, desde que destinado ao desenvol- 


vimento das firmas ou sociedades”, 
Rejeitada: 


O art. 37, letra b, do Decreto-lei nº 5.844, de 23 
de setembro de 1943, já permite deduzir do lucro 
bruto das pessoas jurídicas a despesa dos juros de 
dívidas contraídas para o seu desenvolvimento. 

Os prêmios de seguros de vida dos sócios, con 
forme já foi esclarecido na ocasião em que se estu 
dou a emenda avulsa do Deputado Café Filho no 
exame do projeto substitutivo do relator da Receita 
vêm sendo considerados, quando de seu paga 
mento, despesas normais das pessoas jurídicas. 


O capital das apólices de seguro ou pecúlio em 
favor de pessoa jurídica, pago por morte do sócio 
segurado, não será adicionado ao lucro real, con- 
forme disposição, a respeito, contida no projeto da 
Comissão (art. 43, $ 2º, letra f)) 

Assim, a sua dedução do lucro bruto das pes- 
soas jurídicas, como pretende a emenda, viria cons 
tituir dupla vantagem, 


21. Apreciadas, da forma exposta, pela Co- 
missão de Finanças e Orçamento as emendas apre- 
sentadas, em segunda discussão, ao projeto de re- 
forma do impósto de renda, enunciou aquela Co- 
missão seu parecer em 30 de setembro de 1947, com 
votos vencidos dos Deputados Fernando Nóbrega, 
nos lêrmos de seu parecer anterior, e Café Filho, 
de acôrdo com voto em separado (D. C. 21047, 
págs. 6.356-57). 

Mereceram, assim, parecer favorável as se 
guintes emendas: 


EMENDA Nº 4, com a seguinte redação: 


“Art 37, letra e: O valor da nova instalação 
ou maquinaria em substituição a que caiu em desuso 
ou se tornou obsoleta, deduzida a importância por- 
ventura obtida na venda total ou parcial da instala- 
ção ou maquinaria antiga, bem como as cotas que 
nos anos anteriores foram postas de parte para aten- 
der à sua depreciação e as relativas à fundos de 
substituição constituídos até 19167. 


EMENDA n.º 5, acrescida de um parágrafo único, com a se- 
guinte redação: 


“Parágrafo único. O disposto neste artigo en- 
trará em vigor no exercício de 1949, ficando autori- 
zudo o Poder Executivo, no Regulamento que expe- 
dir, a alterar as disposições do Decreto-lei nº 5.84, 
de 1943, que se tornarem necessárias à sum plena 
execução”. 


EMENDA Nº 7, devendo a data indicada (30 de abril) subs- 
tituir a dos arts. 63, 63, 5 3º, 108, 114, 115, 132, 133, 
UM, letra b; 


EMENDA =.” 11 com a seguinte redação: 


“Art 493, 8 2º, alínea dd... sendo que, no caso 
dos referidos no art. 96, 1º, deverá ser cobrada a 
diferença entre a taxa do impósto descontado na 
fonte e a taxa do impósto que gravar, na forma do 
art HM, o lucro da firma ou sociedade”. 


EMENDA Nº 45, 
EMENDA Nº 16, com a seguinte redação: 


“Art. 37, letra g: As contribuições e doações 
tituições filantrópicas de existência legal 


EMENDA N.º 17, com a seguinte redação: 


“Art 12. Esta lei entrará em vigor na data ent 
que fôr expedido o Regulamento de execução, ficando 
autorizado o Poder Executivo a alterar o Decreto-lei 
nº 5.8M, de 23 de setembro de 143, no que fór de 
sua privativa competência”, 


EMENDA n.º 38, 25, 7% e 8º, com a supressão da alinea b 
do $ 1º do art. 10, do Decreto-lei nº 5,84, de 1945, 
cujo texto integrará o corpo do dispositivo proposto 
“na emenda. ' a , 

EMENDA N.º 38, 6.º; E 4 hi 

EMENDA N.º 38, 142, apenas quanto à taxa proporcional da 
cédula H, estabelecida em 50; " 


EMENDA = 39, 11, quanto às alíneas à, je k do aro 15, re- 
jeitado o & 3º; 


EMENDA Nº HO, com a seguinte redação: 


“Art 201, 8 3º: Nenhuma informação poderá 
ser dada sôbre a situação financeira dos contribuio- ) 
tes, sem que fique registrado, em processo regular, ] 
que se trata de requisição feita por magistrado no in- ' 
terêsse da Justiça”, 


EMENDA Nº 17, com a seguinte redação: 


“Art. Ficam isentas da tribulação do impósto 
de renda as importâncias relativas aos proventos de 
aposentadoria ou reforma, quando motivada por tu- 
berculose ativa, alienação mental, neoplasia maligas, 
cegueira, lepra ou paralisia”. 


EMENDA Nº 8, no sentido de ser acrescido ao art. 153, com 
a redação dada pela Comissão de Finanças, o se- 


guinte parágrafo: 


“Participarão do Fundo de que trata éste artigo 
os chefes de Portaria, os continuos e os serventes 
com efetivo exercício na Divisão do Impósto de 
Renda ou suas Delegacias”. i 


EMENDA Nº 51, com a seguinte reda 


EMENDA N.º 50, dando-se, porém, nova redação ao art. 158, 


do Decreto-lei nº 5.84, de 1943, a saber: 


“Art. 158. Sob pena de perempção, o recurso 
voluntário será interposto — mediante prévio depó- 
sito da quantia exigida, em dinheiro, ou em títulos 
da divida pública federal — dentro do prazo de vinte 
dias contados da data do recebimento da notificação. 


81º No caso de depósito em títulos, éstes serão 
aceitos pelo valor de sua contação no mercado, no 
dia anterior ao da ofertas 


s 2º Se houver abandono dos titulos e o pro- 
duto da venda não fôr suficiente para a liquidação 
do débito, deverá o recorrente pagar a diferença, no 
prazo de dez dias, contado do recebimento da noti- 


ficação que, para êsse fim, lhe fór expedida”, 


“Art 170. Os contribuintes que pagarem im- 


pósto maior que o devido terão o direito de requerer 


a restituição do excesso pago; 

$ 1.º O direito de pedir restituição de impósto, 
pago independentemente de lançamento ou arreca- 
dado na fonte, prescreve no prazo de um ano, con- 
tado da data do pagamento; 

s 2º Perempto o direito de reclamar contra O 
lançamento ou a exigência de recolhimento pela fonte, 
considerar-se-ú extinto o de haver restituição de 
impósto; 


3º Não prevalecerão os prazos fixados nos 


parágrafos anteriores, quando se tratar de paga- 


mento decorrente de érro de fato, caso em que o di- 
reito previsto neste artigo prescreverá no prazo de 
cinco anos, contado da expiração do exercicio fi- 
nanceiro a que corresponder o impósto”. 


EMENDA N.º 52, exceto quanto ao 5 3º, que deverá ficar 


assim redigido: 


“Art 180, E 3º A sanção prevista neste artigo, 
quanto à aquisição de estampilhas do impósto de 
vendas e consignações, só será aplicada pelas repar- 
tições federais no Distrito Federal e Territórios”. 


EMENDA Nº 52, 11, com a seguinte redação: 


“Art. 181. Não serão incluídos nas sanções do 
artigo anterior os que provarem, no prazo de trinta 
dias, contados da data em que o ato se tornou irre- 
corivel na órbita administrativa, terem iniciado à 
ação judicial contra a Fazenda Nacional, para a 
anulação ou reforma da cobrança fiscal, com o de- 
pósito da importâm em litígio, em dinheiro ou em 
títulos da dívida pública federal, na repar arre- 
cadadora competente”. 


£ 1º No caso de já ter havido depósito para 
efeito de recurso na esfera administrativa, êsse de- 
pósito valerá para o fim da ação judicial, mas será 
convertido em renda ordinária, se no prazo de que 
trata éste artigo, não fôr feita a prova do início da 
referida ação, que, então, ficará perempta. 


$ 2º Tratando-se de depósito em títulos, obser- 
var-se-á o disposto nos 88 1º e 2º do art. 158, 

$ 3º Perempta a ação, não será permitido, quer 
diretamente, quer em defesa no executivo, impugnar 
a cobrança fiscal”. 


EMENDA n.º 54, ao art. 1º do projeto, na parte referente ao 
art. 37, letra c, do Decreto-lei n.º 5.8, de 1943. 


EMENDA N.º 56, com a seguinte redação: 


“Art E lícito ao advogado que tenha perce- 
bido honorários num só pagamento por demanda 
que haja durado vários anos, redistribuí-los, obser- 
vadas as prescrições regulamentares, pelos exerci- 
cios financeiros a que se referirem, não correndo, 
para efeito do pagamento do impósto, o prazo pres- 
ericional de que trata a lei fiscal”. 


22. E no mesmo Parecer foram incluidas as 
emendas aditivas que seguem, de autoria da Comis- 
são de Finanças e Orçamento: 


Onde couber: 


“Art, ... Os cheques destinados ao pagamento 
do impósto de renda podem ser emitidos pelo con- 
tribuinte, bem como por outra qualquer pessoa fi- 
sica ou jurídica. 

Parágrafo único. Os cheques, que poderão co- 
brir o débito de um ou mais contribuintes, serão emi- 
tidos ou endossados em favor das repartições arre- 
cadadoras ou à sua ordem”, 

“Art. ... Os lucros superiores a Cr$ 1.000,00, 
decorrentes de prémios em dinheiro, obtidos em lo- 
terias, sorteios de qualquer espécie ou concursos es- 
portivos, inclusive os de turfe, compreendidos nestes 


ae 


os betings, ng: sujeitos ao impósto | de 15%, re reti 
na fonte”. ; P 
“pd o. Não o Ba A o O 

do iinpêei do tita 1 CU E E 
quer reajustamento de custos, após o o faturamento 
primitivo das mercadorias recebidas, de matriz. 

pelas filiais, sucursais ou agências, no Brasil, das pes- 

soas jurídicas com sede no estrangeiro”. 


“Art... O disposto na letra h, do 8 1º, do 
art, 43, do Decreto-lei nº 5.8M, de 23 de setembro 
de 1943, não se aplica aos aumentos do valor do ativo, 
em virlude de novas avaliações, realizados na vigên- 
cia do dispositivo do Decreto-lei nº 9.407, de 27 de 
julho de 1946, que suprimiu aquela alinea”. a 


“Art. O impósto retido na fonte, a que estão 
sujeitos os rendimentos de ações ao portador, de 
acórdo com o art. 96, 2º, do Decreto-lei nº 5.8, 
de 23 de setembro de 13, deverá ser recolhido à re- 
partição competente dentro de trinta dias, a contar 
da data da publicação, no órgão oficial, da ata da 
assembléia geral ordinária de que trata a lei das so- 
ciedades por ações”. 

“Ark A Divisão do Impósto de Renda e 
suas Delegacias Regionais e Secionais passam a cons- 
tituir uma única repartição, para fins de lotação, 
competindo ao seu diretor a movimentação do 
pessoal”, 

“Art... O diretor da Divisão do Impósto de 
Renda requisitará diretamente no Departamento Fe- 
deral de Compras o material necessário aos serviços 
da repartição em todo o pais, de acórdo com as do- 
tações orçamentárias”. 


“Art. ... A localização das Delegacias Secio- 
nais é da competência do diretor geral da Fazenda 
Nacional, cabendo-lhe, outrossim, estabelecer inspe- 
torias, mediante proposta do diretor da Divisão do 
Impósto de Renda, junto às Coletorias, Alfândegas e 
Mesas de Rendas, encarregadas dos trabalhos do im- 
pôsto de renda e providas de pessoal lotado naquela 
repartição”. 

“Art, 5º, do Decreto-lei nº 5.8M, de 1943 
Acrescenar: 

“5 6º Serão tributadas como lucro, em poder 
das firmas ou sociedades, as quantias excedentes à 
Cr$ 60.000,00 anuais, distribuídas individualmente, 
como gratificação, seja qual fôr a designação que 
tiverem”. 


“Art. 102, do Decreto-lei nº 5.84, de 1943 — 
Acrescentar: 


“Parágrafo único. Tratando-se de aluguéis de 
imóveis, o recolhimento do impósto será efetuado 
semestralmente no decurso dos meses de janeiro e 
julho de cada ano, e compreenderá a soma das im- 
portâncias recebidas no semestre imediatamente an- 
terior”. 


23. Redigido, finalmente, o projeto, de acórdo 
com as emendas aprovadas, inclusive as aditivas, 
constantes do parecer da Comissão de Finanças, foi 
encaminhado, de novo, ao Plenário da Câmara, 
para ser apreciado em terceira discussão (D. €. 
8-10-47). 


VI. Emendas apresentadas no Plenário da Câmara dos Deputados ao projeto 
de reforma do impôsto de renda, em terceira discussão 


24. A exemplo do que fizemos na parte an- 
terior dêste trabalho, transcrevemos, a seguir, as 
emendas apresentadas em terceira discussão do pro- 
jeto de reforma do impósto de renda, bem como 
os fundamentos em que se apoiou, ao apreciá-las, 
a Comissão de Finanças e Orçamento para a sua 
aprovação ou rejeição. Tais emendas, bem como as 
justificativas dos respectivos autores, encontram-se 
publicadas nos Diários do Congresso Nacional de 
8 e 9 de outubro de 1947, 


EMENDA N.º 1 
Deputado Plínio Barreto (D. C. 8-10-47). 


“a) Substituam-se os preceitos contido no ar- 
tigo 170 da lei vigente, pela regra abaixo, a ser in- 
cluida no capítulo VIT, sóbre prescrição, em seguida 
ao atual art, 190; 

Artigo — Prescreve em um ano o direito à ação 
de restituição do impósto pago indevidamente. 

$ — O pedido de restituição, dirigido à reparti- 
ção arrecadadora, suspende o prazo da prescrição, 
até ser proferida decisão final na órbita admi- 
nistratrativa”. 
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“b) Alterem-se o art. ISO e respectivos pará- 
grafos da lei vigente, da seguinte forma: 

Artigo — Os contribuintes que, citados, judicial- 
mente, para a compente ação de cobrança, deixarem 
de pagar o impósto, ou de nomear bens à penhora, 
não poderão despachar nas Alfândegas ou Mesas de 
Rendas, adquirir estampilhas dos impostos de con- 
sumo e de vendas e consignações, nem transacionar. 
por qualquer forma, com as repartições federais. 

$ — Ocorrendo a falta acima prevista o Procura- 
dor da República, a quem estiver afeta a cobrança, 
fará a devida comunicação à repartição arrecada- 
dora, a qual a retransmitirá as demais repartições da 
Fazenda. 

5 — Idénticas medidas serão aplicadas aos fia- 
dores que incidirem na mesma falta”. 


1H 


“a) Pelos mesmos motivos retro expostos, st- 
primam-se os dispositivos do art. 181 e respectivos 
parágrafos da lei em vigor — Decreto-lei nº 5.84, 
de 25943. A faculdade do contribuinte, de pleitear 
a declaração de invalidade do lançamento, deve exis- 
tir até prescrever o direito do fisco de proceder à 
cobrança do impósto lançado”. 


Iv 


“Notas — A regra, objeto da primeira emenda, 
convém que figure, também, na lei atualmente em 
elaboração, regulando, de modo geral, a prescrição 
dos direitos do fisco à cobrança dos impostos. Vale 
a pena incluir um dispositivo, onde couber, revo- 
gando o Decreto-lei nº 42, de 1937. Não seria pre- 
ferivel que, em lugar de alterar, simplesmente, êste 
ou Aqueéle artigo da lei atual, a a Jei reprodu- 
zisse também as normas não modificadas, prescren- 
vendo, em seu fécho, a revogação de lóda a legisla- 
cão em cont w 


Aprovada, em parte, de acôrdo com os seguin- 
tes fundamentos: 

A Comissão é favorável à emenda, para a adi. 
ção do parágrafo proposto ao arl. 170, do Decreto 
lei n.º 5.84, de 23 de setembro de 1943, na forma 
que lhe deu o projeto em terceira discussão, onde 


o direito de restituição se encontra devidamente 
amparado. 
Pa à, pois, o dispositivo a constituir o $ 4º, 


daquele artigo, com a seguinte redaç 


auto- 


$ 4º O pedido de restituição, dirigido à 
ridade competente, supende o prazo de pres 


até ser proferida decisão final na órbita adminis- 
trativa”, 


Quanto às alterações propostas para o art. 180 
e seus parágrafos, releva notar que éstes dispositi- 
vos são consequência do que dispõem os Decretos- 
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Jeis n.º >, de 13 de novembro de 1937, e 42, de 6 de 
dezembro do mesmo ano, que estabelecem medi- 
das gerais contra os devedores à Fazenda Nacional. 
Se tais dispositivos fóssem eliminados da lei do 
impôsto de renda, como se propõe, é evidente que 
o assunto passaria a ser regulado pela lei geral. 
Por outro lado, não devem ser aplicadas isolada- 
mente a um tributo medidas diferentes das que são 
aplicadas a todos os demais impostos da União. 


A revogação dos Decretos-leis n” 5 e 42 ou a 
sua modificação parece-nos que deverá ser objeto 
de lei especial, depois de examinado o assunto em 
tóda a sua amplitude. 


EMENDA Nº 2 


Deputado Pereira da Silva (D. C. S0A47). 
“No art. 1.º, diga-se: 
Art. 44. Acrescentar: 


S 1º “As emprêsas concessionárias de serviços 
públicos que auferirem lucro Mquido não excedente 
de 12% do capital invertido pagarão o impósto de 8% 


Aprovada. 
EMENDA N.º 3 
Deputado Plínio Barreto (D.C SADAT). 


“Onde convier:. 


Nas revisões de lançamentos ou declarações de 
renda os funcionários deverão comunicar ao contri- 
buinte qual o érro que praticou ou qual a omissão 


4 e, Pd Pat Ta sá 
ad ni , 
r a. 


em que incorreu. Se o não fizerem, nenhuma pena- 
lidade poderá ser imposta ao contribuinte”. 


Rejeitada: 


As declarações de rendimentos, na maioria dos 
paises que adotarem o impósto renda, constituem 
um documento que deverá ser preenchido com 
grande cuidado e precisão, pois é assinado sob ju- 
ramento. No caso de quebra do juramento, em vir- 
lude da omissão de rendimentos ou deduções ine- 
xatas, incorre o declarante nas penas atinentes ao 
perjúrio, além das penalidades que lhe são impos- 
tas de acôrdo com a lei fiscal. 

No Brasil, em nossa lei civil, não há figura do 
perjúrio, motivo por que se aplicam em face de 
omissões propositadas ou não, penalidades de 10%,, 
30%, 50%, ou 300%, graduadas segundo a intenção 
dolosa ou a má fé, 

A medida pleiteada pela emenda constitui um 
incentivo à sonegação, como verdadeiro prêmio que 
é aos fraudadores do fisco. 

Os contribuintes que propositadamente, com 
intento doloso, omitirem rendimento em suas de- 
clarações, estarão em situação privilegiada em re- 
lação aos contribuintes que cumprem honestamente 
seu dever fiscal, 

E isto é evidente, porquanto ao passo que o 
honesto paga integralmente seu impósto, o sonega- 
dor acusa uma parte intima de seus rendimentos e 
fica aguardando que as estações fiscais lhe apon- 


tem os elementos de que dispõem, que poderão, em 
muitos casos, ser ainda inferiores ao total de seus 
réditos, que continuarão ocultos. E pelas omissões 
cometidas ainda teria a vantagem de não incorrer 
em qualquer penalidade... Pode-se dizer, sem qual- 
quer sombra de dúvida, que tal regime reduziria 
o impósto de renda a uma verdadeira farça. 


A legislação atual é que está de acórdo com a 
técnica do tributo e os interêsses do Estado. Não 
prejudica os contribuintes honestos e oferece os ne- 
cessários meios de defesa à Fazenda Nacional con- 
tra os sonegadores, 


EMENDA Nº À 


(D.C 81047). 


Deputado Vasconcelos € 


“Modifique-se a letra c da cédula G do Decreto- 
lei o 5.MM, de 23 de setembro de 193, que fica 
assim redigida: 


e) da criação, recriação e engorda de animal 
de qualquer espécies”, 


Aprovada: 

Em face dos judiciosos argumentos expendi- 
dos em sua justificação pelos autores da emenda, 
a Comissão concorda em que a letra €, do art. 9º, 
do Decreto-lei nº 5.844, de 23 de setembro de 1943, 
fique assim redigida: 


“c) da crinção, recriação e engorda de ani- 
muis de qualquer espécie”, 


EMENDA Nº? 5 


Deputados Joaquin Ramos, Roberto Grossem- 
backer e outros (D. C. de 8-1047). 


Redija-se, assim, o art. 98 do Decreto-lei mit- 
mero 5.8H, de 23 de setembro de 1943, alterado 
pelo art, 1º do projeto: 

Art. 98. Considera-se rendimento tributável da 
exploração de películas cinematográficas estrangei- 
vas, no pais, a percentagem de 30% (trinta por 
cento) sóbre as importâncias pagas, creditadas, em- 
pregadas, remetidas ou entregues aos produtores, 
jeia 


distribuidores ou intermediários no exterior, 
ao desconto do impósto na fonte à razão da laxa 


de 15%” 


Aprovada, em parte, de acórdo com os seguin- 
tes fundamentos: 

E' objetivo da emenda a manutenção, para 
efeito de determinação do rendimento tributável 
da exploração, no pais, de películas cinemalográfi- 
cas estrangeiras, do coeficiente de 30%, sôbre as 
importâncias pagas, creditadas, empregadas, reme- 
tidas ou entregues aos produtores, distribuidores 
ou intermediários no exterior, 


A Comissão de Finanças, tendo em vista as 


eis razões apresentadas pelos autores da 


ponderi 
emenda, concorda em que seja reduzida a percen- 
1 30%, aumentan- 


tagem de 60%, do projeto pa 
do-se, todavia, a taxa do impósto para 20%. 


Assim, o art. 98 do Decreto-lei n.º 5.844, de 
23 de setembro de 1943, passaria a ter a seguinte 
redação: 

“Art 98, Considera-se rendimento tributável 
da exploração de películas cinematográficas estran- 
geiras, no país, a percentagem de 30% sobre as im- 
portâncias pagas, creditadas, empregadas, remeti- 
das ou entregues aos produtores, distribuidores ou 
intermediários no exterior, sujeita ao desconto do 
impósto na fonte à razão de 20%". 


EMENDA N.º 6 
Deputado Alde Sampaio (D. € de S-AO-1947). 
“Acrescente-se, onde convier: 


Fica revogado o Decreto-lei nº 9.330, de 10 de 
junho de 1946, excluindo-se, em consequência, do 
impósto de renda o rendimento proveniente da 
transmissão de imóveis”. 


Rejeitada pela Comissão de Finanças de acórdo 
com os fundamentos que a levaram a rejeitar 
emendas idênticas apresentada em segunda discus- 
são do projeto . 

EMENDA Nº 7 
Deputado Barreto Pinto (D. C. de S10-1947). 


“Art. 54, 8 6º, diga-se “12.000 cruzeiros” e não 
“6.000 cruzeiros”. 


Rejeitada a emenda, porquanto o substitutivo 
da segunda discussão foi publicado com êérro tipo- 
gráfico, na parte referente ao limite máximo que 
é de Cr$ 60.000,00 e não Cr$ 6.000,00. 


EMENDA Nº TO aah ais 


Deputado Barreto Pinto (D. €, de 8101917). 


“Art. 26, Diga-se entre três e quatro milhões, 
15%; entre quatro e cinco milhões, 50%; acima de 
cinco milhões, 60%". 


Rejeitada, ficando prejudicadas as emendas 
nº 90€ 36, a seguir lranscritas: 


EMENDA Nº MD 
Deputado Carlos Marighela (D.C. de 9-M0-1047). 


“Art 26, Substituir pelo seguinte: 


00 00M0 ., ceosveror Juento 

60.000,00 4º MOO 2. 2% 

90.000,00 0 120.000,00 va 

12000000 150 000,00 s% 

150.000,00 00.000,00 .. 15% 

SO. DOO,00 400.000,00 48% 

100.000,00 500.000,00 ,. 30% 

SO0 000,00 6 60000000 (50% 

Entre BONO 6 TOO O0O0O 00% 

Entre TOM MOO, + 1.000.000,00 70% 
Acima de ENO 000,00 ERR coa 


EMENDA Nº MM 


Deputado Rai Almeida (D.C. 10-47), 
Art 26. Substi 


gressivas são as seguintes”: 


ir pelo seguinte: “as taxas pro- 


Até Go 000,00 q Isento 

Entre 60.000,00 é do gonão 3% 

Entre SO 000,00 e 120.000,00 5% 
120.000,00 e 150.000,00 1% 
150.000,00 + 200 ,000,00 om 
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Enter 2000000 2 . 18% - 
Eotre 250 000,00 p ad um 
Entre ADO DO gm ci 
Entro VOO 000,00 e SOM. MAO (poe 
Entre SOM, OO0,O0 e GO 00000 dios 
Entre BO MOO e qu MÕO (o 7 
Entoo TO AMO ONO OO , 
Entre , 


1000, 
Entre 2.000.000,00 e 3.000 ONO (us 
Entro 3.000.000,00 e 4.000 0000 (ass 
Entre EMOOL00G0O 0 5.000 0000. qápto 
Enter 5000-000,00 "6.000, 00MM nam p 
Entre 6.000, 0000 6 FADO. MOO q 
Acima ste 7.000,06 ,...0,00000 00 O 


A emenda nº 10 foi rejeitada pelos fundamen- 
tos constantes do parecer dado pela Comissão de 
Finanças, ao apreciar as emendas oferecidas em pri- 
meira discussão, sob nº HI, do Depulado Carlos Ma- 
righela, XXIX, do Deputado Aliomar Baleeiro e 
LV, do Deputado Amaral Peixoto. 


EMENDA n.º 1 


Deputado Barreto Pinto (D. C. de S-10-47). 
“Suprima-se o $ 1º do am M ou elevese 
para 12%”. 


Rejeitada; 


O $ 1º do art. 44, do projeto da Comissão de 
Finanças, aprovado em segunda discussão, modera 
a tribulação das emprêsas concessionárias de ser- 
viços públicos, sómente quando não alcance um lu- 
cro superior a 10% do capital invertido. E” o único 
caso em que parece aconselhável estabelecer a re- 


Não tem procedência a inovação pretendida 
pela emenda. Os serviços afetos à Divisão do Im- 
pôsto de Renda, desde a sua criação, gozam de re- 
lativa autonomia administrativa, indispensável à 
peculiar natureza dos seus trabalhos, que não se 
coadunam com as práticas burocráticas. 

Nesse sentido dispõe o Regimento Interno da 
D.L.R. — Decreto n.º 9.423, de 20 de maio de 1942 
— acorde, aliás, com as disposições do Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis — art, 72. 

O artigo do projeto, ora em volação, lem por 
fim restabelecer essa competência da D.[.R., lendo 
em vista que legislação posterior, de emergência, 
erroneamente considerou repartições distintas o 
órgão central e cada uma de suas delegacias; des- 
ligou a cabeça do corpo, trazendo graves impeci- 
lhos ao regular andamento de seus trabalhos. 


EMENDA N.º 18 
Deputado Barreto Pinto (D. €. S-10-47). 
“Suprima-se o art, 23 do projeto porque é incon- 

cebivel que se dé autorização ao Executivo para, 
no Regulamento que expedir, alterar dispositivos «e 
decreto-le 


Aprovada, dando-se, porém, a seguinte redação 
ao art. 23 do projeto: 
“Esta lei entrará em vigor em 1 de janeiro de 
1948, devendo o Poder Executivo baixar, até aquela 
data, o Regulamento de execução, o qual consoli- 
dará tóda a legislação do impósto de renda”. 
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EMENDA N.º 19 


Deputado Barreto Pinto (D. €. 8-10-47). 

Restabelecer o art. 10 do primitivo projeto (Men- 
sagem do Govêrno), que constitui medida da mais 
alta moralidade, criando o Fundo de Estimalo. 


EMENDA N.º 20 
Deputado Barreto Pinto. 
Art. 153, onde se lê; “50% leia-se; “200º, 


Rejeitada; 


A emenda nº 19 está prejudicada pela de nº 20, 
pois o “Fundo de Estimulo”, de que trata a pri 
meira, objeto do projeto governamental, foi subs- 
tituído no projeto adotado pela Comissão de Finan- 
cas, e já aprovado em segunda discussão, pela per- 
centagem de que trata a segunda. 

A redução de tal percentagem é desaconselhá- 
vel, uma vez que desestimularia a fiscalização. O 
tema constante do atual projeto em discussão já 
vigorou em nosso pais durante vários anos, com 
ótimos resultados, uma vez que atende tanto aos in- 
terêsses do funcionário como aos do fisco. 


EMENDA n.º 21 


Deputado Barreto Pinto (D. C S-10-47)., 


“Art Fica revogado o Decreto-lei n.º 9.350, 
ade 10 de junho de 1946, na parte relativo a móveis”, 


Rejeitada por falta de objetivo, uma vez que 
o Decreto-lei nº 9.330, de 10 de junho de 1M6, ins- 


lação, aliás fixa, entre o lucro e o capital invertido, 
dadas as oscilações que essas emprésas estão su- 
jeitas a sofrer em suas atividades, a que se encon- 
tram ligados os interêsses de inúmeros pequenos 
acionistas. 

E' de se notar que as declarações de tais em- 
prêsas estarão sempre sujeitas à revisão das repar- 
tições do Impósto de Renda, podendo seus peritos, 
como autoriza a lei, examinar seus livros e proce- 
der a tódas as diligências necessárias para a apura- 
ção da veracidade do lucro declarado. 


EMENDA Nº 13 


Deputado Barreto Pinto (D. €. de 81047). 
“Art. 92, diga-se 1 de julho”. 
Rejeitada, uma vez que é medida financeira, 
de imperiosa necessidade, a antecipação da arreca- 
dação do impósto, como propõe o projeto. 


EMENDA Nº 14 


Deputado Barreto Pinto (D. C. 8-10-47). 
“Onde convier: 


Fica reduzido a 3% o impósto instituído pelo 
Decreto-lei nº 9.330, de 10 de junho de 1946, supri- 
mindo-se o art. 6º do projeto”. 


Rejeitada; 


Pela emenda proposta ficariam excluídas de 
tributação os lucros apurados na venda de títulos, 


e reduzida a 3% a laxa que incide (8%) sôbre os 
lucros decorrentes da venda de propriedades imo- 
biliárias. j 

Ora, visando o Decreto-lei nº 9.330, de 10 de 
junho de 1946, a tributação dos lucros apurados na 
aplicação de capitais imobiliários, manda a justiça 
fiscal, como se faz em outros países, que se estenda 
aos lucros provenientes da aplicação de capitais 
mobiliários. 

A taxa atual não sofreu maior oposição por 
parte dos contribuintes, de modo que não se jus- 
tifica a sua redução, no momento em que, em face 
das dificuldades financeiras que atravessa o pais, 
se procura aumentar a receita tributária. 


EMENDA Nº 15 


Deputado Barreto Pinto (D. €. SAO). 
“Suprima-se o art. 15 do projeto, como uma me- 
dida de justiça e de igualdade para tódas as classes”. 
Rejeitada, uma vez que a disposição impugnada 
veio atender a justos reclamos da Ordem dos Advo- 
gados do Brasil. 


EMENDA N.º 17 
Deputado Barreto Pinto (D.C. 81047). 
“Art. 20 do projeto: 


Acrescente-se, in fine, “mediante aprovação do 
Ministro da Fazenda”, 


Rejeitada: 


Não tem procedência a inovação pretendida 
pela emenda. Os serviços afetos à Divisão do Im- 
pôsto de Renda, desde à sua criação, gozam de re- 
lativa autonomia administrativa, indispensável à 
peculiar natureza dos seus trabalhos, que não se 
coadunam com as práticas burocráticas. 

Nesse sentido dispõe o Regimento Interno da 
D.L.R. — Decreto nº 9.423, de 20 de maio de 1942 
— acorde, aliás, com as disposições do Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis — art. 72. 

O artigo do projeto, ora em volação, lem por 
fim restabelecer essa competência da D.I.R., tendo 
em, vista que legislação posterior, de emergência, 
erroneamente considerou repartições distintas o 
órgão central e cada uma de suas delegacias; des- 
ligou a cabeça do corpo, trazendo graves impeci- 
lhos ao regular andamento de seus trabalhos. 


EMENDA N.º 18 
Deputado Barreto Pinto (D. C. 81047). 
“Suprima-se o art, 23 do projeto porque é incon- 
cebivel que se dê uulorização ao Executivo para, 
no Regulamento que expedir, alterar dispositivos de 
decreto-lei”. 


Aprovada, dando-se, porém, a seguinte redação 
ao art, 23 do projeto: 
“Esta lei entrará em vigor em | de janeiro de 
1948, devendo o Poder Executivo baixar, até aquela 
data, o Regulamento de execução, o qual consoli- 
dará tôda a legislação do impósto de renda”. 
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Deputado Barreto Pinto (D. C. 84047). 

Restabelecer o art, 10 do primitivo projeto (Men- 
sagem do Govêrno), que constitui medida da mais 
alta moralidade, criando o Fundo de Estímulo, 


EMENDA N.º 20 
Deputado Barreto Pinto, 
Art, 153, onde se lê: “50%” leia-se; “20%”, 

Rejeitada: 

A emenda nº 19 está prejudicada pela de nº 20, 
pois o “Fundo de Estímulo”, de que trata a pri- 
meira, objeto do projeto governamental, foi subs- 
tituído no projeto adotado pela Comissão de Finan- 
cas, e já aprovado em segunda discussão, pela per- 
centagem de que trata a segunda. 

A redução de tal percentagem é desaconselhá- 
vel, uma vez que desestimularia a fiscalização. O 
sistema constante do atual projeto em discussão já 
vigorou em nosso pais durante vários anos, com 
ótimos resultados, uma vez que atende tanto aos in- 
terésses do funcionário como aos do fisco. 


EMENDA Nº 21 
Deputado Barreto Pinto (D. C. 8-10-47). 
“Art. Fica revogado o Decreto-lei nº 9.8, 


de 10 de junho de 1946, na parte relativo a móveis”. 


Rejeitada por falta de objetivo, uma vez que 
o Decreto-lei nº 9.330, de 10 de junho de 1946, ins- 


filuiu o impósto de 8%, mas apenas sóbre o lucro 
apurado pelas pessoas físicas na venda de proprie- 
dades imóveis. 

Não há, portanto, nada a revogar em rela- 
ção a móveis. 


EMENDA N.º 22 
Deputado Barreto Pinto (D. C. S10A47). 


“Onde convier: 


Art. E' concedida anistia fiscal às dividas pro- 
vementes do impósto de renda, nos exercícios ante- 
riores, inferiores a cinco mil cruzeiros”, 


Rejeitada, ficando prejudicada a que segue: 


EMENDA NS DS 


Deputado Rui Almeida (D. €. BAOAT). 


“E concedida anistia aos militares e aos fun- 
cionários públicos federais, estaduais e municipais, 
que não liverem pago o impósto de renda até o 


exercicio de 19146, imelusive”. 


A emenda nº 22 foi rejeitada pelos seguintes 
fundamentos: 


1º porque vem contrariar a orientação da Co- 
missão, no sentido de incentivar a fiscalização « 
melhor aparelhar a repartição lunçadora: 


2” porque o projeto em discussão visa não só 
dar possibilidade ao Governo de aumentar a veceita 
como melho parelhar o contróle, a fim de fazer 


face aos crescentes deficits orçamentá 


3º porque a medida pleiteada viria não só di- 
minuir como retardar a receita, pelo encorajamento 
a fraude; R 

1º porque a medida deixa de ser simpática por 
injusta, uma vez que trata desigualmente  contri- 
buintes com igual capacidade de pagar; 

5º porque não objetiva a siluação real do pro- 
blema tributário, uma vez que, na conformidade da 
prescrição quinguenal, está vedada por lei qualquer 
revisão e lançamento relativo aos exercícios de TM 
e anteriores; 

6º porque é odioso procurar obter receita só- 
mente através dos contribuintes campridares de 
seus deveres fiscais, anistiando-se os outros deve- 
dores que ainda não salisfizeram seus débitos. 


A Nº 23 


Deputado Barreto Pinto (D. C. 80-47). 
“Onde convier: 


Art Ficam isentas da tribulação do 
de venda as importâncias relativas nos venci 
dos funcionários públicos da União, em atividade 
ou aposentados, que receberem menos de 48.000 


cruzeiros, bem como os subsídios”, 


Rejeitada, ficando, consequentemente, prejqudi- 
cada a que se transcreve a seguir: 
EMENDA Nº 
Deputado Rui Almeida (D. €. GOT). 


“Não será taxado por éste impósto os vencimen- 
tos de militares e de funcionários públicos federais, 


estaduais e municipais, de entidades autárquicas «e 
do Banco do Brasil”. 


A emenda nº 23 foi rejeitada, tendo em vista 
os argumentos que a Comissão expendeu ao exami- 
nar propostas de isenção do impósto, quando o pro: 
jeto se encontrava em segunda discussão. 


E" de se notar, aliás, que desde 1843 foram tri- 
butados, no Brasil, quer no Império, quer na Repir- 
blica, os vencimentos dos funcionários públicos e 
dos militares, antecipando, de muito, a incidência 
que viriam a sofrer no sistema geral do impósto 
de renda, 


EMENDA nº BM 


Herbert Levi (D.C 41047). 


rescentese so 8 2º do art 43 do Decreto: 
SSH de 23-0-13: 


e) as quantias correspondentes ao aumento do 
valor do ativo em virtude de novas avaliações 
vado enquanto esteve em vigor o DE nº M407, 


de 27 de junho de 16”, 


Rejeitada: 


A finalidade da emenda já foi atingida com a 
redação constante do art, 18 do projeto da Comis- 
são de Finanças, aprovado em segunda discussão, 
o qual estipula: 


“O disposto na letra ho do s 1º do art 43 do 
Decreto- lei nº 58H, de 23 de setembro de 1913, 


183 


não se aplica dos aumentos do valor do , 
virtude de novas avaliações, pl and E nr ço 
um 


do dispositivo da Decreto-lei nº 9.407, de 27 de 
de 1946, que suprímiu aquela alinea”. x 


EMENDA Nº 25 


Deputado Hebert Levi (DC 0-7). 
Arlo 26. Alterar, na tabela respectiva, para. 
Até Cr$ 3600000 isento”. 


Rejeitada pelos fundamentos constantes do pa- 
recer dado pela Comissão ao apreciar as emendas 
oferecidas, em primeira discussão, sob n> II do 
Deputado Carlos Marighela e XXIX, do Deputado 
Aliomar Baleeiro 


EMENDA nº cM) 
Deputado Maurício Grabois (D.C. M-10-47). 
“Ao art 1º; 
Substituir 24.000 cruzeiros por 6000 cruzeiros” 
Rejeitada pelos fundamentos da Comissão ao 


apreciar as emendas dos Deputados Carlos Mari- 
ghela, nº HH, e Aliomar Baleeiro, nº XXIX. 


EMENDA Nº 8 
Deputado Barreto Pinto (D.C SA0-47), 


“Art. 20, letra e. Diga-se 18.000 cruzeiros e não 
12.000 e 9.000 cruzeiros e não 6.000". 


Rejeitada em face dos fundamentos constantes 
do parecer da Comissão de Finanças ao apreciar as 


emendas n.º IH, do Deputado Carlos Marighela e 
XXIX, do Deputado Aliomar Baleeiro. 


EMENDA Nº 2 
Deputado Herbert Vítor Levi (D. €. 9-1047). 
“Art. 20. Acr 


$ As pessoas fisicas poderão abater de sua de- 
cluração os prejuizos efetivamente sofridos e devi- 
damente comprovados, a pleno contento da autori- 
dade arrecadadora, no decorrer do respectivo ex 
cício, decorrentes de investimentos mal sucedidos, 
quedas e outras justas pela referida autoridade”. 


ente-se, onde convier; 


Rejeitada: 


O Decreto-lei nº 5.844, de 23 de setembro de 
1943, que dispõe, atualmente, sóbre a cobrança e 
fiscalização do impósto de renda, já permite, em 
seu art. 20, Jelra c, o abatimento, por exceção à 
regra geral, de perdas de capital, chamadas perdas 
extraordinárias, “quando decorrerem exclusiva 
mente de casos forluilos ou de fórça maior, como 
incêndio, tempestade, naufri so e acidentes da 
mesma ordem, desde que não compensadas por se- 
guros ou indenizações”, 


e abali- 


O objetivo da emenda é estender és 
mento a outras perdas de capital não decorrentes 
s imprevisíveis, mas de ris- 


daquelas circunstâne 
cos normais da exploração de negócios, o que é 
desaconselhável porque seria generalizar o abali- 
mento de perdas de capital em flagrante incoerên- 
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cia com a própria natureza da declaração, que é 
de rendimentos e não de capitais. 


EMENDA Nº 25 
Deputado Herbert Levi (D.C. 91047). 
“Art. 4 Sustituir pelo seguinte: 


As pessoas jurídicas, seja comercial ou civil seu 
objeto, pagarão, sóbre os lucros apurados de con- 
formidade com éste decreto-lei, o impósto de acórdo 


com a seguinte tabela; 
Até Cr 100.000,00 . copevioras  AOSh 
Enter Cr$ 100.000,00 GOO 12% 
Acima de Crê 500 000,00 css sessao 15% 


s 1º As firmas cujos lucros não ultrapassarem 
de 10% do seu capital e reservas pagarão 0 impósto 
de 105. Os lucros excedentes de 10% até 15% do 
capital e reservas pagarão 15% de impósto”. 


Rejeitada: 


Em longo parecer dado ao substitutivo do nobre 
Deputado Aliomar Baleeiro para a tributação das 
pessoas jurídicas, ficou demonstrada, em primeira 
discussão do projeto, a impossibilidade de se ado» 
lar um sistema apoiado na relação do lucro com O 
capital, dada a dificuldade de situar êste dentro de 
limites rígidos e uniformes, 

A experiência brasileira do impósto sóbre Ju- 
cros extraordinários, hoje adicional de renda, já 
demonstrou as falhas da tributação complexa, h- 
gada ao capital, 


E' de se notar, ainda, que o sistema proposto 
pelo nobre Deputado Herbert Levi, no $ 1º de sua 
emenda, é uma modalidade, em nosso meio ainda 
desconhecida, do chamado “declared value excess 
profits tax” dos americanos, tributo êste condenado 
pelas maiores autoridades financeiras e fiscais dos 
Estados Unidos da América, onde, aliás, já não 
mais existe, 

O único caso em que o projeto admite a tribu- 

ão das pessoas jurídicas, tendo em vista a rela- 

cão entre o capital e o lucro, é o dos concessioná- 
rios de serviços públicos, dadas as oscilações que 
essas emprésas estão sujeitas a sofrer em suas ali- 
vidades, a que se encontram ligados, não só os in- 
terésses da coletividade, conto os de inúmeros pe- 
quenos acionistas. 
EMENDA Nº 25 

Deputado Herbert Levi (D.C. 947). 

“Art 85, $ 2º Substituir as letra a, b e c, por: 

a) We se o pagamento fór efetuado em abril; 


b) 2% se o pagamento fôr efetuado em maio; 
e) 1 se o pagamento fór efetuado em junho”. 


Rejeitada, ficando prejudicada a seguinte: 


EMENDA N.º 12 
Deputado Barreto Pinto (D. €. 8-10-17). 


“Art. 85, £ 2º Alterar de janeiro para feve- 
reiro, de fevereiro para marco e de março para 
abril”, 


A emenda nº 25 foi rejeitada em face dos fun- 
«damentos que seguem: »- E 
A emenda contraria a resolução da Comissão, 
consubstanciada no art. 85, $ 2º, do seu projeto, já 
aprovado em segunda discussão, 
De acórdo com êsse mesmo projeto, o prazo 
para a entrega das declarações de rendimentos ter- 
mina em 30 de abril, tendo início em 1 de janeiro. 
A concessão dos descontos acarreta, evidente- 
mente, a diminuição da receita tributária do Te: 
souro Nacional, Ora, para que os fins colimados 
sejam atingidos, é necessário que tal concessão seja 
compensada pelo pagamento antecipado do im- 
posto, antes de findo o prazo de entrega das decla- 
s. Tal desconto, na forma como foi aprovado 
em segunda discussão, lerá a vantagem de fazer 
com que os contribuintes não deixem, como hoje 
acontece, sua declaração para os últimos dias do 
prazo legal, tumultuando, como é notório, o serviço 
de recepção das repartições do Impósto de Renda. 


EMENDA Nº 25 
Deputado Herbert Levi (D.C. 9047). 
“Art 06, nº 2 Substituir pelo seguinte: 


à razão da taxa de 1257. 


Rejeitada: 


A proposta gevernamental, acolhida pelo pro- 
jeto da Comissão de Finanças, aprovado em se- 


gunda discussão, foi no sentido de elevar-se para 
15% a taxa do impósto, retido na fonte, sóbre os 
dividendos de ações ao portador, que é, presente- 
mente, de 8%. 

Impõe-se, de fato, essa majoração, não só em 
virtude das necessidades do Erário, como pelo mo- 
tivo de ser o titulo ao portador o meio de que se 
valem os grandes acionistas, como teve ocasião de 
expor a justificativa do anteprojeto do Govérno, 
para fugirem às taxas mais elevadas do impósto 
progressivo. Ora, se estas foram revistas aumen- 
tando-se as suas percentagens, justifica-se, perfei- 
lamente, uma razoável majoração da laxa que in- 
cide sôbre os dividendos de ações ao portador, 


EMENDA n.º 26 


Deputado Herbert Levi (D.C, 9-10-17). 

1º 

“Acrescente-se, onde convier: 

O contribuinte terá. em qualquer caso, o direito 
de pagar de uma só vez, sem multa de qualquer es- 
pécie, tóda a importância do impósto a sem cargo, 
até o último dia do exercício fiscal. 

£ Nesse caso, não serão computadas multas 


relativas a cotas porventura vencidas”. 
Rejeitada: 


A aceitação da emenda proposta implicaria em 


revogar todos os prazos para o pagamento do im- 
pósto de renda, fixado na lei fiscal, uma vez que 


o contribuinte penalidade nenhuma sofreria por 
deixar a liquidação de seu débito para o último 
dia do exercício, A obediência de prazos é uma 
condição de lodos os compromissos, quer na esfera 
pública, quer na esfera privada. No comércio, por 
exemplo, o não cumprimento de uma obrigação no 
prazo fixado, além dos juros de mora, poderá levar 
o devedor à própria falência, 

E" de se notar, aliás, que no seu afã de ante- 
cipar a receita, para fazer face aos inadiáveis com- 
promissos do Tesouro, a Comissão de Finanças, 
inspirada em emenda do nobre Deputado Aliomar 
Baleeiro, admitiu a concessão de descontos aos con- 
tribuintes que antecipassem o pagamento de seu 
impósto. 


EMENDA N.º 26 
Deputado Herbert Levi (D. € 9-10-17). 
“Acrescente-se, onde convier: 


Na revisão das declarações, far-se-d obrigato- 
riamente qualquer dedução a que o conteibumte 
tenha direito, mesmo não solicitada, sempre que 
houver elemento para isso nas informações pres- 


tadas. 


£ Apurado qualquer saldo a favor do contri- 
huinte, o mesmo lhe será restituído por meio de 
cheque, se superior ao térço da importância devida. 
ou creditado para o exercicio seguinte, se inferior 
aquela percentagem” 


Rejeitada: 


O autor da emenda parece querer referir-se a 
erros de fato, que são devidamente corrigidos na 
revisão das declarações. Exemplo: se o contribuinte 
indica, no questionário próprio da declaração, que 
tem três filhos, mas deduz importância correspon- 
dente apenas a dois, a repartição, ao caleular o im- 
pósto, toma por base os elementos exatos. E' de 
se notar, aliás, que o projeto da Comissão de Fi- 
nanças, aprovado em segunda discussão, mandou 
aditar o seguinte parágrafo ao art. 170, que esti- 
pula os prazos dentro dos quais o contribuinte po- 
derá solicitar restituição do impósto indevidamente 


pago: 


Não prevalecerão os prazos fixados nos 


parágrafos anterioi quando se tratar de paga- 
mento decorrente de érro de fato, caso em que o di- 


everá no prazo de 


veito previsto neste artigo pre 


cinco mi do exercicio fi- 


nanceiro a que corresponder o impósto”. 


ontado do expirm 


O que não se pode admitir é que o contribuinte, 
após intimado a pagar uma diferença de impóslo, 
venha pleitear deduções não solicitadas na primi- 
tiva declaração. Critério contrário invalidar, 
completamente, os serviços de revisão do Impósto 
de Renda, permitindo ao contribuinte o maior me- 
noscabo no preenchimento de sua declaração, do- 
cumento a que, em outros paises, se atribui a maior 
importância, sendo seus elementos dados sob ju 
ramento, f 


EMENDA n.º 27 


Deputado Barros Carvalho (DC 91047) 


“Com referência à segunda emenda da Comis- 
são de Finanças; ? 


Manter em 10%, como esti no Decreto-lei nú- 
mero 9.M6, de TE de junho de MG, o impásio em 
que incide os concursos do furfe”. 


Rejeitada, ficando prejudicada a seguinte: 
EMENDA Nº 16 


Deputado Barreto Pinto (D.C. SAT). 
“Art 16 do projeto: 


Diga-se “Cr 30:000,007 e não “Crs FOOD” e 
“109 e não “15% quanto ao Iurfe”. 


A emenda nº 27 foi rejeitada pelos seguintes 
fundamentos: 


Pela atual legislação (Decreto-lei nº 946, de 
NH de julho de 19465, os lucros de que trata a emenda 
estão sujeitos a duas taxas, isto é, 105%, alé ...... 
Cr$ 100.000,00 é 20%, sóbre o que exceder desta 
quantia. 

Ora, o que se verifica, na prática, em relação, 
própriamente, aos prémios de loteria, é o impósto 
ser recolhido sempre pela menor taxa, sob o pre 
texto do fracionamento do bilhete premiado, quando 
o prêmio, na verdade, em muitos casos, cabe a uma 
so pessoa, que desembolsa o impósto, na Fonte, à 
razão de 20º,. 
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Dai a proposta no sentido da adoção de uma 
sO taxa, idêntica à constante do projeto da Comis- 
são, para os rendimentos sujeitos à retenção do im- 
pósto na fonte, como os de títulos ao portador e 
os de residentes no estrangeiro. 


EMENDA Nº 28 


Deputado Carlos Marighela (D. C. 00-47). 

“Ao art, 1.º. 

Art 4, bslituir pela seguinte a tabela pro- 
gressiva sôbre as pessoas jurídicas: 

Até Grs 60.000,00 - j isento 

Entre Crê 60.000,00 € Ers 100.000,00 5% 

Entre Cr$ 100.000,00 € Cr8 30000000 100% 

Entre Cc8 300.000,00 € Crê 500.000,00 


Acima de Crê 500.000,00 
Rejeitada, ficando prejudicada a que segue: 


EMENDA Nº 
Deputado Barreto Pinto (D. C. 91047). 


“Art MM. Diga-se até 50.000 cruzeiros, 6%; entre 
50.000 e 100.000 cruzeiros, 10%; entre 100.000 e 
300.000 cruzeiros, 12%; entre 300.000 e 800.000 eru- 
zeiros, 15% e acima de 800.000 cruzeiros, 185", 


A emenda nº 28 foi rejeitada, tendo em vista 


a refulação que sofreu, na primeira discussão do 
projeto, a de nº VI, de autoria do mesmo deputado. 


EMENDA N.º 20 
Deputado Carlos Marighela (D. €. 91047). 
Emenda — ao art, 98, 
Onde se lê; “películas cinematográficas”, leia-se; 


“películas cinematográficas estrangeiras”. 

Em lugar de 60%, adote-se; 90% . 

Em lugar de: à taxa de 15%, adote-se: à taxa 
de 30%. 


Rejeitada; 


Os argumentos apresentados na justificação go- 
vernamental para a elevação da percentagem de 
30% para 60% sôbre as importâncias pagas, credi- 
tadas ou remetidas aos produtores de películas ci- 
nematográficas no estrangeiro, não autorizam a 
sua majoração para 90%, como se propõe na 
emenda, percentagem esta evidentemente exa- 
gerada. 

Ora, no caso especial dos rendimentos perten- 
centes aos produtores cinematográficos, a Comissão 
decidiu manter a percentagem de 30% sôbre as im- 
portâncias dagas, creditadas ou remetidas aos pro 
dutores no estrangeiro, com elevação da taxa de im- 
posto para 20%. 


09 


EMENDA Nº É 
Deputado Gurgel do Amaral (D. C. 94047). 
“Onde couber: 
Art. Ficam isentas do pagamento do impósto 
de renda as indenizações recebidas pelos trabalha- 
dores por rescisão do contrato de trabalho”. 


Aprovada: 


A medida proposta é aceitável, pelos funda- 
mentos contidos na justificativa do seu nobre autor. 


E de se notar, porém, que deve ficar bem claro 
que só deverão gozar dos favores fiscais as impor- 
tâncias recebidas a lítulo de indenização, no caso 
de despedida injusta e não aquelas que o assala- 
riado possa vir a receber, em mútuo acórdo com o 
empregador, no caso de despedida voluntária. 

A Comissão propõe, assim, a adição de uma 
alinea ao $ 2º do art. 10, do Decreto-lei n.º 5.844, 
de 23 de setembro de 1943, no seguinte teor; 


“e) as importâncias recebidas pelos assalaria- 
dos, de indenização, nos casos de rescisão do con- 
trato de trabalho”. 


EMENDA Nº 33 
Deputado Rui Almeida (D.C. 91047). 
“Acrescente-se ao art. 20: 


[) os pagamentos a médicos, farmácia, casas de 
saúde e dentistas pelo contribuinte ou pessoas com- 
preendidas como encargos de familia neste artigo, 
desde que tais pagamentos sejam especificados e com- 
provados, com indicação do nome e enderêço de 
quem os recebeu. O abatimento é facultado ao con- 
tribuinte de renda não superior a Cr$ 150.000,00 


anuais”, 


Rejeitada, ficando, portanto, prejudicada a se- 
guinte: 


EMENDA N.º 25 


Deputado Herbert Levi (D. €. 10-47). 


“Acrescente-se, omde convier: 


Art. 20, letra f, substituir por: 


Dos pagamentos feitos a médicos, dentistas ou 
hospitais e pela aquisição de medicamentos pelo con- 
tribuinte ou pessoas compreendidas como encargos 
de família neste artigo, desde que tais pagamentos 
sejum especificados e comprovados, mn juizo da qu- 
toridade lançadora, com indicação do nome e do en- 
deréço de quem os recebeu”, 


A emenda nº 33 foi rejeitada pelos fundamen- 
tos que seguem: 


Pretende a emenda incluir os pagamentos fei- 
tos às casas de saúde entre os abalimentos permili- 
dos na renda bruta, e estender a medida aos con- 
tribuintes de renda bruta não superior a 
Cr$ 150.000,00, 0 que não é aconselhável. 

Nos debates travados anteriormente sóbre o 
assunto, ficou decidido que só aos contribuintes de 
renda bruta não superior a Cr$ 120.000,00, seria 
facultado abater os pagamentos a médicos e den- 
tistas, de conformidade com a redação dada ao 


art. 20, letra f, do projeto, já aprovado, aliás, em 
segunda discussão: 


“Art. 20. Acrescentar; 


Os pagamentos feitos q médicos e dentistas pelo 
contribuinte ou pessoas compreendidas como encar- 
gos de família neste artigo, desde que lais pagamen- 
tos sejam especificados e comprovados, a juizo da 
autoridade lançadora, com indicação do nome e en- 
derêço de quem os recebeu. Esse abatimento é fa- 
cultado ao conteibuinte de renda bruta não superior 
a Cr$ 120.000,00 anuais”. 


25. 
de expor 
mento, em 15 de outubro de 1947, seu parecer sôbre 


as emendas da terceira discussão, manifestando-se 


Emenda nº 1, com a seguinte redação: 


Art. 170, $ 4º O pedido de restit 
a autoridade competente, suspende o prazo de pres- 
+ até ser proferida decisão final na órbita ad- 
ministrativa . 


ição, dirigido 


EMENDA Nº 2, com a seguinte redação: 
Art. 1º do projeto da Comissão; 


Art. 44, Acrescentar: 


£ 1.º As emprêsas concessionárias de serviços 
públicos que au mn lucro líquido não excedente 


de 12% do capital invertido pagarão o impósto de BH. 


EMENDA Nº 1, com a seguinte redação: 


Art 49, letra e. Da criação, recriação e engorda 
de animais de qualquer espécie. 


EMENDA N.º 5, com a seguinte redação: 


Art. 98. Considera-se rendimento tributável da 
exploração de películas cinematográficas estrangei- 
ras, no pais, a percentagem de 30% sobre as impor- 
tâncias pagas, creditadas, empregadas, remetidas ou 
entrgues aos produtores, distribuidores om interme- 
no exterior, sujeita ao desconto do impósto 
te à razão da taxa de 20%. 


NDA NY IS, com a seguinte redação: 


Art. 25 do projeto da Comissão de Finanças, 

Esta lei entrará em vigor em 1 de janeiro de 
1948, devendo o Poder Executivo baixar o Regula- 
ento de execução, o qual consolidará tóda a legis- 
lação do nda. 


isto de 


EMENDA Nº 32, com a seguinte redação; 


Art. 10, $ 2º, alinea e. As importâncias rece- 
bidas pelos assalariados, a título de indenização, nos 
de contrato de trabalho . 


casos de resci 


26. No mesmo parecer apresentou a Comis-- 
são de Finanças as três emendas seguintes; 
umenda só E Inclua-se, onde convier: 


“Art E licito ao contribuinte deduzir na ves- 
peeliva cédula de rendimentos os impostos especifi- 
cos relativos no exercício da sua profissão. 
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EMENDA Nº II 
Art TEL Acrescentar: 


5 4º Quando a autoridade lancadora tiver ele- 
mentos para demonstrar que o aumento do patrimô- 
nio do contribuinte não corresponde aos rendimentos 
declarados, poderá exigir-lhe a comprovação da ori- 
gem désse aumento, arbitrando o rendimento com 
os elementos de que dispuser, se a comprovação não 
fôr satisfatória. 


EMENDA N.º TI 
Art. 2º do projeto, Acrescentar; 


S Os livros de estoque, de contróle de matérias 
primas e de contróle de produtos manufaturados po- 
derão ser substituídos por fichas autenticadas pela 
repartição arrecadadora. 


27. Finalmente, aprovado pelo Plenário o pa- 
recer da Comissão de Finanças e Orçamento, Foi 
o projeto encaminhado ao Senado, com sua reda- 
ção final, como lranscrevemos a seguir: (D, €. de 
181047), 


“O Congresso Nacional decreta: 

Art 1º A cobrança do impósto de renda de que 
trata o Decreto-lei nº 5.8, de 23 de setembro de 
1943, com as modificações dos Decretos-leis n.º 6071, 
de 6 de dezembro de 1943, 6.0, de 11 de março 
de I9M, 0.577, de 9 de junho de 194, 7.590, de 20 
de maio de 195, 7.747, de 16 de julho de 195, 
7.798, de 30 de julho de 1945, 7.885, de 21 de agósto 
de 1945, 8.130, de 24 de dezembro de 1945, 9.330, 
de 10 de junho de 1946, 9.407, de 27 de junho de 196, 
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. 
e 
= 


de setembre 
1H6, será efe 
dicadas; 


tuada com as 


Art, 2º Substituir pelo seguinte: 
fx + A 
Para os fins do impósto, os rendin serão 


classificados em oito cédulas que se. me 
denominam pelas primeiras letras do alfabeto. 


Art, 3º Acrescentar: “ 


$ 6” Serão tributadas como lucro, em poder das 
firmas ou sociedades, as quantias excedentes a .... 
Cr$ 60.000,00 anunis, distribuidas individualmente, ” 
como gratificação, seja qual fôr a designação que 
tiverem. 


Art. 6º, letra a, Substituir pela seguinte: 


a) honorários do livre exercício da profissão 
de médico, engenheiro, advogado, dentista, veteriná- 
rio, contador e de outras que se lhes possam asse- 
melhar. E a 


Art. 62, letra 9. Suprimir. 

Art 6º, Tetra ho Suprimir. 

Art. 6º, parágrafo único. Suprimir. 

Art 8º, letra q. Substituir pela seguinte: 


Os lucros, computando-se o lucro presumido ou 
arbitrado, quando não fôr apurado o real. 


Art, 8º, letra do Substituir pela seguinte: 


L de utilização de quaisquer fundos, inclusive 
os de amortização, de depreciação e de reaval 
do ativo; 


Art, 8º, letra d. Acrescentar: 

HE de valorização do ativo ou de venda de 
parte déste, sem redução do capital, 

Art 8º, parágrafo único. Substituir pelo ses 
guintes 


Serão também classificados na cédula F, os ren- 
dimentos produzidos no estrangeiro, qualquer que 
seja a sua natureza, bem como os rendimentos pro- 
venientes de direitos autorais, remuneração de jor- 
nalistas e de professóres, 


Art 9º, letra e Substituir pela seguinte: 

ce) de criação, recriação e engorda de animais 
de qualquer espécie, 

Art 10,8 1º alinea bo Suprimir. 


Art. 10, 8 2º, Acrescentar: 


e) as importâncias recebidas pelos assalaria- 
dos a título de indenização, nos casos de rescisão de 
contrato de trabalho. 


Art, 15. Acrescentar: 


à) impostos relativos ao exercicio da pro 
inclusive impósto sindical; 


j) contribuições de empregador a Institutos de 
Previdência Social; 


k) taxas, emolumentos e custas processuais, sô- 
mente quando cobrados, englobadamente, com os ho- 
norários 


Art 20, letra e; Substituir pela seguinte: 


e) os encargos de família, à razão de ...... 
Cr$ 12.000,00 anuais para o outro cônjuge e de 
Cr$ 6.000,00 para cada filho menor ou inválido, ou 
filha solteira, ou viúva sem arrimo, obedecidas as 
seguintes regras: 


Art, 20, Acrescentar; 


D os pagamentos feitos a médicos e dentistas 
pelo contribuinte ou pessoas compreendidas como 
encargos de família neste artigo, desde que tais pa- 
gamentos sejam especificados e comprovados, a juizo 
da autoridade lancadora, com indicação do nome e 
endereço de quem os recebeu. Esse abatimento é 
facultado ao contribuinte de renda bruta não supe- 
rior a Cr$ 120.000,00 anuais. 


Art. 20, $ 1º Substituir pelo seguinte: 


Ss 1º Da renda bruta é permitido abater os 
alimentos prestados em virtude de sentença judicial, 
ou admissíveis em face da lei civil, desde que com- 
provadamente prestados a ascendentes e irmão € 
imã, por incapacidade de trabalho, a prudente cri- 
tério da autoridade lançadora, 


Art, 20. Acrescentar; 


s 6º E Jicito ao contribuinte deduzir como en- 
cargo de família, à base de Cr$ 6.000,00 cada criança 
pobre que comprovadamente, nos térmos do Regu- 
lamento, crie e eduque, desde que não reúna as con- 
dições jurídicas para adotá-la. 


Art 24, $ 2º Substituir pelo seguinte: 
Não serão considerados para efeito de impósto 


cedular os direitos de autor, nem a remuneração de 
po 


professóres e jornalistas. b 
Art. 24, Acrescentar; / 

s 3º Caleular-se-á o impósto cedular aplicando 
taxas proporcionais ao rendimento líquido definido 
no art. 18 e o complementar pela aplicação de faxas 
progressivas à renda liquida de que trata o art, ai. 


Art. 25. Substituir pelo seguinte: 
As taxas proporcionais são us seguintes: 


Cédula A — 3% (três por cento). 
Cédula B — 10% (dez por cento). 
Cédula € — 15% (um por cento). 
Cédula D 2% (dois por cento). 
Cédula € 8% (três por cento). 
Cédula H — 59% (cinco por cento). 


Art. 26. Substituir pelo seguinte: As taxas pro 
gressivas são as seguintes: 
Urg cre 
Me 24.000,00 ....errenemmoro Tanto 
Entre PA MOMO 1º 30.000,00 ... 1% 
Entes 30.000,00 + 60.000,00 ... 
GO DMMDD 90.000,00 -.. 
90.000,00 € 420.000,00 ... 
Eot 120. 00800 8 150.000,00 +. 
Entre 150.000,00 * 200.000,00 +. 
Entre 2p0.000,00 € 300.000,00 ... 
Entre 300.000,00 € 400.000,00 . 


antiga, bero como as cota 

foram postas de parte para atender à 
ção e as relativas a fundos | 

tudos até 1046. 


£ 


Ae 7. Acrescentar: 
q) as contribuições e doações feitas às institui- 


cões filantrópicas de existência legal no pais, 


Art 43, É 1º Acrescentar: À 

has quantias correspondentes au aumento de 
valor do ativo em virtude de novos avaliações, ou à 
venda de parte do mesmo, desde que não represen- 
tem restituições de capital; 


Art 13, & 2%, alinea do Substituir pela seguinte: 


Os rendimentos de-títálos ao portador, sendo que, 
no casu dos referidos no art. 96, 34, deverá ser co- 
prado a diferença entre a taxa do impósto descon- 
tudo va fonte ea taxa do impósio que gravar, na 
forma do art. 440 lucro da firma ou sociedade, 


Art. 43, 5 2º Acrescentar: 


e) as quantias correspondentes ao aumento do 
valor do ativo, em virtude de novas avaliações, en- 
quanto permanecerem, num periodo máximo de qua- 
tro anos, compensadas no passivo por um fundo de 
reavaliação; findo éste prazo, serão tais quantias adi- 
madas ao Incro real; 


Do o capital das apólices de seguro ou pecúlio 
em favor da pessoa jurídica, pugo por morte do sócio 
segurado. 

Art. 4. Substituir pelo seguinte: 


lo 


As pessoas jurídicas, seja comercial ou 
seu objeto, pagarão, sóbre os lucros apurados de con- 
formidade com éste Decreto-lei, o impósto de acórdo 
com a seguinte tabela; 


Ató Cos 100 000,00 10% 
E 
Acha de Cr$ GOO. 000,00 


ntre Ce8 100.000,00 0 Erk H00.000,00 12% 


Art 4, parágrafo único. Suprimir. 


Art, HH. Acrescentar: 


S 1º As emprésas concessionárias de servig 
públicos, que auferirem lucro liquido não excedente 
de 12% do capital invertido, pagarão o impósto de 8º, 


E 


No cálculo do impósto as taxas recaem 
sóbre a porção de lucro compreendido entre os li- 
mites assinalados em cada classe, 


Art, 45. Substituir pelo seguinte: 


No 
ração ser 


o de falecimento do contribuinte, a decla- 
apresentada, em nome do espólio, com 


base nos rendimentos auferidos no ano anterior, in- 
clusive no exercicio em que fór homologada a par- 
Ulha ou feita a adjudicação dos bens. 


s 1º Homologada a partilha ou feita m adjudi- 
eução dos bens, deverá ser apresentada pelo inven- 
tariante, dentro de dez dias, declaração dos rendi- 
mentos auferidos entre 1 de janeiro e a data da ho- 
mologação ou adjudicação, 

5 2º O lançamento do impóstô será feito, até 
a partilha ou q adjudicação dos bens, em nome do 
esp 


53º Aplicam-se ao espólio as normas a que estão 
sujeitas às pessoas fisicas, observado o disposto neste 
capitulo, 


Art 47. Suprimir. 


Art 47, parágrafo único. Suprimir, 


Art, 52, Subslituir pelo seguinte: 


No exercício em que se verificar a extinçi 
firma ou sociedade, além da declaração correspon- 
dente aos resultados do ano-base, deverá apresentar 
a relativa aos vesultados do periodo imediato, até a 
data da extinção. 


Art 52, parágrafo único. Suprimir. 


L 62, parágrafo único. Suprimir. 


Art, 62. Acrescentar: 


S 1º As pessoas jurídicas, que iniciarem tran- 
sações e se extinguirem no mesmo ano, ficam obriga- 
das à apresentação imediata da declaração, compreen- 
dendo os resultados do periodo em que exercerem 
suas atividades. 


5 2” Quando as firmas ou sociedades não li- 
verem realizado balanço, serão tributadas pelo lucro 
presumido, segundo a forma estabelecida no met 1, 

Art 67, parágrafo único. Suprimir. 

Art, 67, Acrescentar: 

$ 1º Seo regime fór o da separação de bens, 
é facultado a qualquer dos cônjuges apresentar de- 
elaração em separado relativamente aos rendimentos 
próprios. 

$ 2º E facultado, também, q qualquer dos cón- 
juges, no regime de comunhão de bens, apresentar 
declaração em separado relativamente aos rendimmen- 
tos do trabalho, bem como dos provenientes de bens 
gravados com as cláusulas de incomunicabilidade, 
inalienabilidade e impenhorabilidade. 


Art. TE. Acrescentar: 


8 4º Quando a autoridade lancadora tiver ele- 


mentos para demonstrar que o aumento do potr 

nio do contribuinte não corresponde sos rendimentos 
declarados, poderá e he a comprovação da ari- 
gem dêsse aumento, arbitrando o rendimento cum us 
elementos de que dispuser, se a comprovação não for 
satisfatória 


Art. 79, letra a: Substituir pela seguinte: 


a) arbitrando os rendimentos, medimsite os cle- 
mentos de que se dispuser ou na forma estabelecida 
no & 4.º do art. 74, nos casos de falto de declaração. 


Art. 85. Substituir pelo seguinte: 


O impósto devido pelas pessoas 
cas, deverá ser pago de uma só vez, quando 
rior a Cr$ 500,00 e Crs 5.000,00, respectivamente. 


vação de rendimentos e efetuar, no 
integral do impósto nela calculado, 
desconto de: 

a) 5% (cinco por cento), se o REA otro 
efetuado no mês de janeiro; 

b) 3% (Irés por cento), se o pagamento fôr de. 
tuado no més de fevereiro; 

eb 1% (um por cento), se o pagamento fór efe- 
tuado no mês de março. 


Art 85. Acrescentar: 
$3º A concessão dos descontos de que trata o 


$ 2º não se estenderá no pagamento de qualquer 
diferença de impósto cobrada posteriormente. 


Art, 86. Substituir pelo seguinte: 
O pagamento do impósto no ato da entrega da 
declaração de rendimentos, bem cono nos casos de 


lançamento ex-officio e de declaração entregue fora 
do prazo, só poderá ser efetuado na sua totalidade. 


Art. 89. Substituir pelo seguinte: 


Os cheques destinados no pagamento do impósto 
de renda podem ser emitidos pelo contribuinte bem 
como por outra qualquer pessoa física ou juridica. 


Art. 89. Acrescentar: 


Parágrafo único, Os cheques, que poderão co- 
brir o débito de um ou mais contribuintes, serão 
emitidos ou endossados em favor das repartições ar- 
recadadoras ou à sua ordem. 

Art, 92. Substituir pelo seguinte: 


A arrecadação do impósto, em cada exercício, 
começará a 1 de junho, para as declarações de ren- 
dimentos entregues dentro do prazo. 


Arl. 93, 8 2º Substituir pelo seguinte: 


Quando houver suplemento de impósto, proce- 


der-se-i à cobrança do débito de uma só vez. 

Art, 96, $ 2.º Substituir pelo seguinte: 

A razão da taxa de 15%: 

Art. 96, 2º, letra c, nº E Substituir pelo seguinte: 

1. de utilização de quaisquer fundos, inclusi 
os de amortização, de depreciação e de reavaliação 
do ativo; 

Art. 97. Substituir pelo seguinte: 

Sofrerão o desconto do impósto à razão de 15% 
os rendimentos percebidos: 

Art, 97, 8 1º Substituir pelo seguinte; 


Os rendimentos referidos no art. 96, já tributa- 
dos na fonte, sofrerão apenas o desconto da diferença 
do impósto, até perfazer 15%, 


Art. 98. Substituir pelo seguinte: 


Considera-se rendimento tributável da explora- 
ção de películas cinematográficas estrangeiras, no 
pais, a percentagem de 30% sóbre as importâncias 


pagas, creditadas, empregadas, remetidas ou entres 
aues nos produtores, distribuidores ou intermediários 
no exterior, sujeita no desconto do impósto ma fonte 
à vazão da taxa de 20%. 


Art. 102. Acrescentar: 


Parágrafo unico. Tratando-se de aluguéis de 
imóveis, 0 recolhimento do impósto será efetuado se- 
mestralmente, no decurso dos meses de janeiro e 
julho de cada ano, e compreenderá a soma das im- 
portâncias retidos no semestre imediatamente an- 
terior 


Art, 13%. Substituir pelo seguinte: 


- As repartições federais, estaduais e municipais, 
as entidades autárquicas, paraestatais e de economia 
mista não pagarão vencimentos, depois de 30 de abril, 
aos fur hários e militares, alivos e inativos, que 
recebam quantia superior a Cr$ 24.000,00, anuais, 
sem que éstes exibam o recibo de entrega da decla- 
ração de rendimentos. 


Art, 153. Subslituir pelo seguinte: 


Os servidores lotados e com efetivo exercício na 
Divisão do Impósto de Renda e repartições subordi- 
nadas terão direito a 50% das multas efetivamente 
arrecadadas, com exceção das de mora, percentagem 
essa que, eseriturada em conta especial, constituirá 
um fundo a ser distribuído anualmente, em propor- 
são aos respectivos vencimentos ou salários, inclu- 
sive gratificação de func 


Art 8 1º Substituir pelo seguinte: 


Participarão da fundo de que trata êste artigo os 
chefes de Portaria, os contínuos e os serventes com 


efetivo exercício na Divisão do Impósto de Renda 
ou suas Delegacias. 


Art, 153, 8 2º Substituir pelo seguinte: 


Quando a cobrança das multas resultar de dili- 
géncia, representação ou denúncia de qualquer ori- 
gem, devidamente assinada e feita de modo suficien- 
temente claro, da percentagem de que trata êste ar- 
tigo distribuir-se-ã, em cada caso, 20% da seguinte 
forma: 


a) 10%, no autor ou autores da denúncia ou 
representação; 

bj 10%, ao servidor ou servidores que efetua- 
rem a diligência ou apurarem a procedência da de- 
núncia ou representação. 


Art, 153. Acrescentar. 

85º Não poderá participar dos 20% de que 
trata o parágrafo anterior quem impuser ou confir- 
mar a multa, nem o denunciante que acusar firma 
de que seja ou tenha sido auxiliar ou posto, 
cabendo neste caso a totalidade dessa percentagem 
nos servidores que efetuarem a diligência ou apura- 
vem a procedência da denúncia ou representação, 


Art, 153, Acrescentar; 


84, 0 reconhecimento do direito à percentagem 
de 20% compete ao diretor e nos delegados regionais 
do Empósto de Renda, 


Art, 15h e $$ 1º e 2º Suprimir. 


Art. 1538. Substituir pelo seguinte: 


Sob pena de peremp O vecurso voluntário 
serd interposto — mediante prévio depósito da quan- 


tia exigido, em dinheiro ou. 
bica federal — dentro do 
tados da data do na 


Art. 158. Acrescentar: Ê 
$ 1º No caso de depósito em títulos, éstes a 


aceitos pelo valor de sum cotação no. e no 


dia anterior ao da oferta. + 

5 2º Se houver abandono dos títulos e o. pro. 
duto da venda não fór suficiente para d 
do débito, deverá o recorrente. pagar a diferença, 
no prazo de dez dias. contado do recebimento da 
notificação que, para ésse fim, lhe fôr expedida , 

Art. 170, Substituir pelo seguinte: 

Os contribuintes que pagarem impósto maior que 
o devido terão direilo de requerer a restituição do 
excesso pago. 

81º O direito de pedir restituição de impósto, 
pago independentemente de lançamento ou arreca- 
dado na fonte, prescreve no prazo de um ano, con- 
tado da data do pagamento. 

$ 2º Perempto o direito de reclamar contra o 
lançamento ou a exigência de recolhimento pela 
fonte, considerar-se-i extinto o de haver restiluição 
de impósto, 


Art. 70. Acrescentar; 


£ 3º Não prevalecerão os prazos fixados nos 
parágrafos anteriores, quando se tratar de pagamento 
decorrente de érro de fato, caso em que o direito 
previsto neste arligo prescreverá no prazo de cinco 


anos, contado da expiração do exercício financeiro 
a que corresponder o impósto 


$ 4º O pedido de restituição, dirigido à autori- 
dade competente, suspende o prazo de prescrição, até 
ser proferida decisão final na órbita administrativa. 


Art. 180, Acrescentar: 


s 3º A sunção prevista neste arligo. quanto à 
aquisição de estampilhas do impósto de vendas e con- 
signações, só será aplicada pelas repartições federais 
no Distrito Federal e Territó 


Ss. 


Art 81. Substituir pelo seguinte: 


Não se! 


jo incluídos nas sanções do artigo ante- 
rior os que provarem, no prazo de trinta dias conta- 
dos da data em que o ato se lornou irrecorrivel, na 
órbita administrativa, lerem iniciado ação judicial 
acional, para a anulação ou re- 


contra q Fazenda 
forma da cobrança fiscal, com q depósito da impor 


tância em litígio, em dinheiro ou em títulos da di- 
vida pública federal, na reparh 


jo arrecadadora com- 
petente, 


Art. 181, $ 1º. Substituir pelo seguinte: 


£ 1º No caso de já ter havido depósito para 
efeito de recurso na esfera adminis! e de- 
as serd 


ativa, é 


pósito vale 


o fim da ação judicial, 1 
convertido em renda ordinária, se no prazo de que 
180, mM 
o, que, então, ficará perempta. 


trata este 


1 fôr feita a prova do início da 


referida ac 


Art. 181, $ 2º. Substituir pelo seguinte: 


Tratando-se de depósito em títulos, observar-se-t 
o disposto nos SE 17 e 2º do art, 198. 


Art, SL, Acrescentar: 


s 3º Perempla a ação, não será permitido, quer 
diretamente, quer em defesa no executivo, impuguar 
a cobrança fiscal. 


Art, 201, 8 3º Substituir pelo seguinte: 


uhuma informação poderá ser dada sóbre a 
situação financeira dos contribuintes, sem que fique 
registrado, em processo regular, que se trata de re- 
quisição feita por magistrado no interêsse da Justiça, 


Art 2º As pessoas jurídicas, além dos livros de 
contabilidade previstos em leis e regulamentos, de- 
possuir. 


a) o livro de inventário de mercadorias ou de 
produtos manufaturados existentes nas datas dos ba- 
lanços — para o comércio e a indústria em geral; 


b) o livro de registro de compras para o co- 
jo varejista; 


e) o livro de estoque para o comé ata- 


cadista; 


d) os livros de contróle de matérias primas e 
de contróle de produtos manufaturados para a in- 
dústria em geral, 


Ss 1º Se as pessoas jurídicas já possuírem livros 
indicados, poderão continuar a utili- 
zá-los uma vez que correspondam, a juizo da autori- 
dade lunçadora do impósto de renda, à finalidades 
dos ora instituídos, podendo também eriar modelos 
próprios, desde que atendam no exigido e satisfaçam 
melhor às necessidades do seu comércio ou indústria. 


para os f 


$ 2º No livro de inventário deverão ser arrola- 
das, pelos seus valores e com especificações que Taci- 


litem sua identificação, as mercadorias e os produtos 
manufaturados existentes nas datas dos balanços. 

83º No caso das indústrias, os produtos em fa- 
bricação deverão constar do livro de inventário e do 
de contróle pelo sem preço de custo, figurando, tam- 
bém, nesses livros em separado e pelo seu preço de 
custo, as matérias primas existentes sem qualquer 
beneficiamento. 


SAC O valor das mercadorias ou produtos de- 
verá figurar no livro de inventário pelo custo de nqui- 
sição ou de fabricação ou pelo preço corrente no 
mercado ou Bólsa, prevalecendo o critério da esti- 
mação pelo preço corrente, quando éste fôr inferior 
no preço do custo. 

85” Não serão permitidas reduções globais dos 
valores inventariados nem formação de reservas ou 
provisões, para fazer face à sum desvalorização. 


dos o 
5.8H, 


E 6º Pica extensivo aos livros ora cr 
exame previsto no art HO do Decreto-lei n/ 
de 23 de setembro de UMS, 

$ 7” Os livros de estoque, de contróle de ma- 
férias primas e de contróle de produtos manufatu- 
rados poderão ser substituídos por fichas autentica- 
das pela repartição Jançcadora 


Art 3º Os livros exigidos no artigo anterior 
serão registrados e cubricados pelo Departamento 
Nacional de Indústria e nércio, Juntas Comer- 
ciais e repartições ou autoridades que as substituirem, 


Parágrafo único. A autenticação de novo livra 
será feita mediante a exibição do livro ou registro 
anterior a ser encerrado, 


Art 5º Estão isentos do o 
rendimentos auferidos por tica 
desde que haja [Rd as tratamento em 
lação aos rendimentos auferidos em “seus paises pelo 
Govérno brasileiro, 


Art. 6º O impósto instituído pelo Decreto-lei 
nº 8.380, de 10 de junho de 1946, será cobrado na 
fonte, sóbre o lucro apurado em tódas as transações 4 
imobiliárias, bem como mo venda de títulos de qual- 
quer natureza, 


Art. 7º Nos cusos de recurso voluntário, o re 
corrente deverá pagar a parte não litigiosa da quan- ' 
tia exigida, cabendo o depósito ou fiança, de confor- a” 
midade com a lei, relativamente à parte objeto de | 
discussão 


Art 8º Poderão ser redistribuídos, pelos exer- 
cícius financeiros a que se referirem, pars o efeito 
do pagamento do impósto de renda, os rendimentos 
do trabalho recebidos cumulativamente, em virtude 
de sentenças judiciais ou administrativas. 

Parágrafo único. Para efeito da aplicação do 
disposto neste artigo não corre a prescrição quinqie- 
nal, de que teata a legislação do impósto de renda. 


Art 0º E" mantida a revogação do art 130, 
s 2º, do Decreto-lei nº 2.627, de 26 de setembro 
de THO, conforme o art 10 do Decreto-lei nº 6.224, 
de 2 de janeiro de MA. 


Art 10. Ficam isentos do impósto na fonte, de 
que trata a letra a, do art, 97, do Decreto-lei n.º 5.8, 
de 23 de setembro de 193, os lucros apurados pelas 
filiais de sociedades domiciliadas no estrangeiro, que 
forem empregados no Brasil, na ampliação de seu 
parque Andustrial, 


Art 11. O prejuizo verificado num exercicio, 
pelas pessoas jurídicas, poderá ser deduzido, para 
compensação total ou parcial, no caso da inexistência 
de fundos de resceva om lucros suspensos, dos lucros 
jos  subse- 


reais apurados dentro dos três exen 
quente 
Parágrafo único. Decorridos os lrês exercicios, 


não s 


à permitida q dedução, nos seguintes, do pre- 
juizo porventura não compensado . 


Art. 12. A repartição indicará desde logo, nos 
bos das declarações, o impósto nestas calculado 
e as datas em que o contribuinte deve realizar o 
pagamento, dispensada, assim, a notificação de lan- 


camento, lódas as vêzes em que éste não alterar 


re 


aquéle cáleulo. 


Parágrafo únio 


O disposto neste artigo en- 
em vigor no exercicio de 1949, ficando autori- 
zado a Poder Executivo, Regulamento que expe- 
dir, a alterar as disposi do Decreto-lei nº 5.84. 
de 1943, que se tornarem nece: 


ias à sua plena 
execução. 


Art. 13. Na cédula H serão classificados os ren- 


dimentos de tódas as ocupações Iuerati não ir 


cluidos nas cédulas anteriores, inclusiv 


dos de sociedades em conta de particiy 1, de lo- 


cação e sublocação de móveis, de sublocação de 


veis e da explo! o de patentes de invenção, marcas 


de indústria e de comércio, e processos ou fórmulas 
de fabricação, quando o possuidor auferir lucros sem. 
as explorar diretamente, a 

s 1º Quando o imóvel fór alugado com móveis, 
o rendimento do imóvel, será também classificado na 
cédula H, juntamente como dos móveis, 

s 2º Incluir-se-ão ainda na cédula H os rendi- 
mentos do comércio e da indústria, auferidos por 
todo aquéle que não exercer habitualmente a profis- 
são de comerciante ou industrial, bem como us quan- 
tias correspondentes aos rendimentos que decorre- 
rem de cessão de direitos quaisquer. 


Art UE Ficam isentas da tributação do impósto 
de venda os importâncias relativas nos proventos de 
aposentadoria ou reforma, quando motivada por tu- 
berculose ativa, alienação mental, neoplasia maligna, 
cegueira, lepra ou parali 


Art. 15. E Meito no advogado que lenha peree- 
bido honorários num só pagamento por demanda que 
haja durado vários anos, redistribui-los, observadas 
as prescrições regulamentares, pelos exercícios finan- 
ceiros a que se refe não correndo, para efei 
do pagamento do impósto, o prazo prescricional de 
que trata a lei fiscal, 


Avl 16. Os lucros superiores a Ces 1.000,00 de- 
correntes de prêmios em d ivo, obtidos em lote- 
rias, sorteios de qualquer espécie ou concursos es- 
portivos, inclusive os de turfe, compreendidos nestes 
os beltings, ficam sujeitos ao impósto de 15º, vetido 
na fonte. 


Art, 17. o são dedutíveis, para os efeitos do 
impósto de renda, os custos adicionais om quaisquer 
reajustamentos de custos, após o faturamento primi- 


—=s 


tivo das mercadorias recebidas, de sum matriz, pelas 
filiais, sucursais ou agências, no Brasil, das pessoas 
jurídicas com sede no estrangeiro. 


Art. 18. O disposto na letea h do $ 1º do art. 45, 
do Decreto-lei nº 5.8M, de 23 de setembro de 1943, 
não se aplica aos aumentos do valor do ativo, em vir- 
tude de novas avaliações, realizados na vigência do 
dispositivo do Decreto-lei nº 4.407, de 27 de julho 
de 1946, que suprimiu aquela alinen. 


Art. 19. O impósto retido na fonte, à que estão 
sujeitos os rendimentos de ações ao portador, de acórdo 
com o art. 96 2º do Decreto-lei n.º 5.8M, de 23 de 
setembro de 19143, deverá ser recolhido à repartição 
competente dentro de trinta dias, a contar da data 
da publicação, no órgão oficial, da ata da assembléia 
geral ordinário, de que trato a lei das sociedades por 
ações. 

Art. 90. A Divisão do Impósto de Renda e suas 
Delegacias Regionais e Sc ionais passam a cons 
tituir uma única repartição, para fins de lotação, 
competindo ao seu diretor a movimentação do pessoal. 


k . e 
am 2. O diretor da Divisão do Impósto de 
Renda requisitarã diretamente ao Departamen nto Fe- 
deral de Compras o material necessário os servi 
cos da repartição em todo o pais, de acórdo com as 
dotações orçamentárias. 

Art 22 A localização das Delegacias Secionais 
é da competência do diretor geral da Fazenda Na- 
cional, cabendo-lhe, outrossim, estabelecer ins 
rias, mediante proposta do diretor da Divisão do Im- 
pósto de Renda, junto às Coletorias, AMândegas e 
Mesas de Rendas, encarregadas dos trabalhos do im- 
pósto de renda e providas do pessoal lotado naquela 
repartição. 

Art 23. E lícito ao contribuinte deduzir, na res- 
peetiva cédula de rendimentos os impostos especifi- 
cos relativos ao exercício de sum profissão . 

Art 24. Esta lei entrará em vigor em 1 de ja- 
neiro de 1948, devendo o Poder Execativo baixar o 
Regulamento de execução, o qual consolidará tóda 
a legislação do impósto de renda. 


Art. 2%. Revogam-se as disposições em contrário. 


Vil. O projeto de reforma do impôsto de renda no Senado Federal 


28. Inicialmente, cabe esclarecer que, na Cá 
mara Alta, o projeto de reforma do impósto de 
renda, que na Câmara dos Deputados recebera o 
nº 590, seguido, de acórdo com as diferentes fases 
de sua discussão, das quatro primeiras letras do 
alfabeto, passou a consti Proposição nº 207, 
de 1947. (Diário do Congresso de 28-1047). 


29, Encaminhado, em primeiro lugar, à apre- 
o da Comissão de Constituição e Justiça, foi 
seu relator o Senador Artur Santos, que, manifes- 
tando-se contrário à fribulução dos direitos de aulor 
e remuneração dos professóres e jornalistas por 
ferir preceito constitucional, propós uma emenda, 
no sentido de o parágrafo único do art. 8º ser subs- 
tituído pelo seguinte: “Serão também classificados 
na cédula F os rendimentos produzidos no estran 
geiro, qualquer que seja & sua natureza” 


30. Dos ilustres membros da Comissão de 
Conslituição e Justiça, que subsere no aquéle 
parecer, o Senador Lúcio ssinou vencido 
quanto emenda, (D. €. de 


31. Passou, então, o projeto à Comissão de 
nças, sendo seu relator o Senador Ferreira de 


Sousa, de cujo parecer destacamos a parte que 
segue, bem como as emendas oo por aquela 
Comissão. (D. €. de 151147). pe 


“Ha, porém, alguns reparos que fazer ao projeto. 

Diz o primeiro com o disposto no art. 5º, 85 2º, 
3º € 4º, para os quais as remunerações dos membros 
das diretorias, dos conselhos de administração e con- 
selhos fiscais das sociedades por ações só escapam no 
cómputo dos lucros na parte não excedente a 
Cr$ 60.000,00 por ano, 

Entende a Comissão dever ser duplicado o li- 
mite, no tocante aos diretores, mantido no que se 
refere aos membros dos conselhos fiscais e de nd- 
ministração 


Trata-se de salário, de retribuição de serviços, 
Os diretores, membros dos conselhos de administra- 
ção e fiscal, bem como os gerentes das sociedades 
por cotas (em nome coletivo, em comandita simples, 
capital e indústria e de responsabilidade limitada), 
coma tais, não auferem lucros. De sorte que os seus 
honorários constituem despesas da sociedade, como 
os ordenados dos respectivos empregados, 


torto, deve o legislador fixar, para os efeitos 
tributáveis, um limite mo, não por tolher a 
berdade social. senão por evitar os abusos que ela 
eraria, se levada às últimas consequências, 


Foi o que féz o Decreto-lei nº 4.178, de 1942, 
fixando-o em CrS 60.000,00 anuais. 

E, porém, fato notório que os Cr$ 60,000,00, de 
então, não são rigorosamente os mesmos de hoje. Se 
a moeda vale pelo que adquire, ninguém quigara 
exagerado o sustentar que o salúrio mensal de 
Cr$ 5.000,00 de então corresponde, na melhor das 
hipóteses, a Cr$ 10.000,00, nos valores atuais. 

A conclusão anterior Jeva-a em defesa do fisco, 
condenar a inclusão de verbas para representação 


entre as parcelas deduliveis de que trata o arlo Th, es 


e f. do Decreto-lei nº 5.81, de 1943. 


Em principio, a noção de despesas de represen- 

» não se ajusta bem ao caso. mesmo muito 

extremú-las dos honorários própriamente ditos, 

possibilitando mesmo fraudes de punição quase jm- 
possivel. 


Se o diretor ou gerente lem necessidade de fazer 
despesas extraordinárias, será dificil comprová-la 
como despesa da sociedade, 


9 se trata aqui dos verbas atribuídas aos em- 
pregados. pois, neste caso, hã despesa. 


O problema das reavaliações de ativo das so- 
ciedades, em razão da desvalorização monetária, não 
foi bem solucionado pelo projeto. 


Não é possivel negar o fato; a maior parte das 
nossas sociedades anônimas e mesmo de outro Lipo 
apresentam ativos líquidos três e quatro vêzes st- 
periores ao capital, sem que se trate de lucros, de- 
vendo-se essa superioridade ao reajustamento dos 
bens que o compõe, aos ceajustamentos de valores 
em face da moeda 


Quer isso dizer que as cifras dos capitais de 
tais emprésas são mentirosas e prejudiciais a elas 
e ao próprio pais. A elas, porque lhes reduz o 
crédito e possibilita uma grande desproporção entre 
os seus lucros e os recursos empregados para obté-los. 
E ao pais, porque, apoucando-lhes os capitais, so- 
nega-lhe ao Tesouro o conhecimento da sua super- 
ficie tributária. 

Chega, destarte, a ser necessária q reavaliação. 

Isso, porém, não se consegue com q sujeição da 
mesma ao impósto de renda, como se se lratasse 
de lucro verdadeiro, ou seja de um incremento pa- 
trimonial. E" um ônus fortissimo, que poucos arros- 
tarão, sobretudo com as novas percentagens. 


Em consequência, é justo se facilite tal reajusta- 
tamento de valores, baixando a tarifa, dividindo-a 
e admitindo se faça éle em duas fases, uma de cons- 
tituição de um fundo especial e outro de transfe- 
rência dêsse fundo para a conta de capital, com a 
atribuição de novas colas ou ações aos sócios ou 
necionistas. 


Para evitar a aguagem, determinar que tudo se 
faça por arbitramento, na forma do estabelecido 
pelo Decreto-lei n.º 2,627, de 1M0, para q inversão 
de bens ao capital das sociedades anônimas, exigin- 
dose a concordância da Divisão do Impósto de 
Renda, se q reavaliação fór superior au cem por cento. 


Convém destacar que a alteração proposta se 
refere apenas aos patrimónios imobiliários perten- 
centes à sociedade antes do exercício de 1912, ou 
seja, vté 31 de dezembro de T9MI, pois foi nos últi- 
mos seis anos que a moeda se aviltou mais forte- 


mente. Quanto a saber à que é patrimônio imobi- 
liário, reporta-se a Comissão na emenda que, a res 
peito, oferece à definição da lei civil. 

A providência ora proposta, sobretudo tendo 
em vista a sua limitação no tempo, possibilita maior 
renda para o Tesouro, pois muitas sociedades se 
aproveitarão das facilidades para reavaliar os seus 
ativos, o que farão se obrigadas a pagar 15%. 


O art 1º da projeto, na parte relativa ao art, JM, 
equipara às sociedades comerciais as civis, sem qual- 
quer distinção . 


Esqueceu-se ui que nem tóda q sociedade civil, 
mesmo com um certo capital, lem seus resultados 
dependentes exclusivamente déle. Má muitas de fi- 
nalidade exclusivamente instrumental, sendo sim- 
ples forma de coordenação « organização de ativi- 
dades profissionais dos respectivos sócios, ainda 
quando empreguem o trabalho de outros individuos. 

Não é justo colocar tais emprésas em pé de igual- 
dade às demais, 

Sôbre a parte relativa ao art. 158 da lei atual: 

O Govérno deve ser o maior interessado na va- 
lorização dos seus titulos. Se êle lhes nega o valor 
nominal, como se lê no projeto, foge a êsse dever, 

OS 1% ora proposto, do art. 170 da lei atual, 
consagra um érro de técnica. Não se trata de pres- 
crição, mas de perempção ou decadência. 


O art. 181 da lei, repetido, neste particular pelo 
art. 1º do projeto, deve ser modificado, pois o prazo 
de trinta dias para se propor a ação judicial, inde- 
pende das penalidades concessórias é exiguo e não 
se compreende num regime democrático, 


Dn 
porta em negar a nossa tradição, 
a Justiça, em arvorar o Estado e o 
tente, em suma, em infringir à art Ms 
Constituição. 


Sujeitar a Fazenda à Justiça nenhum mal le faz, 

No art. 2º, faz 0 projeto inovações de monta. 
pois cria para as pessoas jurídicas dois a três livros 
obrigatórios a mais, visando a fiscalização do teibuto. 

Evidente a impossibilidade de se cumprir tal 
norma, quer pela impossibilidade de produção dos 
livros necessários, em número que ascende a milhões, 
quer pelos ónus impostos mos contribuintes, quer 
pelas dificuldades de escrituração no interior do pais. 

A finalidade da exigência é satisfeita com uma 
emenda da Comissão, parte proposta pelo relator e 
parte pelo Senador Roberto Simonsen. Tornam-se 
obrigatórios os livros de inventário, como já fazem 
diversas leis comerciais e o de compras, já exigidos 
em muitos Estados para q fiscalização do impósio 
de vendas. 


Como se tratu de criação, propõe ainda a Co- 
missão que q autenticação dêsses livros seja isenta 
de sélo e de emolumentos. 


O art, 6º do projeto dispõe sôbre o impósto de 
mais valia imobiliária, disciplinado pelo Decreto-lei 
nº 9.330, de 1M6, prescrevendo-lhe a cobrança na 
fonte e estendendo-o à mais valia dos títulos de 
crédito. 


y em parte desnecessário e em parte reco- 
mendável. 


O tributo do Decretodei nº 9.830, continua exi- 
givel mesmo sem essa menção. 


Quanto aos titulos de crédito, a sua inserção em 
tal campo tributário é de execução quase possi- 
vel, pelo desconhecimento do preço de aquisição, so- 
bretudo se se tratar de titulos ao portador. Estes 
ficariam beneficiados em relação aos nominativos 0 
que não é de boa política econômica e financeira. 
Num momento em que se tributam mais fortemente 
! efeitos e em que grandes autoridades opinam 


pela sum extinção, O favor não se justifica. 


Por outro lado, com a exigência dificultom-se as 
operações de bólsa e cerceiase O próprio crédito 
público, Num pais, como o nosso, em que 0% negó- 
cios dl ordem ainda são pobres, sendo de dese- 
jar o seu desenvolvimento, é de repelir a inovação. 


Também não parece à Comissão se deva manter 
o art. 9º do projeto, que mantém a “suspensão” do 
art 190, $ 2º do Decreto-lei nº 2,027, de 10, 


Já é tempo de se corrigir o érro de tal suspen- 
ata-se de uma norma referente às socieda- 
des anônimas, com a qual nada tem que ver a lei 


fiscal. Os campos são diversos. 


Por outro lado, o art. 130, do Decreto-lei nº 2627, 
correspondeu q uma grande necessidade do nosso 
mundo de negócios, privando os controladores das 
assembléias de acionistos de uma arma de sucesso 
contra os demais, a qual a de criar fundos de re 
serva Mimitados, pa 


us quais Iransferem os lucros, 
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sem distribuir dividendos, conseguindo baixar a co- 
tação das ações para comprá-las mais tarde. 

Não persistem sequer os motivos alegados em 
10 reforçar as emprêsas, que se encontram for- 
tes, com fortissimos fundos de reservas e com Imo- 
biliários fortemente valorizados. 

Se não prolegermos o pequeno acionista, as sO- 


ciedades anônimas falharão. á 


E! necessário, porém, garantir os fundos já for- 
mados, impedindo as crises decorrentes da sum dis- 
teibuição compulsória, 


Deve também ser modificado 0 art 13 do pros 
jeto, excluindo-se a menção às patentes de invenção 
e aos processos ou fórmulas de fabricação. 


Trata-se de um direito de fundo intelectual da 
mesma natureza que o direito de autor. O fato do 
inventor não explorar diretamente as suas criações 
lhe destaca à feição de resultado do puro esfórço 
intelectual. 


Por sugestão do Senador Roberto Simonsen. 
houve por bem a Comissão de autorizar a formação 
de fundos de pre o para fuzer face à desvalori- 
zação de mercadorias e matérias primas, embora 
pagando o impósto. 


Nestas condições, a Comissão de Finanças opina 
pela aprovação com seguintes emendus: 


emenda Nº 1 


Os arl, 3º, Ç 1º e 64, do Decreto-lei 
nº 5.8, de 1º Mui pelo seguinte: 


No caso da alínea b do parágrafo anterior, 
serão computadas como lucro as quantias exceden- 


EMENDA Nº 2 


tes a 20% do capital social realizado ota Cr$ G0000,00, 
anuais, para cada um dos «x 
administração de sociedades anónimas, civis ou de 
qualquer espécie, bem como as excedentes a 20% 
do capital social reslizado om à Cr 120 000,00 anua 
paro cada um dos diretores das mesmas entidades, 


elheiros fiscais e de 


$ 3º A remuneração de que trata q alinea e 
isa Edo $ 1.º não poderá exceder a Cr$ 24.000,00 
anuais, quando o capital do beneficiando ame Fór su 
ra Crf 120.000,00; ultrapassando o capital essa 
quantia, a remuneração poderá atingir a 20% déle, 
até o limite máximo de Cr$ 120.000,00 anuais. 


do ine 


pe 


$ 4º A remuncra dos sócios de indústria 


será admitida de acórdo com q cláusula contratual, 
no de Cr$ 10.000,00 mensais, obser- 


até o limite máx 


vadas as condições da alínea c do inciso Ido 31º 
deste artigo, 


» lucro, em poder 


$ 6º Serão tributadas, ex 
das firmas ou sociedades, as quantias excedentes a 
Cr$ 120.000,00 anuais, distribuídas individusimente. 
como gratificação, seja qual fór a designação que 


tiverem. 


Ao art 14, letras e e f, do Decreto-lei nº 5.84. 
de 1913 Substituir pelo seguinte: 

e) de diárias e ajudas de custo pagas pelos co 
fres públicos; 

D de diárias e ajudas de custo pagas por en- 
tidades privadas, a critério da repartição 


DA Nº 3 


Ao art. 1º do projeto, na parte relativa no art, 43, 
5 2º, alinea e — Suprimir: 


Onde couber: 

Art. As quantias correspondentes ao aumento 
do valor do ativo imobiliário, em virtude de novas 
avaliações realizadas nos térmos desta lei e para 
efeito de constiluição de fundos especiais ou incor- 
poração ao capital, não serão adicionadas ao Iycry 
real, pagando o impósto nas seguintes bases; 

1 pela incorporação do aumento de fundos es- 
peciais: 

e) 3% sóbre a quantin incorporada se inferior 
ou igual ao valor do capital social; 

b) 4% sôbre a quantia incorporada se superior 
so capital social, 

pela incorporação de todo o aumento ao ca- 
Pital com distribuição de novas ações ou cotas: 


ja incorporada fór inferior ou 


a) Se sea qu 
igual ao capital social; 


b) 8%, se a quantia incorporada fór su 
ao capital social 


HI. pela transferência dos fundos especiais exis- 
tentes na forma do n.º 1. para o capital social, com 
us ações ou colas: 


distribuição de 
e) 2%. sóbre a quantia incorporada se inferior 


ou igual so capital social; 


b) 4%, sóbre a quantia incorporado se superior 
ao capital social. 


$ 1.º Considera-se ativo imobiliário o que assim 
fór conceituado pelo Código Civil; 

s 2º Os favores dêste artigo só se referem ao 
ativo imobiliário até 31 de dezembro de 19H; 

s 3º A incorporação do aumento a fundos es- 
peciais, pagando as percentagens do nº I, só poderá 
ser feita no primeiro ano da vigência desta lei; 

Ss 4º Só terão direito a pagar o impósto cons- 
tante dos n.º 1 e WI as sociedades que incorporarem 
o aumento ao capital até o fim do segundo ano de 
vigência desta lei; 

s 5º As avaliações para os efeitos das incorpo- 
rações previstas neste artigo deverão ser feitas na 
forma estipulada paro a inversão de bens no capi- 
tal das sociedades anônimas, com audiência da Di- 
visão do Impósto de Renda, sempre que superiores 
no valor do capital social; 

67 As ações q serem distribuidas aos acio- 
nistas, em consequência da incorporação do aumento 
ao capital social, serão mominativas e indisponíveis 
durante dois anos, ficando os acionistas om sócios 
beneficiários das movas ações ou cotas isentos, em 
relação a elas, de qualquer nova obrigação a título 
de impósto de renda cedular ou complementar. 

2 O valor resultante das novas avaliações 
fica equiparado ao custo de aquisição para todos os 
efeitos legais; 


Ss 8º As valorizações que não preencherem as 


condições déste artigo pagarão as taxas previstas no 
art. 44, 


EMENDA Nº 4 


Ao art. 1º, do projeto, na parte relativa ao art. ao) 
— Acrescentar: 


£ As sociedades civis, de capital até ...... 
Cs 5000000, organizadas exclusivamente, para a 
prestação de serviços profissionais de médico, enge- 
nheiro, advogado, dentista, veterinário, contador, pin- 
tor, escultor, despachantes e de outras que se lhes 
possam assemelhar pagarão o impósto de 2%. 


EMENDA Nº 5 
Ao art 1.º, relativa ao art 158, $ 1.º — Substituir 
pelo seguinte: 


£ 1º No caso de depósito em títulos, êstes se- 
rão aceitos pelo seu valor nominal, 


EMENDA Nº 6 


Ao art 1º do projeto, na parte relativa ao art 170, 
$ 1º — Substituir pelo seguinte: 


s 1º O diveito de pedir restituição de impósto, 
pago independentemente de lançamento ou arreca- 
dado na fonte, perime no prazo de um ano, contado 
da data do pagamento. 


DA Nº 7 


Ao art, 1.º do projeto, na parte relativa ao art, 181 
Substituir pelo seguinte: 


Art. 181, Não serão incluídas nas sancões do 
urtigo antérior os que provarem, no prazo de 120 
dias, contado da data em que o ato se tornou irre- 
corrivel, ma forma administrativa, ter iniciado ação 


judicial contra a Fazenda Nacional, para anulação 
ou reforma da cobrança fiscal, com o depósito da 
importância em litígio, em dinheiro ou em títulos da 


divida pública federal, na repartição arrecadadora 
competente. á 


EMENDA Nº 8 
Suprima-se o art. 1º na parte relativa go ar 
tigo 181, $ 3.º, 
EMENDA N.º 8) 
Ao art. 2º, do projeto 
Diga-se: 


“As pessoas jurídicas de capital superior a 
50.000,00, além dos livros de contabilidade pre- 
os em leis e regulamentos, deverão possuir ainda: 


a) um livro para registro de inventário das ma- 
térias primas, das mercadorias ou produtos imanu- 
faturados existentes na época do balanço; 


b) um livro para registro das compras” 

Ao art. 2º, 8 7º, do projeto Substituir pelo 
seguinte: 

8 7º Os livros de inventário e de compras po- 


derão ser substituídos por fichas autenticadas pelas 
repartições de que trata o artigo seguinte 


Ao art, 3º do projeto Substituir pelo seguinte: 


Art. 3º Os livros exigidos no artigo anterior 
serão registrados e autenticados pelo Registro do Go- 
mércio, com isenção de sélo e quaisquer emolumentos 


EMENDA n.º 10 
Ao art. 6º do projeto — Suprimir. 
EMENDA 3.º 11 


Ao art, 9º do projeto — Substituir pelo seguinte: 


Arl. 9º As reservas constituídas até 3 de de- 
zembro de 1947 não ficarão subordinadas às dispo- 
sições do art. 130, $ 2º, do Decreto-lei nº 2.627, de 
26 de setembro de 1940. 


EMENDA nº 12 b 


Ao art. 13 do projeto — Substituir pelo seguinte: 


Art. 13. Na cédula H serão classificados os ren- 
dimentos de tódas as ocupações lucrativas, não in- 
eluídos nas cédulas anteriores, inclusive os percebi- 
dos de sociedade em conta de participação, de lo- 
cação e sublocação de móveis, de sublocação de imá- 
veis e da exploração de marcas de indústria e de 
comércio, quando o possuidor auferir lucros sem as 
explorar diretamente. 


EMENDA Nº 13 
Ao art. 2º, 5 5º, do projeto: 


Acrescente-se: 


Permite-se, entretanto, a formação dêsses fundos, 
desde que não sejum deduzidos do lucro real, para 
os efeitos de pagamento de impostos. 


EMENDA Nº? 14 


Ao art, 1.º do projeto, na parte relativa ao art, 6º, 
letra g — Substituir pelo seguinte: 


9) ganhos da exploração de patentes de inven- 
ção, processos ou fórmulas de fabricação, quando o 
possuidor auferir lucros sem as explorar direta- 
mente, 


32. Na discussão em Plenário, que sofreu a 
seguir o projeto, foram lidas e apoiadas vinte e 
uma emendas, que passamos a transcrever (D. €. 
de 18-11-47). 


ENDA Nº 1 
Senador Ribeiro Gonçalves. 


“Excetuam-se da regra do art. 22, parágrafo 
único, do Decreto-lei nº 5.8M, de 23 de setembro 
de 1943, 0s honorários de advogado referentes a cada 
causa, por serviços prestados durante mais de um 
ano civil, recebidos em uma ou mais prestações, e 
que serão considerados, proporcionalmente, para o 
efeito do cálculo do impósto de renda, em tantos 
anos-bases quantos forem os da duração da causa. 
Igualmente se procederá com relação nos honorá- 
rios ou salários profissionais, como os dos médicos, 
engenheiros ou arquitetos, em cada serviço que dure 
mais de doze meses, é também em relação ao prê- 
mio ou vintena do testamenteiro nos inventários que 
não se encerrem dentro de um ano. Ainda assim 
se procederá com relação às pensões, salários ou 


vencimentos, totais ou em parte, devidos em mais 
de um exercicio, se recebidos após habilitação ou 
pleito demorado, observando-se as demais prescri- 
ções regulamentares que não contrariem o disposto 
neste artigo, sendo que, em todos êsses casos, para 
o pagamento do impósto, não correrá o prazo pres- 
ericional estabelecido na lei fiscal”, 


EMENDA N.º 2 


Senador Ribeiro Gonçalves. 


“Ao art. 
Diga-se: 
ALé 100,000,00 .. 


Entre 100.000,00 2 500.000,00 .. 
Acima de 500.000,00 


EMENDA Nº 3 
Senador Lúcio Correia. 


“Na emenda nº 3, da Comissão de Finanças do 
Senado, ao art, 1º da Proposição n.º 207, na parte 
relativa no art. 43, $ 2º, alínea e; 


1. Substituir no & 5º, parte final, a expressão 
“com audiência da Divisão do Impósto de Renda, 
sempre que superiores ao valor do capital social” 
pela expressão “com aquiescência da Divisão do Im- 
pôósto de Renda”, 

HM. Suprimir no $ 6º, parte final, a expressão 
“ficando os acionistas ou sócios beneficiários das 
novas ações ou cotas isentos, em relação a elas, de 
qualquer nova obrigação a título de impósto de 
renda cedular ou complementar”, 


HE. Saprimir o $ 7º, que diz: “O valor resul- 
tante das novas avaliações fica equiparado ao custo 
de aquisição para todos os efeitos legm 


EMENDA n.º 4 


Senador Ferreira de Sousa. 


Ao art. 1º do projeto, na parte relativa go art, 14 
— Acrescentar: 


$ As sociedades civis, de capital até 
Cr$ 100.000,00, organizadas exclusivamente para a 
prestação de serviços profissionais de médico, enge- 
nheiro, advogado, dentista, veterinário, contador. 
pintor, escultor, despachante e de outros que se lhos 
possam assen ar, pagarão o impósto de 30" 


EMENDA N.º 5 


Senador Artur Santos. 
“Em referência ao art. 153: 


Reduza-se para 20% a participação prevista nos 
servidores lotados e com efetivo exercício na Divisão 
do Impósto de Renda. 


Em consequência reduza-se para metade as per- 
centagens referidas no art. 153, 5 2 


EMENDA Nº 6 


Senador João Vilashoas 

1º Dar ao art 153 e parágrafos a seguinte re- 
dução: 

Art. 153. Os servidores lotados ou com efetivo 
exercício na Divisão do Impósto de Renda e repar- 
tições subordinadas terão direito a 50% das multas 


efetivamente arrecadados nos casos de lançamento 
ex-officio, percentagem essa que, escriturada em 
conta especial, constituirá um fundo a ser distribuído 
anualmente. 


$ 1º 0 fundo de que trata éste artigo será for- 
mado pelas percentagens das multas arrecadadas 
entre 1 de julho de cada ano e 30 de junho do ano 
imediato, devendo ser repartido igualmente entre os 
servidores, tendo-se em vista o seu cargo ou função, 
e o lempo de efetivo exercício no referido período, 

$ 2º A cota de cada servidor será obtida me- 
diante o cálculo de média ponderada, observados os 
seguintes cálculos de média arimética ponderada, 
observados os seguintes pesos; 

a) oficiais administrativos, estatísticos e conta- 
dores — pêso 5; 

b) outros funcionários e extranumerários, ex- 
eluídos os contínuos e serventes — péso 2; 

e) continuos e serventes — pêso 1. 


$ Quando o lançamento ex-offício resultar 
de diligência, representação ou denúncia de qualquer 
origem, da percentagem a que se refere êste artigo 
serão adjudicadas as seguintes cotas-partes das mul- 
tas respectivas: 


a) dez por cento (105) aos autores da denún- 
cia ou representação; 

b) vinte por cento (20%) aos servidores que 
efetuarem as diligências ou apurarem a procedência 
da denúncia ou representação. 


84º 0 produto das multas não poderá ser ad- 
judicado sob qualquer titulo, no todo ou em parte, 
a quem as impuser ou confirmar. 


2º Dar ao art. 154 e parágrafos a seguinte re- 
dação: 


Art, 154. O reconhecimento do direito à cota- 
parte das multas compete à “autoridade que houver 
aplicado a pena, cabendo recurso voluntário de sua 
decisão, nos casos de controvérsia, para a autoridade 
hierârquicamente superior. 


$ 1.º Sômente serão tomadas em consideração 
as denúncias ou representações que demonstrem de 
modo suficientemente claro as faltas praticadas 
pelos contribuintes. 


$ 2º Quando o denunciante acusar pessos de 
que seja ou tenha sido auxiliar ou preposto, não terá 
direito a qualquer participação nas multas. 


$ 3º Nos casos de diligência efetuada por mais 
de um servidor, a cota-parte será dividida igual- 
mente entre os diligenciantes. 


$ 4º Quando a denúncia ou representação fór 
assinada por mais de uma pessoa, a cota-parte sera 
repartida igualmente entre os signatários. 


$ 5º Se houver mais de uma denúncia ou re- 
presentação a respeito da mesma falta, sómente os 
sinatários da mais antiga terão direito à cota-parte. 


5 6º Quando forem reunidas em um mesmo 
processo várias denúncias ou representações, a cota- 
parte será dividida proporcionalmente entre os de- 
nunciantes ou representantes, em razão da impor- 
tância das faltas apontadas”. 


EMENDA Nº 7 


Senador Roberto Simonsen. 


“Art. 8 6º do projeto. Substituir pelo se- 
guinte: 

As ações distribuidas nos acionistas, em conse- 
quéência da incorporação do aumento ao capital so- 
cial, serão nominativas e indisponíveis durante dois 
anos; as pessoas fisicas acionistas ou sócios benefi- 
ciários das novas ações ou cotas, ficarão isentas, em 
relação a clas, do impósto de renda cedular ou com- 
plementar, gozando de idêntica vantagem os pro- 
prietários de firmas individuais; as pessoas jurídicas 
não acrescentarão o valor de tais novas ações ou 
cotas no seu lucro real, para fins de impósto. As 
disposições acima aplicam-se, também, & distribui- 
ção de ações e às pessoas beneficiadas por tal dis- 
tribuição ou pelo aumento de cotas, quando resul- 
tantes de aumentos de capital ou distribuição efe- 
tuados em pessoas jurídicas nos térmos desta lei, de 
cujos ativos os primeiros participem”, 


EMENDA Nº 8 


Senador Roberto Simonsen 
“Onde couber. 
No $ 2º do nº HI, diga-se: 


Os favores déste artigo só se referem ao ativo 
imobilizado até 31 de dezembro de 1942", 


EMENDA Nº? 9 


Senador Roberto Simonsen. 
“Art. ... do projeto — Acrescentar: 


XIV. o impôsto a que se referem os n.º 1, n 
e III dêste artigo, será pago em quatro cotas iguais, 


vencidas, respectivamente, 10, 130, 250 e 370 dias 
após o ato pelo qual éle se tornou devido. Aquéêles 
que procederem à reavaliação antes de 30 de junho 
de 1948, ou pagarem o impósto de uma só vez, será 
concedido o desconto de 5% sóbre o total devido” 


EMENDA N.º TO 
Senador Roberto Simonsen, 
“Onde convier; 


Fica revogado à Decreto-lei n.º 6.224, de 24444" 


EMENDA Nº 11 


Senadores Bernardes Filho Carlos Sabóia 
Artur Santos — Atílio Viváqua Dario Cardoso 
Pereira Pinto — Sá Tinoco — Andrade Ramos. 

“Suprima-se o $ 4º do art 74 es letra a do 
art. 79”, 


EMENDA Nº 12 
Senador Carlos Sabóia, 
“Acrescente-se, onde convier: 


Art. ... Nos exercicios anteriores a 1947 não se 
procederão a novas revisões das declarações de renda 


$1º O disposto neste artigo não se aplica 
dividas resultantes de declarações normais e espontã- 
neas dos contribuintes, em relação às quais se pro- 
cederá à cobrança do débito fiscal, na forma da le- 


gislação em vigor. 
5 2º Os benefícios desta lei não darão direito à 
restituição de amortizações e pagamentos parciais ou 
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totais de dividas em col judicial ou admin 
trativa. él Ee 
5 3º Serão restituídos os depósitos que os 

tribuíntes houverem feito para seguimento de recur- 
sos perante as instâncias administrativas ou para a 
propositura, contra a Fazenda Nacional, da compe- 
tente ação ordinária para anulação de débitos fiscais, 
liberadas as fianças porventura prestadas e arquiva- 
dos, definitivamente, os processos administrativos ou 
judiciais que lhes sejam correspondentes”. 


EMENDA Nº 13 
Senador Carlos Sabóia. 
“Ao art. 13, 8 2º, da Proposição n.º 207, de EMT: 


Incorpore-se ao projeto, onde convier, o seguinte 
artigo: 

Art... Não se aplica, no exercicio finaneciro 
de 1948, o disposto na parte final do $ 2º do urt, 13 
— “bem como as quantias correspondentes aos ren- 
dimentos que decorrerem de cessão de direitos 
quaisquer”, 


EMENDA Nº 14 


Senador Atilio Viváqua. 


“Ao art 6º, da Proposição nº 207, de 97. 

Substitua-se pelo seguinte: 

Art. 6º As disposições do Decreto-lei nm” 1.330, 
de 10 de junho de 1946, sómente se aplicam às ven- 


das de bens imóveis corpóreos (art. 43, do Código 
Civil). 

Parágrafo único. São excluídas dessa tributação 
as vendas de imóveis rurais. 


“Redija-se desta forma o parágrafo único do ar- 
tigo 2º, do Decreto-lei nº 9.330, de 10 de junho 
de 1946: 


Parágrafo único. Além das deduções diserimina- 
das neste artigo, poderá o vendedor abater as percen- 
tagens abaixo calculadas sóbre a diferença entre o 
valor da venda e do custo do imóvel e das benfei- 
torias, quando houver: 


105 quando o imóvel tenha sido adquirido den- 
tro dos dois últimos anos em que se realizar a tran- 
sação; 

15% quando êsse prazo fôr superior a dois anos. 
não excedendo, porém, a cinco anos; 


25% quando êsse prazo fôr superior a dois anos, 
não excedendo, porém, de dez anos; 


0% quando êsse prazo fôr superior a dez anos” 


EMENDA N.º 15 


Senador Atilio Vivágua 


“Ao art. 13, 5 2º, da Proposição nº 207, de 1947 

Suprima-se a parte final, “bem como as quantias 
correspondentes aos rendimentos que decorrerem de 
cessão de direitos quaisquer”. 
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EMENDA Nº 16 


Senadores Atílio Viváqua — Bernardes Filho — 
Sá Tinoco — Pereira Pinto. 

“Substiluam-se os 85 4º e 5º do art, 63 do De- 
ereto-lei nº 5.8M, de 23 de setembro de 1943, pelos 
seguintes: 


s 4º E permitido ao contribuinte, depois de 
notificado do lançamento do impósto ou do início do 
processo de lançamento ex-officio, requerer, dentro 
do prazo de 10 dias, a retificação de sua declara- 
cão, para o fim de incluir deduções e abatimentos 
que anteriormente àqueles atos omitira. 


8 5º O contribuinte, depois de notificado do 
início da ação fiscal, poderá requerer, dentro de 10 
dias, contados da sua declaração, para efeito de exi- 
mir-se da penalidade prevista em lei, quando veri- 
ficada a sua boa fé ou justificado o seu procedimento, 
salvo a multa de mora. 


EMENDA N.º 17 


Senador Atílio Viváqua. 


“Emenda ao projeto na parte referente ao art. 158 
do Decreto-lei n.º 5.844, de 1943: 


Art. 158. Sob pena de perempção o recurso vo- 
Juntário será interposto dentro do prazo de 30 dias 
contados da data do recebimento da notificação, me- 
diante prévio depósito, da quantia exigida, em di- 
nheiro, ou titulos da divida pública federal, obriga- 
ções das entidades autárquicas e ações integralizadas 
e debêntures das sociedades mistas de que participar 
a União. 


Substitun-se o $ 1.º, acrescentado ao art. 158, pelo 
seguinte: 

$ 1º No caso de depósito em títulos ou ações, 
êstes serão aceitos pelo seu valor nominal. 


Acrescente-se após o art. 148, onde convier, em 
substituição ao primitivo art. 149 do Decreto-lei nú 
mero 5.8; 


Art. Quando a importância exigida fór supe- 
rior a Cr$ 500,00, as autoridades recorrídas poderão 
permitir o seguimento do recurso, mediante têrmo 
de responsabilidade, exigindo, se assim o entender, 
garantia de fiador reconhecidamente idôneo, No des- 
pacho que autorizar a Inveatura do têrmo, deverá ser 
marcado o prazo de 10 4 15 dias para a sua assinatura 


Sabstitun-se no $ 2º do art 159 q expressão: “o 
de 20 dias” pela: “o de 30 dias”. 


EMENDA N.º 18 


Senador Atílio Viváqua. 
“Emenda ao art. 1º, da Proposição nº 207, no 


tocante aos arts, 180 e 181 do Decreto-lei nº 5.84, 
de 13. 


Suprima-se no art. 180 o trecho seguinte: 
vendas e consignações, nem transacionar, por qual- 
quer outra forma, com as repartições públicas fe- 
derais, estaduais ou municipais”, 


“e de 


EMENDA Nº 19 
Senador Atilio Vivágua. 
“A Proposição n.º 207, em referência ao Decreto- 
léi n.º 5.84, de 23 de setembro de 1M3. 


ts 
“a 


EMENDA x,” 2) 


EMENDA Nº 21 


“dedução de despesas não efetuadas ou por abatimen- 


Ea É > 


Acrescente-se onde convier: -y 
Art. Ao contribuinte será prestada assistência 
técnica sob a forma de esclarecimentos e orientação 
para a organização de sum declaração de rendimentos. 
& Quando essa assistência fór solicitada, antes 
de qualquer notificação de procedimento fiscal, para 
a retificação de declaração já prestada, o contribuinte 
incidirá na penalidade prevista na letra a do art. 14, 
Art Onde convier, no art 15, depois de de- 
manda — “ou contrato ou serviço”. 


Senador Atílio Viváqua. 


“Emenda à Proposição nº 207, em referência ao 
Decreto-lei nº 5.8M, de 23 de setembro de 1943, 


Substitus-se a alinea c do art. HH, pela seguinte; 
e) com a multa de 10% do total ou da dife- 
rença do impósto resultante da reunião de duas ou 
mais declarações apresentadas com infração do es- 
tatuído nos arts, 65 e 07º. 


Senador Atilio Viváqua - 
Substitua-se as alíneas b e e do art 15 do De- 
ereto-lei nº 5.8M, de 193, pelas seguintes: 
b) de 10% sóbre a totalidade ou diferença do 
impósto devido, quando, embora verificada a bos 
fé do contribuinte, fizer êste declaração inexata por 


tos indevidos, ou não prestar esclarecimentos satis- 
fatórios. 


c) de 20% sóbre a totalidade ou diferença do 
impósto devido, se o contribuinte deixar de atender 
ao pedido de esclarecimentos que lhe fôr dirigido, 
desatender à intimação do art. 78, ou omitir rendi- 
mentos . 

Suprimam-se as alineas d e o. 

Acrescente-se ao art. 15 mais um parágrafo, mo- 
dificando-se, em consequência, a colocação do pará- 
grafo único, de acórdo com esta redação: 


$ 1º As multas estabelecidas neste artigo serão 
aumentadas de 50% no caso de reincidência ou quando 
o contribuinte não justificar seu procedimento, e ele- 
vadas no dóbro nos casos de prova de falsidade, si 
mulação ou qualquer fraude para sonegar o impósto 
ou iludir a fiscalização 

£ 2º As multas a que se referem as alíneas h 
eces 1” dêste artigo. serão cobradas com o impósto 


33. Em sessão extraordinária, que se realizou 
na mesma data em que estas emendas foram apoia 
das, em virtude de estar a Proposição, em regime 
de urgência, teve início a votação não só de tais 
emendas como das apresentadas pela Comissão de 
Constituição e Justiça e Comissão de Finanças. 
(Diários do Congresso de 18, 19, 20 e 21 de novem- 
bro de 1947). 


34. E nos debates então travados, depois de 
minucioso exame da Comissão de Finanças, atra 
vês da brilhante e erudita defesa oral do relator 


Senador Ferreira de Sousa, alcançaram aprovação 
trinta emendas, cuja redação final foi a que segue: 


EMENDA Nº 1 


Ao art. 1.º do projeto, na parte relativa ao art; 50, 
83 22,38, 4º é 6º, 


Substituir pelo seguinte: 

“g 2º No caso da alínea b do parágrafo ante- 
rior, serão computadas como lucro as quantias ex- 
cedentes a 20% do capital social realizado ou a 
Cr$ 60.000,00 anuais, para cada um dos conselhei- 
ros fiscais e de administração de sociedades anôni- 
mas, civis ou de qualquer espécie, bem como as ex- 
cedentes a 20% do capital social realizado ou a 
Cr$ 120.000,00 anuais, para cada um dos diretores 
das mesmas entidades. 


83º A remuneração de que trata a alinea 
do inciso 1, do $ 1º, não poderá exceder a... 
Cr 24.000,00 anuais, quando o capital do beneficiado 
não fór superior a Cr$ 120.000,00; ultrapassando o 
capital essa quantia, a remuneração poderá atingir 
a 20% déle, até o limite máximo de Cr$ 120.000,00 
anuais. 


E 4º A remuneração dos sócios de indústria 
será admitida de acórdo com a cláusula contratual 
até o limite máximo de Cr$ 10.000,00 mensais, ob- 
servadas as condições da alinea c, do inciso 1, do 
$ 1º, déste artigo; 


8 6º Serão tributadas, como lucro, em poder das 
firmas ou sociedades, as quantias excedentes a 


PRPECAS E 


EE 


Es 


RA 


Cr$ 120.000,00 anumis, distribuidas individualmente, 
ramo gratificação, seja qual fôr a designação que 
verem”. 


EMENDA Nº 2 


Ao art; 1º do projeto, na parte relativa ao art 6º, 
letra q: 


Restabelecer com a seguinte redação: 


9 — ganhos da exploração de patentes de in- 
venção, processos ou fórmulas de fabricação, quando 
o possuidor auferir lucros sem as explorar dire- 
tamente”, 


EMENDA Nº 


Ao art 1º do projeto, na parte relativa do qu- 
rágrafo único do art, 8º do Decreto-lei nº 58H, 
de 1943: 


Substituir pelo seguinte; 


“Art. 8º, parágrafo único — Serão também clas- 
sificados na cédula F os rendimentos produzidos no 
estrangeiro, qualquer que seja a sua natureza”. 


EMENDA Nº | 


Ao art. 1º do projeto, na parte relativa ao art TA, 


letras ee f do Decreto-lei nº 5.8, de 193: 


Substituir pelas seguintes: 

e) de diárias e ajudas de custo pagas pelos 
cofres públicos; 

Pp de diárias e ajudas de custo pagas por en- 
tidades privadas, a critério da repartição”. 


EMENDA Nº 5 us F e. : 
ge A = fá 

Ao art. 1º do projet rte 
pa ne 


EMENDA Nº 6 


Ao art. 1.º do projeto, na parte relativo o art. di 
E. 


5 2º, alinea e — Suprimir. 4 
i 
Acrescentar, onde convier: f e 


“Art. As quantias correspondentes ao aumento 
«do valor do ativo imobiliário, em virtude de novas 
avaliações realizadas nos térmos desta lei e para 
efeito de constiluição de um fundo especial, de rea- 
valiação ou incorporação ao capital, não serão adi- 
cionadas ao Iucro real, pagando o impósto nas se- 
guintes bases; 


1 Pela incorporação do aumento so fundo es- 
pecial; 

0) Mesóbre a quanta incorporada, se amferior 
ou igual ao valor do capital social; 


b) 4% sóbre a quantia incorporada, se supe- 
rior do capital social, 


MH. Pela incorporação de todo o aumento au 
capital social; 


a) 5% se a quantia incorporada fôr inferior ou 
igual ao capital social; 

b) 89% se a quantia incorporada fór superior 
ao capital social 


WI. Pela incorporação do fundo especial exis- 
tente na forma do nº I, ao capital social; 


a) 2% sóbre a quantia incorporada, se inferior 
ou igual ao capital social; 


b) 4% sôbre a quantia incorporada, se supe- 
vior ao capital social. 


8 1º Considera-se ativo imobiliário o que assim 
fór conceituado pelo Código Civil; 


5 2º Os favores deste artigo só se referem ao 
ativo imobiliário até 31 de dezembro de 1942. 


$ 3” A incorporação do aumento ao fundo es- 
pecial, pagando as percentagens do nº 1, só poderá 
ser feita no primeiro ano de vigência desta lei, 


$ 4” Só terão direito a pagar o impósto cons- 
tante dos nº We Ml as firmas individuais e socie- 
dades que incorporarem o aumento ao capital até 
o fim do segundo ano de vigência desta lei. 


$ 5º As avaliações, para os efeitos das incor- 
porações previstas neste artigo, deverão ser feitas na 
forma estipulada para a inversão de bens no capital 
das sociedades anônimas, com a aquiescência da Di- 
visão do Impósto de Renda sempre que superiores 
ao valor do capital, ficando nos demais casos asse- 
gurada a revisão * ciori” da mesma reparti- 
cão, ressalvado ao contribuinte o direito de restabe- 
lecer o primitivo valor ou de aceitar o arbitrado pela 
última 


E 0º As ações a serem distribuidas aos acio- 
nistas, em consequência da incorporação do aumento 


ao capital social, serão nominativas e indisponíveis 
durante dois anos 


$ 7º Os acionistas ou sócios a quem forem dis- 
tribuídas novas ações ou que tiverem aumentadas 
as suas cotas de capital nos demais tipos de socie- 
dade, bem como o contribuinte sob firma individual 
ficam, em relação ao aumento consequente à renva- 
liação, isentos do impósto de renda. 


$ 8º Aplicam-se as disposições do parágrafo 
anterior à distribuição de ações e ao aumento de 
capital das pessoas jurídicas beneficiárias por tal 
distribuição ou pelo aumento de cotas, quando con- 
sequente ao aumento de capital em virtude de rea- 
valiação realizada, na forma desta lei, por sociedade 
de que participem. 


8 9º Não será acrescido ao lucro real das pes- 
sous jurídicas, sócios ou acionistas de outra pessoa 
jurídica, o valor correspondente às novas ações ou 
aumento das suas cotas, em virtude de reavaliação 
de ativo. 


s 410 O valor resultante das novas avaliações 
fica equiparado ao custo de aquisição para todos os 
efeitos legais. 


$ 11 O impósto a que se referem os nº 1, H" 
e WI dêste artigo será pago em quatro cotas iguais, 
vencidas, respectivamente, em 10, 130, 250 e 370 dias 
após o ato pelo qual éle se tornou devido, con- 
tanto que não ultrapasse o segundo ano previsto 
nesta lei. Aquéles que procederem a reavaliação 
antes de 30 de junho de 1948 e pagarem o impósto 
de uma só vez, será concedido o desconto de 5% 
sóbre o total devido. 


8 12 As valorizações que não preencherem as 
condições déste artigo pagarão as taxas previstas 
no art, 44”, 


EMENDA Nº 7 


Ao art, 1º do projeto, na parte relativa ao art, 4. 
Acrescentar; 


“5 As sociedades civis, de capital até 
Cr$ 100.000,00, organizadas exclusivamente pars a 
prestação de serviços profissionais de médico, en- 
genheiro, advogado, dentista, veterinário, contador, 
pintor, escultor, despachante e de outros que se lhes 
possam assemelhar, pagarão o impósto de 3%”. 


EMENDA n.º 8 


Ao art. 1º do projeto, na parte relativa ao art 
5 4º — Suprimir 


EMENDA Nº 1 
Ao art 1º do projeto, na parte relativa so art 74, 
letra a — Suprimir as seguintes expressões: 


“ou na forma estabelecida no & 4º do art 74º 


EMENDA N.º 10 


Ao art, 1º do projeto, na parte relativa no art TM 
e sE: 

Restabelecer com q seguinte redação: 

Art. 158 O reconhecimento do direito à cola- 
parte das multas compete à autoridade que houver 
aplicado a pena, cabendo recurso voluntário de sua 
decisão, nos casos de controvérsia, para a autoridade 
hierárquicamente superior. 

£ 1.º Serão tomadas em consideração as de- 
núncias ou representações que demonstrem de modo 


p 
* : 


suficientemente claro as faltas praticadas pelos co; 
tribuintes . 4 - a Eq = fo 
42º Nos casos de diligência efetuada por mais 
de um servidor, a cota-parte será dividido igual 
mente entre os diligenciantes. g PE 

E 3” Quando à denúncia ou representação fôr 
assinada por mais de uma pessoa, a cota-parte será 
repartida igualmente entre os sinatários . 

5 4º Se houver mais de uma denúncia ou re- 
prestação a respeito da mesma falta, sómente os si- 
natários da mais antiga terão direito à cota-parte. 

552 Quando forem reunidas em um mesmo pro- 
cesso várias denúncias ou representações, a cota-parte 
será dividida, proporcionalmente, entre os denuncian- 
tes ou representantes, em razão da importância das 
faltas apontadas”. 


EMENDA Nº 11 


Ao art. 1º do projeto, na parte relativa ao art. 158 
egiuts 

Subslituir: 

“Art. 158. Sob pena de perempção o recurso vo- 
luntário serd interposto dentro do prazo de 30 dias 
contados da data do recebimento da notificação, me- 
diante prévio depósito, da quantia exigida, em di- 
nheiro ou em títulos da divida pública federal, em 
ações integralizadas e debêntures das sociedades mis- 
tas de que participar a União. 

$1º Seo depósito fór em títulos da divida pu- 


blica federal, serão Cles aceitos pelo seu valor no- 
minal, e se o fór em titulos ou ações de sociedades 


de economia mista, serão aceitos pela sua cotação em 
Bolsa, no dia anterior ao da oferta”. 


EMENDA Nº 12 
Ao art. 1º do projeto, na parte relativa ao art, 159, 
s 2 
Substituir: 


“$ 2º Seo fiador apresentado fór julgado ini- 
dôneo ou estiver proibido de prestar fiança em vir- 
tude de disposição contratual ou estatutária, será o 
interessado intimado a apresentar outro, dentro de 
um prazo igual ao que vestava para completar o de 
30 dias, na data em que foi protocolada a petição 
oferecendo o fiador anterior. 


EMENDA N.º 13 


Ao art, 1º do projeto, na parte relativa no art. 170, 
$ 12; 

Substituir; 

“8 1º O direito de pedir restituição de impósio, 
pago independentemente de lançamento ou arrecada- 
ção na fonte, perime no prazo de um ano, contado 
da data do pagamento”. 

EMENDA Nº 14 


Ao art. 1º do projeto, na parte relativa ao art, 180, 


Substituir: 


Art, 180, Findos os prazos para pagamento, re- 
clamação ou recurso, o contribuinte que não liver 


solvido o débito fiscal ou usado daqueles meios de 
defesa, não poderá despachar nas Alfândegas ou 
Mesas de Rendas, nem adquirir estampilhas dos im- 
postos de consumo e de vendas e consignações, nem 
transacionar, por qualquer forma, com as repartições 
públicas federais. 


EMENDA Nº 15 


Ao art. 1º do projeto, na parte relativa ao art, 180, 
83º, Redigir. 


“8 3º A sanção prevista neste artigo, quanto à 
aquisição de estampilhas do impósto de vendas o 
consignações, só será aplicada pelas repartições fede- 
rais nos Territórios e Distrito Federal, enquanto o 
tributo ai fôr cobrado pela União”. 


EMENDA Nº 16 


Ao art 1.º do projeto, na parte relativa ao met. 181: 
Substituir: . 


“Art, 181. Não serão incluídos nas sanções do 
arligo anterior os que provarem, no prazo de 120 dias 
contados da data em que o ato se tornou irrecorri- 
vel na órbita administrativa, ter iniciado ação judi- 
cial contra a Fazenda Nacional, para anulação ou re- 
forma da cobrança fiscal, com o depósito da impor- 
tância em litígio, em dinheiro ou em títulos da divida 
pública federal, na repartição arrecadadora com- 
petente”, 


EMENDA N.º 17 


Ao art, 1º do projeto, na parte relativa ao art. I8I, 
8 3º — Suprimir. 


EMENDA N.º 18 
Ao art. 2º do projeto. 
Redigir: 


As pessoas jurídicas de capital superior a .... 
Cr$ 50.000,00, além dos livros de contabilidade, pre- 
vistos em leis e regulamentos, deverão possuir ainda: 


a) um livro para registro de inventário das ma- 
térias primas, das mercadorias ou produtos manufa- 
turados existentes na época do balanço; 


b) um livro para registro das compras”. 


EMENDA n.º 19 
Ao art. 2º, do projeto 
Substituir: 


“5 5º Não serão permitidas reduções globais dos 
valores inventariados nem formação de reservas ou 
provisões para fazer face à sua desvalorização. Per- 
mite-se, entretanto, a formação désses fundos desde 
que não sejam deduzidos do lucro real para os efei- 
tos de pagamento de impostos. 


EMENDA N.º 20 
Ao art. 2º, 8 7.º, do projeto. 


Substituir: 


“5 7º Os livros de inventário e de compras po- 
derão ser substituídos por fichas autenticadas pelas 
repartições de que trata o artigo seguinte: 


EMENDA Nº 21 ” 
Ao art, 3º do projeto. 
Substituir: 
Art. 3º Os livros exigidos no artigo anterior 
o é registrados e autenticados, no Distrito Federal. 
o Departamento Nacional de Indústria e Comér- 
cio, e nos Estados, pelas Juntas Comerciais ou repar- 


lições encarregadas de Registro de Comércio, com 
isenção de sélo e quaisquer emolumentos, 


EMENDA Nº 22 
Ao art, 6º do projeto — Suprimir. 


EMENDA Nº 23 
Ao art, 9º do projeto. 


Substituir: 

“Art 9º As reservas constituídas até 31 de de- 
zembro de 1947 não ficarão subordinadas is disposi- 
ções do art. 130, $ 2º, do Decreto-lei n.º 2.627, de 2 
de setembro de 1940. 


EMENDA N.º 24 
Ao art. 13, do projeto. 
Substituir: 
“Art, 13. Na cédula H serão classificados os ren- 


dimentos de tôdas as ocupações lucrativas, não in- 
eluídos nas cédulas anteriores, inclusive os percehi- 


= 


dos de sociedade em conta de participação, de loca- 
ção e sublocação de móveis, de sublocação de imó- 
veis e da exploração de marcas de indústria e do 
comércio, quando o possuidor auferir lucros sem as 
explorar diretamente”, 


EMENDA Nº 25 


Ao art. 13, 8 2º, do projeto. 

Substituir: 

$ 2º Inecluir-se-ão ainda na cédula H os rendi- 
mentos do comércio e da indústria auferidos por 
todo aquéle que não exercer habitualmente a profis- 
são de comerciante ou industrial, bem como as quan- 
tias correspondentes aos lucros líquidos que decor- 
rem de cessão de direitos quaisquer. 


EMENDA N.º 26 


Ao art, 15 do projeto 

Substituir; 

Excetuam-se da regra do art, 22, parágrafo único, 
do Decreto-lei nº 5.84, de 23 de setembro de 193, 
os honorários de advogado referentes a cada causa, 
ou serviços prestados durante mais de um ano civil, 
recebidos em uma ou mais prestações e que serão 
considerados, proporcionalmnete, para o efeito do 
cálculo do impósto de renda, em tantos anos bases 
quantos forem os da duração da causa ou serviço. 
Igualmente se procederá com relação nos honorários 
ou salúrios profissionais, como os dos médicos, engo- 


nheiros ou arquitetos, em cada serviço que dure mais 
de doze meses, e também em relação ao prêmio ou 
vintena do testamenteiro nos inventários que não se 
encerrem dentro de um ano. Ainda assim se proce- 
derá com relação às pensões, salários ou vencimen- 
tos, totais ou em parte, devidos em mais de um exer- 
vício, se recebidos após habilitação ou pleito demo- 
rado, observando-se as demais prescrições regula- 
mentares que não contrariem o disposto neste ar- 
tigo, sendo que, em todos êsses casos, para o paga- 
mento do impósto, não correrá o prazo prescricional 
estabelecido na lei fiscal, 


EMENDA N.º 27 


Acrescentar, onde convier: 


“Pica revogado o Decreto-lei nº 6.221, de 24 de 
janeiro de 1944", 


EMENDA N.º 28 


Acrescentar, onde convier; 


“Art As disposições do Decreto-lei nº 9.330, 
de 10 de junho de 1946, sómente se aplicam às ven- 
das de bens imóveis corpóreos (art. 43, do Código 
Civil). 

Parágrafo único. São excluídas dessa tributação 
as vendas de imóveis rurais, de valor até ...... 
Cr$ 100.000,00, e de valor superior nos três anos se- 
guintes no da vigência desta lei”, 


E AE 


= 


== 
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EMENDA N.º 20 


Acrescentar, onde convier: 

“Art O parágrafo único do art, 2º do Decreto- 
lei nº 9.330, de 10 de junho de 1946, passa a ler a 
seguinte redação: 

Parágrafo único, Além das deduções diserimi- 
nadas neste artigo, poderá o vendedor abater as per- 
centagens abaixo, calculadas sóbre a diferença entre 
o valor da venda e do custo do imóvel e das ben- 
feitorias, quando houver: 

10%, quando o imóvel tenha sido adquirido den- 
tro dos dois últimos anos em que se realizar a tran- 
sação; 

15%, quando êsse prazo fôr superior a dois anos, 
não excedendo, porém, a cinco anos; 

25%, quando êsse prazo fór superior a cinco anos, 
não excedendo, porém, de dez anos; 

30%, quando êsse prazo fór superior a dez anos”. 


EMENDA N.º 30 
Acrescentar, onde convier: 


“Art. Ao contribuinte será prestada assistência 
técnica sob a forma de esclarecimentos e orientação 
para a organização da sua declaração de rendimentos. 


£ Quando essa assistência fôr solicitada, antes 
de qualquer notificação de procedimento fiscal, para 
a retificação de declaração já prestada, o contri- 
buinte só incidirá na penalidade prevista na letra « 
do art 1. 


35. Vencida, pois, do modo exposto, mais uma 
etapa do seu percurso, retornou o projeto à Cã- 
mara dos Deputados, a fim de que esta se pronun- 
ciasse sóbre as emendas apresentadas no Senado. 


36. Submetida 4 apreciação da Câmara dos 
Deputados as trinta emendas do Senado Federal, 
apresentadas ao projeto de reforma do impósto de 
renda, foram aprovadas vinte e oilo após o pare- 
cer dado pela Comissão de Finanças e Orçamento. 


37. As duas emendas rejeitadas foram as de 
nº 6, referente à reavaliação do alivo, e 10, relativa 
à distribuição de cotas-partes de multa aos servidores 
do Impósto de Renda. As demais passaram a fazer 
parte do projeto que, em sua redação final, foi sancio- 
nado pelo Sr, Presidente da República, converten- 
do-se na Lei n.º 154, de 25 de novembro de 1947, 
publicada no “Diário Oficial” de 27 do mesmo mês, 
com retificação no de 29. 


Em seu art. 27 determinava o novo estatuto 
legal: 

“Esta lei entrará em vigor em 1 de janeiro de 

1948, devendo o Poder Executivo baixar o Regula- 


VIH. Conversão do projeto em Lei 


mento de execução, o qual 3 
lação do impósto de renda”. x, . sã 
38. E, assim, com o Dec to. «289, de 
de dezembro de 1947, publicado no “Diá io Oficial! 
de M do mesmo més, foi baixado aquêle Regula- 
mento, abrangendo lóda a legislação então vigente 
sôbre o tributo. f Ra 


39. Ficava completa, pois, a grande reforma 
do impósto de renda iniciada em março de 1947, e 
que constituiw uma das mais importantes na his- 
tória do gravame, não tanto pelas alterações intro- 
duzidas, que respeilaram integralmente 0 sistema 
em vigor, quanto pela larga repercussão que teve na 
opinião pública e intensos e acalorados debates des- 
pertados em ambas as Casas do Congresso Nacio- 
nal, que soube, com tanta elevação, dar ao pais 
uma lei tributária destinada a prover de maiores 
recursos o Erário, sem ferir os princípios de justiça 
Fiscal, 


ATIVIDADES DA DIVISÃO DO IMPÔSTO DE RENDA 
NO EXERCÍCIO DE 1947 


Num relatório como o presente, que se destina, 
sobretudo, a espelhar, sob todos seus ângulos, a 
aplicação do impósto de venda em nosso país, de 
monstrando sua produtividade como fonte de re 
ceita tributária, não nos deleremos na descrição d 
atividades desenvolvidas para a consecução dos re- 
sultados que teremos oportunidades de analisar. 


2. Difkcil seria, realmente, transpor para aqui 
o quanto representou de trabalho, e não raro de 
sacrificio, para a Divisão do Impósto de Renda e 
as Delegacias que lhe são subordinadas, levar a bom 
têrmo, não obstante as deficiências de material e 
pessoal, as tarefas inerentes ao mais complexo tri 
buto do sistema fiscal brasileiro, e que, de ano p; 
ano, vem adquirindo maior importância no or 
mento da União. 


3. Limilar-nos-emos, pois, lanto quanto pos- 
sível, ao exame simples dos números, que por si 
falarão da magnitude dos trabalhos que tiveram de 
ser realizados, nas diferentes fases em que se di- 
vide o lançamento e cobrança do impósto, para a 
obtenção de tão compensadores resultados. 


I. Declarações de rendimentos 


4. O atual minimo de isenção para as pessoas 
físicas, estabelecido, inicialmente, pelo Decreto-lei 
nº 8.430, de 24 de dezembro de 1945, e mantido na 
reforma por que passou o tributo com a Lei no IH, 
de 25 de novembro de 1947, é de Cr$ 24.000,00, As 
pessoas jurídicas, tenham ou não lucro lributável, 
estão sempre sujeitas a declaração de rendimentos. 


5. No exercício de 1M7 foram apresentadas, 
em todo o pais, 627.261 declarações, sendo 310.323 
de pessoas físicas, e 316.998, de pessoas jurídicas. 
(Quadro nº 1). 


6. Das Unidades da Federação, é o Estado de 
São Paulo que se apresenta em primeiro lugar, com 
192.900 declarações, seguido do Distrito Federal 
com 130.139, Essa siluação inverte-se, porém, ao 
considerar-se a Delegacia Regional em São Paulo 
isolada de suas Delegacias Secionais, pois que as 
declarações de seu movimento próprio (Capital de 
São Paulo e algumas Coletorias do Interior) atin- 
gem a 100.427. (Quadro nº 2). 


7. Desdobrando-se, entretanto, as declarações, 
não mais por Delegacias Regionais e Secionais, mas 
sim pelas capitais dos Estados e pelo Interior (Qua- 
dro n.º 3), verifica-se que as capitais exclusive o 
Distrito Federal, concorreram com 185.785, ou seja, 
37,87% do total, e o Interior com 311.337, ou seja, 
62,63%, do total, E êsse desdobramento descortina 
interessantes elementos de análise, dada a completa 
disparidade dos números que se oferecem, predo- 
minando, em alguns Estados, o lotal das declara- 
ções apresentadas na Capital e, em outros, o das 
apresentadas no Interior. Por outro lado, verifi- 
ca-se que ora as declarações de pessoas físicas ora 
as de pessoas jurídicas concorrem com maior nif- 
mero para o total dos diferentes Estados. Há, evi- 
dentemente, anomalias gritantes, em face da im: 
portância econômica de algumas Unidades da Fe- 
deração, mas que só estudos posteriores permil 
esclarecer e tomar medidas para a sua regularização. 


1. Arrecadação 


8. Importou em Cr$ 3.880.324.419,60 a arre 
cadação geral dos impostos a cargo da Divisão do 
Impósto de Renda, no exercício de 1947, compreen- 
didas naquele total a Renda Ordinária e a Renda 
Extraordinária. (Quadro nº 4). Houve, portanto, 
sôbre a arrecadação do exercício de 1946 .. 

(Cr$ 3.028.716.918,60), o apreciável aumento de 
Cr$ 851.607.501,00. 


9. Para a arrecadação indicada concorreu, em 
primeiro lugar, o Estado de São Paulo com ...... 
Cr$ 1.539.498.072,00, ou seja 39,7% do total, e o 
Distrito Federal com Cr$ 1.216,229.573,90, que cor- 
responde a 31,3% do total, À Delegacia Regional 
em São Paulo, em seu movimento próprio (Ca- 
pital e algumas Coletorias do Interior), coube, en- 
tretanto, a arrecadação de Cr$ 1.266.438.954,90, 
referindo-se a diferença, de Cr$ 273.059.117,70 às 
suas Delegacias Secionais, em número de nove, si- 
tuadas no interior do Estado. (Quadros nº 5 e 6). 


10. Procedendo-se ao desdobramento da arre- 
cadação (Quadro n.º 7), como nos foi dado fazer 
em relação às declarações de rendimentos, pelas 
Capitais e Interior das Unidades da Federação, 
nota-se que as Capitais, exeluido o Distrito Federal, 
concorreram para a arrecadação total de 
Cr$ 2.669.409.381,20 com Cr$ 1.781.755.321,10 
(669%) e o Interior com Cr$ 881.648.060,10 
(33,1%). Completando-se a comparação, entre- 
tanto, com a inclusão do Distrito Federal, a percen- 
tagem de contribuição das Capitais passa a ser de 
77,28% e a do Interior, de 22,72%. 


1. E perfeitamente justificável a suprema- 
cia das Capitais sôbre o Interior, na arrecadação 
do impósto de renda, pois naquelas, particular- 
mente em relação aos Estados de desenvolvimento 


TO O O 


econômico mais relevante, é que se verifica maior 
concentração de riqueza. Mas os indices que ora 
esta ora aquela Unidade da Federação oferecem, 
quer no que diz respeito à Capital, quer no que se 
refere ao Interior, não estão, de modo algum, como 
Já verificâmos ao tratar das declarações de rendi- 
mentos, de acórdo com as possibilidades econômi- 
cas das respectivas regiões. E, sem dúvida, só com 
a ampliação t refórço dos meios de contrôle e fis- 
calização é que se poderá sanar tais anormalidades, 
que comprometem os princípios de justiça e gene- 
ralidade em que se apoia o impósto de renda. 


12. Passaremos a examinar, de per si, os eles 
mentos constitutivos do sistema fiscal a cargo da 
Divisão do Impósto de Renda, uma vez que nem 
todos os tributos, subordinados no Orçamento Geral 
da União à rubrica “Impósto de renda e proventos 
de qualquer natureza”, estão sob a dependência 
desta repartição. Esse exame conslituir-se-á, porém, 
de rápida descrição do modo como lais elementos 
se comportaram no último triênio, o que melhor 
poderá ser avaliado pela análise dos quadros a que 
teremos ocasião de reportar-nos. 


13. Inicialmente, para ter-se idéia do conjunto 
necessário é observar que a arrecadação geral do exer- 
cício de 1945 atingiu a Cr$ 2.577.104230,80 e a do 

] exercício de 1946, como, aliás já mencionamos, a 


lação à de 1945, foi de 51%. E ER: 
foi o Estado em que se verificou maior 
(97%), pois sua arrecadação de 1947 Peti 


a de 1945 (Quadro nº 8). 

4) IMPÓSTO DE PESSOAS FÍSICAS x 

MH. Atingiu a Cr$ 775,419.569,40, no exercicio 
de 1945, a arrecadação do impósto a que estão su- 
Jeitas as pessoas físicas, e a Cr$ 1.091,068.871,20, 
no exercício de 1947, A maioria das Unidades da 
Federação ofereceu apreciável aumento, destoando 
apenas o Estado de Mato Grosso, em que a arreca- 
dação sofreu sensivel declínio. Excluida a Delega- 
cia do Tesouro Brasileiro em New York, o Estado 
que apresenta maior indice de aumento é o do Ceará. 
(Quadro nº 9), 


b) ADICIONAL DE PROTEÇÃO À FAMÍLIA Ji 


15. Criado pelo Decretodei nº 3.200, de 19 de 
abril de IM, êste adicional é cobrado das pessoas 
fisicas, em face de seu estado civil e múmero de 
filhos, tomando-se por base o impósto de renda por 
elas pago. No exercício de 1945 u sua arrecadação 
montou a Cr$ 22.009.526,70 e no exercicio de 1947 


atingiu a Cr$ 33.205.408,20, tendo havido decrês- 
cimo apenas nos Estados do Maranhão e Mato 
Grosso. (Quadro n.º 10). 


€)  UMPÓSTO DE PESSOAS JURÍDICAS 


16. Embora fósse o impósto que concorresse 
com maior percentagem para a arrecadação geral 
(30,3%): não foi o que, em comparação com os 
se crescido a partir de 1945. Com 
efeito, naquele exercício a sua « ecadação foi de 
Cr$ 987.789.963,40, e no exercício de 1947 subiu 
ela a Cr$ 1.174.979.730,20, Lendo havido o aumento 
apenas de 19%. Para êsse aumento concorreram 
tódas as Unidades da Federação, excetuando-se os 
Estados de Pernambuco, Alagoas, Minas Gerais e 
Mato Grosso, cuja arrecadação em 1947 foi infe- 
à. (Quadro n.º 11). 


outros, mais lives 


rior à de 19 


17. E' de se notar, entretanto, que as pessoas 
jurídicas estavam sujeitas, ainda, ao “Impósto Adi 
cional de Renda”, de que trataremos adiante. 


18. A propósito ainda das pessoas jurídicas, 
ser-nos-á dado apresentar, também, interessante es 
tudo, baseado em minuciosos quadros organizados 
à vista das notificações de lancamento, em que se 
encontram distribuidas, por classes de luero tribu- 
tado, em cada Unidade da Federação, tódas as fir- 
mas individuais e sociedades comerciais. 


dl) IMPÓSTO ARRECADADO NAS FONTES 


19. No exercicio de 1947, os rendimentos, su- 
jeitos a retenção nas fontes, produziram o impósto 
de Cr$ 913.645.653,00, para o qual contribuiram 
com maior cota os dividendos de ações ao portador 
e os lucros remetidos ou creditados a sociedades 
domiciliadas no exterior, conforme indicam os 
Quadros nº 11 e 12, 


20. Foi êste impósto que, em comparação com 
o exercício de 1945, apresentou, em 1947, maior 
crescimento de arrecadação, pois, neste exercicio, 
ela dobrou a daquele. (Quadro nº 14, 


e) IMPÓSTO ADICIONAL DE RENDA € 
f)  impósto SsÓBRE LUCROS EXTRAORDINÁRIOS 


21. O impósto sôbre lucros extraordinários, 
criado pelo Decreto-lei nº 6.224, de 24 de janeiro 
de 1944, passou por profundas modificações pelo 
Decreto-lei nº 9.159, de 10 de abril de 1946, quando 
recebeu o nome de impósto adicional de renda. A 
arrecadação do impôsto, em sua primitiva moda- 
lidade, considerada como Renda Extraordinária, 
corresponde a lançamentos efetuados no exercicio 
de 1947, mais de débitos relativos aos exercicios 
de 1944 e 1945. 


22. Somados o impósto adicional de renda e 
o impósto sôbre lucros extraordinários, verifica-se 


que a arrecadação total em 1947 atingiu a ........ 
Cr$ 458.114.860,30, compreendidas nessa quantia 
tôdas as rubricas que constituem renda da União, 
tais como, impósto, multa e divida ativa, conforme 
discriminação abaixo: 


Impósto Adicional de Renda (Quadro nº 45) 


Impósto 4... rs 40,294.471,7 
Dívida ativa Gr 1.0ua 52010 
Molla seres Urb 1.392.762,00 C58 412.628.702,80 


Impósto sóbre lucros extronrdinários (Quadeo nº q 


Impústo co Crê NA.A20 848,90 
Dívida ativa . Cr 5.87. 60A20 
Multa .....0. CP |22LO5BÃO US 45.4D1.09750 


23. E os mesmos quadros, onde foram colhi 
dos os elementos acima, demonstram que, de acórdo 
com a legislação que regula ambos os tributos, 
foram arrecadados pelo Banco do Brasil os seguin- 
tes valores: 


Us Ur 
Depósitos compidsárias + SAS, 200,486,80 
certificados de equipas 
mento . 15.764 .590,10 
Depósitos de gncantim - 170.0 34.220. 034,60 


924. Fazendo-se, ainda, o confronto da arreca- 
dação do impósto adicional de renda do exercicio 
de 1947 com a do exercicio de 1946 
(Cr$ 286.588.891.30), nola-se que houve o alménio 
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2. Por sua vez, o im 
traordinários apresenta, como era 
redução, pois enquanto. produziu 
no exercício de 1945, 1946 sua ar rreca 
portou apenas em Cr$ 60.620.852,50, Ego 


(13 8.420.888,90 em 1947, conforme já “demons 


tramos. (Quadro nº 18). p 


9) IMPÓSTO SÓBRE LUCROS NA VENDA DE IMÓVEIS 


26. Instituído o presente impósto pelo Decreto- 
lei nº 9.330, de 10 de junho de 1946, era cobrado 
sóbre o lucro apurado pelas pessoas fisicas na 
venda de propriedades imobiliárias, sem as isen- 
ções que a Lei nº 154, de 25 de novembro de 1947, 
estabeleceu. 


27. Este tributo, durante os cinco meses É 
pouco de sua aplicação no exercício de 196, pro- 
duziu Cr$ 95.789.772,00, subindo a sua arrecada- 
ção no exercício passado a Cr$ 154.609.670,00. As 
Unidades da Federação que mais concorreram para 
essa arrecadação foram o Distrito Federal e os Es- 
tados de São Paulo, Rio Grande do Sul e Minas Ge- 
rais, ficando em último lugar o Piauí. (Quadro nú- 
mero 19). 


h) Divida ATIVA 


98. A Divida Aliva corresponde aos impostos 
de exercicios anteriores não pagos nos exercícios 
em que foram lançados, ao de sua classificação, 
quando entram para os cofres públicos, como Renda 
Extraordinária . 


29. No exercicio de 1947 arrecadon-se, sob o 
título de Divida Ativa, o total de Cr$ 44,356.230,90. 
(Quadros n.º 20 e 21). A diferença verificada em 
relação ao exercício de 1945, cuja arrecadação im- 
portou em Cr$ 42.609.080,10, foi pequena, mas 
grande em relação ao de 1946, que se arrecadou 
Cr$ 27.933.939,90. (Quadro nº 22). 


É) MULTAS 


30. Atingiu a Cr$ 19.803.485,50 a arrecadação 
de multas no exercício de 1947, conforme se vê dos 
Quadros n.º 23 e 24, em que elas vêm classificadas 
pela natureza do tributo em que se deu a sua apli- 
cação. As Unidades da Federação que mais concor- 
reram para aqueêle montante foram o Distrito Federal 
(Cr$ 5.237.921,00) e os Estados de São Paulo 
(Cr$ 3.822.623,10) e Rio Grande do Sul 
(Cr$ 3.654.684,80). Em comparação com os exer 

9s de 1945 e 1946, verifica-se que houve apre- 
ciável aumento, em 1947, na arrecadação das mul- 
tas, prova de que a calização e contróle vêm-se 
fazendo sentir com maior intensidade. (Quadro mú- 
mero 25)... 


HI. Arrecadação e previsão orçamentária 


31. Conforme já livemos ocasião de expor, 
nem lodos os tributos, subordinados no Orçamento 
Geral da União à rubrica “Impósto de renda e pro- 
ventos de qualquer natureza”, estão a cargo da Di- 
visão do Impósto de Renda. 


32. Os impostos que competem a esta repar- 
lição encontram-se discriminados no Quadro nº 26, 
por onde se verifica que a previsão que lhes foi es: 
tabelecida, para o exercício de 1947, importou, entre 
Renda Ordinária e Renda Extraordinária, em 
Cr$ 3.251.000.000,00. Como a arrecadação reali- 
zada atingiu a Cr$ 3.880.924.419,60, houve o ex- 
cesso, sóbre a previsão orçamentária, de 
Cr$ 624.419,60, ou seja de 19,36% . 


33. Todos êsses tributos contribuiram para os 
sofres públicos com importância maior do que a 
prevista, ressaltando-se, porém, o impósto avreca- 
dado nas fontes, que produziu mais do que o dóbro 
do que lhe foi fixado na Lei de Meios. 


IV. Contrôle « fiscalização 


34. O melhor testemunho da intensidade 
contróle e fiscalização é, sem dúvida, o número 
perícias contábeis realizadas e o de processos 
lançamento “ex-officio” instaurados por falta 
declaração e por declaração inexata 


». Dai as constantes recomendações desta Di- 
visão às suas Delegacias Regionais e Secionais, no 
sentido do aperfeiçoamento dos respectivos cadas- 
tros, sem o concurso dos quais qualquer contrôle se 
tornará falho e incompleto. 


36. Infelizmente, os serviços de fiscalizaçã 
na maioria dos Estados, e principalmente no Inte- 
rior, não têm tido a extensão que era de desejar, 
em primeiro lugar pela falta de funcionários, so- 
bretudo contadores segundo, pela impos- 
sibilidade de se desviar s ão dos trabalhos nor- 
mais de lançamento e cobrança do tributo, os 
quais de ano para ano se tornam mais volumosos. 
Tendo em vista, pois, taís obstáculos, esta Divisão 
organizou" no ano passado, duas turmas de funcio 

ios do Distrito Federal e São Paulo, sendo u 


de dez e outra de quinze, a primeira para auxilia 

alhos de fiscali o da Delegacia Regional 
na Babia e a outra, os da Delegacia Regional em 
Pernambuco, pelo período de cento e vinte dias. 


Embora falho de elementos, pois nem 
tódas as Deleg s forneceram os dados necessá- 
rios a tempo de contarem dêste relatório, entre as 
quais se inclue a própria Delegacia Regional no Es- 
tado da Bahia, o Quadro nº 27 demonstra que, no 
exercício de 1947 foram realizados 1.617 exames 
de eserita, com o lançamento lotal de 
CrS 107.544.123,00, sendo Cr$ 70.8: 
impósto, e Cr$ 36.704. 421,20, de multa, 


38. Quanto ao lançamento “ex-officio” cujos 
quadros se ressentem também da falta de elemen- 
tos, os resultados são igualmente animadores, com 
abaixo se vê: . 

Mepror Débito imqundo 
Falta de declaração (Quadro no BW) [$TIS Ors 27.064 28040 
Declaração inexata (Quadro 09 20) Soho Ues IM MAT Maça 


27 MG Cr8 AMA TIA ADO 


V. Crescimento da arrecadação 


39. Não há impósto, no sistema tribulário da 
União, que tenha apresentado mais pujante desen- 
volvimento que o da renda. 


40. Modesta fonte de receita ainda em TMO, 
pois contribuiu naquele ano para os cofres públi- 
cos com a importância de Cr$ 402. 159.405,70, a sua 
arrecadação tomou extraordinário impulso em 
1942, depois da importante reforma fiscaladmi- 
nistrativa por que passou éle no mesmo ano, sem, 
no entanto, ter havido aumento de taxas. Com o 
Decreto-lei nº 58H, de 23 de setembro de 1943, é 
que foram criadas as taxas adicionais ao impósto 
das pessoas físicas e ao das pessoas jurídicas, bem 
como majoradas as que incidiam sóbre os rendi- 
mentos sujeitos u retenção nas fontes, notando-se 
porém, que aquéle estatuto legal só entrou em vi- 
gor em 1 de janeiro de 194. Foi aínda em IM 


que o Decreto-lei n.º 6.224, de 24 de janeiro, ins- 
Utuiu o impósto sóbre lucros extraordinários, a que 
sucedeu o impósto adicional de renda, conforme 
Decreto-lei n.º 9.159, de 10 de abril de 1946. E, a 
seguir o Decreto-lei nº 9.390, de 10 de junho do 
mesmo ano, criou o impósto sóbre os lucros apu- 
rados pelas pessoas fisicas na venda de proprieda- 
des imobiliárias. 


4. Se é inegável que essas majorações do 
ônus tributário concorreram sensivelmente para o 
aumento de arrecadação que se observa no correr 
dos anos, não se pode deixar de reconhecer, por 
outro lado, que isso só vem confirmar a excelência 
do sistema, que permite, graças à sua grande ma- 
Jeabilidade, obter-se maiores recursos sem agravar 
a siluação das classes de menor capacidade eco 
nômica 


42. O Quadro nº 30 espelha a arrecadação do 
impósto de renda a partir de I940, verificando-se 
que a diferença entre a daquele exercicio (in 
dice 100) e a do exercicio de 1947 (indice 964) cor 
responde a um aumento de 864º, 


43. As Unidades da Federação que mais vêm 
contribuindo para a arrecada do impósio de 
renda são o Distrito Federal e São Paulo, seguidas 
dos Estados do Rio Grande do Sul e Minas Gerais. 
(Quadro nº 31). São Paulo e Distrito Federal con 
correram, no exercício de 1947, com mais de 70%, 


do total arrecadado. E” interessante verificar, lam- 
bém, a grande diferença que, neste exercício, a ar- 
recadação do Estado do Rio Grande do Sul . 

(Cr$ 391.7614.997,20) apresenta sôbre a do Estado 
de Minas Gerais (Cr$ 196.709.062,70). 


VI. Estudo especial sôbre pessõas jurídicas 


HM, Passamos ao estudo a respeito das pessoas 
jurídicas, a que nos referimos ao discorrer, na parte 
de arrecadação, sóbre o impósto pago por essa na- 
tureza de contribuintes nos exercícios de 1943 a 1947. 


45. Cingir-nos-emos, entretanto, a breve ob- 
servações sóbre os quadros em que êsse estudo se 
concretiza, uma vez que o seu exame direto e aná- 
lise proporcionarão conclusões muito mais amplas 
e profundas do que as que poderiamos oferecer 
dentro do âmbito limitado déste relatório. 


a) NÚMERO DE CONTRIBUINTES E LUCRO 
TRIBUTADO POR CLA: s 


46. Demonstra o Quadro n.º 32 que, no exer- 
cício de 1947, foram lançadas, para pagamento do 
impósto, 257.518 pessoas jurídicas, com o montante 
de lucro de Cr$ 16 136.410,60, distribuidos em 
classes, sendo a primeira até cem mil cruzeiros, a 
segunda de cem mil a quinhentos mil, a lerceira 
de quinhentos mil a um milhão, crescendo as de- 
mais de milhão em milhão até dez milhões de cru- 


zeiros; as que se seguem crescem de dez milhões 
em dez milhões até cem milhões, e, finalmente, as 
restantes de cinquenta em cinquenta milhões até 
duzentos milhões de cruzeiros, que constitui a 
classe máxima de lucro. E" interessante observar 
que a primeira classe, isto é, até cem mil cruzeiros, 
reúne 240.717 contribuintes, e as de vinte milhões 
em diante compreendem apenas 70. 


47. Comparativamente com o exercício de 
1945, conforme se vé do respectivo relatório, o nú- 
mero de pessoas jurídicas e o volume de lucros su- 
Jeito ao tributo, no exercicio de 1947, aumentaram 
nas percentagens de 13,840, e 34,975, sendo de res- 
saltar, todavia, que não foram incluídas na apura- 


ção as nolificações expedidas pelas Delegacias See- 
cionais em Varginha (Estado de Minas Gerais) e 
Barra do Pirai (Estado do Rio de anJeiro), em vir 
lude de não terem sido recebidas no devído tempo 


as cópias competentes, 


IS. No exercício de 1947 apresentaram-se 
36.165 novos contribuintes e o volume de lucro au- 
mentou de Cr$ 4.289.037.182,20, distribuindo-se 

im essas diferenças: 
Comtri temento nas 
CLASS Ia buintes ctueses de Ir 
500, 00,00 35.07N 1.202,089,4 
De Cr& 500.000,00 a Ec todo 000,0) +85 152.736.5 o 


De Cr8 1.000.000,00 1 Cr8 5.000.000,00 408 1.027.274 SELO 


Acima de Ur 5.000.000,00 HOM 1.040.836 .990,70 


b) QUANTIDADE, NATUREZA E LUCRO TRIBUTADO, 
POR CLASSE 


49. Trata-se de demonstração feita, pela pri- 
meira vez, para lodo opais, na Divisão do Impósto de 
Renda, não nos sendo possivel, destarte, apresentar 
qualquer estudo comparativo. 


50. O Quadro nº 33 indica-nos, dentro de cada 
classe de lucro tributado, a quantidade de sociedades 
anônimas, a de sociedades civis, e a de firmas in- 
dividuais e outros tipos de sociedades, reunidas em 
trés grupos elementares. Não resta dúvida que, 
subdividido que fósse o grupo a que se subordi- 
nam as firmas individuais e outros tipos de socie- 
dades, chegar-se-ia à conclusão de que a maior con- 
tribuição para o impósto de renda é dada pelas 
sociedades anônimas. 


51. Vêse abaixo, para cada grupo, a média 
aritmética do impósto lançado: 


Sociedades gudnimas ces toMATI MA 
Ropiodades civis Crê - 16.422,50 
Firmas imdividunis e cubros liqums qe 

sueietades E cms 20,90 


52. Convém salientar que da totalidade de so 
ciedades anônimas destacam-se 886, cujo lucro tri- 
butado somou apenas Cr$ 31.766.683,00, donde a in- 
significante razão, tratando-se de sociedades por 

+» do impósto lançado — Cr$ 2.868,30: 1 — im- 
ferior à correspondente às firmas individuais e 
outros tipos de sociedades — Cr$ 2.960,90: 1. 


C)  PERGENTAGEM SÔBRE O TOTAL DO LUCRO TRI- 
BUTADO E O DE CONTRIBUINTES, POR UNIDADES 
DA FEDERAÇÃO 


53. Pelo Quadro nº 34, pode-se determinar a 
posição de cada Unidade Federada em relação à 
dois elementos: à quantidade total de pessoas ju- 
rídicas e ao montante de lucro, em todo o pais, 


o. Com referência ao lotal de pessoas juridi- 
cas destaca-se, em primeiro lugar, o Estado de São 
Paulo, seguindo-se-lhe o Rio Grande do Sul, o Dis 
trito Federal, Minas Gerais e Bahia, enquanto os 
cinco úllimos lugares cabem aos Estados do Piaui, 
Mato Grosso, Maranhão, Rio Grande do Norte e 
Amazonas. 


No tocante ao lucro tributado salientam-se, 
primeiramente, o Estado de São Paulo, depois o 
Distrito Federal, seguido do Rio Grande do Sul, 
Minas" Gerais e Pernambuco, ocupando as úllimas 
posições Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Piaui e Rio 
Grande do Norte, 


56. Mostra, ainda, o mesmo quadro que o 
lucro tributado em seis Es 


ados não atingiu a 0,5% 
do respectivo montante, cujas percentagens sóbre a 
quantidade total de contribuintes, de todo o pais, 
são inferiores a 1,7% . São elas: Maranhão, Piaui, 
Rio Grande do Norte, Sergipe, Mato Grosso e Goiás. 
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d) QUANTIDADE E NATUREZA POR UNIDADE 
DA FEDERAÇÃO 


57. O Quadro nº 35 aponta-nos a quantidade 
de sociedades anônimas, de sociedades civis e a de 
firmas individuais e outros lipos de sociedades, se- 
gundo as diferentes Regiões Territoriais do Brasil, 
conforme divisão estabelecida pelo Instituto Bra- 
sileiro de Geografia e Estalística. Encontram-se no 
Estado de São Paulo 1.499 sociedades anônimas, 
284 sociedades civis e 74,407 pessoas jurídicas do 
último agrupamento, enquanto no Distrito Federal 
contam-se, respectivamente, 928, 104 e 22.727. O 
Estado do Rio Grande do Sul está em segundo lugar, 
em número de sociedades civis, devido à sua in- 
dústria agro-pecuária, tendo a mesma posição em 
número de firmas individuais e outros lipos de so- 
ciedades, cabendo o terceiro lugar, nesse agrupa- 
mento, ao Estado de Minas Gerais, separado por 
pequena diferença do Distrito Federal. 


CJ NATUREZA E LUCRO “TRIBUTADO POR UNIDADES 
DA FEDERAÇÃO 


8. Demonstra-nos o Quadro nº 36 o lucro 
tributado, por natureza de pessoas jurídicas, em 
cada Unidade da Federação, Verifica-se que a 
soma, apenas, do lucro das sociedades anônimas de 
São Paulo e Distrito Federal está na relação de 
2,5: 0,3, quanto à totalidade do lucro das socieda- 


des civis; de 55: 6,9, quanto à totalidade do lucro 
das sociedades anônimas; de 3,5: 94, quanto à to- 
talidade das firmas individuais e outros tipos de 
sociedades, e, finalmente, de 16,6 quanto ao 
montante do lucro de tódas as pessoas jurídicas da 
União. 


59. Cumpre-nos salientar, outrossim, que, no 
tocante ao Estado do Rio Grande do Sul, o lucro 
das sociedades civis representa 66,88% sóbre o total 
das mesmas sociedades no Brasil, 


f NÚMERO DE CONTRIBUINTES E LUCRO TRIBUTADO 
EM CADA REGIÃO TERRITORIAL 


60. 0 Quadro nº 37, lambém organizado pela 
primeira vez na Divisão do Impósto de Renda, re- 
sume a quantidade de contribuintes e o respectivo 
lucro tributado, segundo as Regiões Territoriais do 
Brasil. Nota-se que a Região onde existe a maior 
quantidade de pessoas jurídicas é a Sul, com 128.990, 
cujo lucro soma Cr$ 8.525.4H8 70 


q) NÚMERO DE CONTRINVINTES E LUCRO 
TRIBUTADO POR CLASSES 


61. Os Quadros de n> 38 a 47 oferecem-nos 
os elementos indicados no item precedente, distri- 
buídos, porém, segundo as classes de lucro e as Uni- 
dades da Federação subordinadas às cinco Regiões 
Territoriais do Brasil, 
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62. Temos, assim: 


Quadros n” 38 e 39 — Região Norte (Ama- 
zonas e Pará) 


63. Embora seja bastante superior ao do Es- 
tado do Amazonas o número de pessoas jurídicas 
existentes no Pará, o total do lucro tributado não 
apresenta diferença tão acentuada, devendo-se 
notar, porém, que o excesso de contribuintes, neste 
Estado, se localiza quase todo na menor classe de 
lucro, ou seja, até cem mil cruzeiros. 


64. No Amazonas existem apenas 1 pessoas 
jurídicas com lucro superior a um milhão de cru- 
zeiros, e, no Pará, 15, sendo a classe mais elevada, 
no primeiro Estado, a de cinco a seis milhões de 
cruzeiros, com apenas um contribuinte, e, no se- 
gundo, a de dez a vinte milhões, também com um 
contribuinte sómente, 


Quadros nº 40 e 41 — Região Nordeste 
(Maranhão, Piaui, Ceará, Rio Grande 
do Norte, Paraiba, Pernambuco e 
Alagoas) 

65. Prepondera nesta Região, quer em nú- 
mero de contribuintes, quer em lucro tributado, o 
Estado de Pernambuco, vindo em segundo lugar, 
o do Ceará, embora a diferença, entre as duas Uni- 
dades, se acentue, sobretudo, em relação ao segundo 
elemento. O Rio Grande do Norte é que se apre- 


senta com o menor número de contribuintes e o 
menor montante de lucro tributado, sendo, aliás, o 
único Estado da respecliva Região que não tem 
pessoa jurídica em classe superior à de três milhões 
de cruzeiros. 


Quadros nº 42 e 43 — Região Leste (Ser- 
gipe, Bahia, Minas Gerais, Espírito 
Santo, Rio de Janeiro e Distrito Fe- 
deral) 


66. Das 78.811 pessoas jurídicas compreendi- 
das nesta Região, 23.759 encontram-se no Distrito 
Federal e 23.724, Minas Gerais. Entretanto, em- 
bora pequena a diferença de contribuintes existen- 
tes entre essas duas Unidades da Federação, o Dis- 
trito Federal apresenta um lucro tributado de 
Cr$ 4.531.090.386,80, e Minas Gerais o de 
Erg 184 498.212,80. Seguem-se, tanto em número 
de contribuintes como em valor de Jucro tributado, 
os Estados da Bahia e do Rio de Janeiro. 


Quadros nº HM e 45 — Região Sul (São 
Paulo, Paraná, ta Catarina e Rio 
Grande do Sul) 

67. Abrange esta Região 128.990 pessoas ju- 
rídicas, com o lucro de Cr$ 8.525.449.538,70. Só 
ao Estado de São Paulo pertencem 
e sociedades, compreendendo o lucro de 
Cr$ 6.244,114.134,90. Embora o número de con- 
tribuintes, no Rio Grande do Sul, seja pouco menos 


do que a metade do de São Paulo, o lucro tribu- 
tado apresenta grande diferença. E” de se notar, 
aliás, o que vem ressaltar a importância econômica 
deste Estado, que um só contribuinte de São Paulo, 
situado na classe de renda superior a cento e cin- 
quenta milhões de cruzeiros, apresenta lucro mais 
elevado que o lotal apurado em várias Unidades da 
Federação. 


68. Finalmente, apesar de Santa Catarina ofe- 
recer número maior de contribuintes do que o Pa- 
raná, o lucro tributado neste Estado é superior ao 
tributado naquele. 


Quadros nº 46 e 47 — Região Centro Oeste 
(Mato Grosso e Goiás) 


69. Das 7.400 firmas e sociedades que acusa 
esta Região, 3.105 pertencem a Mato Grosso e 4,295, 
a Goiás, encontrando-se elas, em quase sua fotali- 
dade, nos dois Estados, compreendidas na classe 
elevada de lucro. O Estado de Mato Grosso não 
apresenta contribuinte algum em classe superior a 
um milhão de cruzeiros, e o de Goiás tem a classe 
mais elevada entre um milhão e dois milhões, com 
três contribuintes . 


h) Lucro “PER CAPITAO NAS UNIDADES 
DA FEDERAÇÃO 


70. Evidencia-se, no Quadro nº 48,0 lucro 
“per capita” das pessoas jurídicas em cada Unidade 


da Federação, representado pelo quociente da di- 
visão do lucro tributado pelo número dêsses con- 
tribuintes. Destaca-se, em primeiro lugar, o Distrito 
Federal com o lucro “per capita” de Cr$ 190.710,50, 
seguido do Estado de São Paulo, com o de .. 

Cr$ 81.890,00, e o Estado do Amazonas com o de 
Cr$ 74.900,80, ocupando os três úllimos lugares os 
Estados de Piauí (Cr$ 14.629,00), Rio Grande do 
Norte (Cr$ 14.144,10) e Goiás (Cr$ 13.144,20). 


71. Finalizando as apreciações em lórno do 
estudo especial sôbre as pessoas jurídicas, apr 
tamos o quadro abaixo em que se espelha em ci 
junto a posição de cada Unidade da Federação, 


tendo em a o total de contribuintes, o volume 
de lucro tributado e o lucro “per capita”, 


UNIDADES DA FEDERAÇÃ 
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VII. Subscrição compulsória de “obrigações 
de guerra” 

72. O Decreto-lei nº 9.138, de 5 de abril de 
1946, suspendeu a subscrição compulsória de “Obri- 
gações de Guerra”, inslifuida pelo de nº 4.789, de 
à de outubro de 1942, ficando assegurado aos subs- 
critores, em relação ao exercício de 1946, o direito 
de reembôlso das importâncias porventura reco- 
lhidas para aquéle fim, mediante a devolução dos 
respeelivos lítulos e dos comprovantes dos recolhi- 
mentos feitos. 


73. A arrecadação discriminada nos Quadros 
nº 49 e 50, a qual atingiu a Cr$ 16.552.600,20, re- 
fere-se a importâncias recolhidas em 1947, mas re- 
lativas a exercicios anteriores, quando em vigor a 
subscrição compulsória em aprêço. 


VIII. Despesa e arrecadação 


74. Demonstra o Quadro nº 51 que a despesa 
havida com o impósto de renda no exercicio de 
1947, em todo o pais, importou em Cr$ 48,582.2H,70, 
que corresponde a 1,25% da arrecadação geral 
realizada. 

75. Vem, pois, éste tributo se mantendo, desde 
o exercício de 1942, como se verifica do Quadro 

| numa percentagem de despesa sóbre a arre- 
ão inferior a um e meio por cento, muito in- 


ferior à que ocorre em outros ramos de atividades, 
não só públicas como privadas. 


76. No exercício de 1947, para atender à falta 
de pessoal com que lutam as repartições que lhe 
são subordinadas, obteve esta Divisão a nomeação 
de um arquivista, dezenove contadores, dois dacli- 
lógrafos, vinte escriturários e oito oficiais adminis- 
tralivos para as Delegacias Regionais, e de vinte € 
um contadores, dezenove escriturários ce dez ofi- 
ciais administrativos para as Delegacias Secionais, 
perfazendo um total de to e um funcionários. 
Promoveu, ainda, a admissão de vinte e um lare- 
feiros para a Delegacia Regional no Distrito Federal 
e de trinta e seis para a Delegacia Regional em São 
Paulo, 


77. Apurou-se, ao mesmo lempo, a impossibi- 
lidade de continuarem algumas Delegacias nas ins- 
lalações em que se encontravam, bastando dizer 
para dar uma idéia da siluação, que a Delegacia Re- 
gional no Maranhão estava instalada no primeiro 
andar de um prédio, cujo pavimento térreo era de- 
pósito de inflamáveis e explosivos. 


78. Foram, assim, removidas para novas 
acomodações não só aquela Delegacia, como as Re- 
gionais situadas em Natal, Araca Salvador, Vi- 
tória e Pórto Alegre, e as Secionais em Sobral, Ca- 
choeiro do Hapemirim, Cruz Alta, Curvelo, Ta juba 
e Uberaba, procedendo-se, também, à mudança da 
Regional em Goiânia, instalada em prédio perten- 


cente ao Tribunal Eleitoral, e cuja presidente so- 
licitou sua entrega para passar a ocupá-lo. 


79. Entretanto, muita coisa há ainda a provi- 
denciar nesse sentido, devendo-se ressaltar a impe- 
riosa necessidade de novas instalações para as De- 
legacias Regionais em São Paulo e Pernambuco, 
dada a extrema precariedade das atuais, que cons- 
tiluem sério risco para a saúde dos funcionários 
que nelas trabalham, pela falta de ar e luz, não per- 
mitindo, também, dar o necessário desenvolvi- 
mento aos serviços, por falta de espaço. 


80, No tocante a material permanente, a si- 
tuação, sobretudo nas épocas de lançamento do im- 
pósto, chega a tornar-se angusliosa, A dotação or- 
camentária, para êsse material em 1947, foi ape- 
nas de Cr$ 600.000,00, para todo o país. 


Conclusão 


81. Penso, Sr. Ministro, ter apresentado, em- 
bora de modo imperfeito, o panorama do impósto 
de renda no exercicio de 1947, patenteando a im- 
portância que êste tributo, a que V. Ex lem dis- 
pensado particular atenção, ocupa no quadro fiscal 
brasileiro, 


82. Os elementos oferecidos nos quadros que 
acompanham éste trabalho, se examinados à luz da 
estatistica econômica e financeira, e até demográ- 
fica, poem a nú estranhas anomalias, que só po- 


derão ser corrigidas com o fortalecimento dos meios 
de contrôle e fiscalização. E êste impõe-se agora 
mais do que nunca, em face da majoração de taxas 
levada a efeito com a Lei nº 154, de novembro de 
1947, que constitui mais um incentivo para a fraude 
e sonegação. 


83. Dai a necessidade de ser aparelhado, de- 
vidamente, o mecanismo administrativo do Im- 
pósto de Renda, preenchendo-se os claros de seu 
quadro, ampliando as instalações de várias de suas 
Delegacias Regionais e Secionais, reforçando as dis- 
ponibilidades de material permanente. 
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Minas Gerais 140,887.209,40) 100 | 168.202 404,40) 
Mato (iromo 7.823.575,80) 100 | 8 .914,580,70 
Goida 6.440.116,40] 100] 6.922.962,50 
p= 2] 429.823,70/ 100 846, 009,70] 
TOTAM (2.577. 408, 290,90) oo [5.08 71.215,04 us 


Alagoas 3068 180,00 
Secr qua, R À 
Pabia más? o 
Egito Santo ams, 2 8579,00 W 
Rio de Janeiro 14 ams 229,10 masa, 19.88 897,00) dos = P 
Dist ito Fadera! 27881000, am 26 00,10 am 
São Paulo... 253.838, 317, 4 msmo w 
Paraná. 16.106.509, e isi aa, TO, 40 
Santa Colarioa, TOS, 7) 8 som seio) 164 
Ris Grande do Sal 6731, 107.000 EM, = : 
Minas Gar. ..... 36 422.200, meio, 15 
Mato Cromo. 2.006 vm, . 20,8) À 
Ea) Leo, 1 
sao ne 


ADICIONAL PROTEÇÃO A FAMÍLIA — QUADRO COMPARA. IMPOSTO DE PESSOA 
TIVO DA ARRECADAÇÃO NOS EXERCICIOS DE 1945 A 1947 DA ARRECADAÇÃ 
Nº 40 o Je 


191,821,90 
5004 415,40 


9.797.818,30 

4.900.734,80 

2 285.530,40 

9.087.547,60 

Rio Grande do Norte. 2.8M.8TS, 0 
Paraíba... A SIS TDA,SO 


475.044,80 
146 478,00 139.801,10 

3 Usa as 169,60 

188.129,70 289, 180,80 

54.202,90 ESTAÇÃO 

CABO) SS 006, 172.486,60 
som | 1.785.044,10 180] 1 S22.247,90 


| 
To sm. mo) 100 | 64.585,00 | 102 725,10 


Pernambuco. ....o «| 35,972.701,00 
7.525.707,20 
Sesvipe. 38.416,00 
Bahia 20,055.253,80 
Espírito Santo 5.240.806,90 
[==] ão de Janeiro | a oem 819,00 
Distrito Fasleral 10.194.721,00 | 100] 1U430425,90 | 118 | 13.48 70,30 
| | | . Distrito Fesderal 286. 188,183,00 81,190 ,574,00 
São Paulo 66 LOS TO OD! SC 308,00 | MITO AD ATT MT DO 
| 


| 
| IH São Paulo Sr ta 01,00 709 076, 
Paraná. 21 42,0 | OO gm Oh) ADA. 049, 00 


| |] Paraná 22,100 250,50 2.167.118,20) 


STD MOD) AGADI,DO mu. 409,80 
Fabio im 1DA 10 | 100 | 1.409,09 | | usas 


Eapísito Santa | se aus o 00! 86.385,80 | 107) 73 870,90 


Ho de Janeiro. BITS | 00 897,421,80 | 1061 500 46,80 


Santa Catarina 112:24.80 | 100 104308,40 | 07 171.185,70 
| ça | Basta Catarino. . 0.005 8583,20 19.379.892,30] 

Bão Gramte do Sal 1.976.140,80 | AUD | 1603 SOS AO 124) 2,885,515,00 
| Fio Grande do Fal | so 067.742,60 75.513,700,90] 


Minas Gerais 814.030,90 | 100) 1005.9250 | 127 E.Z0 AML,TO 
Minas Gerais. TE ATA.S27 TO 


Mato Grosso. | 108.8 00 l 10% | CROMO | 57 64.616,50 | 00 
| 
Clois | FO. eHa, SO | 10] 13,939,00 | 71 34.109,90 | 173 
| 


Mato Ciro. 3,855, 169,10 


3.975.915,80 
Delegacia do Tesouro Ea 


aáleico em Now York | 14.271,80 | | 18.749,80 | 29.040,60 | 210 - 


romaL 2.00. 20,70 | 100 | 20.623.877,30 nm | 31,205. 409,20 | 144 cerco ovo | NST/780.063,40 


———w>——w>———>—— 


=: 8 qEsses sESSse 


Ea da E EE 


mesas 


uu 


180,00 
15,b74, 


=, 
verbis SEE GEES E 


10 
10 avr ,60 


EXERCÍCIO DE 1947 
E 


2.245.700,10 


fi EERSRDE ES: Ss 
gasgasa ee EE 
s-85 a 


WUULINÊRNISSE 
Ra BEE per 


ERRA 


EE 182 (286 sassss z gare s 


aê! E EE pão a à gsasgegsasenad 8 8] 
SE diria stgeaaneses i 


- as o ugeca = engana 


asess RE fa gasmesaranee sacas gsa 


Mas - nara! See E 


“Eca GsÊ GRE RSS SE E É 
Ô nºs A & geReses je 


isssasas: 
Eur 


GREsSA pssasão ssa: |ê 


Now York 


io) 


: 


jo do Mal (mor. próprio 


hoeiro do Meapemirim 
ale Jumetro Contrv. prógirio) 


rito Sami Ini. 5 
ato Gross 


Goita 


Balão (uuoy. própehos 


Uitos 


RE = 


Teajulh 
B, Jair de Fins 


R. Borgipe 


n 
EK 


K 
Delegacia do Tessuro Bemsileiro em 


D.8 Teófilo Quem 
D; 8 Uberaba 
D. 8 Varginhs 


D. 
D 


dean 


D. 8. Pelotas 
DK Minas Gerado (mov. próprio) 


D. Bo Cotagrares 


DB, Curvelo 


dista ala ai a ia 
doscddadcaasassa 


DM Cru Alta 
D. 8 Livramento 


p. E 


Lj 


Ceará 

Rio Grande do Norte 
Paraíba 
Pernambuco 
Alnguns 

Sergipe 

Babi 

Espírito Santo 

Rio de Janeiro 
Distrito Federal 
São Paulo 

Paraná 

Santa Catarina 

Rio Grande do Sul. 
Minas Geres... 


] Mato Girosso 
E Goiás a 


umas 


IMPÓSTO ARRECADADO mas Fontes — 


E 


UNIDADES DA FEDERAÇÃO 


209 515,20 
19/5896 ,40 
250 306 40 
12.305 652,00 
2.995 640,00 
10 092,80 
“go 974.10 
Sa ai,T0 
4.856.155,80 
186. 507.127,40 
DIS 335 985,90 
3 201 MTO 
3.005 522,70 
15 757 568,60 
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457 218 314.20 


RT) 
sea 771,00 
amo saem 
55.568,00 
7061 4,50 
235 654.129,60 
217.200449,20 
4.708.206,70 
8345 984,50 
15 916 487,00 
17 426 149,80 
109 815,00 


as ema, 


E gh) sas Saaená 


= tuas à 


18 e sao dm 


SR, 181 Sasssesncasas, | 
4) BBB saaanssedcass 
E |3 3 à sugesasgagsar à 


- — nidem = z 


mena, 


2. CERTIFICADOS DE EQUIPAMENTO E DEPOSITOS DE GARANTIA 


E | : k di, 
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IMPÓSTO ADICIONAL DE RENDA — QUADRO COMPARATIVO IMPÓSTO SOBRE LUCROS | “TRAORDINÁRIOS — quanro 
DA ARRECADAÇÃO! NOS EXERCÍCIOS DE 1946 E 1947 a PA ARRECADAÇÃO NOS 
Nº + EXERCICIOS DE 1945 a 1947 Nº 18 
: f | 194 1947 
UNIDADES DA FEDERAÇÃO | q 
Cs EA Cs | Esp. 
E ! 
Amazonas a77 658,60 | 100 | TUB 540,00 | 210 VR 674,00 | 100] 1,08.540,10 | 67] VILMA | 7 
Pará 1152:138,40 | 100) 723865,80) 08 Pará OA BezMO | 00) TIOMMO | O mma) q 
| ] | 
Maranhão o 8 OB,IO | 100 | 488M0,50 | 63 Maranhão orrass ao | 00 |  ala019,80| 24] ms am; a 
Pisuf | 25 833,40 | 100 | sz masa | as Paal HAD ADAÇÃO | OO) 15178080 | NOS Boto, sO | 
| 
Cesr «| 1.030.085,40] 100) 1:700.400,90) 108 Corá 5 546.020.90 | 100] 529.900,70 | MM) 21.700,00] MA 
Rio Grando do Norte 252:800,00 | 100) 20.410,00) 08 o Grande do Norte 7+38.058.20 | 100] MP MOMO) DB]  SBSA0K0O] 45 
Paraíba 202 440,30 | 100 Mor | mM Paraiba sm 90,40 | 100] emo) ST]  JSMIÃO) 
l 
Pernambuco | 4 SIT 340,80 100 103435 903,00 | 215 Pesambuco 17.820. 147,40 | 100) 12:821.464,90 mm — - 
Alagoas [asa 82,70 | 100 | 2840 042,80 | 140 Alia mo so | 100 aMMISMO | 19] As70, 8 
Sergipe 1889/680.00 | 100 | 1864 747,00 | 08 Sergipe 54 606,80 | 100 65.289,40 | 18 — Sly mm 
| | 
Badiio po Tam mão | 100 | Dam nro | 126 Habis | 4708.010,00 | 100 | 83.254,40] 18 | 120.077,10 E 
Espírito Santo | 603.358,00 | 100 200.433,80 | so Espirito Santo, Ts izo | Im ERRO 2 285 715,40 Ea 
| ] | 
Rio de Janeiro | 4 745 040,50 | 100 | 3.051 505,70 | nm Feio de Janeiro | 270 Tui; | no 213. 24,10 s 486 051,40 nv 
| | | 
Distrito Federal | 16 244.592,90 | 100 | 159-048.062,60 | 137 Distrito Federal 04 20 8266) | 100 | 16 126.122,00 K7 | 12 SM 644,90 “ 
| 1 
São Paulo | VIGO 436.710,50 | 100) 148.552 083,90 | 135 Bão Paulo, Lora ma | 100 | 17.883,207,10 17) ART ,DO u 
| 
Paraná | 3087.047,60 | 100] BIOAT-AO7 00 | 17 Paraná 10.408 277/40 | 100 | 2142.8580] 2) 3908996,80) 7 
| 
Santo Cotarma 1 8578 740,00 | 100 | 4.582 184,00 | 197 Santa Catarina 4 784 49,20 | 100 1.190.352,70 2 So 679,80 np 
Rio Grande do Sal E 12:304817,50 , 100 | 36 008.370,60 | 285 Rio Grande do Sul 17.753.876.70 | 100 4 781 688,00 Ec 2a 04,00 w 
Minas Gerais 115 002/420,80 | 100 | 24. 359.847,70 | 102 Minas Gerais DEMO IM 050.501,40 “ 409, 890, SD 6 
l | 
Mato Grosso 72.557,70 | 100] 90.702,10 125 Mato Grama 135.351,30 | 100 2.200,09 | Us n 
Coifa | 157 174,70 100 NE a63.065 305,50 107 Goibs so 75,00 
romaL. [280.588 BON,30 | 100/| 410/234471,70 | 143 


IMPÓSTO SOBRE LUCROS NA. 
QUADRO COMPARATIVO DA ARRECADAÇÃ e 
NOS EXERCICIOS DE 1946 E 1947 os 


UNIDADES DA FEDERAÇÃO 


Eapírito Santo 

Rio de Janeiro. 
Distrito Federal 
São Paulo. 
Paraná, 

Santa Catarina. 
jo Grande do Sul 
Minas Corais 
Mato Grosso 
Goifs 


TOTAL 


| 
| 
|] 


4 


gu ao 
261.002,80 
184 MO 30 


A E 


= mero | 


1272 004 40 
208 TUS,00 
54 985 

1308 099,50 
30 300,00 
200.262,40 

1635 093,00 

1 208.821,30 

6.671.087,80 

& 303 805,10 

46 710 890.40 

+ S1O 270,30 

1.651 829,00 

810 477.00 

11629 657,40 
340 680,40 
S71 301,10 


Ma Tiro 
251.146,40 

1 271.208,10 

9008 441,80 

22 780 685,80 

s7 197 508,50 

| 100 Ss 209 473,00 | 
100) Ze pasto 
100 20 417 414,70 
100 | 17 185.576,50 

| 100 | 506.978,00 
100 | IM gar O 


95 749 772,00 
] 


WWW 


“100 | 154 009.670,00 | 


18 Tu 
mero 
ua te, 00 


E CR 


5 vITirages is 


£ z 
E 
ES E 


PULRRL as Ei 


CIAS REGIONAIS E 


RSpscpsssaSssEcsaasaascsaseaassasEssEssaR=SCESaS 


ESBcEssasasAanAssspasacsaSgasGdscaLSCSSCSENSaRaSE 


Ss Es BssassaBsA FERE Ressaaase gEanas asno SdgnRdAcas 


7.412.101,00 


DELEGA: 


DA POR 


Bão Paulo (mov. próprio) 


Et oa 


ER óprio) 
É eg) do e a 
Distrito cid g 


- Mato Cross 


As Goids 


ita 


E 
E 
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E 
- 
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DIVIDA ATIVA — QUADRO COMPARATIVO DA ARRECADAÇÃO NOS EXERCÍCIOS DE 1945 A 194 


UNIDADES DA FEDERAÇÃO 


Amazonas 
Pará 
Maranhão 
Pisul 
Cesrá 


Não Grande do Norte 


Parníla. 


Sergipe 
Mais 

Vsplrito Santo 

Tio de Janeiro 

Distrito Federal 

São Paulo ] 
Paraná 

Santa Catarina 

Ho Grando do Sul 

Minas Gerais 

Mato Grosso 

Crotdo 


TOTAL 


rms 


Cs 


272 400,00 
5H 608,10 
nO 405 90 
HH 069,90 
1300 077,30 
214 399,00 
200 764,90 
535 MO,10 


07 784,00 
180.612,60 
3.221 165,40 
183.387,60 
328 650,90 
sta m16,40 
18 SAS 43,00 
24 944,80 
50 902,70 
1028 307,50 
ES 036,90 
430.643,40 
148 060,20 


42.609 080,10 
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emo. 


146 


Cs 


3 458,00 
9.058,80 
165 915,70 
564 135,80 
25.078,90 
250 948,70 
+027.849,70 
131.817,90 
3.026,80 

RE RUNO 
a 62,60 
027.261,90 
10.652. 754,00 
3719 274,00 
1.226 650,60 
50 320,90 
1.551.027,50 
sa7 658,20 

1 180.706,90 
RR) 
27.083 089,90 


| 


Us 


206 086,30 
“mao 
Ha 237,40 
Ns o 
so 201,0 
491 213,90 
NET AS SO 
“To 251,70 
280 328.00 
285,0 
0a 418,40 
7 zm, 
as T72,00 
157 4700 
168.770,40 
os 454,90 
6 967,40 
seo 270,00 
549 714,20 
12 196,40 


ARRECADAÇÃO DAS MULTAS NO EXERCÍCIO DE 1947 


Distrito Federal 
Bão Paulo 
Paraná... 
Santa Catarino. 
Elo Girando do Sul 
Minms Gerais 
Mato Grosso. 
Cuiho 
Delegacia do Tesouro Brwsileiro em New York 


acu. más 50 
ass 200,10 
a.70, 0 
NT aTaso 
Sai 240,00 
185 838,09 
= 064 
a SR 
NES TRA 
288.760,30 
1301 .614,50 
asa ooo 10 
OR 220 40 
Sem 081,00 
ERRO 
ERRO 
oc asa dO 
3054 084,80 
1.070.815,93 
zo.781 70 
A 210,20 


memar 


19.803 485.50 


154.115,70 
aO7. 108,70 
190 751, 
146.106,04 
00 490, no 
1.885,30 
26.092,40 
TAZ OS, 70 
PEER UR 
280 161,40 
omni ais TO 
190.771,20 
20.100,70 
ater ado 
sm aum 
AsO tos so 
ua curso 
2 185,281,70 
Da 
0.138,50 
270 mo 


46 03 


TALO 
suo 
Toma o 


hj 


Sr ao, 10 
mas.737,00 
19.991,20 
NO vas 10 
ARO UA O 
“16.263,00 
ER 


e assi 
DE 1947 


MULTAS NO EXERCÍCIO 


ARRECADAÇÃO DAS 


FESE ASSSRsRerSsESnE css snouessarasanEs 5 eesceqaapRasa=EeS 
f EE Es 


1708 qua,00 


one ia Roe 


PES quedras 


1 uses 


9º PoagRi oo 


ESCRSRAsESasas 


REGAREAR ERSERZaZ 


+ ERSEISgonRASaSS E aRpdsunesandancas | 


 anpoena q pm gm mms 
» e 


164 277.40 


| 
Es 


EEE 


VMA UN,ÃO 


Fes. ei 
LELEO ES 


GESEIOBEAREZSASSAgSRcazes 


peóneia” 


z 


+ dono 


edprios 
reópeio) 


rante do Mod imune 


6 
eira 


inha 


DR Mato Grosso 
Goido 


D 


ne Cheraão (mae 


Cal 


8 Curvelo 


PETFE, eta a já EH 
ráS SECCIES 


dagidssãs 
coiididdda dam 


dlccdaccdacansasacacasca 


mobetd 
Voramá (mos 
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Delegacia do Tesouro Meméleico em New Yoek 
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MULTAS — QUADRO COMPARATIVO DA ARRECADAÇÃO NOS EXERCÍCIOS DE 1945 A 1947 


1045 146 
UNIDADES DA FEDERAÇÃO + — —— 

| | Us di IND. IND, axo, 
Amazonas ! 196.167,20 100 181.782,20 os 206.928,20 | 105 
Pará... 920.706,20 100 262 171,80 s2 385.200,10 120 
Maranhão ; , 204.480,70 | 100 185.557,20 9 mor mio | dor 
Piauí. | 70 041,80 | 100 147.014,10 | am 1o74738,00 | 28 
Ceará, | ao sos,00 00 81.424,70 m 341.530,00 SL 
Rio Grando do Norte. 128.454,00 100 109.028,00 ss 188.528,90" 147 
Paraíba | 191.721,70 100 235.240,20 123 234.061,80 | mo 
Pernambuco à 402 709,50 | 100 | 651 /158,10 102 SO4 084,80 200 
Magoas 119.505,00 10 | 135 428,30 na 173. 780,40 158 
Sergiç p | 101.028,00 | 100 129.048,00 | 12 286 700,20 | 28 
Bahia | 095 164,80 | 100 | 510.538,00 E] 1.361.514,50 196 
Espirito Santo | 158.068,50 | 100 187.050,00 | 87 asa com do | ato 
tão de Janeiro | 383.021,60 100 348.764,00 o! 268.220,40 ao 
Distrito Federal | a 210.082,80 100 a 997.308,80 155 297.921,00 | 103 
São Paulo 2.330 888,80 100 | 3/288.011,00 vi 3822 .023,10 163 
Paraná 414.709,50 | 100 ass ssm,0o | ss 529.851,60 128 
Santa Catarina 229 417,90 100 270.134,50 us 202.354,80 127 
Rio Grande do Sul 1847:240,90 | dom 1.708.422,50 138 3.654.084,80 | 27 
Minas Gerais 704.713,00 | 100 861:960,50 | 2 1.170.518,90 167 
Mato Gross 78.595,00 100 OM MIO 126 196.210,20 173 
Goiás 147 08,70 | 100 | 154-416,10 | 104 70.781,70 

moral SG MDA ÃO o | 1518509540 | J28 | 10:03:485,00 
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a às GR 


QUADRO COMPARATIVO DA ARRECA 


[2a pet odoçg 
para & tmn 
Impósto de — Pessoas Jurídica 
Impósto Adicional de Renda. 
Impósto do Renda arrecadado nas fontes. s E d 
Jmpósto sâbre lucros apurados na venda do propriedades imobiliárias 120 000.000,00 
MENDA EXTRAORDINÁRIA 
popânto nútra lteroa iiraeniladrios (+) É E 
Ativa, ' 
Multas (**, 


3.880 EM 419,60 


“RA 4 

(90 tmpósto sóbre Jucros extruordinários, criudo pelo Decreto-lei n.º 66224, de 20-1-084, foi substituido pelo impénto adicional de renda, de que trata o Deeneto-ioé nm.» 9/139, de 

19-4-4M6, Aquele impósto era então elasificado como renda extraordinária, motivo por que, neste quadro, é subordinada no mesmo eapítalo orçamentário » armeeulação proviniente 

de impésto lançado e arrecadado no exorefeio de 1947, mas correspondente » exercicios anteriores, quando tal tributo se encontrava em vigor. à : 
1º) As multas arrecadadas não têm elemento de confronto, em virtado de o orçamento, ria Renda Extraordinária, apresentar uma rubrica global, sob a titulo “Todas e quaisquer 

ends eventusis”, pars o Ministério ds Fazenda. 


IMPÓSTO DE RENDA 


EXERCÍCIO DE 1947 


Cr$38420838,90 


Impósto Adic, de Renda Impósto Adic de Renda 
Cr4410000000,00 Cr841023447170 


Cr$ 3320546820 


Cr$29.00000000 


Pessoa Juridica 


Pessoa Física 


Cr41120000000p0 a O o 
: ] Pessoa Fisica 
Cr$109106887120 


Crs109000000090 É 


Excesso dia Impósto s/ lucros imobi- 
arrecadação à lidrios — Cr$ 12000000000 
|sobre o pre- , E AR 
visão orco- Impósto arrecadado nos fontes 
|mentário: — Cr$440000000p0 

Crs 


629.924419,60 


PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 
Cr$325100000000 


== 


Espírito Santo sos 194,10 
Rio de Janeiro 
Distrito Federal 
São Paulo 

Paraná 

Santa Catarina 
Rio Grande do Sal 
Minima Gorais 
Mato Grosso 


35. 645.200,10 E ao am mo 
82 441.710,00 ; 16 887,291,70 


485.951,10 - urso 
4.671 102,60 EUR A 289.809,60 
1.232.647,00 : Bot 980,00 


Le de TE o ra a e 


2 812,00 ' 5.805,00 


Goiás [aa 
107.544 123,90 so TOLO 


TOTAL 
| —eeeeeeeeem em ee e e 


QUADRO DEMONSTRATIVO DO LANÇAMENTO “EX-OFÍCIOS POR FALTA DE. 


LANÇAMENTO “EN-OFICIO” POR FALTA DE DECLARAÇÃO 


À ressos risca » 
UNIDADES DA FEDERAÇÃO TOTAL cimar. — 
DÉNITO LANÇADO 


| 
À | 
Amos E ERR 12 too, 00 so 
Pará E] ETR “ 7840 8. 
Maranhão E) 166.870,90 Tm 3.046,80 22.651, ES 
24 amem | me 39. 5h2,20 EA 734,50 
y se 413.146,40 E 188 890,10 1a ER 
Grande da Norte sm 82 570,80 so 33.295. 10 2 mw 
280 100 494,50) “ ERR m Jo 
Pernambuco 06 | e2 nte 010,80 6 ERRO mm E] 
Alagoas | e a | rs - 
| = n 
Bahia o - a | a - 
Eapírito Santo 1.000 356.690,40 u | 8 885.50 
tio de Janeiro. — | | o - 
] AR A TROTE] 104 ' SE 291,00 
São Paulo NM | DMOMBD O MM | 5080 138,10 ATE 549070890 | 2415 010,00 
: - - | a =| -— - 
Santa Catarina 7 418,0 | 21.428,10 “ 19.894,84) 14.491,30 
Rio Grande do Sul Lam 07 | MS 23 708 30 2" 723.098,00 | nIb.210,40 
Minas Gerais 20 SR STI0O | TO 473 125,90 1.900 Men a70. 968,20 
Mato (rose | sm — = e ss - - 
244 EO 8,00 a 28 785,00 E 2082 198.075,00 08.116,30 
TOTAL | ARTIS | 27 200 340 | SIG OSOTD | 40028700 | 210705 NO | 15007 | 1948 109,70 | 13.380.004,50 


| 
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UMIDADES DA FEDERAÇÃO 


! 
a E te e ma me 


R SE =RR 
d'qs dE'g 
sm sa 


[=0R€S8&1] |iSinsil2g1* 
z E 


“ECRSDAS! | (SIBELISRIA 
pd = 


HE 


“Bi 
Idotiltitiito 


j 


SIS AGO 


ad 


CONFRONTO DA pri Nos EXERCICIOS DE 194 


] 
Amacomas | 2.221.185,40 
Pará Do aossism 
Maranhão | vismançso 
Piaf 1893/154,70 
Ceará, SS 404, SO 
Rio Grando do Norte | rama 
Paraíba RR) 
Pemarabuco o MmémisÃo 
Alagoas 2948 085,70 
Sergipo | 1.480.079,00 
Bahia. 10.550.273,60 
Esúrito Santo o ESTO 
Rio de Janeiro 5.424.915,90 
Distrito Federal - | Da 075 quero 
São Paulo, ATO MOO 
Paraná. Do SAE 
Santa Catarina 3.531.405,10 
Rio Grando do Sal 31456 300,00 
Minas Gerais 18730. 2822,10 
Mato Grosso, Ls mem 
Goiás... so sto 30 
Delegacia do Tesouro Rrasileiro 

em New Yock pi mo, 1 
TOTAL. [am va ara o 


ENDICES 


| o 


1947 
A! 


5.076.755,60 5.813 801,40 STM 169,80 13.205 ,150,70 13.561.760,80 14,249,875,00. 
SADO | os esO00 | apso | asa aaõo | coma noa,ão | cosmo 
To BI8 AO, SO EIS M2,10 4.005.382,90 7 MB.045,80 9.050.875,80 10,927 470,60 
2.549.732,90 4.052.074,80 sam 2,0 5.223.984,00 5459.5080 | 6,5802700 
5.543 427,70 9148 28,30 Mime 887 00 16.701 219,00 19,812,000,30 Re gm6 879 10 
DANE STO ESTUB, BH4,O 2.056 953,80 A TIS ab 00 0.015.608,30 58.044,40 ERRO 
1757 014,40 2.028 201,00 AL. 063,60 7.500. 896.40 10.027 469,20 10.783,200,00 | 14 751.317,00 
TRMEMAI, IO 26.980 784,50 | 44960 RIO TIS SEO | UONOHOSO1,ÃO | 121.056. 907,80 mM Ds emo 
2,244 ,321,80 4782 012,10 8.99 770,70 uu 0e8 775 15004 383,10 1640. 127,80 Ha 80 009,30 
ILHA 644,00 2.910.890,00 287 07.30 7.113,00 s621:44,30 MI K5s 229,20 MA e 810,90 
18.2387.790,40 as TH 00030 | MM USI,O SADO 2,00 | OA 0a 108,00 TO. 6a 595, SO so Th 629,30 
Fes DO | 2a, amino 5 Mm ess, s0 | o ms 10 1 20289, 12.834 238,60 € 
10, 322,808 8) 16.771 632,70 ST 2a can 10 ERA 45 562.442,00 O ssa ds so 72n,00 
105.874,258,80 | DG ONO | AB SSD SO | TO DO 0O | ST DOS UO,OO | 1.000.002 178,00 | 1.216 /229,878,90 
TRATO AM9,DO | SATO SDS | BOT STO NO, | TUBLONT SATO | ALTAR DES OO | 1 100.845,50 | 1 800408 078,00 
SBSLSINTO | DA SSS 29,00 25 916.468,00 36 228 sat, 38087. 681,10 SS 97 107,70 89.797,185,80 
AMO ZO | TOM M0S 0 ES 165 005,60 a us 610,00 | 1 SO 004 20 43.205 465,90 55.588 491,00 
as. Mo 197,70 7.20 0,00 E Tr O NS ME ÃO 168 IO 0,00 TEM TIA SI O SL TOA MTO 
25 651 877,80 | “ou mm sa sm 458,20 ML 751.744,00 | a Sar 20,40 EF. 202 404,40 AO, TUR 2, TO 
2901,380,00 | 2908, 4.205.295,10 CET TSM SSD INS60,0 7.08A 11,10 
1.20 49,10 1.808 929,00 4.125.055,60 | ess Ms, 1 BAMO 116,40 DUZa. 362, 80 DECR 
STO SH | ST 09,60 sa 815,00 384 300,80 q nao emo So em 70 BL sm, 10 
, EM IA E “| aa qm qa 10 3 seu 087 9] “um E 237 uu rodo ao 3088, TLO.MIR 0 3:880,34 410.60 
mm 2 Ed | 4 oo 


24 


UNIDADES DA FEDERAÇÃO 


Distrito Pinteral 

Sán Paulo 180 760 516,10 
Ria Grambe do Sul | SI 426.309,00 
Minie Gerais 3 18780 229,10 
Demo Eetatsim 7 MT ass dO 


momat 


UNIDADES DA PE 


Distrito Pegderul AP ga eu em 
São Pato TIS ST 27,00 | 
Rio Grando der Sul Fo MG PINGO À 
Minas Gerais UR 
Demais Estados 349 029 041 10 


TOTAL LOTE BI SÓ dO | 


Cs 
ST. 205 709,00 
062 742 pas 0 
68 109 MO 60 


Crê 
1.009 062. 178,90 
1100/1165 :845,50 

LO T7L sat ,ãO 
163 298 49440 
SM AS. 308 70 
3.028 716.918,00 


emsunvação — Os Indices dos exerefrios de LM & IST estão em relação, também, so índice básico do exercicio de IM, 


IMPÓSTO DE RENDA 


DESENVOLVIMENTO DA ARRECADAÇÃO 


EXERCÍCIOS DE 1949/47 


Milhões de cruzeiros 


SÃO PAULO 


DISTRITO FEDERAL 


DEMAIS ESTADOS 


RIO GRANDE DO SuL 


MINAS GERAIS 


1944 1947 


PESSOAS JURÍDICAS — Brasi tour 
NÚMERO DE CONTRIBUINTES: E 


CLASSES 
PE ChUENTNOS) 


2.541 Om 672,89 
1.229.532 312,00 
TATO MR 74 00 » 
SO 085 393,70 
To 05 48,90 
Ot sO7 242,00 
487.889 434,80 
5.88 580,00 
22 651 381,40 
285 S80 647,40 
223.596 940,50 
1.571.581. 656,20 
TR6 780 754,00 
ST 887 597,10 
128 779.823,00 
S90 Gu 787,00 
SM SO 014,00 


VI TIS 695 10 


481 337 184.50 
108. 558 008,80 
a Si 

15.555.196 410,00 


-8 
E 


9.873.404 861,50 


RSRSRS eg pia 


eessasss  ILISIIIIH LI] 
SpêsasEs 
5 aRsAstas 


ZESEZRAR 


pres 


326 416.174,20 


5 Cncpinsiadcadanos 
SHRSSSRRASSERÓSEES 


LUCHO TRINETADO 


6.855.315 874,90 


gESS2as2=ENDIASTeS 


E 
É 
| 
É 


É 
Ê 
E 
- 
É 
= 
E 
a] 
E 
E) 
Z 
-< 
5 


SOCIEDADES ANONIMAS 


GERESEESSSSESEESE 


-anencrvscaaoser 


CLASSES 
Cs MTEMTAMES DE CRUZEIROS) 

150.000 

200. 000 


sisissssesssessaas 


100.000 1 
150.000 n 


SRERSSSESASASASASA 


De 
De 


PESSOA JURÍDICA 
BRASIL- 1947 


Lucro tributado — Crg1655513641060 


Sociedades anônimas 


V 7 


“PESSOAS JuRíDIC 


há 
PERCENTAGENS SOBRE O TOTAL DE LUCRO TRIM 


1 
É [ 


ars 


UNIDADES DA FEDERAÇÃO 


Pará 
Msrmnhão.. 
Pinot. 
Ceará 
Rio Grando do Norte 
Paraíto, 
Pernambnico. 


Alagoas 
Sergipe 
Bahia, 


Hspírito Santo 


Rio de Janeiro 


Distrito Federal 


| 
São Paula To 250 | 29,61 DECR ma 
Paraná 23 | 3,20 vom sam ao | 247 
Santa Catarina 5. Ng | sa ss air 0s9,0 À nm AM 
Rio Grande do Sul | 35700 | 18,86 RE) | sm 
Minas Cernis p Ee] ss | 1132 408 212,80 ! LEU . 
Mato: Grow 3.105 | Lao so 485 144,80 ax ) 2 


Goiás | e) rem SA aa BS MO 
p E 165555 196 410,00 


N ! ”, 


1 "- k Res 4 nú ns . 
QUANTIDADE E NATUREZA POR UNIDADE DA FEDERAÇÃO 


REGIÕES . 


3.364 
13.748 
a. 

Mu 
104 
au. 

467 
EU 
26 
Mo 


Bank 


-+ 
RES 


826 416.174,90 


assaasa 
Fisasss 
Ensséss 


erqcons 


ALT 001.10 
3.372, 273,80 
6.855.315 374,00 


REGIÕES 


Rc 
aa ans 181.20 


ma s aasan À 
GATO 06 do Mo 
ses ao nas 
HS 009 305,07 
“16 Sm TAG AO 0 


IMPÓSTO DE RENDA 


== 

| REGIÃO CENDTRO OESTE , 
o fida a 

| Ea Mi + | 

| RS Rea 


Impôsto lançado - total: 
Crg 1311354265,80 


po pis po Por ROSAS RED 


ULASSES 

RM MELLANIS DE CAUERROS) 

109 

doa sm, 

sos Lam. 
Los 2.00 
2008 300. 
300 «ma 
“0 400 
samba 600. 
EO am. 
Toma som. 
BO 9.000. 
00. 10.00 
10000 8 20.000, 
40000» 80.000 
soa am 

soma 


REGIÃO NORDESTE 


arco 
meme | anrrado 
cume, 
o 
emo | usam ses,00 E No mos são, 10 hu mo cas gas TO 
e | om ato 47005 08,00 AI ssP TO 
, asim mato Mamma 
“ sim oo Bm as 
, 8 090.688,80 ) 17454, 250,00 ERUIR 
1 s.081.888, 0 to ma msm 4 3 6s 085,30 
- = 1 asa vi,00 p 
-—- - - 8 050, 090,00 RUN 


UT TO 
REA 


ERRA 


= ee a | - 15019.845,00 


2 | Ss sato 


2 | aan ao 


EACRUAO 


CLASSES 
Le rea NDS O mtERMOS! 


au 100 

De 400 m EO 
De 800 a 1.000 
De 1.000 a 2.000 
De 2400 a a 000 
De 2.000 a 4. 
De 4000n Ao 
De 8000 a mo 
De 6000 7.000 
De 700 8.000 
De ooo n e.000 
De 9.000 = 30000 
De Os 20,000 
De 000 30,000 
De 30000 4000 
De 400008 59.000 
De S0000s 6O.000 
De 


= 
? 

s 8 
as 
ER 
E ceE 


F 


100000 =» 159.000 


3.08 | 20.750 082,50 nur 
| AT SAS 185,80 am 
5 a sm 630,90 ” 


10 | 12001 026,30 Je 
a) sermos o 
o - 10 
- - a 
- 1 

1 13.813.617,50 7 


MO TAL UPA DO 


sa TIO 01, 


us 081,10 


22 083 500,10 
em 887,50 
21.616 889,70 
13.€58 140,00 
&. 852 ,620,00 


7 COR, C07,50 


PR e e 


V35 SM TS, IO 
| 00.918 q0 30 
15.087 08,60 
asim torso || 
e TA AmG,20 
8.750,201,20 
ERR 
21,758 791,40 
esa 01,20 


ATOT | ATURIO 229,00 
des | 23,703.205,10 
| 7.728.008,70 

5) Too, 


FLAZO 181 AG) 
41,238 723,00 
To NES 901,40 
B1.000,343,60] 


3a | PT SDL RD DO 


AZ | ab TO 06, 


OL OID SO AD | 10.54 | ara qu 0,50 


292 


Bis TON 012,00 
Amo 825.408,30 
229, C09,068,00 
ANE seB, 200,00 
ama Taz 980 10 
286047 /381,00 
144 MM At O 
105 819.646 .00 

79 100.589,00 


80.105 176,20 
Da ata 534,50 
Bs 718 167 O 
STO SM 332,70 
254 101 ,368,40 
8) 201 ASI, 80 


SON 72 701,90 


28780 JA. HMA 090, MS, MO 


até 
De 
De 
De 
De 
De 
De 
De 
De 
De 
De 
De 
De 
Do 
De 
De 
Do 


Mie rm 227,00 
804 068.973,20 
SAS SI MAS O 
EURO 
5,201 481,0 
216 489 511,00 
253 0 443 0 


F 


De | ST 084 275,80 


De 100.000 a 150 000 . | MS 443 8570 


6613 063 865,80 


sEsssEssER 


Cade Dies 


o croba 


“85 017 958,70 | 35.700 


ESSaRsA 2 É 
danSERE TETE TRES 
Sasa E 


amz 
2 s=* 


ao 


409 320 612 


EsEsone je iqtii:l] 


asssassapasases ES à Se| 

ESB Bs E SE 
EEREARESECSASSS ER EB 
BBSSERESSaSDEsE és E EE 


so 


6 244 LIS UMA 


PESSOAS JURÍDICAS — NUMERO DE € 


FEEESEEESSEEES Es E EE 
RANGERS SR: E Sa 


sancascaçuscas 


EEE EE E EE 


-am=nsrzocçs Es R Es 
EARSSIESASSASEA dá 


CLASSES 
(USE MILHARES DE CRUZEIROS) 


> 
s 


De 
De 
Do 
De 
De 
De 
De 
De 
De 
De 
De 
De 
De 
De 


De 


De 100000 a 150.000. 
De 150.000 a 200.000 


TOraL 


CLASSES 
(EM SEUHARES DE 
enurEInos) 


| 
an 05 609,50 | 480 


4794405240 104 | 18.287:877,60 
2.569.998,70 2) VM BI8çO 


Mio Grande do Norte 
Paraiba 
Pernambuco 
Alsgõos 

Sergipe 

Main 

Espírito Santo 

Rio de Janeiro 
Distrito Federal 
Sáis Paulo 

Paraná 

Santa Catarina 
Rio Grande do Sul 
Minas Germis 


Mato Cross, 


a15.017 059,70 
1.556 906.838,90 
1182 408 212,80 

ERRO 

6 ASA 255,80 

16.555 196 410,60 


ARRECADAÇÃO DAS IMPORTÂNCIAS DESTINADAS À Si - ani A DE. 
OEA DE ORRERAO NO E EE fo 
A 42 


UNIDADES DA FEDERAÇÃO IMPONTANCIAS 


Cs 
138.387,30 
161.700,00 
73.623,40 
2H M2.10 
Rio Grande do Norte, a vas R Mo 4Tõ ao 
o 117,20 
Ms 022,50 
23 409,00 
2 426,30 
Babis. oia 150 596,20 
Espínito Santo y 7 102 824,40 
Rio de Janearo am qdo To DOM 1O 
Distrito Federal. . | NO 61 452,80 
São Paulo E 3 640.306,90 
Paraná MO 746,00 


FRREEDRSTARaSUPRaREnUaRRaa 


+ Ponta Cross 

- Manta Catarios. mis próprio 

Blumenau 

Joinville 

É Rio Girando io il lavo, vróprios 
Cuelooeira o Mu) 

| Cru Alta. 
Livramento 


Santa Catarina 3.515,90 Felótas..., j 
Minas Gerabs (mov. próprios 
Cotaguasm 


Rio Grande do Sul SOS 401,70 5 
Ttejud 
Minas Corais À 158 199,00 Su de ça 
Seg 
 Todlilo Otosi 
Uleraba 
Varginha 
Quo o 
Delegacia do Tesouro Brasileiro em New York — Delegacia do Tesouro Hessiheiro em Nem Bork 


Mato Grass á 578,80 
Goiás 8 191,40 


D. 
D. 
É 
D. 
D. 
D. 
D. 
D. 
D. 
D. 
D. 
D. 
D. 
D. 
D. 
Dn. 
Do 
D. 
D. 
B 4 
D. 
D 
D. 
D. 
D. 
D. 
D. 
D. 
D. 
D. 
D. 
D. 
D. 
D. 
D. 
D. 
D. 
D. 
D 
D. 
D. 
D. 
D. 
D, 
D 
D. 
D. 
D. 
D. 
D. 
1 
uv. 
DR. 


EO 16 552 600,20 e 


ww 


gagsesasane 


= ———— 1. 


SEE 


zer | 
- 


SO DE 1947 


É So pé 


4 MZ 118,80 


Wo z 
| E 

a 
E 


BBsss 
5 Rasa 
eder 


QUADRO DEMONSTRATIVO DA 


— Verba centralizada no Depte. Federal de Compras, no Distrito Federal, para a aquisição de material permanente destinado à Divisão e Debeguriss. 


UNIDADES DA FEDERAÇÃO 
— Delegacia Regional e Divisão. 


1.518.014,80 
a 874.495,30 
3.825.450,20 
3 070 782.10 
4.259.449,20 
3.005.149,50 
dA 850,70 
3.655 402,50 
a 088 424,00 
6.018 101,80 
7.783.636,30 
PETER 
10 022 030,10 
10.688 856,50 
VI: 930 450,00 
15.4 800,00 
4605 600,00 
29 083 200,00 
ao 119.620,00 
32 105.349,60 
at 774 140,00 
48.582 234,70 


5 540 490,10 
4 689 452 
63.668 900,50 
08009 791,10 
54.55] 274,80 
85 458 GM 40 
s2 200 810,00 
122 845.261,20 
130 400 017,00 
154 704. 078,00 
USA DOT AO ,00. 
21h. TUR TAL ÇÃO 
204 5H 096 40 
aus 027 ISTO 
«02 281 18.00 
ETR e 
SRS 020 066,10 
1.567 884 09780 
DATA STS 082 TO 
2 577 104 290,30 ! 
3.028 716 918,00 
SO BM AIN, 


IMPÓSTO DE RENDA 


EXERCÍCIOS DE 1925/47 


Mil cruzeiros 


4000000 


Arrecadação 


3750000 


3500000 


3250000 


a000000 
2750000 


2500000 


2250000 


2000000 | 


1750000 


1500000 


1250000 


1000000 
750000 


500000 


250000 


Esto livro deve mar devolvido na qb 
uma cate carimbada 


e me 
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